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RESUMO 
 
O presente trabalho tem como objetivo analisar o funcionamento da vírgula na escrita do 
português europeu no período do século XVI ao século XIX, focalizando a análise do 
emprego de vírgula em dois tipos de construção: à direita do verbo, antes de oração 
completiva, e à esquerda do verbo, após sujeito e oração dependente em primeira posição. 
Além disso, busca-se também investigar os possíveis fatores que favoreceriam o uso da 
vírgula nesses contextos.  
 
Para tanto, foram utilizados dois corpora: um corpus composto por 24 textos, de autores 
nascidos entre o século XVI e o século XIX, havendo seis textos para cada período de século, 
e outro composto por 8 textos de autores nascidos entre o século XVI e XVIII, com uma 
versão original e uma versão modernizada para cada um. 
 
A partir da análise dos resultados alcançados, observou-se que houve uma mudança no 
emprego da vírgula no século XIX. Nos textos dos séculos XVI, XVII e XVIII, a vírgula era 
utilizada, com maior frequência, com a função de introduzir discursos relatados e para 
marcar ênfase e pausa depois de sujeitos e orações focalizados ou topicalizados e orações 
longas, auxiliando na organização e na leitura do texto escrito. Já nos textos do século XIX, a 
mudança no uso da vírgula parece ter ocorrido de forma distinta nos contextos analisados. 
À esquerda, o sinal continua a servir para marcar ênfase e pausa depois de sujeitos e orações 
com comprimento longo ou proeminência de foco ou tópico, embora nos casos com oração 
pré-verbal, o fator do comprimento deixou de ser relevante à colocação de vírgula, sendo o 
sinal empregado mais pelo fato de a oração ser adjunta. À direita, porém, a função de 
introduzir relatos se perdeu, devido ao fato de os autores terem passado a dar mais atenção 
à relação de complementaridade entre verbo e argumento, além de, nesse período, ter 
havido uma diferenciação mais clara entre os tipos de discurso relatado e o surgimento de 
novos sinais para representar esses tipos de construção. Isso indica que, até fins do século 
XVIII, as funções prosódica e discursiva eram mais predominantes no sistema de pontuação 
do português. Já a partir do século XIX, a função sintático-semântica passou a ser mais 
predominante à direita do verbo, por haver um vínculo mais forte, de dependência, entre 
verbo e argumento e, à esquerda, as funções prosódica e discursiva parecem ainda se 
fazerem mais presentes, pois, nessa posição, a vírgula serviria mais para indicar o papel 
discursivo dos sintagmas pré-verbais. 
 
Além disso, quanto aos possíveis fatores que teriam favorecido essa mudança, notou-se que 
a mudança no olhar dos gramáticos sobre a pontuação e, portanto, nas regras de uso dos 
sinais teria tido uma influência mais forte, uma vez que foi no período do século XIX que 
houve uma maior difusão dos preceitos do Iluminismo em Portugal e, com isso, uma maior 
preocupação por parte dos gramáticos com a sintaxe e a norma do português, que  levou ao 
sistema de pontuação ser mais baseado em relações de dependência entre as partes da 
sentença. Outro fator que parece ter tido um papel na mudança no emprego da vírgula é a 
mudança na sintaxe do português, ocorrida no século XVIII, uma vez que, em construções 
VS seguidas de oração completiva, observa-se uma correlação entre a queda na incidência 
de vírgula antes da oração completiva e o fato de, no português europeu moderno, o verbo 
ter passado a ocupar uma posição mais baixa e o sujeito, com isso, não ser mais posposto. 
Com isso, nos textos oitocentistas os autores prefeririam não marcar mais a vírgula antes 
da oração completiva, pois não haveria mais esse sentimento de distanciamento e a oração 
não tenderia mais a formar um I independente, estando contida no mesmo contorno 
entoacional do verbo. 
 
Palavras-chave: pontuação, vírgula, sintaxe, prosódia, oração completiva, português 
clássico, gramática normativa, discurso relatado. 
ABSTRACT 
 
The objective of this project is to analyze how the comma is used in written European 
Portuguese during the period from the 16th to the 19th century, focusing on the analysis of 
its usage in two types of construction: in the right periphery of the verb, before completive 
sentences, and in the left periphery of the verb, after subject and subordinate clause in the 
first position. In addition, we also investigate the possible factors that would favor the use 
of the comma in these contexts. 
 
For that, two corpora were used: a corpus composed of 24 texts by authors born between 
the 16th and 19th centuries, with six texts for each period of the century, and another 
corpus composed of 8 texts by authors born between the 16th century and 18th, with an 
original version and a modernized version for each one. 
 
By analyzing our findings, we noticed that there was a change in how the comma works in 
the 19th century. In texts from the 16th, 17th and 18th centuries, the comma was used more 
frequently as a way to introduce reported speeches, as well as to emphasize and pause after 
subjects and focused or topicalized sentences and long sentences, helping to improve 
organization and readability in the written text. In the texts of the 19th century, the change 
in the use of commas seems to have occurred differently depending on the context analyzed. 
In the left periphery, the comma continues to serve to mark emphasis and pause after 
subjects and sentences with long length or prominent focus or topic, although in cases with 
pre-verbal sentence, the length factor is no longer relevant to the placement of a comma and 
the symbol is used more because the sentence is attached. On the right hand side, however, 
the function of introducing reports was lost, due to the fact that the authors began to pay 
more attention to the complementarity relationship between verb and argument, and in 
that period there was a clear differentiation between types of discourse reported and the 
appearance of new symbols to represent these types of construction. This indicates that 
until the end of the 18th century, prosodic and discursive functions were more prevalent in 
the Portuguese punctuation system. As early as the 19th century, the syntactic-semantic 
function became more predominant in the right periphery of the verb, because there was a 
stronger dependence link between verb and argument, and in the left periphery, the 
prosodic and discursive functions still appear to become more present, for in that position 
the comma would serve more to indicate the discursive role of the pre-verbal syntagma. 
 
In addition, regarding the possible factors that would have favored this change, we noticed 
that the way grammarians see the punctuation and, therefore, the rules for the use of the 
symbols would have had a stronger influence, since this was the period of the century when 
the Enlightenment principles became more widespread in Portugal and, therefore, there 
was a greater concern by grammarians with the syntax and the norm of Portuguese, which 
led to a system of punctuation that was based more on the relations of dependence between 
the parts of the sentence. Another factor that seems to have played a role in the change in 
the use of the comma is the change in the syntax of Portuguese, occurring in the 18th 
century, since in VS constructions followed by completive sentence, there is a correlation 
between the lower incidence of commas before the completive sentence and the fact that, 
in modern European Portuguese, the verb came to occupy a lower position and the subject, 
with that, is no longer postponed. Thus, in the 18th-century texts the authors would tend to 
not use a comma before the completive sentence, since there would be no longer this feeling 
of detachment and the completive sentence would no longer tend to form an independent I, 
being contained in the same intonational contour of the verb. 
 
Keywords: punctuation, comma, syntax, prosody, completive clause, classic portuguese, 
prescriptive grammar, reported speech. 
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INTRODUÇÃO  Nos estudos linguísticos do português são ainda poucos os estudos que se debruçam sobre o funcionamento do sistema de pontuação na história do português. Os poucos trabalhos existentes, na sua maioria, focam apenas na análise do português medieval, dos séculos XIII e XV (cf. Machado Filho, 2004; Mattos e Silva, 1992). São raros os que se dedicam ao português clássico, dos séculos XVI a XVIII (cf. Rosa, 1994; Yano, 2013), que é um período importante na história da língua, quando ocorrerão mudanças significativas na sintaxe e na prosódia, bem como no sistema de pontuação, que culminarão no sistema conhecido do português europeu moderno.  Analisando o uso de vírgula antes de oração completiva verbal em 14 textos de autores portugueses nascidos entre o século XVI e o século XIX, Yano (2013) observou que, nos textos dos séculos XVI e XVII, havia uma maior incidência de ocorrências com vírgula entre oração completiva e verbos do tipo dicendi, o que levou a se pensar que a vírgula era utilizada com a função de introduzir discursos relatados, assim como o sinal de dois pontos. Nos textos dos séculos XVIII e XIX, porém, a vírgula deixa de ser utilizada com a mesma função, exceto se houver uma expressão interpolada entre o verbo e a oração completiva. Isso indica que nos séculos XVI e XVII o emprego da pontuação no texto escrito era mais baseado na organização textual e discursiva, sendo o propósito principal a leitura em voz alta. Já a partir do século XVIII parece haver um distanciamento da função discursiva, passando a serem mais relevantes as relações internas entre os constituintes na sentença, isto é, nesse caso, a relação de complementaridade entre o verbo e a oração completiva. Ademais, considerando a periodização da mudança na sintaxe do português, que ocorreu no século XVIII (cf. Paixão de Sousa, 2004; Galves, Britto & Paixão de Sousa, 2005; Galves & Paixão de Sousa, 2005; Gibrail 2010; Cavalcante et al., 2010; Antonelli, 2011; Galves & Kroch, 2016; Galves & Paixão de Sousa, 2017; Galves & Gibrail, 2018), parece haver uma sincronia com a datação da mudança no uso de vírgula - e no sistema de pontuação.  Desse estudo de Yano foram levantadas algumas questões, que ficaram a ser respondidas: 1) a mudança no sistema de pontuação do português teria ocorrido no mesmo período que a mudança na sintaxe do português?, 2) haveria uma relação entre a mudança na sintaxe e a mudança no sistema de pontuação, ou seja, nas funções e no emprego dos sinais na escrita?, 3) a mudança no discurso e na norma das gramáticas e dos tratados de ortografia seria um fator para a mudança no emprego da vírgula? e 4) qual é o papel da prosódia no uso da pontuação?  Assim, partindo dessas questões, o presente trabalho tem como objetivo aprofundar a análise do funcionamento da vírgula na escrita do português europeu do século XVI ao século XIX, com enfoque sobre o emprego da vírgula à direita do verbo, antes de oração completiva, e à esquerda do verbo, após sujeito e oração dependente em primeira posição, a fim de se compreender melhor como a vírgula era utilizada e quando se deu a mudança no seu emprego na escrita, nesse período, bem como os fatores que poderiam ter influenciado essa mudança. 
13  
  
Pela leitura de gramáticas e tratados de ortografia antigos, observa-se que nos séculos XVI, XVII e XVIII, embora, gradualmente, tenha havido uma maior sistematização do sistema de pontuação, os gramáticos continuavam a seguir a tradição latina da oratória e a tratar as funções dos sinais para a marcação de pausas, para auxiliar na leitura em voz alta. A partir do século XIX, porém, com a difusão tardia dos preceitos iluministas (cf. Gonçalves, 2009; Tannihão, 2016), houve um distanciamento da tradição retórica do latim e os gramáticos passaram a se preocupar mais com as questões da sintaxe.  Sobre a mudança na sintaxe do português, Galves, Britto & Paixão de Sousa (2005), Galves & Paixão de Sousa (2005), Gibrail (2010), Cavalcante et al. (2010), Antonelli (2011), Galves & Paixão de Sousa (2017), Galves & Gibrail (2018), entre outros, mostram que, no português clássico, nos séculos XVI e XVII, o verbo ocupava uma posição mais alta na oração, na camada CP, e, com isso, o sujeito estaria em uma posição mais baixa e que o padrão básico, não marcado, da colocação dos pronomes clíticos era a próclise. Além disso, Galves, Britto & Paixão de Sousa (2005) e Galves & Sândalo (2012) argumentam que, nos casos com ênclise obrigatórica, havendo um sintagma em primeira posição, a ênclise só poderia ser derivada pela aplicação da Lei Tobler-Mussafia, que impede que um elemento não-acentuado ocorra no início de um sintagma entoacional, e, portanto, o sintagma pré-verbal estaria contido em um contorno entoacional distinto do contorno em que está contido o verbo, o que indica que, no período clássico, a sintaxe de colocação pronominal era sensível à fronteira de sintagma entoacional. Porém, no português europeu moderno, a ordem canônica passou a ser a ordem SV(X) e a fronteira relevante para a ênclise passou a ser CP e, assim, com ênclise ou próclise o sintagma pré-verbal passou a estar contido no mesmo contorno entoacional do verbo, o que indica que houve a perda da correlação entre a sintaxe e a prosódia. Assim, considerando que o sistema de pontuação, no português clássico, era mais baseado na função prosódica, parte-se da hipótese de que a correlação entre a sintaxe e o emprego da vírgula reside na idéia de que a sensibilidade da sintaxe à estrutura prosódica, especificamente, à fronteira de sintagma entoacional, favoreceria o emprego da vírgula. No entanto, no português europeu moderno, a mudança na sintaxe, juntamente com o sistema de pontuação mais baseado na tradição gramatical, levaria à mudança no emprego dos sinais de pontuação e da vírgula, em particular.  E Galves & Paixão de Sousa (2005), analisando a colocação pronominal em construções de tipo V3, notaram que, nos três tipos de ordens encontradas, XXV, SXV e XSV1, a frequência de ocorrências com ênclise eram mais raras, sobretudo com a ordem XSV-cl, da qual havia apenas um dado - apresentado em a. -, o que causava um certo estranhamento, já que em nenhum outro texto essa ordem aparecia. Em um estudo posterior, contudo, ao voltarem ao texto original, as autoras descobriram que a pontuação original era a da sentença em b., sugerindo que “el-rei Dionísio” não era o sujeito pré-verbal de “disse”, mas o sujeito pós-verbal de “vendo”, o que era coerente com os demais dados encontrados no estudo anterior. Desse modo, na verdade, se se tratava de uma construção de tipo V2, não V3, e, portanto, não foi atestada nenhuma ocorrência da ordem XSV-cl nos textos do século XVIII. (cf. Galves & Paixão de Sousa, 2013) 
                                                          1 X se refere a uma oração qualquer. 
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a. “Vendo tão rara e verdadeira amizade, el-rei Dionísio o mais velho disse-lhes:” (editado) b. “Vendo tão rara, e verdadeira, amizade el-rei Dionísio o mais velho, disse-lhes:” (original)  É interessante notar que, ao modificar a posição das vírgulas na sentença, o editor acabou por não apenas apagar indícios de como o sinal era utilizado na época, mas também por modificar a sintaxe da escrita original, indo de acordo com a sua gramática, do português europeu moderno. Ou seja, uma vez que, do século XVIII em diante, o sujeito passou a ocupar, com maior frequência, uma posição pré-verbal, para o editor, nascido no século XX, o mais natural seria colocar o sujeito nessa posição, e não após o verbo da oração gerundiva e, por isso, ele interpretou e modernizou a pontuação de modo equivocado e conforme a sua própria gramática, o que parece indicar também que há uma correlação entre a sintaxe e a pontuação.  Quanto à discussão sobre o papel da prosódia na pontuação, adota-se a proposta de que a pontuação está vinculada a uma gramática da escrita e à prosódia da língua. No entanto, ao contrário de teorias que assumem que a pontuação é atrelada exclusivamente à linguagem oral, para transcrever a melodia e as pausas da fala, entende-se que o sinais de pontuação, particularmente a vírgula, servem para indicar, por meio de pausas, tanto relações discursivas e de sentido, marcando as intenções e a interação do autor para com seu interlocutor (cf. Soncin, 2016), como relações gramaticais entre as partes dos enunciados.  E no que diz respeito à datação da mudança no emprego da vírgula, inicialmente, porque os textos que compõem os corpora de trabalho desta pesquisa provêm do Corpus Histórico do 
Português Tycho Brahe, inserido no âmbito do projeto A língua portuguesa no tempo e no 
espaço: contato linguístico, gramáticas em competição e mudança paramétrica (Fapesp 12/06078-9), que tem como um dos objetivos analisar fenômenos sintáticos do português à luz de modelos paramétricos, de base gerativista, bem como tendo em vista a hipótese de que haveria uma correlação entre a mudança na sintaxe e a mudança no uso da vírgula na escrita do português, optou-se por classificar os textos dos corpora aqui analisados de acordo com os mesmos critérios do Corpus Tycho Brahe, pela data de nascimento. Porém, considerando que os sinais de pontuação e as suas regras de uso na escrita são aprendidos no ambiente escolar, e não são algo que emerge no processo de aquisição da língua, vale tomar como critério a data de publicação. Adianta-se aqui que a escolha por um ou outro critério tem um efeito interessante sobre a datação da mudança no emprego da vírgula e, por extensão, no sistema de pontuação do português. Enquanto pela data de nascimento, a linha da mudança aparece em meados do século XVIII, assim como observa Yano (2013), pela data de publicação, a mudança parece ocorrer mais tarde, no início do século XIX, o que coincide com o período em que ocorreu uma mudança significativa no discurso e na norma gramatical do português.  Assim, para procurar responder a essas questões, nesta pesquisa foram utilizados dois 
corpora. O primeiro é composto por 24 textos, com um total de 855.411 palavras, retirados do Corpus Histórico do Português Tycho Brahe e selecionados de acordo com a data de nascimento dos autores, havendo seis textos para cada período de século. E o segundo 
corpus é composto por 8 textos de autores nascidos entre o século XVI e XVIII, com uma 
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versão original e uma versão modernizada para cada um, retirados do Corpus Histórico do 
Português Tycho Brahe (as versões editadas) e da Biblioteca Nacional Digital, da Biblioteca Nacional de Portugal, da Biblioteca Pública Municipal do Porto, do Arquivo Nacional da Torre do Tombo e dos websites Internet Archive e Google Books (as versões originais).   Com a análise do corpus secundário, busca-se confirmar os resultados obtidos na análise do uso de vírgula nos dados do corpus principal, comparando versões originais e versões modernizadas por editores do século XX de textos dos séculos XVI e XVII, tendo em vista a hipótese de que as intervenções dos editores, particularmente sobre a sintaxe e a pontuação dos textos antigos, estão relacionadas com a mudança na gramática da língua, assim como se observa na análise de Galves & Paixão de Sousa (2005). Tendo em vista a periodização da mudança na sintaxe do português discutida em diversos estudos sobre a posição do sujeito e do verbo em orações matrizes (cf. Paixão de Sousa, 2004; Galves, Britto & Paixão de Sousa, 2005; Galves & Paixão de Sousa, 2005; Gibrail, 2010; Antonelli, 2011; Galves & Paixão de Sousa, 2013; Galves & Gibrail, 2013), se espera que os editores modernos tenham modificado a pontuação dos textos, em particular a vírgula, conforme a gramática emergente no século XVIII, isto é, a gramática do português europeu moderno, assim como o fazem com a ortografia das palavras.  Para a coleta dos dados dos dois corpora, foi utilizada a ferramenta CorpusSearch, que permite aos usuários realizar buscas no interior de textos anotados sintaticamente e obter informações sobre léxico, sintaxe e pontuação, o que permite se olhar para as questões da pontuação de modo mais sistemático. Já nos textos originais do segundo corpus, a coleta dos dados foi parcialmente feita à mão, no que diz respeito às versões originais dos textos, uma vez que o processo de preparo do textos demanda um tempo longo de trabalho e, confiando que a formatação dos textos nas versões editadas sofreu pouca ou nenhuma alteração, foi possível se guiar pela numeração das páginas e a formatação dos parágrafos para localizar os dados.  Esta tese se organiza em cinco capítulos. O primeiro capítulo 1 se divide em duas seções: na primeira são apresentados alguns fatos referentes à história da escrita e à evolução das gramáticas e do sistema de pontuação em outras línguas, como o francês e o inglês, bem como o português; e na segunda seção são apresentadas as definições e as regras de uso dos sinais de vírgula e dois pontos, como aparecem nas gramáticas portuguesas do século XVI ao XX.  No segundo capítulo, tendo em vista algumas das questões levantadas nesta pesquisa, são apresentadas algumas concepções sobre a mudança na sintaxe na história do português, mais precisamente, na posição do sujeito e na colocação dos pronomes clíticos, e uma descrição do domínio do sintagma entoacional, de acordo com o modelo teórico da Fonologia Prosódica, proposto por Nespor & Vogel (2007).  No terceiro capítulo são apresentados os corpora desta pesquisa - o corpus principal e o 
corpus secundário -, bem como a metodologia aplicada ao tratamento dos textos e à coleta e organização dos dados. 
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No quarto capítulo é apresentada uma descrição dos dados e da sua análise quantitativa dos dois corpora, além de uma comparação entre os resultados do corpus principal e do corpus secundário.  E no quinto capítulo é apresentada a análise qualitativa dos dados, com a comparação entre o uso da vírgula nos dois tipos de construções analisados e são discutidos os possíveis fatores que poderiam ter levado à mudança no uso da vírgula e, em geral, no sistema de pontuação do português. 
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CAPÍTULO 1 
 
SOBRE A PONTUAÇÃO  Um dos objetivos desta pesquisa é entender se a mudança no tratamento e na norma das gramáticas e dos tratados de ortografia portugueses teriam sido um fator para a mudança no emprego de vírgula no português, e se essa mudança seria particular do português ou também ocorreu em outras línguas. Desse modo, na primeira seção deste capítulo serão apresentados alguns fatos referentes à história da escrita e à evolução das gramáticas e do sistema de pontuação em outras línguas, como o francês e o inglês, bem como o português; e na segunda seção serão apresentadas as definições e as regras de emprego dos sinais de vírgula e dois pontos, tal como aparecem nas gramáticas portuguesas do século XVI ao XX.  
1.1. HISTÓRIA DA PONTUAÇÃO  A respeito da periodização da história da pontuação, não há um consenso na literatura, especialmente sobre a função aplicada ao emprego da pontuação no período clássico, nos séculos XVI e XVII. Entre as diferentes propostas, serão destacadas as de Rocha (1997) e Catach (1994), que apresentam argumentos relevantes à pesquisa.  Rocha, por um lado, afirma que ambas as orientações - oral e lógico-gramatical - estavam em vigor nos séculos XVII e XVIII, mas que a segunda já passara a ser mais predominante. Por essa razão, divide os dois últimos períodos da história da pontuação em Idade Média, do século XIII ao século XVI, e Idade Moderna, do século XVII ao século XX. Catach, por outro lado, afirma que no século XVII a pontuação ainda tinha uma função de sinalizar aspectos da oralidade e que, somente no início do XVIII, ela passaria a ser mais lógico-gramatical. E, com isso, divide os períodos em antigo, do século XII ao XVII, e moderno, do século XVIII ao XX.  Como se verá mais adiante, os resultados obtidos na pesquisa parecem convergir mais para a proposta de Catach e sugerem que o século XVIII teria sido um período de transição para o sistema de pontuação moderno, mais baseado em relações sintáticas e semânticas - ainda que não pareça ser um fato que, no português, o sistema seja unicamente oral ou retórico nos séculos XVI e XVII ou nos séculos XVIII e XIX.  
1.1.1. ANTIGUIDADE CLÁSSICA  Segundo Parkes, em Pause and effect - an introduction to the history of punctuation in the 
West, a Antiguidade Clássica era dominada pelo ideal do vir eloquentissimus, que surgiu quando, nas democracias antigas, a habilidade de fazer um bom discurso em tribunais e assembleias públicas era considerada essencial ao homem. Desse modo, a escrita, nessa época, era vista mais como um registro da fala e a eloqüência e a leitura expressiva em voz alta eram cultivadas e enfatizadas no ensino nas escolas. A leitura em silêncio era algo tão 
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raro que se conta na história que, certa vez, Santo Agostinho se surpreendeu ao se deparar com Santo Ambrósio lendo uma obra sem emitir som algum. (cf. Parkes, 1992)  Antes do século VI há poucas evidências sobre a existência de textos nos quais os próprios autores inseriam sinais de pontuação. Tal falta é atribuída à prática dos autores de ditar seus textos - cartas, livros, notas -, a escribas que tentavam reproduzir a fala no papel da forma mais fiel possível. Com isso, os textos resultantes eram sempre bastante difíceis de serem lidos à primeira vista, uma vez que os escribas apenas marcavam divisões maiores como capítulos e parágrafos e qualquer outro tipo de sinal era acrescentado pelos autores na leitura em voz alta.  Os gregos, acredita-se, faziam uso de diferentes sistemas de pontuação, por vezes até mesmo alguns simultaneamente. Havia um sistema mais simples de dois termos (distinctio e subdistinctio), em que eram marcados dois tipos de descontinuidade: a primeira, para 
separar dois enunciados completos, e a segunda, para subseparar ou separar levemente partes de um enunciado. Além desses, também coexistiam a diastole, ou disjunção, um tipo de vírgula para separar enunciados, e um outro sistema de três pontos com duas funções: semântica, para indicar completude maior ou menor dos enunciados, e prosódica, para indicar pausa para respiração. Os três pontos eram grafados no alto (plena distinctio), no meio (distinctio media) ou no pé da linha (subdistinctio) e marcavam, respectivamente, quando o enunciado estava completo, quando o enunciado estava incompleto, e quando era necessário respirar.  E quanto à prática da escrita na Roma antiga, em manuscritos latinos mais antigos, do século I, é possível encontrar palavras separadas por interpuncti. Contudo, tal prática desapareceu por volta do fim do século I e os escribas romanos passaram a imitar os gregos e a copiar os textos em scriptio continua, isto é, sem nenhuma separação entre as palavras ou qualquer indicação de pausas entre seções maiores do texto, o que exigia uma preparação maior antes dos textos serem lidos em voz alta com a expressão e a pronúncia adequadas. (cf. Parkes, 1992) A vantagem de se escrever em scriptio continua era a de que, ao final, os leitores tinham em mãos textos neutros e cabia a eles a interpretação dos escritos e a inserção das devidas pausas. Tal tarefa era, normalmente, deixada para um leitor individual que inseria ou não as pausas nos textos, a depender do seu grau de dificuldade de compreensão, com o uso de sinais para indicar duração de pausa, como, por exemplo, o ponto, bem como para indicar separação ou junção de palavras ou vogais longas.   Nesse período, portanto, tanto a scriptio continua como a forma segmentada coexistiam na prática da escrita latina, porém os sinais de pontuação, ainda que já empregados, não eram unificados e a forma e a função dos sinais nem sempre correspondiam, sendo comumente utilizados para indicar a duração de pausas e o grau de completude dos enunciados, isto é, se algo mais vem ou não a seguir. (cf. Rosa, 1994).    
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1.1.2. DA IDADE MÉDIA AO SÉCULO XVII  Apesar da instabilidade dos sistemas de pontuação propostos pelos gregos e latinos, nos períodos seguintes, especialmente na Renascença, tais sistemas gradualmente levaram a diversas inovações, com a diferenciação dos valores correspondentes aos sinais e, assim, o surgimento de novos sinais gráficos, como a vírgula, o ponto e vírgula, os dois pontos, os parênteses, entre outros (cf. Parkes, 1992; Catach, 1994; Rocha, 1997)  Quanto à pontuação medieval, Rocha (1997) afirma que, nesse período, dificilmente se encontram gramáticas que definem ou descrevem a pontuação com maiores detalhes, sendo apresentadas somente listas dos sinais com seus nomes e indicações de uso. Sobre o português, particularmente, Machado Filho (2004) afirma que no período da Idade Média, embora a pontuação seja tratada em diversas gramáticas latinas antigas, é normalmente apontada por filólogos como sendo pouco sistemática, ou irregular, e associada à pausa respiratória da fala.  A passagem do século XV ao século XVI, com o surgimento da imprensa e, portanto, com a descoberta da composição e impressão com caracteres móveis, pode ser considerada um grande marco na história da escrita no Ocidente. A possibilidade de trabalhar e aprimorar o layout do texto no papel trouxe maior legibilidade e permitiu que espaços reservados no interior do texto dessem conta da divisão de partes maiores do texto, como capítulos e parágrafos, deixando os sinais de pontuação aos níveis inferiores, como as sentenças (cf. Catach, 1994), o que levou também à padronização do texto escrito e a massificação da leitura visual e, com isso, a imposição do uso de um sistema de pontuação mais estável e de domínio público, progredindo em direção a um uso mais lógico-gramatical. Enquanto na antiguidade a pontuação servia exclusivamente para marcar a cadeia melódica e as pausas respiratórias da fala na escrita, a partir de então, tanto a função prosódica quanto a  função lógico-gramatical passarão a ser difundidas. (cf. Rocha, 1997) No seu tratado La maniere de 
bien traduire d’une langue en aultre, de 1540, Estienne Dolet, por exemplo, afirma que a pontuação é universal e que os nomes dos sinais devem indicar os seus efeitos e suas propriedades. E, mais adiante, define o que seria o período e retoma os três pontos de base, porém com algumas modificações nos seus valores: o periodus é eliminado - dando espaço para o que viria a ser o atual ponto e vírgula -, o ponto final, ou colon, serve para marcar a frase, a coma, ou dois pontos, continua sendo um ponto médio e a vírgula serve para separar as partes menores.  Sobre o português, Rosa (1994), analisando o emprego de coma ( : ) e cólon ( . ) em textos portugueses do final do século XV ao início do século XVI, argumenta que, nesse período, para auxiliar a leitura, em voz alta ou silenciosa, a pontuação não servia para marcar pausas ou transcrever a fala, mas sim indicar “o como se deveria dizer”, isto é, as relações e os sentidos entre as orações e as sentenças no interior do texto. Assim, enquanto nas gramáticas voltadas ao latim a pontuação tinha como função indicar relações coesivas entre as partes de um texto, isto é, se o sentido estava “incompleto” ou “completo”, a presença do sinal de pontuação servindo para indicar ao leitor que algo mais vem depois, no português ela passa a ser empregada mais para distinguir orações e sentenças. 
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Sobre a ortografia e a pontuação no inglês, especificamente, Salmon (1999) afirma que, ao contrário de outras línguas, como o francês e o português, no início do século XVI, embora, com o advento da imprensa, tenham sido incorporados novos sinais, como os colchetes ([ ]) e o asterisco (*), além de outras inovações, na escrita, a pontuação ainda não era um tópico de interesse dos gramáticos e dos impressores.  Já no século XVII, o que se observa nas gramáticas e nos tratados da época é que a função lógico-gramatical - já de certo modo presente nas gramáticas do século XVI – passa a ganhar espaço, embora a função prosódica ainda seja a principal, com base na tradição retórica latina. O Dictionnaire universel, de Furetière, publicado em 1690, por exemplo, traz definições para os sinais antigos e modernos ainda bastante calcadas em noções prosódicas, mas já trata da relação entre o valor de cada sinal de acordo com o grau de dependência entre as partes das sentenças:  “Marques qui sont la division des membres d’une période, ou d’un discours (...) Um point marque um sens complet, e que la période est achevée. Deux points marquent ordinairement le milieu d’un verset, ou la pause où on peut reprendre haleine. Le point avec la virgule s’appelle coma, e il marque une pause plus grande que la virgule, et est plus petite que celle des deux points (...).” (apud. Catach, 1994:33)  Ainda que o advento da imprensa tenha levado os gramáticos e ortografistas quinhentistas e seiscentistas a buscar uma padronização do sistema de pontuação, com um conjunto de sinais e regras de uso mais bem definidos, além da formatação do texto escrito, em geral, observa-se que tais propostas se mantêm mais voltadas à tradição retórica do latim, para marcar pausas e distinguir as partes do discurso.   
1.1.3. SÉCULOS XVIII A XX  O século XVIII, com o início do Iluminismo e a difusão de preceitos racionalistas na França, pode ser considerado um marco na história da gramática e do ensino, quando gramáticos, como Buffier (1709), Grimarest (1707), entre outros, fundadores da Grammaire générale, passaram a dar atenção especial aos problemas da pontuação e da sintaxe, com base no princípio de que a língua é a expressão do pensamento, regido por leis universais a todas as pessoas. Desse modo, em contrapartida à tradição retórica, a função primordial da pontuação passou a ser a lógico-gramatical, deixando a função prosódica em segundo plano. Apesar disso, as duas funções se complementavam mais do que se opunham. Tal concepção fica clara no trecho abaixo de um dos artigos escritos por Nicolas Beauzée, intitulado 
Ponctuation (1765), para a Enciclopédie, de Denis Diderot:  “La choix des ponctuations dépend de la proportion qu’il convient d’établir dans les pauses; et cete proportion depend de la combinaison de trois principles fondamentaux: 1° Le besoin de respirer; 2° La distribution des sens partiels qui constituent le discours; 3° La diférence de degrés de subordination qui 
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conviennent à chacun de ces sens partiels dans l’ensemble du discours.” (apud. Catach, 1994:37)  Esses três princípios são válidos para os sinais usuais, a vírgula, o ponto e vírgula, os dois pontos e o ponto, os quais servem para distinguir os graus de subordinação entre as partes ou os constituintes das sentenças, bem como indicar uma pausa para respirar e auxiliar na organização dos sentidos do discurso. Os demais sinais, como, por exemplo, os parênteses, as reticências, as aspas, os pontos de interrogação e de exclamação, eram normalmente tratados separadamente. O sistema de pontuação no período setecentista já era, então, relativamente próximo ao sistema utilizado atualmente. (cf. Rocha, 1997)  Quanto ao inglês, em particular, a passagem da segunda metade do século XVII ao século XVIII, com a restauração do trono de Carlos II, em 1660, marca o início de “uma nova era” na história da ortografia da língua inglesa. Nesse período a pontuação passou a ser tema de manuais de escrita e gramáticas, que tendem a valorizar mais a sintaxe e a estrutura das sentenças, como, por exemplo, a de Lewis (?1672), que se atém a discutir apenas a importância da pontuação para a análise sintática, não propondo nenhuma regra para o emprego dos sinais. Além disso, passou-se também a serem estabelecidas regras mais rígidas para o uso dos sinais de pontuação, com o objetivo de evitar o alto uso deles na escrita, muitas vezes considerado desnecessário. Ao mesmo tempo, contudo, ainda são correntes os manuais que tratam a pontuação pelo viés da tradição retórica. (cf. Salmon, 1999)  É interessante apontar que Beauzée é o primeiro a apresentar uma regra para uma das questões mais debatidas entre os gramáticos da época: a distinção e a pontuação de orações relativas restritivas (ou determinativas) e orações relativas explicativas (ou não-determinativas).  “‘Il faut mettre entre deux virgules toute proposition incidente purement explicative; et écrire de suite, sans virgules, toute proposition incidente déterminative’ (Gramaire, II, 597, 6e règle).  Les déterminatives, en effet, sont ‘intiment unies à ce qui précède’, alors que dans l’explicative apparaît une ‘diversité d’aspects’ pour la même idée, et ‘le peu de liaison avec l’antécédent’ d’où les virgules, ex.(19b): (détérminative, avec article ou démonstratif ataché à l’antécédent) ‘La gloire des grands homes se doit 
toujours mesurer aux moiens dont ils se sont servis pour l’acquérir’ // (explicative) ‘Les passions, qui sont les maladies de l’âme, ne viennent que de 
notre révolte contre la raison’.” (cf. Catach, 1994 :38-39)  Como uma extensão da mudança iniciada no século XVIII, no século XIX nota-se, através dos tratados e os manuais da época, que os gramáticos começaram a dar maior atenção à sintaxe, ao invés de privilegiar apenas o tratamento das partes do discurso, instituindo regras mais rigorosas de emprego dos sinais, mais com base em relações sintáticas entre os constituintes das sentenças, do que em relações coesivas ou melódicas. 
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Tournier (1980) cita, como uma das obras relevantes da época, o capítulo do Grand 
dictionnaire universel du XIXe siêcle, escrito por Pierre Larousse, que acreditava que a pontuação possuía um papel lógico determinante, na dependência de suas funções respiratórias, ou seja, ambas as funções sintáticas e prosódicas continuaram a ser levadas em conta nas regras de emprego da pontuação, mas a primeira ocupava o primeiro plano como o principal critério.   Além desses estudos, existia na época o jornal L’imprimerie (1876), que trazia definições sobre as novas normas da gramática, também bastante calcadas no pensamento lógico, instauradas nas escolas:  “La ponctuation est l’anatomie du langage ou de la pensée (...). Ponctuer, c’est disséquer les phrases (...). Basée sur la logique, ele est universele, c’est-à-dire pour les idiomes de tous les temps et de tous les pais (...).” (apud. Catach, 1994 :43)  Em Portugal, o movimento das Luzes entrou mais tardiamente, a partir da segunda metade do século XVIII, e se difundiu com maior força no início do século XIX, com uma tendência normativizadora maior, sob a influência das novas concepções e regras propostas pela 
Gramática de Port-Royal, de 1660, e não mais no “bom uso”. Assim, especialmente após o terremoto de 1775, quando o poder ficou nas mãos de Sebastião José, o futuro Marquês de Pombal, que impôs uma reforma no ensino e estabeleceu que a língua materna deveria substituir o latim, passou a haver uma forte atividade metalinguística em torno da norma do português, fundamentada no pressuposto racionalista de que as línguas são regidas por princípios universais da razão e, portanto, de que existe uma gramática universal. Porém, como se verá nas seções a seguir, a respeito das gramáticas portuguesas, é apenas após o término do período pombalino, em 1777, que serão publicadas as primeiras gramáticas filosóficas, influenciadas tardiamente pelos preceitos do Iluminismo e pautadas nos três conceitos da linguagem, da língua e da gramática. (cf. Gonçalves, 2006; Tannihão, 2016)  Desse modo, percebe-se que nos séculos XVIII e XIX as questões relativas à pontuação, bem como à diagramação do texto escrito, passaram a ser mais relevantes aos gramáticos e tipógrafos da época.  Por fim, no século XX, ainda que, assim como os estudos históricos mais recentes sobre a escrita e a pontuação, mais especificamente, - como os mencionados acima -, os estudos de caráter teórico são relativamente escassos, sendo grande parte deles calcados em aspectos normativos, sem uma descrição e uma discussão mais profunda do assunto.  Uma questão paralela bastante discutida na literatura atual é se a pontuação seria determinada pela sintaxe ou pela fonologia, havendo três teorias correntes: a primeira, que toma a escrita como sendo atrelada à linguagem oral, a segunda, que separa a escrita do oral como dois sistemas linguísticos completamente diversos, e a terceira, um intermediário entre as outras duas, que enxerga a escrita como sendo parcialmente autônoma com relação 
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ao oral. A respeito disso, até os dias de hoje nunca se chegou a um consenso, há quem defenda que a pontuação é dependente da fala e há quem defenda o contrário.  Em relação às duas últimas teorias, que tomam a pontuação como sendo parte da grafia e, em um grau maior ou menor, separada da fala, Nunberg (1990) afirma que a pontuação é como um subsistema linguístico e, por isso, deve ser vista como parte do sistema mais geral da escrita. E Tournier (apud. Perrot, 1980) acredita que a pontuação está inserida na escrita, e não na fala, uma vez que os seus signos não são pronunciados. Já sobre a teoria de que a pontuação estaria vinculada à grafia e também à fala, Catach (1980) afirma que há sim uma correspondência com o oral, pois “Sintaxe, pauses, intonation et sens sont absolument inséparables, même si nous les distinguons pour l’analise”.  A esse respeito, tendo em vista a noção de que, especialmente no português clássico, nos séculos XVI e XVII, a vírgula servia para auxiliar na organização do texto e do discurso (cf. Yano, 2013) e a hipótese de que a mudança no emprego de vírgula e a mudança na sintaxe estão correlacionadas, na passagem do português clássico ao português europeu moderno, adota-se aqui a proposta de que a pontuação está vinculada tanto a uma gramática da escrita, como à prosódia da língua. Porém, entende-se que ela não é um sistema para mera transcrição da melodia e das pausas da fala, mas que os sinais de pontuação, em particular a vírgula, neste estudo, indicam também, por meio de pausas, relações de sentido, marcando as intenções e a interação do autor para com seu interlocutor (cf. Soncin, 2016), assim como relações gramaticais entre as partes dos enunciados.   
1.2. SOBRE A PONTUAÇÃO NAS GRAMÁTICAS DO PORTUGUÊS  Esta seção é dividida em duas partes: na primeira, serão apresentadas definições e regras sobre a pontuação e o uso de vírgula em algumas gramáticas do português publicadas no período dos séculos XVI ao XX. E na segunda parte, levando-se em conta que, na escrita do português clássico, nos séculos XVI e XVII, a vírgula era utilizada também em construções de discurso relatado, para delimitar e introduzir relatos e citações (cf. Yano, 2013), será tratado o sinal de dois pontos, que, apesar de ser mencionado nas gramáticas e nos tratados de ortografia somente a partir do século XVII, já é empregado com a mesma função em textos quinhentistas.2  
1.2.1. SOBRE AS FUNÇÕES E AS NORMAS DE EMPREGO DE VÍRGULA  Pela leitura dos conceitos e das regras de emprego da vírgula em gramáticas e manuais de ortografia portugueses, pode-se apontar três momentos no discurso e no tratamento sobre a pontuação no português:  
                                                          2 Os trechos referentes às definições e às regras de uso dos sinais de vírgula e de dois pontos das gramáticas e dos tratados aqui descritos podem ser lidos no anexo 1. 
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1º. no século XVI, quando se observa que a pontuação é um tópico pouco discutido e sistematizado nas gramáticas e o sistema de pontuação é mais baseado na tradição retórica latina, tendo como função principal auxiliar na leitura em voz alta.  2º. do século XVII, quando passa a haver um maior detalhamento das definições e das regras de emprego da vírgula, acompanhadas de exemplos de uso, até a segunda metade do século XVIII, com a influência tardia do movimento das Luzes e, assim, uma maior tendência normativizadora em Portugal, com, sobretudo, a reforma pombalina no ensino, que levou os gramáticos da época a se preocuparem mais com a norma do português.  3º. no século XIX, quando houve uma maior difusão dos ideais iluministas e a publicação das primeiras gramáticas filosóficas em Portugal e, com isso, os gramáticos e ortografistas da época passam a tratar mais explicitamente da sintaxe e da subordinação com relação à pontuação.  Desse modo, nas seções a seguir serão discutidos esses três momentos sob o olhar dos gramáticos e dos ortografistas portugueses, destacando as regras e as noções relevantes aos contextos de emprego da vírgula analisados nesta pesquisa.  
1.2.1.1. PRIMEIRA FASE - SÉCULO XVI  Pela leitura de gramáticas do século XVI, observa-se que nas gramáticas desse período a pontuação, em geral, era pouco sistematizada e discutida. A respeito do emprego dos sinais de pontuação, é corrente a noção de que a vírgula, bem como os demais sinais, tem como função primeira marcar pausas e auxiliar na construção de sentido, tendo como base a tradição retórica do latim, para a prática da leitura em voz alta. Ademais, os autores fazem menção ao uso de pontuação para a distinção de orações e cláusulas, o que pode ser interpretado como um uso relacionado à sintaxe, porém, por vezes, parece tratar-se mais de marcar uma relação coesiva entre as partes da sentença, com a pontuação servindo para indicar ao leitor que algo mais vem a seguir. (cf. Rosa, 1994)  Na Gramatica da lingua portuguesa, publicada em 1540, João de Barros classifica a vírgula (ou uerga) como “cortadura”, que serve para separar e distinguir partes de uma sentença, auxiliando no ritmo de leitura e na construção de sentido. No entanto, não é apresentada nenhuma regra específica de como e onde o sinal deve ser empregado no interior do texto, sendo de maior importância para o autor a noção de que a vírgula, assim como os demais sinais de pontuação, deve indicar as relações entre as partes de uma sentença ou um texto para a construção do sentido “perfeito”.  Seguindo os mesmos passos, Pero de Magalhães Gândavo, em seu livro intitulado Regras que 
ensinam a maneira de escrever a ortographia da língua Portuguesa, de 1574, também afirma que a vı́rgula serve para separar e distinguir orações e sentenças e marcar pausas para a 
melhor compreensão do texto pelo leitor, “prosseguindo pela sentença adiante todas as 
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vezes que for necessário”. E, novamente, nenhuma regra ou exemplificação mais especıf́ica 
é apresentada, sendo o emprego dos sinais de pontuação ainda pouco sistematizado.  
1.2.1.2. SEGUNDA FASE - SÉCULOS XVII E XVIII  No século XVII a tradição retórica se mantém a predominante, porém, possivelmente como uma influência tardia do surgimento da imprensa e a busca pela padronização do texto escrito, os gramáticos e os ortografistas portugueses passam a tratar da pontuação mais a fundo, apresentando definições e regras mais específicas para os sinais, acompanhadas de exemplos de uso.  No seu tratado Orthographia ou modo para escrever certo na lingua portuguesa, publicado em 1631, Álvaro Ferreira de Véra afirma, assim como Barros, que os sinais de pontuação são necessários para auxiliar na construção de sentido e na compreensão do texto escrito. Com relação às normas de uso da vírgula, em particular, ela serve para marcar as pausas para a respiração antes de conjunções, relativos, após verbos com os seus complementos, no final das orações, e em enumerações, para separar adjetivos, verbos e substantivos coordenados (Ex.: O que quizer ser verdadeiramente nobre, há de ser virtuoso, prudente, 
liberal, e constante).  Além de Véra, na Ortografia da língua Portugueza, publicada em 1671, João Franco Barreto trata da pontuação de forma semelhante ao seu contemporâneo, afirmando que os sinais devem ser utilizados para “a boa pronunciação, e darmos a entender o que dizemos, como também para tomar fôlego, espírito, e vigor, fazer em o processo da oração, ou prática, assim falando, como escrevendo, algumas pausas, as quais em a escritura assinalamos com diferentes figuras”3. E quanto à vírgula (ou coma, inciso, meio ponto), ela serve para indicar quando o sentido da sentença não está completo e as pausas para respirar antes do que vem a seguir, auxiliando na leitura e na compreensão apropriadas do texto. Ela deve ser utilizada depois de verbos com os seus complementos (Ex.: Quem ama a Deus, ama ao proximo), antes de orações relativas (Ex.: A ruim arvore se chega, e rrima, o que se estribana Fortuna), entre substantivos coordenados (Ex.: Tres males há, o mar, o fogo, a mulher) e depois de conjunção aditiva (Ex.: A ruim arvore se chega, e rrima, o que se estribana Fortuna).  Tendo em vista os contextos aqui analisados, chamam a atenção algumas das regras, com seus exemplos, nas gramáticas de Véra e Barreto. Sobre a regra de que se deve marcar a vírgula depois de um “verbo com seus casos” para distinguir as orações, apesar de a regra estar mais relacionada com a idéia de que o sentido está “incompleto” e a vírgula, então, tem um papel coesivo de indicar que algo mais vem depois, a vírgula após a oração Quem ama a 
Deus - do exemplo Quem ama a Deus, ama ao proximo - parece sugerir que, em se tratando de um sujeito oracional, a colocação de vírgula entre sujeito e verbo era aceitável pela norma. Além disso, a regra, presente em Véra, de que se deve colocar vírgula antes de conjunções e relativos, fazendo referência ao complementizador que introdutor de oração completiva e oração relativa, indica que o uso de vírgula entre verbo e oração completiva 
                                                          3 Grafia modernizada por mim. 
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era aceito pela norma, ainda que não seja mencionado a função para introduzir discursos relatados. E, como se verá adiante, tal regra continua a ser corrente nas gramáticas até a primeira metade do século XVIII.  Nas gramáticas da primeira metade do século XVIII as definições e as regras se mantêm as mesmas das propostas anteriormente, inclusive certos exemplos, como a sentença Quem 
ama a Deus, ama ao proximo. Além disso, é interessante notar que Feijó (1734) faz uso de sentenças em latim e português para exemplificar as regras, o que indica que a tradição gramatical latina continua a exercer alguma influência.  Publicado no início do século XVIII, em 1722, Manuel de Andrade Figueiredo, no capítulo Da 
pontuação das clausulas, notas, e acentos da Orthografia, no seu livro Nova escola para 
aprender a ler, escrever e contar, mantém o mesmo discurso dos gramáticos quinhentistas e seiscentistas, afirmando que se faz necessário usar a pontuação para marcar as pausas e separar as partes do texto, auxiliando a leitura e o entendimento do texto. Além disso, o autor aponta, entre outros sinais de divisão, a vírgula, que deve ser marcada depois de verbos com seus complementos (Ex.: Quem ama a Deus, ama o próximo), antes de conjunções (Ex.: O amor, e o ódio, não são bons para juizes) e orações relativas (Ex.: As flores, 
que o campo cria, durão pouco) e depois de adjetivos, substantivos ou verbos coordenados (Ex.: Pequei imaginando, falando, obrando).  Jerônimo Contador de Argote, em as Regras da língua portugueza (1724), também escreve que os sinais de pontuação servem para distinguir as partes do texto e organizar o sentido do texto, mas nota-se que não há qualquer menção sobre o emprego dos sinais para a marcação de pausas, o que sugere um certo distanciamento à função prosódica do sistema de pontuação. Com relação à vírgula, em particular, de acordo com o autor, o sinal deve ser empregado quando a sentença não possui sentido completo, isto é, depois de orações adverbiais (Ex.: Se hoje fizer Sol, será bom dia.), depois de orações participiais (Ex.: Posto em 
à menza, me derão as cartas), antes de relativas (Ex.: Aos soldados, que são valerozos, se lhes 
dão premios) e conjunções aditivas (Ex.: Pedro, e Paulo aqui estão) e disjuntivas (Ex.: Pedro, 
ou Paulo chegou de França) e entre substantivos ou verbos coordenados (Ex.: Os 
Portuguezes vencerão Indios, Mouros, Turcos, Francezes, Castelhanos, e outras nações).  Desse período também há o tratado Orthographia, ou arte de escrever, e pronunciar com 
acerto a lingua portugueza, de João de Moraes Madureira Feijó, publicado em 1734. Na seção intitulada Da Pontuaçam, no capítulo Segunda Parte da Orthografia, Feijó apresenta definições similares às de seus antecessores, de que a vírgula serve para marcar pausas e separar as partes das sentenças, para auxiliar na leitura: quando o sentido da oração não está completo, isto é, antes de verbos com os seus argumentos (Ex.: v. g. Servir a Deus, é 
reinar : Servire Deo, regnare est.) e após orações relativas e conjunções (Ex.: Pedro, o qual é 
sabio, e prudente, ama a Deus : Petrus, qui est sapiens, ac prudens, diligit Deum.), e entre verbos, adjetivos e substantivos coordenados (Ex.: O que é verdadeiramente nobre deve ser 
bom, prudente, constante, liberal etc. Qui uere est nóbilis, debet esse probus, prudens, constans, 
liberalis.).  
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Com isso, nota-se que, apesar de ter passado a haver uma maior sistematização do sistema de pontuação, as normas ditadas pelas gramáticas dos séculos XVII e XVIII se assemelham às propostas pelas gramáticas do século XVI e parecem estar mais associadas às relações semântica e prosódica, do que à estrutura das sentenças.  Já a segunda metade do século XVIII marca um momento de mudança nas gramáticas. Com a influência tardia do Iluminismo em Portugal e a reforma pombalina no ensino, passou-se a dar mais importância à língua materna, em oposição ao latim, e, assim, a haver uma forte atividade metalinguística sobre a norma do português. (cf. Gonçalves, 2006; Tannihão, 2016) Com isso, os gramáticos setecentistas avançam ao não fazerem uso de casos do latim para explicar ou exemplificar as regras dos sinais, como se observa nos manuais de Barreto (1671) e Feijó (1734), e tratarem, ainda que brevemente, da sintaxe e de relações de subordinação, ou dependência, apesar de ainda ser corrente a classificação dos sinais pela marcação de uma pausa maior ou menor.  Luís Monte Carmelo, no Compendio de orthografia, publicado em 1767, não propõe uma definição geral para a pontuação. Contudo, pelas descrições que apresenta das funções dos sinais e de como eles devem ser empregados na escrita, nota-se que a pontuação, a seu ver, tem como função distinguir as partes e o sentido do texto pelo grau de dependência entre as partes, tratando a relação dos sinais mais no plano sintático-semântico - e não fazendo qualquer menção à marcação de pausas na leitura.  A respeito da vírgula - ou “varinha” ou “vara pequena” -, particularmente, Carmelo escreve que ela serve para “distinguir as partes da Oração, e clareza do sentido” e deve ser usada depois de vocativos (Ex.: Ó Deus de infinita bondade, tende misericórdia de mim), antes de conjunções aditivas (Ex.: Os ambiciosos, e avarentos sempre são pobres, e sempre padecem 
aflições (...)), a não ser que sejam numerais (Ex.: Mil e sessenta) ou nomes de pessoas (Ex.: 
Antonio de Melo e Castro), ou conjunções disjuntivas (Ex.: Todos, em quanto às misérias da 
natureza, nascem, e morrem igualmente, ou sejam ricos, ou pobres, grandes, ou humildes), entre substantivos, verbos e adjetivos coordenados (Ex.: O nosso Monarca é Magnífico, Justo, 
Pio, Prudente, Liberalíssimo; a todos ouve, atende, e satisfaz, quanto permite uma Régia 
Economia), antes de orações comparativas (Ex.: As virtudes são mais honoríficas, do que a 
Nobressa extrínseca), orações relativas (Ex.: O vício, do qual devem todos fugir, etc) e orações completivas verbais (Ex.: Deus quer, que todos se salvem, e conbeçam a verdade) e antes ou depois de orações adverbiais (Ex.: Se é jugo a Lei Evangélica, a Caridade tudo suaviza). Apesar de apresentar regras rígidas, Carmelo admite que deve haver uma certa flexibilidade, uma vez que, por vezes, quando a oração antecedente fizer “perfeito sentido”, pode-se empregar um ponto final, ao invés da vírgula (Ex.: O homem é composto de corpo, e 
espírito. O corpo é mortal, fragilíssimo, e mais corruptível, do que o de muitos brutos. (...)).  João Pinheiro Freire da Cunha, no seu livro intitulado Breve tratado da orthographia para os 
que não frequentárão os estudos, publicado três anos mais tarde, em 1770, também não apresenta uma definição geral para a pontuação, se atendo mais em explicar quais são os sinais que compõem o sistema de pontuação do português, as suas funções e os seus usos.  
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Ao tratar especificamente da vírgula, Cunha aponta o valor de pausa do sinal (“Na voz se faz em Vírgula uma pequena pauza, como quem toma a respiração.”), porém não deixa de fazer associação à função sintático-semântica, seguindo a mesma linha conceitual proposta por Carmelo. Assim, com relação às normas de emprego da vírgula, o autor afirma que ela deve preceder conjunções aditivas ou disjuntivas, em geral (Ex.: Francisco, que, ou o qual é 
estudante, e curioso vence os seus companheiros), isolar vocativos (Ex.: Mandas, ó Rainha, 
renovar uma dor, que não é para se falar), separar a coordenação de verbos (Ex.: Os homens 
descubrirão, inventárão, executárão, diversas Artes), adjetivos (Ex.: O estudiozo, Afavel, Corte, 
Benigno deve ser respeitado) ou substantivos (Ex.: A razão, o entendimento, e o conselho está 
em os velhos), seguir uma oração relativa (Ex.: Francisco, que, ou o qual é estudante, e curioso 
vence os seus companheiros) e preceder ou seguir uma oração adverbial (Ex.: Se tiverem 
estudo, saberão os estudantes). (cf. Gonçalves, 2003)  Desse modo, pode-se observar que as inovações no tratamento da pontuação aparecem, principalmente, nas regras sobre o emprego de vírgula, antes e depois, para isolar expressões interpoladas, como oração adverbial e vocativo. Apesar disso, é interessante apontar que Carmelo dita que se deve marcar uma vírgula antes de orações completivas (ou conjuntivas, como ele as denomina), com o exemplo Deus quer, que todos se salvem, e 
conbeçam a verdade, o que parece indicar que tal uso mais antigo da vírgula ainda era aceitável nesse período.  Ademais, nas obras dos séculos XVI, XVII e XVIII os gramáticos não falam explicitamente da questão do comprimento. No entanto, a noção de que a vírgula serve para marcar uma pausa “onde descansa a voz” ou “para o que fala tomar espírito, e vigor para mais dizer” parece indicar uma relação entre a pontuação e o comprimento, podendo ser cansativa a leitura de um trecho longo e, portanto, necessária à quebra dele em partes menores.  
1.2.1.3. TERCEIRA FASE - SÉCULOS XIX e XX  A passagem do final do século XVIII ao século XIX marca o terceiro momento de mudança na constituição da norma em Portugal, quando os preceitos racionalistas do Iluminismo começaram a ganhar mais espaço e, com isso, há a publicação das primeiras gramáticas filosóficas portuguesas, que dão maior ênfase à sintaxe e tratam da subordinação de forma mais explícita. (cf. Gonçalves, 2006; Tannihão, 2016) Na Gramatica philosophica da língua 
portugueza, publicada em 1822, por exemplo, Jerónimo Soares Barbosa trata diretamente de subordinação e regência ao discutir as regras de pontuação de acordo com a relação entre as partes “antecedente” e “consequente” das sentenças, e afirma que “(...) ninguém poderá perceber bem, e executar as regras da pontuação sem ter algumas noções, ao menos superficiais, das partes da oração e de sua Sintaxe e construção (...).”, deixando claro que a sintaxe é parte necessária para a definição e a compreensão do sistema de pontuação da língua.  Na sua Gramatica Portugueza, publicada em 1804, Manoel Dias de Sousa afirma que a pontuação serve para marcar pausas e auxiliar na “inteligencia da leitura”. E escreve, a respeito da vírgula, que se deve utilizar o sinal para separar elementos coordenados “que 
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se não modificão, nem concordão, nem tem alguma dependencia humas das outras” (Ex.: 
Todos os sujeitos, todos os atributos, todos os verbos &c. e mais partes, &c.), antes de conjunções aditivas, disjuntivas, comparativas ou relativas, quando estas introduzem uma oração de comprimento longo (Ex.: A Igreja não tem ja mais olhado como puramente 
inspirado de Deos senão o que os Apostolos tem escrito, ou o que eles tem confirmado por sua 
autoridade.), e para separar uma oração que possui sentido “finito” (Ex.: Se nós não 
tivessemos defeitos, não gostariamos tanto de os notar nos outros.) ou uma expressão interpolada “que não pode ser olhada, como fazendo parte da sua constituição gramatical”, com uma vírgula se está no início ou duas se está no meio da sentença (Ex.: O’ Mortaes, a 
esperança embebeda).  Barbosa (1822), de modo similar a Sousa, por vezes citando os mesmos exemplos, também diz que a vírgula deve ser empregada depois de termos da sentença que não se modificam, concordam ou regem mutuamente - ou seja, nunca antes de conjunções e relativos, quando a oração a que pertencem modifica todo o elemento que a rege, ou antes de um complemento (Ex.: A mesma razão dita que entre as palavras que se modificam, ou 
concordando umas com outras, ou regendo-se, não deve haver pontuação alguma.) -, depois de palavras e orações transpostas (Ex.: A todas as palavras e orações transpostas da sua 
ordem natural, é de razão por-se-lhes vírgula (...).) e antes e depois de uma oração interpolada (Ex.: Toda a Oração encravada, isto é, metida entre outras, sem as modificar, nem 
ser modificada, deve estar entre vírgulas; (...).).  Já Francisco Júlio de Caldas Aulete, na sua Grammatica Nacional, publicada em 1864, não traz nenhuma definição geral para a pontuação e apresenta somente as regras e os exemplos de uso de cada sinal, que se assemelham às ditadas por Sousa e Barbosa. No caso da vírgula, Aulete escreve que o sinal deve ser usado para separar elementos coordenados (Ex.: O ouro, 
os diamantes e as pérolas, tudo é terra e da terra.), antes de conjunção aditiva ou disjuntiva, quando se repete ou introduz uma oração longa (Ex.: A honra dos governos mal distribuída 
não só é apta para causa justo, e perigoso sentimento nos ânimos dos que tem merecimentos; 
mas costuma ser poderosa para levantar as províncias, e reduzi-las a manifesta rebelião.), depois de oração relativa (Ex.: As primeiras ações que dão ao príncipe fama de prudente nas 
cousas civis, são duas:) e antes e depois de oração parentética (Ex.: Já no seu tempo se 
queixava Sêneca da vã curiosidade dos doutos: «Aprendemos a disputar, dizia o filósofo, não 
aprendemos a viver.»), vocativo (Ex.: Boas letras, senhor, não são baixezas.) ou adjetivo referente a um vocativo (Ex.: Tu, Annaz, ministro aleivoso, peitaste a Judas com dinheiro. Tu, 
Caiphaz, sacrílego pontífice, agenciaste e subornaste as falsas testemunhas, que me acusaram. 
Tu, Pilatos, infeliz político, antepuseste a amizade de Cesar à Graça de Deus.).  Sobre as regras de emprego da vírgula, é interessante ressaltar que Dias (1804) e Barbosa (1822) escrevem que não se deve marcar a vírgula antes de conjunções e relativos, quando a oração a que pertencem modifica o elemento que a rege, isto é, separando verbo de oração completiva, uma vez que a oração completiva é um “objeto acusado” do verbo e, por isso, tem uma relação semântica de complementaridade que não deve ser quebrada:  
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“A mesma razão dicta que entre as palavras que se modificão, ou concordando umas com outras, ou regendo-se, não deve haver pontuação alguma.”  E entre sujeito e verbo, é somente em Sousa (1804) que se encontra uma regra específica, que dita que não se deve separar sujeito de verbo, pois, entende-se, há uma relação de dependência entre os dois constituintes. É interessante notar, contudo, que, nos exemplos dados, o que Sousa denomina sujeito seria um vocativo, o que sugere que, nesse período, o conceito de sujeito era distinto do corrente na gramática moderna.  “3.° Ó Mortais, a esperança embebeda. Estas duas palavras: Ó Mortais, são inteiramente separadas da proposição seguinte, e devem ser separadas pela vírgula: elas são o sujeito de um verbo subentendido, como por exemplo: Ó 
mortais ouvi. D’aqui se segue que quando o apostrofe está antes de hum verbo na segunda pessoa não se deve separar pela virgula, porque o sujeito não se deve separar do seu verbo; e assim deve-se escrever sem virgula: Tribunos cedei 
lugar aos Consules.” 4  Além disso, embora já se encontre em Carmelo (1767) e Cunha (1770) a regra de que se deve marcar a vírgula antes ou depois de orações adverbiais e vocativos, Sousa (1804), Barbosa (1822) e Aulete (1864) vão além ao generalizarem a regra e oferecerem uma explicação para ela, afirmando que toda expressão interpolada, seja ela uma oração parentética, um vocativo, um aposto ou um adjunto, deve ser isolada por duas vírgulas, antes e depois, pois a expressão “não pode ser olhada, como fazendo parte da sua constituição gramatical”, isto é sintaticamente independente da oração em que se insere.  Outro ponto relevante, em Barbosa (1822), que merece ser ressaltado, é a regra de que todas as orações ou palavras “transpostas da sua ordem natural” devem ser delimitadas por uma vírgula, o que parece sugerir uma relação com o fronteamento de orações.  Outra diferença interessante que se observa nas gramáticas desse período, e em obras posteriores, é que os autores oitocentistas tratam da questão do comprimento de forma mais direta, inclusive definindo o limite de extensão do que deve ser considerada uma oração longa, como afirmam Sousa (1804), sobre a colocação de vírgula antes orações longas introduzidas por conjunções relativas, aditivas, disjuntivas ou comparativas:  “Antes das conjunções e, nem, ou, como, que, e outras semilhantes: põe-se virgula, quando as palavras e frazes que elas ligão fatigão a respiração pelas propozições incidentes, e complementos que trazem comsigo: quando porém as palavras e frazes são curtas e simples, as virgulas são desnecessarias; porque as mesmas conjunções as suprem.”  e Barbosa (1822):   
                                                          4 Grifo meu. 
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“É portanto errada a regra da pontuação, que alguns dão, mandando pôr sempre vírgula antes de Que; quando pelo contrário nunca se deve pôr, senão quando a oração principal, e a incidente são tão extensas, que vêm a exceder a medida de uma pausa ordinária, que é a de um verso de treze até dezessete Sílabas.”  Entre as gramáticas mais modernas, Celso Ferreira da Cunha e Luis Filipe Lindley Cintra, na 
Breve Gramática do Português Contemporâneo, publicada em 1985, adotam uma postura mais voltada à tradição retórica em relação à pontuação, afirmando que ela serve “para reconstituir aproximadamente o movimento vivo da elocução oral”, e dividem os sinais em dois grupos: os que “fundamentalmente, se destinam a marcar as PAUSAS”, como, por exemplo, a vírgula, e os sinais “cuja função essencial é marcar a MELODIA, a ENTOAÇÃO”, como, por exemplo, os dois pontos.  No entanto, no que diz respeito às regras de uso, percebe-se que elas são mais baseadas na sintaxe do que na prosódia. Sobre o sinal de vírgula, particularmente, ele serve tanto para marcar uma pausa de curta duração, como separar elementos que exercem a mesma função sintática, como sujeitos, complementos, adjuntos ou orações coordenados, não introduzidos por uma conjunção aditiva ou disjuntiva; elementos que exercem funções sintáticas diferentes, como apostos, vocativos, elementos repetidos, adjuntos em posição inicial, orações relativas explicativas ou orações parentéticas; indicar a elipse de uma palavra ou um grupo de palavras; e separar orações adverbiais e orações reduzidas. Além disso, sobre os adjuntos adverbiais, especificamente, Cunha & Cintra afirma que, quando são “de pequeno corpo”, isto é, de comprimento curto, como um advérbio simples, não se faz necessária a colocação de vírgula. Já “quando se pretende realçá-los”, ou marcar ênfase, deve-se colocar a vírgula, independentemente do comprimento da expressão.   
1.2.2. SOBRE AS FUNÇÕES E AS NORMAS DE EMPREGO DOS DOIS PONTOS   Com relação ao sinal de dois pontos, na leitura das gramáticas chama a atenção o fato de que, apesar de já se encontrar algum uso de dois pontos para introduzir discurso relatado em textos do século XVI, como exemplificado em 1 e 2, abaixo, nas primeiras gramáticas portuguesas desse período os autores não fazem qualquer menção a esse respeito. Barros (1540) afirma que o sinal de dois pontos serve para separar e distinguir partes de uma sentença, auxiliando no ritmo de leitura e na construção de sentido “perfeito”. E Gândavo (1574) escreve apenas que o sinal serve para marcar uma pausa mais longa que a da vı́rgula.   1. Disto se queixou ElRei, fazendo protestos, dizendo: “Que ficava pobre, e sem cousa, 
com que pudesse sustentar seu Estado”. (Diogo do Couto, 1542) 2. Cai aqui bem o que dizia dele o Padre Frei Estêvão Leitão, grande seu amigo e pessoa de grande virtude e autoridade nesta Ordem: que tomara a virtude como por raiva e 
teima, porque, assi como o homem que anda em ódio vai sempre crecendo no fel e 
rancor, assi ele cada hora se aventajava em obras santas. (Luis de Sousa, 1556)  A partir da primeira metade do século XVII, a função de introduzir e delimitar citações e relatos passa a ser comumente mencionada nas gramáticas e nos manuais de ortografia. No 
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entanto, o uso entre verbo e oração completiva, como em uma representação linear de discurso indireto, ilustrado nos exemplos acima, nunca é dado como uma opção, embora não se faça distinção entre os tipos de discurso, direto e indireto, e tal uso seja corrente em textos jornalísticos e narrativos.  Véra (1631), sobre os dois pontos, não faz menção à marcação de pausa, mas traz um novo uso de introduzir citações e discurso direto. Já Barreto (1671) afirma que o sinal (também denominado cólon perfeito) serve para indicar quando o sentido da sentença não está completo e que há uma pausa para respirar antes do que vem a seguir, e para introduzir citações e discurso direto (Ex.: Aristoteles diz: Melhor é ser pobre que ignorante.).  Figueiredo (1722) e Feijó (1734) propõem regras semelhantes de uso para os dois pontos: para introduzir citações e discurso direto (Ex.: Direi a Pedro: Estuda, mas devagar) e no fim da oração, quando ela faz parte de uma sentença, mas não depende da outra parte dela (Ex.: 
Os bons não pecam; porque amam a Deus: os mais pecam; porque o não temem). Argote (1724), porém, não faz qualquer menção ao uso de dois pontos para introduzir citações e relatos, como o fazem os seus contemporâneos, apenas afirma que devem ser empregados quando o sentido da sentença está “quase perfeito”, mas não dá nenhum exemplo.  Nas gramáticas dos séculos XVIII e XIX essa definição para o sinal se mantém corrente. De acordo com Carmelo (1767), o sinal de dois pontos tem também como função delimitar e introduzir citações, mas o autor faz uma ressalva, afirmando que deve haver uma certa flexibilidade no uso da pontuação, podendo os dois pontos serem omitidos no caso de a citação ser marcada com formatação diferente. A esse respeito, cabe apontar que no século XVIII houve o aparecimento do sinal de travessão (—) e a diferenciação entre os tipos de discurso, direto e indireto, que levaram a uma mudança no modo de representar discursos relatados na escrita. (cf. Catach, 1994; Gonçalves, 2003)  Indo na mesma direção, Dias (1804), Barbosa (1822) e Aulete (1864) também propõem a mesma regra, de que se deve empregar o sinal para introduzir um discurso direto ou uma citação, ou dividir partes maiores de uma sentença, que são dependentes entre si, mas têm sentidos completos.  E Cunha & Cintra (1985), adotando uma postura mais voltada à tradição retórica sobre o sistema de pontuação do português, afirmam que os dois pontos marcam “uma sensível suspensão da voz na melodia de uma frase não concluída”, introduzindo uma citação, um ou mais elementos que explicam o que foi dito anteriormente na sentença ou uma síntese ou uma consequência do que foi dito na sentença anterior.  
1.3. SÍNTESE DO CAPÍTULO  Neste capítulo foram apresentadas considerações a respeito da periodização da história da escrita e da pontuação, bem como definições gerais sobre a pontuação e as normas de uso dos sinais de vírgula e dois pontos em gramáticas portuguesas, publicadas entre os séculos XVI e XX. Com relação ao sistema de pontuação no português, notou-se que a sua evolução 
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se assemelha à do sistema de outras línguas, como o francês e o inglês, com destaque para os séculos XVIII e XIX, quando houve um distanciamento da tradição retórica do latim e os gramáticos passaram a se preocupar mais com as questões referentes à sintaxe e à norma das línguas, sob a influência da difusão de preceitos iluministas e da idéia de que existe uma gramática universal à todas as línguas. Além disso, em um segundo momento também foi realizado um levantamento das normas de emprego de vírgula ditadas em gramáticas portuguesas referentes aos contextos analisados neste estudo, bem como do sinal de dois pontos, tendo em vista a sua função de introduzir discursos direto e indireto na escrita, a qual evidencia o uso similar de vírgula observado nos dados com vírgula antes de orações completivas verbais, como será discutido mais adiante.  A partir desses conceitos, procura-se responder algumas das questões levantadas nesta pesquisa: a) se a mudança no emprego de vírgula seria uma decorrência da mudança no tratamento e nas regras da pontuação nas gramáticas portuguesas e b) se tal mudança é específica do português ou teria ocorrido em outras línguas no mesmo período. 
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CAPÍTULO 2 
 
PONTUAÇÃO, PROSÓDIA, SINTAXE E MUDANÇA 
GRAMATICAL NA HISTÓRIA DO PORTUGUÊS  Primeiramente, neste capítulo, serão apresentados os principais resultados do estudo de Yano (2013) sobre o emprego de vírgula antes de orações completivas nominais e verbais em textos do século XVI ao século XIX, que inicialmente levaram a se pensar em algumas das questões levantadas nesta pesquisa, a saber: a) qual é o papel da prosódia no emprego de vírgula na escrita do português clássico e b) se haveria uma correlação entre a mudança na sintaxe do português e a mudança no emprego de vírgula.  Para compreender melhor tais questões, bem como buscar respondê-las, na segunda seção serão apresentadas algumas concepções a respeito da mudança na sintaxe na história do português, mais precisamente, na posição do sujeito e na colocação dos pronomes clíticos. E, na última seção, será definido o domínio do sintagma entoacional dentro do modelo teórico da Fonologia Prosódica, proposto por Nespor & Vogel (2007), considerando, como será discutido, que este é o domínio relevante à pontuação.  
2.1. REVISITANDO YANO (2013)  Analisando a colocação de vírgula entre verbo e oração subordinada completiva verbal em um corpus composto por 14 textos de autores nascidos entre os séculos XVI e XIX, Yano (2013) notou que nos séculos XVI e XVII a vírgula era utilizada com maior frequência após verbos declarativos ou dicendi, como, por exemplo, “responder”, “dizer”, ou que expressam opinião, como, por exemplo, “julgar”, “achar”, ou pensamento, como, por exemplo, “crer”, “pensar”, que têm, em comum, a característica de marcarem um discurso relatado - além de a estrutura verbo + oração completiva ser típica de discurso relatado na escrita (cf. Duarte, 1999; 2003). (cf. exemplo 3) Além disso, outra evidência para tal análise foi o fato de que, no mesmo tipo de construção, com os mesmos tipos de verbos regentes, era também utilizado o sinal de dois pontos (cf. exemplo 4), o qual já era descrito como introdutor de relatos e citações em gramáticas e tratados de ortografia da época. (cf. capítulo 1)  3. e eu lhe respondi, que quando sua alteza me mandasse, mas que folgaria que fosse 
logo, porque me havia o capitão de mandar à China com sua fazenda: 4. os seus favores eram taxados porém em tão alto preço que ele deu origem a um provérbio que dizia: não era permitido a todo o mundo ir a Corinto.  Nos séculos XVIII e XIX, porém, a vírgula deixa de ser empregada com a mesma função entre verbo e oração completiva, a não ser quando há uma expressão interpolada entre o verbo e a oração completiva (cf. exemplo 5), ou a interpretação da sentença é ambígua e o verbo 
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regente pode ser lido como fazendo parte de uma oração interpolada e a oração completiva, como complemento de outra expressão anterior (cf. exemplo 6).  5. Este cavalheiro acreditou, durante a maior parte de a sua vida, que era primo 
coirmão de meu Pai, quando efetivamente não tinha com ele parentesco. 6. a) por efeito do qual, dizem muitos, se fará estimar de toda a gente. b) por efeito do qual [, dizem muitos,] se fará estimar de toda a gente.  Isso sugere que nos séculos XVI e XVII o emprego de vírgula no português era mais voltado  para a organização textual e discursiva, sendo o propósito principal a leitura em voz alta. Já nos séculos XVIII e XIX parece haver um distanciamento da função discursiva, passando a serem levadas mais em conta as relações internas entre os constituintes na sentença, isto é, nesse caso, a relação de complementaridade entre o verbo e a oração completiva.  Como mostra o gráfico da figura 1, abaixo, em termos quantitativos, observou-se que nos textos dos séculos XVI e XVII as porcentagens de ocorrências com vírgula entre verbo e oração completiva variam entre 9,47% e 84,84%, nos textos de Sousa (1556) e Barros (1675), respectivamente. Já a partir do século XVIII há uma queda nas porcentagens de ocorrências, não passando dos 15% na maior parte dos textos - com a exceção do texto de Aires (1705), no qual se encontrou uma incidência maior de casos com vírgula (70%), pelo fato de o autor possuir um estilo de escrita similar ao barroco, do século XVII (cf. Coelho, 1954-1955).  Figura 1 - porcentagens de orações completivas verbais precedidas por vírgula, em cada texto.  
  Desse modo, segundo Yano, esses resultados parecem sugerir que, a partir do século XVIII, no português europeu moderno, houve uma mudança no emprego de vírgula, tendo o sinal perdido a sua função de introduzir discursos relatados e passado a ser utilizado com mais frequência em contextos obrigatórios de acordo com a norma gramatical, isto é, para isolar 
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expressões interpoladas. Além disso, isso também indica que a tradição gramatical ganhou mais espaço nos séculos XVIII e XIX e, portanto, que a função sintático-semântica se tornou a função principal do sistema de pontuação no português.  Ademais, nesse estudo, buscou-se também compreender os possíveis fatores que teriam levado à essa mudança. Uma das hipóteses levantadas foi a de que a mudança sintática do português poderia estar relacionada com a mudança no uso de vírgula, por duas razões:  1) a noção de que a mudança no emprego da vírgula e no sistema de pontuação do português se deu no século XVIII parece coincidir com a datação da mudança sintática do português, que ocorreu no século XVIII, na passagem do português clássico ao português europeu moderno (cf. Paixão de Sousa, 2004; Galves, Britto & Paixão de Sousa, 2005; Galves & Paixão de Sousa, 2005; Gibrail 2010; Cavalcante et al., 2010; Antonelli, 2011; Galves & Kroch, 2016; Galves & Paixão de Sousa, 2017; Galves & Gibrail, 2018, entre outros). 2) nos dados com vírgula e um sujeito interpolado entre verbo e oração completiva notou-se uma queda na frequência da ocorrência do sujeito posposto ao verbo nos textos dos séculos XVIII e XIX, em relação à dos textos dos séculos XVI e XVII. (cf. figura 2) Ainda que esses resultados sejam bastante preliminares, parece haver uma semelhança com resultados de estudos sobre a posição do sujeito na história do português, que mostram que, enquanto na gramática do português clássico o verbo ocupava uma posição mais alta na oração (em Fin, na camada CP), o que favorecia o aparecimento do sujeito após o verbo, a partir do século XVIII houve uma mudança na posição do verbo, que passou a ocupar uma posição mais baixa na oração, e, consequentemente, na posição do sujeito, que passou a ser mais pré-verbal (cf. Galves, Britto & Paixão de Sousa, 2005; Galves & Paixão de Sousa, 2005; Gibrail, 2010; Cavalcante et al., 2010; Antonelli, 2011; Galves & Paixão de Sousa, 2017; Galves & Gibrail, 2018; entre outros). Com isso, Yano levanta a hipótese de que, nos séculos XVI e XVII, em construções VSO, o fato de o verbo ocupar uma posição mais alta na oração favoreceria o uso da vírgula, pois haveria um sentimento de distanciamento maior entre o verbo e a oração completiva.             
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Figura 2 - número de ocorrências com vírgula e com um sujeito entre verbo e oração completiva, por século. (Fonte: Yano, 2013)  
  Considerando esses resultados e as questões discutidas no estudo de Yano (2013), como já mencionado na Introdução, esta pesquisa tem como um dos objetivos compreender como o sinal da vírgula era utilizado na escrita do português, no período do século XVI ao XIX, bem como se a mudança na sintaxe da língua, entre outros fatores, teria favorecido a mudança no uso da vírgula. Desse modo, na seção seguinte serão apresentadas concepções a respeito da mudança gramatical na história do português, com enfoque sobre estudos que tratam da mudança na colocação dos pronomes clíticos e na posição do sujeito.  
2.2. A HISTÓRIA DO PORTUGUÊS: DE LÍNGUA V2 PARA NÃO V2  
2.2.1. A POSIÇÃO DO SUJEITO NO PORTUGUÊS  A respeito da mudança na posição do sujeito na história do português, estudos mostram que, no período clássico, nos séculos XVI e XVII, o português se comportava como uma língua de tipo V2, isto é, com o verbo em segunda posição, com propriedades semelhantes às línguas V2 germânicas.  Segundo Cavalcante et al. (2010), em orações matrizes, no português clássico a ordem V2, com um sujeito posposto ao verbo, é a mais frequente, com 43% e 45% de ocorrências em textos de autores nascidos nos séculos XVI e XVII. Mas nos textos dos séculos XVIII e XIX há um declínio para 19% e 17%, enquanto que a ordem V2 com o verbo precedido por um sujeito aumenta de 16% e 13% para 46% e 56%. (cf. figura 3)      
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Figura 3 - a evolução de V1, V2 e V3 no português, do século XVI ao século XIX. (Fonte: Cavalcante et al., 2010)  
  De modo similar, Galves & Paixão de Sousa (2017), analisando construções de tipo (X)VS - sentenças com o sujeito pós-verbal e o verbo em primeira posição ou precedido por outro constituinte que não o sujeito -, notaram que, nos séculos XVI e XVII, as porcentagens de ocorrência de sujeito posposto ao verbo (VS) variam entre 36% e 77%, porém, nos textos dos séculos XVIII e XIX, a frequência de ocorrência de VS cai, passando a variar entre 17% e 34%, como mostra o gráfico da figura 4, abaixo.  Figura 4 - porcentagens de (X)VS em orações matrizes com sujeitos lexicais, dos séculos XVI ao XIX. (Fonte: Galves & Paixão de Sousa, 2017)  
  E, comparando construções com sujeito nulo, sujeito pré-verbal (SV) e sujeito pós-verbal (VS), em cada texto, as autoras também observaram que, nos séculos XVI e XVII, VS é mais 
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frequente na maioria dos textos - havendo uma certa variação com alguns autores do início do século XVI, em que a porcentagem de SV é superior à de VS. Já nos séculos XVIII e XIX, há um declínio nas porcentagens de ocorrência da ordem VS, não passando dos 16% em todos os textos, devido ao aumento de SV, que passa a ser o padrão predominante nos textos desse período.  Figura 5 - porcentagens de ocorrências de sujeito nulo, SV e VS em orações matrizes, por autor, do século XVI ao século XIX. (Fonte: Galves & Paixão de Sousa, 2017)  
  Outra evidência para a afirmação de que o português clássico era uma língua de tipo V2 é o fato de, nos textos desse período, também ser corrente a ordem Auxiliar-Sujeito-Particípio Passado, típica de línguas germânicas, como ilustrado no exemplo abaixo. (cf. Galves & Gibrail, 2018)  7. havia esta Religiosa professado de Fevereyro, e falecido a dezoito do Abril seguinte, (Céu, 1658)  Além disso, Galves & Gibrail (2018) também mostram que sujeitos pós-verbais podem ocupar uma posição mais alta na sentença, pois, assim como em línguas V2 germânicas, eles podem preceder advérbios. Para essas autoras, a maior incidência de sujeito posposto nos dois primeiros períodos é um indicativo de que, no português clássico, era licenciado o movimento do verbo para uma posição mais alta na sentença, em Comp, o que favorecia a presença do sujeito depois do verbo, possivelmente em Spec de TP. Antonelli (2011) argumenta que a posição do verbo seria em Fin, na cabeça mais baixa da periferia esquerda de Rizzi (1997). Uma evidência para essa análise é o fato de que sujeitos pós-verbais podem ser interpretados como tópicos contínuos ou tópicos familiares, como nos exemplos 8 a 10 abaixo, respectivamente, a depender do gênero ou do conteúdo do texto. (cf. Galves & Gibrail, 2018) Isto é,  
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“According to the genre and content of the texts, familiar topics are either proper names which refer to the main characters of the narratives, God and other religious entities (the Devil, the Holy Spirit), frequently quoted authors (the authors of the Gospels in the Sermons), or abstract or generic entities like “the enemies”, “humankind”, “vices and virtues”, etc.”  8. Em várias partes das fronteiras fizeram os castelhanos fumo (Galhegos, 1597) 9. Estimulavam estes golpes o ânimo ao valor; (Barros, 1675) 10. Começou Frei Bertolameu seu noviciado desassombradamente, (Sousa, 1556)  No texto da biografia de Frei Bertalomeu dos Mártires, por exemplo, as autoras encontraram 20 ocorrências, de um total de 40, com o sujeito pós-verbal referente ao Frei, o personagem principal do texto, o que indica que se trata de um tópico familiar.  Cabe apontar também que no período clássico há uma assimetria entre orações matrizes e orações encaixadas, com relação à posição do verbo. (cf. Antonelli, 2011; Galves & Gibrail, 2018) Ou seja, no geral, nos textos quinhentistas e seiscentistas, é pouco frequente a ordem VS em orações encaixadas, indicando que o verbo ocupa uma posição mais baixa. No entanto, quando o complementizador é nulo, a ordem VS é obrigatória, o que indica que Comp pode hospedar tanto um complementizador lexical, como o verbo - o qual, caso o complementizador esteja presente, ocupa uma posição em T.  Figura 6 - a evolução das ordens SVO/VSO/VOS em orações matrizes e orações subordinadas, do século XVI ao século XIX. (Fonte: Galves & Gibrail, 2018)  
  Já a partir do século XVIII, como mostram os gráficos das figuras 3 a 6, acima, tanto em orações matrizes, quanto em orações subordinadas há um aumento nas porcentagens de ocorrências com a ordem SV, enquanto que a ordem VS passa a ser menos frequente. Com isso, o fato de o sujeito ter passado a ser mais anteposto ao verbo evidencia a perda do movimento do verbo para Comp, que, portanto, deixou de ocupar um posição mais alta na 
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sentença, e a emergência de uma nova gramática SV(X), que se tornou a ordem canônica no português.  
2.2.2. A COLOCAÇÃO DOS PRONOMES CLÍTICOS NO PORTUGUÊS  Galves, Britto & Paixão de Sousa, 2005; Galves & Paixão de Sousa, 2005; Galves & Sândalo, 2012; Galves & Kroch, 2016; Galves & Paixão de Sousa, 2017, entre outros, mostram que do português clássico, nos séculos XVI e XVII, ao português europeu moderno, a partir do século XVIII, ocorreu uma mudança na colocação dos pronomes clíticos, de uma gramática mais proclítica para uma mais enclítica.  Como mostra o gráfico na figura 7, abaixo, em construções com orações raiz finitas, com o verbo precedido por um sujeito referencial não-focalizado, um sintagma preposicionado ou um advérbio, as porcentagens de ocorrências com ênclise variam entre 2% a 21% nos séculos XVI e XVII, exceto nos Sermões de Vieira (1608), em que foi encontrado 45% de ênclise. Já do século XVIII em diante, há um aumento no uso de ênclise, de 27% no texto de Aires (1705) até 85% no texto de Ortigão (1836).  Figura 7 - ênclise vs. próclise nos contextos de variação I (Fonte: Galves, Britto & Paixão de Sousa, 2005)  
  Além disso, Galves, Britto & Paixão de Sousa (2005) também mostram que, no português clássico, a ênclise é categórica em construções com o verbo em primeira posição, de tipo V1, enquanto que a próclise é categórica somente quando o verbo é precedido por certos advérbios, quantificadores e orações interrogativas ou focalizadas. Nos demais contextos, há variação entre próclise e ênclise.  Em relação à alta incidência de ênclise nos Sermões de Vieira (1608), em comparação aos seus contemporâneos, as autoras argumentam que se dá por razões estilísticas, e não por um efeito da mudança na gramática, como afirma Martins (1994). (cf. também Galves, 2002; 
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Galves & Paixão de Sousa, 2005; Galves & Kroch, 2017; Galves & Paixão de Sousa, 2017) Ou seja, em construções com ênclise, os sintagmas pré-verbais (incluindo sujeitos) podem ser interpretados como sendo tópicos contrastivos.  Como pode-se observar nos exemplos 11 e 12, abaixo, há sempre um contraste, com base em oposições lexicais, com um outro sintagma, geralmente da mesma natureza, na mesma sentença ou em um contexto próximo. Os sujeitos pré-verbais estão sublinhados nos exemplos.  11. Elles conheciam-se, como homens, Christo conhecia-os, como Deus. 12. Deus julga-nos a nós por nós; os homens julgam-nos a nós por si.  Já quando o clítico é proclítico, ou o sintagma pré-verbal é focalizado (cf. exemplo 13), ou é um tópico não-contrastivo (cf. exemplo 14).  13. O Evangelho o diz: Erunt signa in sole, et luna, ... 14. ...porque ainda que a vida e os dias em que peccamos passam, os peccados que n'elles commettemos, não passam, mas ficam depositados nos thesouros da ira divina. Falla o Apostolo por bocca do mesmo Deus, o qual diz no Deuteronomio: Nonne 
hæc condita sunt apud me, et signata in thesauris meis? Mea est ultio, et ego retribuam 
in tempore. Estes thesouros, pois, que agora estão cerrados, se abrirão a seu tempo, e se descobrirão para a conta no dia do Juiso, que isso quer dizer, in die iræ, et 
revelationis justi judicii Dei.  Assim, levando-se em conta que, no português, expressões topicalizadas tendem a formar sintagmas entoacionais (Is) independentes (cf. Frota, 1997, 2000, 2002, 2014; Vigário, 1998; Barros, 2014; Frota et al., 2015; Galves & Paixão de Sousa, 2017; Galves & Gibrail, 2018; Yano & Fernandes-Svartman (no prelo)), em construções SV com ênclise o sujeito estaria contido em um contorno entoacional separado do verbo, o que indica que, no português clássico, a colocação pronominal está relacionada com a prosódia e construções com ênclise eram mais marcadas.  Galves & Sândalo (2012) argumentam que a ênclise é um fenômeno V1 devido à aplicação da Lei Tobler-Mussafia, que impede que um elemento não-acentuado ocorra no início de um sintagma entoacional, o que indica que, de fato, sintagmas pré-verbais em orações com ênclise estão em uma posição externa, de tópico e, portanto, que a fronteira relevante para a colocação pronominal, no português clássico, era prosódica, e não sintática. (cf. também Galves & Paixão de Sousa, 2017; Galves & Gibrail, 2018) Desta forma, em construções com ênclise, caso haja um sintagma pré-verbal na oração, esse sintagma estaria em um domínio prosódico separado, e, portanto, a ênclise seria derivada, pois o verbo continuaria a estar em primeira posição na oração. Com próclise, porém, o sintagma pré-verbal estaria em uma posição interna na sentença, ou seja, no mesmo contorno entoacional do verbo, o qual não ocuparia a posição inicial na oração e, então, somente a colocação proclítica poderia ser derivada. O esquema em 1, abaixo, representa essa distinção:  
43  
  
1. a) X [   V] → XVcl b)    [X V] → XclV  No português europeu, por um processo de gramaticalização, o domínio relevante para a derivação da ênclise passou a ser sintático, não mais prosódico, e, assim, em construções com ênclise, o sintagma pré-verbal passou a ocupar uma posição interna na sentença e, portanto, a estar contido no mesmo contorno entoacional do verbo, assim como em construções com próclise.  Uma evidência que corrobora a análise de Galves & Sândalo de que a derivação de ênclise ou próclise é sensível à fronteira de I, e não à de CP, no português clássico, é o fato de que, no caso de o complementizador que estar apagado, a próclise é obrigatória. Ou seja, se a fronteira relevante para a colocação pronominal fosse a fronteira de CP, nesse caso o verbo estaria em primeira posição e, portanto, somente a ênclise poderia ser derivada. (cf. exemplo 15)  15. e o dizia por mil bocas [CP o tinham feito.  Como mostram Galves, Britto & Paixão de Sousa (2005), outra evidência é o fato de que o comprimento do sintagma pré-verbal tinha um efeito sobre a colocação pronominal no português clássico. Isto é, dependendo do peso fonológico do sintagma, medido de acordo com o número de palavras prosódicas (ω)5, com base na observação dos dados, seria, mais frequentemente, derivada a ênclise ou a próclise. Conforme mostra o quadro 1, abaixo, em construções com uma oração dependente em primeira posição na sentença, nos textos dos séculos XVI e XVII, quando a oração dependente é longa (com 9 ou mais ωs) e, por essa razão, tende a formar um I independente, a ênclise é mais corrente. Porém, nos textos dos séculos XVIII e XIX, se observa um aumento no número de ocorrências com ênclise precedida por uma oração curta (com 8 ou menos ωs) e, com isso, uma diferença menos significativa entre o número de ocorrências com oração pré-verbal curta ou longa, o que indica a perda da correlação entre o comprimento e a posição do pronome clítico. Desse modo, tais resultados mostram que, no português europeu moderno, a colocação de clíticos deixou de ser sensível a prosódia.         
                                                          5 Galves, Britto & Paixão de Sousa não mencionam qual é a concepção de palavra prosódica adotada para a segmentação e medição do comprimento das orações pré-verbais. Presume-se, aqui, que foi adotada a concepção de palavra prosódica mínima de Vigário (2003) para o português europeu, segundo a qual, uma palavra prosódica mínima deve conter um e somente um acento primário. 
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Quadro 1 - comprimento da oração dependente pré-verbal e a posição do pronome clítico (séculos XVIII e XIX) (Fonte: Galves, Britto & Paixão de Sousa, 2005)  
  Ainda a respeito da correlação entre a posição dos pronomes clíticos e o comprimento do sintagma pré-verbal, embora utilizem critérios diferentes para medir o comprimento da oração dependente - a saber, o número de palavras morfossintáticas -, Galves & Kroch (2016) também atestam essa correlação entre o peso da oração pré-verbal e a posição dos pronomes clíticos em textos do mesmo período, do séculos XVI ao XIX, chegando aos mesmos resultados. Ou seja, nos séculos XVI e XVII, quando a oração que precede o verbo é longa (com 8 ou mais palavras) e, por isso, mais propensa a formar um I independente, a porcentagem de ocorrência de ênclise é superior. No entanto, nos séculos XVIII e XIX, não se observa mais tal correlação, o que indica que, no português europeu moderno, o comprimento deixou de ser relevante em relação à posição do clítico e, com isso, a ênclise teria deixado de ser sensível à prosódia. (cf. quadro 2)  Quadro 2 - efeito do comprimento da oração dependente pré-verbal sobre a frequência de ênclise, por século (Fonte: Galves & Kroch, 2016)  
  Considerando, portanto, que, no português clássico, a sintaxe era mais sensível à estrutura prosódica, especificamente à fronteira de I, e que, nesse período, o sistema de pontuação era mais baseado na tradição retórica do latim, sendo predominante a função prosódica, pensou-se na hipótese de que a correlação entre a sintaxe e a pontuação estaria no fato de que essa sensibilidade à prosódia favoreceria o uso de vírgula na escrita desse período. Já no português europeu moderno, a partir do século XVIII, uma vez que a sintaxe de colocação dos pronomes clíticos deixou de sensível à prosódia, espera-se a perda dessa correlação entre a prosódia e o uso de vírgula, que também passou a ser mais baseado em relações gramaticais.  
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Desse modo, nesta pesquisa, considera-se o domínio do sintagma entoacional como sendo o domínio relevante para a análise dos usos de vírgula na escrita do português. A respeito disso, é interessante apontar o estudo de Soncin (2016) que, apesar de fazer uma análise sincrônica do uso da vírgula no português brasileiro, em textos escolares, mostra que, na escrita, a vírgula é utilizada, com frequência, na fronteira ou no interior de estruturas que podem ser caracterizadas como sintagmas entoacionais (I) ou sintagmas fonológicos (φ). Em construções com ênfase ou focalização, particularmente, adianta-se que, enquanto que nos dados do português europeu aqui analisados a vírgula tende a ocorrer em fronteira de I, Soncin observa que, nos seus dados do português brasileiro, o sinal tende a ocorrer em fronteira de φ.  Por essa razão, bem como para buscar entender o papel da prosódia no emprego da vírgula no período clássico, faz-se necessário definir o sintagma entoacional e, para isso, adota-se a definição proposta pelo modelo da Fonologia Prosódica, de Nespor & Vogel (2007), a ser descrita com mais detalhes na seção a seguir.  
2.3. SOBRE O SINTAGMA ENTOACIONAL E ASPECTOS DA PROSÓDIA DO 
PORTUGUÊS  A Fonologia Prosódica pressupõe que o fluxo de fala se organiza, de forma hierarquizada, em constituintes fonológicos que formam contextos ou domínios para a aplicação de regras fonológicas, e se organizam de modo que cada unidade constitui uma unidade maior, que a domina imediatamente, como ilustrado no esquema abaixo. A operação de regras fonológicas no interior e na juntura de alguns domínios é a evidência para a proposição desses domínios. (cf. Nespor & Vogel, 2007)  Enunciado U (Utterance) Sintagma Entonacional I (Intonational Phrase) 
Sintagma Fonológico φ Palavra Fonológica ω Pé ∑ 
Sílaba σ  Além disso, apesar de o componente fonológico funcionar em interação com os demais componentes da gramática - a sintaxe, a morfologia e a pragmática -, nem sempre há isomorfismo entre eles, ou seja, pode não haver uma correspondência exata entre a estrutura fonológica e a estrutura sintática ou morfológica. Isso, pois as regras fonológicas se aplicam em domínios que não são estritamente os estabelecidos pela estrutura morfossintática. (cf. Selkirk, 1984, 1986; Nespor & Vogel, 2007)  A respeito do domínio de I6, especificamente, é interessante ressaltar que, segundo Nespor & Vogel, em determinadas construções, o sintagma pode sofrer reestruturação e ser 
                                                          6 Quanto à formação de I, adotou-se o algoritmo de formação prosposto por Nespor & Vogel (2007) e adaptado por Frota (2000:57) para o português: 
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reorganizado de acordo com os seguintes critérios: a) quando o comprimento de I é longo, podendo ser quebrado em Is menores, para auxiliar na respiração ou formar Is ótimos, de tamanhos uniformes (cf. exemplos 16b e 16c), b) em situações de fala mais rápida ou mais informal, podendo formar Is maiores, ou de fala mais lenta e mais formal, formando Is menores, e c) em construções com proeminência contrastiva, em que a expressão focalizada pode formar um I independente (cf. exemplo 17b).  16. a. [O gato do meu amigo sempre caça passarinhos no jardim dos fundos]I b. [O gato do meu amigo]I [sempre caça passarinhos no jardim dos fundos]I c. [O gato do meu amigo]I [sempre caça passarinhos]I [no jardim dos fundos]I 17. a. [Vi o gato no canal sujo]I b. [Vi o gato no canal]I [sujo]I  E, além dessas restrições prosódicas e de registro, há também restrições sintáticas, ou seja, tende-se a respeitar fronteiras de sintagmas nominais (NPs) e de φs, evitando uma quebra no interior desses sintagmas, e a estrutura argumental, evitando uma quebra entre um elemento regente e seu argumento. Contudo, embora viole tais restrições, é aceitável, pelo modelo, que um NP composto, formado por mais de dois constituintes de mesma natureza, coordenados, possa ser reestruturado com a inserção de uma quebra entoacional após cada NP (cf. exemplo 18b) e que um CP complemento forme um I independente, pelo fato de constituir uma “oração completa” (cf. exemplo 19b).  18. a. [Fomos na quitanda para comprar banana, pêra, laranja, melão e figo]I b. [Fomos na quitanda para comprar]I [banana]I [pêra]I [laranja]I [melão]I [e figo]I 19. a. [O João avisou que vai buscar a Maria no shopping]I b. [O João avisou]I [que vai buscar a Maria no shopping]I  Ademais, as autoras também afirmam que certos tipos de expressões, como, por exemplo, orações relativas explicativas, perguntas eco (tag questions), vocativos, apostos e orações parentéticas, formam Is independentes, pois não estão ligados estruturalmente à oração raiz, em que estão contidos. Desse modo, nesses casos pode não haver isomorfia com a sintaxe, uma vez que, havendo uma oração interpolada, as sequências adjacentes à ela também formam Is independentes. (cf. exemplo 20)  20. [O João]I [como eu disse]I [vai buscar a Maria no shopping]I 
                                                           
Intonational Phrase (I) formation 
a. I Domain: (i) all the fs in a string that is not structurally attached to the sentence tree 
(i.e. parenthetical expression, tag questions, vocatives, etc); (ii) any remaining sequence 
of adjacent fs in a root sentence; (iii) the domain of an intonation contour, whose 
boundaries coincide with the positions in which grammar-related pauses may be 
introduced in an utterance. 
b. I Restructuring: (i) restructuring of one basic I into shorter Is, or (ii) restructuring of 
basic Is into a larger I. Factors that play a role in I restructuring: length of the constituents, 
rate of speech, and style interact with syntactic and semantic restrictions. 
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No português europeu, estudos mostram que expressões interpoladas não são fraseadas todas do mesmo modo. De acordo com Abalada, Cabarrão & Cardoso (2011) os vocativos são fraseados diferentemente a depender da sua posição na sentença. Isto é, quando estão em posição inicial, eles tendem a formar um I independente, contudo, quando estão em posição medial ou final, não, tendendo a ser fraseados no mesmo I que contém o restante da sentença. E sobre as orações parentéticas, Frota (2000, 2014), Frota & Vigário (2007), Cruz (2013) e Barros (2014) mostram que elas tendem a formar Is independentes.  Outro aspecto interessante sobre a prosódia do português europeu é o fato de que, assim como previsto pelo modelo de Nespor & Vogel, o comprimento ou o peso do sujeito tem efeito sobre o fraseamento de sentenças SVO, além do fato de ele ser ramificado (composto por mais de uma ω) ou não-ramificado (composto por apenas uma ω). Segundo Elordieta, Frota & Vigário (2005), caso o sujeito seja ramificado e longo (com 8 ou mais sílabas), ele tende a formar um I independente e, com isso, a sentença é fraseada em dois Is, um contendo o sujeito e outro, o restante da sentença - (S)(VO). Mas nos demais casos, isto é, se o sujeito for longo (com mais de 5 sílabas) e não-ramificado ou curto (com 3 sílabas), ramificado ou não, ele não tende a formar um I independente e, por isso, é fraseado no mesmo I que o restante da sentença - (SVO).  Além disso, como mostram Frota (1997, 2000, 2002, 2014), Vigário (1998), Barros (2014), Frota et al. (2015) e Yano & Fernandes-Svartman (no prelo), no português brasileiro e no português europeu expressões que portam proeminência de tópico ou foco, contrastivo ou informacional, também tendem a formar Is independentes, tanto em posição inicial, como final na sentença.  
2.4. SÍNTESE DO CAPÍTULO  Neste capítulo, inicialmente, foram retomados os principais resultados do estudo de Yano (2013). Devido à aparente coincidência entre a datação da mudança do uso de vírgula e a datação da mudança na sintaxe do português, levantou-se a seguinte questão: haveria uma correlação entre a mudança na sintaxe e a mudança no uso de vírgula, no século XVIII, na passagem do português clássico ao português europeu moderno?  Assim, a fim de aprofundar essa questão, foi feito um levantamento de estudos que tratam sobre a mudança sintática no português, em particular, a posição do sujeito e a colocação pronominal. Cabe ressaltar, desses estudos, que, no período clássico, a ordem canônica do português era VS(X), pois o verbo ocupava uma posição mais alta na oração, na camada CP, e, com isso, o sujeito estaria em uma posição mais baixa, e o padrão básico, não marcado, da colocação dos pronomes clíticos era a próclise. Além disso, Galves, Britto & Paixão de Sousa (2005) e Galves & Sândalo (2012), entre outros, argumentam que a ordem SV era marcada estilisticamente, sendo o sujeito pré-verbal em orações enclíticas interpretado como tópico contrastivo. E nos casos com ênclise obrigatória, havendo um sintagma em primeira posição, a ênclise só poderia ser derivada pela aplicação da Lei Tobler-Mussafia, que impede que um elemento não-acentuado ocorra no início de um sintagma entoacional, e, portanto, o sintagma pré-verbal estaria contido em um contorno entoacional distinto do contorno em 
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que está contido o verbo. Essas análises, portanto, indicam que, nos séculos XVI e XVII, a sintaxe de colocação de clíticos era sensível à fronteira de sintagma entoacional. No entanto, no português europeu moderno, a ordem canônica passou a ser a ordem SV(X) e a fronteira relevante para a ênclise passou a ser CP e, assim, tanto com ênclise como com próclise o sintagma pré-verbal passou a estar contido no mesmo contorno entoacional do verbo, o que indica que houve a perda da correlação entre a sintaxe e a prosódia.  Na última seção, também foi apresentada a definição do domínio do sintagma entoacional, de acordo com o modelo teórico da Fonologia Prosódica, de Nespor & Vogel (2007), além de algumas considerações a respeito do fraseamento prosódico de expressões de natureza parentética, topicalizadas ou focalizadas em português e que são pesadas fonologicamente.  Com isso, bem como considerando que o sistema de pontuação, nesse mesmo período, era mais baseado na função prosódica e voltado à prática da leitura em voz alta, da tradição retórica latina, a correlação entre a sintaxe e o emprego de vírgula parece residir no fato de que a sensibilidade à estrutura prosódica por parte da sintaxe favoreceria a marcação da vírgula, isto é, de uma pausa, na escrita do português clássico. A posição alta do verbo na estrutura sintática poderia também favorecer a formação de um sintagma entoacional contendo a oração complemento, e portanto o uso da vírgula nesse contexto. Já no português europeu moderno, a mudança sintática conspiraria com o distanciamento do sistema de pontuação em relação à tradição retórica, passando a ser mais baseado na função sintático-semântica, para modificar a colocação dos sinais de pontuação e, mais particularmente, a vírgula.   As concepções apresentadas neste capítulo, juntamente com o levantamento a respeito da história da pontuação e das definições e normas de emprego da vírgula nas gramáticas portuguesas, no capítulo 1, servirão de base para a discussão nos próximos capítulos.   
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CAPÍTULO 3 
 
METODOLOGIA  Este capítulo é constituído por três seções: na primeira seção serão apresentados os dois 
corpora de trabalho - o corpus principal e o corpus secundário - utilizados nesta pesquisa; na segunda será descrito o processo de transcrição, edição eletrônica em XML e correção de anotação sintática automática de alguns textos do corpus principal, que, inicialmente, estavam apenas transcritos ou em formato de fac-símile ou manuscrito; e na terceira serão apresentadas a metodologia de coleta dos dados dos textos dos corpora, bem como os tipos de construções analisados.  
3.1. CONSTITUIÇÃO DOS CORPORA  
3.1.1. CORPUS PRINCIPAL  O corpus principal é composto por textos transcritos e modernizados a partir de textos-fonte originais ou já editados, retirados do Corpus Histórico do Português Tycho Brahe7, da Biblioteca Nacional Digital8, da Biblioteca Nacional de Portugal, da Hemeroteca Digital9, da Hemeroteca Municipal de Lisboa, e da Biblioteca Nacional Digital10, da Fundação Biblioteca Nacional, e selecionados de acordo com as datas de nascimento dos autores.11 Sendo o período escolhido para estudo do século XVI ao século XIX, foram selecionados 24 textos escritos por autores nascidos nesse intervalo, com 6 para cada período de século.     
                                                          7 O Corpus Histórico do Português Tycho Brahe, desenvolvido junto ao projeto temático Padrões 
Rítmicos, Fixação de Parâmetros & Mudança Linguística, coordenado pela Profa. Charlotte Galves (IEL/UNICAMP), é um corpus eletrônico anotado, composto de textos em português escritos por autores nascidos entre 1380 e 1881. Atualmente, para pesquisa livre estão disponíveis 76 textos (3.302.897 palavras), com um sistema de anotação linguística em duas etapas: anotação morfológica (aplicada em 45 textos, com um total de 2.012.798 palavras), e anotação sintática (aplicada em 27 textos, com um total de 1.234.323 palavras). (www.tycho.iel.unicamp.br/~tycho/ corpus/index. html) 8 http://purl.pt/index/geral/PT/index.html 9 http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt 10 http://bndigital.bn.gov.br 11 Foram consideradas as datas de nascimento dos autores e não as datas de publicação dos textos tendo em vista a) que nos estudos gerativistas de mudança gramatical acredita-se que a gramática emerge no processo de aquisição das línguas naturais e b) a hipótese de que a mudança na sintaxe e a mudança no emprego de vírgula na escrita do português estão correlacionadas. 
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Quadro 3 - os textos que compõem o corpus principal, com os títulos, os nomes e o ano de nascimento dos autores, e o número de palavras analisadas de cada texto.   TÍTULO AUTOR ANO NÚMERO DE PALAVRAS História da Província de Santa Cruz Pero de Magalhães Gândavo 1502 22.944 Peregrinação Fernão Mendes Pinto 1510 47.580 O auto das regateiras Antonio Ribeiro Chiado 1520 22.814 Décadas Diogo do Couto 1542 47.605 A vida de Frei Bertolameu do Mártires Luis de Sousa 1556 53.986 Gazeta, em que relatam as novas todas, que ouve nesta corte, e que vieram de varias partes no mês de novembro de 1641 Manuel de Galhegos  1597 28.839 Mercurio Portuguez, com as novas da Guerra entre Portugal, & Castella: começa no principio de anno de 1663 (1663-1667)12 Antônio de Souza de Macedo 1606 46.952 Sermões Padre António Vieira  1608 53.855 O Fidalgo Aprendiz Francisco Manuel de Melo 1608 7.069 Rellaçaõ da Vida e Morte da Serva de Deos a Venerável Madre Elenna da Crus Maria do Céu 1658 27.419 Gazetas manuscritas da Biblioteca Pública de Évora (1729-1731)13 D. Francisco Xavier de Menezes 1673 56.771 Vida do apostólico Padre António Vieira André de Barros 1675 52.055 Folheto de Lisboa (1741)14 Luis Montez Matoso 1701 13.046 Cartas familiares Cavaleiro de Oliveira 1702 51.234 Reflexões sobre a vaidade dos homens Matias Aires 1705 56.479 Teatro cômico português António José da Silva, o Judeu 1705 26.089 Cartas e Outros Escritos Marquesa de Alorna 1750 49.900 Gazeta de Lisboa (Janeiro a Dezembro de 1810)15 Autor desconhecido 17?? 59.960 Memórias do Marquês da Fronteira e d'Alorna Marquês de Fronteira e d'Alorna 1802 54.588 A inauguração da estátua equestre Joaquim da Costa Cascais 1815 27.835 Maria Moisés Camilo Castelo Branco 1825 24.265 A morgadinha de Val-d’Amores Camilo Castelo Branco 1825 15.861 Cartas a Emília Ramalho Ortigão 1836 32.441 O regente Marcelino Mesquita 1856 22.776 TOTAL: 855.411 
                                                          12 O Mercurio Portuguez, durante todo o período em que foi publicado, de 1663 a 1667, teve como diretor e redator Antônio de Souza de Macedo, nascido no ano de 1606. (cf. purl.pt/369/1/ficha-obra-mercurio.html) 13 As primeiras gazetas foram escritas por D. Francisco Xavier de Menezes, nascido no ano de 1673. (cf. www.arqnet. pt/dicionario/ericeira4c.html; LISBOA, MIRANDA & OLIVAL, 2002:19) 14 O redator do Folheto de Lisboa, durante todo o período em que foi publicado, foi o seu criador Luis Montez Matoso, nascido no ano de 1701. (cf. bndigital.bn.br) 15 Não foi possível encontrar quem era o redator da Gazeta de Lisboa no ano de 1810. Porém, levando se em conta a datação da edição do jornal, parece plausível se pensar que ele tenha nascido no século XVIII. 
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Além disso, cabe ressaltar que durante a seleção do corpus tomou-se o cuidado de verificar se os textos que foram modernizados não tiveram a sua pontuação modificada. Esses textos são: Décadas, de Diogo do Couto (1542), A vida de Frei Bertolameu do Mártires, de Luis de Sousa (1556), as Cartas Familiares, de Cavaleiro de Oliveira (1702), Cartas e Outros Escritos, de Marquesa de Alorna (1750), Cartas a Emília, de Ramalho Ortigão (1836), e Memórias do 
Marquês da Fronteira e d'Alorna, de Marquês de Fronteira e d'Alorna (1802). (cf. Yano, 2013)  Em Décadas, de Diogo do Couto, o editor António Baião não faz qualquer comentário a respeito de alterações ou modernizações realizadas por ele no texto original, apenas se dedica, na introdução do livro, a apresentar a biografia sobre Diogo do Couto e a comentar sobre os diversos manuscritos e edições das obras de Décadas, dando a entender, muito provavelmente, que tanto a ortografia, como a pontuação dos textos, foram mantidas de acordo com os originais.  Quanto ao texto A vida de Frei Bertolameu do Mártires, de Luis de Sousa, Aníbal Pinto de Castro comenta na introdução, em uma nota, que apenas a ortografia foi modernizada, não fazendo qualquer menção a respeito da pontuação, da sintaxe ou da formatação do texto. Castro também afirma que ele e Gladstone Chaves de Melo, com à exceção de algumas grafias, se mantiveram fiéis à edição princeps do texto, isto é, à versão da primeira edição impressa do texto de Luis de Sousa.  "NOTA No estabelecimento do texto seguimos (o Doutor Gladstone Chaves de Melo e eu) a lição da edição princeps. Modernizámos a grafia sempre que tal modernização não desvirtuasse a realização fonética da época da escrita. Fiéis a esse critério, mantivemos as formas alternantes que, como é sabido, representam realizações diferentes mas simultâneas, fenómeno comum em períodos de transição linguística. Não se estranhem, pois, grafias duplas do tipo 
embaixador/embaxador, razão/rezão, depois/despois, assi/assim, 
conciência/consciência, pera/para, etc. E por esse mesmo princípio mantivemos por vezes a grafia vêm para a terceira pessoa plural do indicativo presente de 
ver.  A inteligibilidade do texto não sofrerá com isso e o discurso manterá íntegro o seu sortilégio, não se perdendo nenhum dos efeitos estilísticos que o Autor tantas vezes quis deliberadamente obter com as modulações da língua que ele próprio falava."16  
                                                          16 Sousa, Frei Luís de. A Vida de D. Frei Bertolameu dos Mártires (introdução de Aníbal Pinto de Castro; fixação do texto de Gladstone Chaves de Melo e Aníbal Pinto de Castro). Lisboa: Imprensa Nacional - Casa da Moeda. 1984. Pág. XXXIX. 
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Nas Cartas Familiares, de Cavaleiro de Oliveira, o editor Aquilino Ribeiro faz indicações das suas intervenções por meio de notas de rodapé ao longo do texto, porém, no prefácio, esclarece que decidiu modernizar a ortografia e o léxico:  “Mais há a concluir que, inseguro da língua, não apenas pelo longo exílio como pela falta de convivência com patrícios, manquejando na sintaxe a prosa o Cavaleiro, era obrigação nossa proceder nessa prosa ao de leve, como de longe em longe o corrector tipográfico que tira a letra errada e mete a letra necessária. Fizemo-lo a bem da vernaculidade filológica e da clareza, para não tropeçarmos no barbarismo como o viandante que vai pelo caminho e incautatemente esmurra o pé contra um pedregulho. Mesmo assim fica a construção eivada de galicismos, alguns de pôr os cabelos em pé e fazer uma cruz. Por nossa parte, não fomos além de suprimir o cisco nefasto ou aligeirá-lo o mais possível e em regra vai a indicação no fundo da página. Isso fizemos, está bem de ver, não com o intuito de endireitar a prosa evidentemente torta, mas apenas de limar as arestas mais rebarbativas. Também as cartas seleccionadas nem sempre correspondem às de maior sainete. Ele próprio pôs o dedo no axé: ‘Não só o estilo, mas o assunto de algumas cartas sei que há-de ser reprovado’.”17  Em Cartas e Outros Escritos, de Marquesa de Alorna, o editor Hernani Cidade comenta o seguinte a respeito da fidelidade da sua edição das cartas, deixando claro que não houve modificações na pontuação do texto original:  “(...) as cartas e os escritos aqui publicados, exceptuando as Cartas da Condessa 
de Oeynhausen a uma filha que vai casar, encontram-se tôdas no rascunho da primeira redacção. Algumas assim mesmo iriam ao seu destinatário - e o Pai não as queria senão com esta forma mais expressiva da espontaneidade do sentimento filial. Assim no-lo afirmam as próprias palavras da autora:  'Li esta carta. A maior parte está miserável e quási indigna de ir; porém V. Ex.a assim mesmo a quere e enfadar-se-ia mais que eu a copiasse.' Normalmente, todavia, enviá-las-ia melhoradas no estilo - e já não digo na ortografia, porque não constituía no tempo objecto de grande desvelo, segundo se pode ver das que, da mesma D. Leonor, foram encontradas no espólio do Conde da Barca ( I ). Na impossibilidade de as publicarmos segundo a forma definitiva, vão assim mesmo, com as incorrecções e descuidos da improvisação, e até com as hesitações canhestras, próprias de cartas escritas na fase de formação mental, quando a Autora, ainda na clausura, andava nas proximidades dos 20 anos, como que à procura de si mesma.”18 
                                                          17 Cavaleiro de Oliveira (Francisco Xavier de Oliveira). Cartas (selecção, prefácio e notas de Aquilino 
Ribeiro). Lisboa, Livraria Sá da Costa Editora. 1982. Pág. XXXIII-XXXIV. 18 Alorna, Marquesa de. Inéditos - Cartas e Outros Escritos. (selecção, prefácio e notas do prof. Hernani 
Cidade). Lisboa, Livraria Sá da Costa – Editora. 1941. Pág. XIV-XV. 
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Nas Cartas a Emilia, de Ramalho Ortigão, a editora Beatriz Berrini comenta, na seção “Critérios da presente edição”, que foi modernizada somente a ortografia, tendo sido a pontuação, a formatação, o emprego de letras maiúsculas, a grafia de nomes próprios e títulos de livros, e as abreviaturas mantidos conforme o texto original.  "(…) 4. O estabelecimento do texto fez-se a partir dos originais, observando-se absoluta fidelidade em relação à pontuação original; aos parágrafos, bastante raros; ao emprego de maiúsculas; à ortografia dos nomes próprios, inclusive estrangeiros (em caso em que houve correcção, há indicação em nota); aos títulos dos livros citados, que vão em negro, sem aspas; às abreviaturas, que não foram desdobradas. Ou seja, somente houve actualização ortográfica das palavras comuns e em tudo o mais observou-se fidelidade aos originais. (…)"19  Por fim, em Memórias do Marquês da Fronteira e d'Alorna, de Marquês de Fronteira e d'Alorna, Ernesto de Campos de Andrada afirma ter modificado a ortografia e o léxico do manuscrito original, a fim de, segundo ele, “emendar uma ou outra incorrecção gramatical do copista”:  “É familiar o seu estilo, simples e despretencioso, ao correr da pena, como ele próprio declara; contudo, não é isento, por vezes, de galicismos, sendo-me forçoso, aqui ou além, emendar uma ou outra incorrecção gramatical do copista, respeitando, tanto quanto possivel, a redacção do Marquês. Da mesma forma procedi, emendando os nomes próprios, sempre que verifiquei inexactidão, mas, dentre êsses, alguns houve cuja identificação não consegui estabelecer com segurança, e que, por isso, no índice alfabético, de que julguei útil fazer acompanhar êste livro, fiz preceder dum asterisco. O Marquês de Fronteira, fiado talvez na sua extraordinária memória, não isenta contudo de lapsos, parece ter descurado a revisão, entregue, sem dúvida, a indivíduos de óptima letra, mas cuja ilustração se demonstra mais que duvidosa.”20  
3.1.2. CORPUS SECUNDÁRIO  Esta pesquisa também se propõe a comparar versões originais e versões modernizadas por editores do século XX de textos antigos, dos séculos XVI ao XVIII, com a hipótese de que as intervenções dos editores modernos evidenciam as mudanças na sintaxe e no sistema de pontuação do português, isto é, de que os editores modificaram a pontuação dos textos originais de acordo com a sua gramática, a do português europeu moderno, que emergiu no século XVIII. 
                                                          19 Ortigão, Ramalho. Cartas a Emília. (Introdução, fixação do texto, comentários e notas de Beatriz Berrini). Lisboa: Lisóptima Edições - Biblioteca Nacional. 1993. Pág. 39. 20 Marquês da Fronteira e d'Alorna. Memórias do Marquês da Fronteira e d'Alorna (revisadas e 
coordenadas por Ernesto de Campos de Andrada). Lisboa: Imprensa Nacional - Casa da Moeda. 1926. Pág. IV-VII. 
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Para tanto, foi selecionado um segundo corpus, composto por 6 textos de autores nascidos entre os séculos XVI e XVIII, com uma versão original e uma versão editada para cada um.   As versões editadas, que tiveram a sua pontuação modernizada - além da ortografia e, por vezes, a sintaxe -, foram retirados do Corpus Tycho Brahe. E as versões originais dos textos foram retiradas do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, da Biblioteca Nacional Digital, da Biblioteca Nacional de Portugal, e da Biblioteca Pública Municipal do Porto.  Considerando que existe mais de uma edição antiga dos textos, tendo eles sido reeditados e publicados diversas vezes, procurou-se adotar como a versão original a edição utilizada pelos editores modernos. Estes são os textos Corte na aldeia e noites de inverno, Francisco Rodrigues Lobo, Cartas Familiares, de Francisco Manuel de Melo, e Verdadeiro Método de 
Estudar, de Luis Antônio Verney.   Sobre as Cartas Espirituais, de Antônio das Chagas, na ficha catalográfica do Corpus Tycho 
Brahe consta que a data do texto original é o ano de 1662. Contudo, essa data corresponde ao ano das primeiras cartas compiladas nos dois volumes da obra, que foram publicados postumamente, no ano de 1684.  A respeito do texto Nova Floresta, de Manuel Bernardes, embora conste na ficha catalográfica do Corpus Tycho Brahe que a data do texto original é o ano de 1704, a edição mais antiga que foi possível encontrar para acesso foi a datada do ano de 1706. E quanto às peças de José Daniel Rodrigues da Costa compiladas no livro Entremezes de Cordel, no prefácio do livro, os editores Luís Miguel Cintra e Jorge Silva Melo citam uma edição compilada do Theatro Comico de Pequenas Peças de 1789, mas também não se pôde encontrar tal edição disponível, apenas uma datada do ano de 1798. 
 
 Corte na aldeia e noites de inverno, Francisco Rodrigues Lobo (1579) 
 uma edição publicada em 1619 
 uma edição editada por Afonso Lopes Vieira e publicada em 1907 
 Cartas Familiares, de Francisco Manuel de Melo (1608) 
 uma edição, intitulada Primeira parte das cartas familiares de D. Francisco 
Manuel escrita a varias pessoas sobre assuntos diversos, publicada em 1664 
 uma edição editada por Manuel Rodrigues Lapa e publicada em 1942 
 Cartas Espirituais, de Antônio das Chagas (1631) 
 uma edição publicada em 1684 
 uma edição editada por Manuel Rodrigues Lapa e publicada em 1939 
 Volume I do texto Nova Floresta, de Manuel Bernardes (1644) 
 uma edição publicada em 1706 
 uma edição editada por José Pereira de Sampaio e publicada em 1949 
 Verdadeiro Método de Estudar, de Luis Antônio Verney (1713) 
 uma edição publicada em 1746 
 uma edição editada por António Salgado Filho e publicada em 1949 
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 Entremezes de Cordel, de José Daniel Rodrigues da Costa (1757) 
 uma edição, intitulada Theatro Comico de Pequenas Peças, da qual os textos compilados foram retirados, publicada em 1798 
 uma edição editada por Luís Miguel Cintra e Jorge Silva Melo e publicada em 1973  
3.2. METODOLOGIA PARA A PREPARAÇÃO DE TEXTOS  Ao contrário da maioria dos textos que compõem o corpus principal, que já estavam prontos, com as suas versões paleográfica, modernizada e anotada sintaticamente disponíveis para acesso no Corpus Histórico do Português Tycho Brahe, os textos Mercurio Portuguez, Gazetas 
manuscritas da Biblioteca Pública de Évora (1729-1731), Folheto de Lisboa e Gazeta de Lisboa estavam, inicialmente, apenas transcrito e editado em XML ou em formato de manuscrito ou edição fac-similada.  Nas seções seguintes serão descritas as etapas de preparação desses textos: a transcrição, a edição em XML e a correção de anotação sintática automática.  
3.2.1. TRANSCRIÇÃO DOS TEXTOS  Primeiramente, para a transcrição dos fac-símiles dos textos Mercurio Portuguez e Gazeta 
de Lisboa e do manuscrito do texto Folheto de Lisboa, foi utilizado o programa Microsoft 
Word.  Os textos transcritos, então, foram passados para o programa E-Dictor21, uma ferramenta que permite aos usuários fazer a transcrição e a edição eletrônica de textos. Conforme ilustrado na figura 8, abaixo, nele é possível transcrever os textos diretamente ou copiar um texto já transcrito em uma caixa de texto, na aba “Transcrição”, para que possam ser convertidos em formato XML e editados, posteriormente.             
                                                          21 O E-Dictor é uma ferramenta criada por Pablo Faria (IEL/UNICAMP), Fábio Kepler (IME/USP) e Maria Clara Paixão de Sousa (FFLCH/USP), no âmbito do projeto de desenvolvimento do Corpus 
Histórico do Português Tycho Brahe. (cf. Faria, Kepler & Paixão de Sousa, 2009) 
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Figura 8 - aba de transcrição no E-Dictor.  
  Quanto ao número de palavras transcritas de cada texto, no caso de o texto ser mais extenso - como os jornais Mercurio Portuguez e Gazeta de Lisboa -, foi feito um recorte e a transcrição de em torno de 50.000 palavras, respeitando os limites de término de parágrafo ou capítulo da obra original e a média da extensão dos demais textos contidos no Corpus Tycho Brahe. Já os textos mais curtos, com menos de 50.000 palavras, como o Folheto de Lisboa, foram transcritos por completo.  Além disso, como os textos apresentavam palavras e trechos pouco ou nada legíveis, devido à corrosão, mancha ou dobra no papel, ou apagamento de tinta, foram seguidas as normas das Normas de transcrição para cartas particulares do século 19 e 20 provenientes de arquivos 
baianos (cf. Carneiro, 2005) para a indicação dessas marcas supra-gráficas.  “2. Marcas supra-gráficas serão indicadas em nota de rodapé de acordo 
com as especificações a seguir:  a) Nota simples de rasuras ou de borrões. b) [...] Parte do documento não transcrita com indicação em nota do tipo de problema encontrado, rasgos, corrosão, etc. c) [?] Leitura difícil ou duvidosa de vocábulo. d) [??] Trecho de difícil leitura. 
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e) [*] Intervenções do editor no documento original, informando-se a localização. Intervenções desse tipo devem ser raríssimas e com propósitos claramente elucidativos. Exemplo: gergi-|pe, [Sergipe]. f) |...| Texto encoberto por segunda camada gráfica com indicações do trecho problemático. g) (&) linha escondida pela encadernação.” (cf. Carneiro, 2005:333)  Com isso, foi possível dar conta de transcrever trechos  
 com corrosão no papel:  
  
 com mancha ou borrão no papel:  
                 
 com dobra no papel:  
  
 com apagamento de tinta:  
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Quando a leitura do trecho danificado pôde ser inferida, a letra ou o trecho foi escrito entre colchetes, com uma nota de rodapé indicando o tipo de problema - como, por exemplo, o 
trecho da última figura, acima, que foi transcrito como “algũ[s] lugares”.  
3.2.2. EDIÇÃO ELETRÔNICA EM XML  Após os textos terem sido transcritos, foi feita a conversão deles para o formato em XML para que, então, pudessem ser modernizados. Nesta etapa do trabalho também foi utilizada a ferramenta E-Dictor e, como referência, foram seguidas as normas do Manual de edição22, do Corpus Tycho Brahe, a fim de se manter as edições uniformizadas em relação às dos demais textos do Corpus.  Figura 9 - visualização da aba de edição do E-Dictor com o texto convertido para XML.  
  Como mencionado anteriormente, no E-Dictor é possível editar os textos em diversos níveis, como modernizar a grafia de palavras, expandir abreviaturas, segmentar palavras e inserir comentários ou notas. Assim, para marcar edições em palavras é utilizado um conjunto de etiquetas ordenadas de forma hierárquica e definidas de acordo com as necessidades e os interesses de uso do projeto do Corpus Tycho Brahe: “Junção”, “Segmentação”, “Expansão”, “Correção”, “Pontuação”, “Ilegível”, “Modernização”, “Padronização”, e “Flexão”. Ademais, 
                                                          22 Para visualizar o Manual de edição, acessar: www.tycho.iel.unicamp.br/gentle-wiki/Manual.html 
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também existem determinadas etiquetas para marcar propriedades nos níveis da palavra, da sentença, do parágrafo e da seção, como, por exemplo, “title” para títulos e “foreign” para palavras em língua estrangeira. Essas etiquetas também podem ser marcadas para indicar palavras ou trechos que não são interessantes para as análises morfológica e sintática dos textos e, portanto, podem ser ignoradas nas etapas seguintes, de anotação morfológica e sintática automáticas. E no que diz respeito à formatação dos textos, também são marcadas em negrito, itálico ou sublinhado palavras ou sentenças que aparecem com tais estilos no texto original, bem como quebras de linha, quebras de página, informações em cabeçalhos e/ou rodapés e números de página.  
3.2.3. CORREÇÃO DE ANOTAÇÃO SINTÁTICA AUTOMÁTICA  Após as etapas de transcrição e edição em XML, os textos passaram, no próprio E-Dictor, por um etiquetador morfológico automático (cf. figura 10). 23  Figura 10 - visualização da aba de morfologia no E-Dictor.  
 
                                                          23 Nesta etapa do processo também é possível fazer correções na anotação morfológica no E-Dictor, de modo semelhante às operações disponíveis no processo de edição. 
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E, a partir dessa versão anotada morfologicamente, foi realizada a anotação sintática automática por um parser24. Os textos, então, foram revisados e corrigidos no CorpusDraw25, em que cada sentença dos textos é apresentada em forma de estrutura arbórea, permitindo aos usuários fazer a correção da anotação de cada sentença e/ou utilizar a visualização das árvores para fins de exibição (cf. figura 11). E, como referência, foram seguidos os manuais de anotação do Corpus Tycho Brahe26 e do Penn-Helsinki Parsed Corpora27.  Figura 11 - visualização de uma estrutura arbórea no CorpusDraw.  
 
                                                          24 Um parser é um software que tem como função carregar e analisar uma sequência de entrada (input), por um processo de análise sintática automática (ou parsing, do inglês), e construir uma estrutura de dados, isto é, uma estrutura gramatical, de acordo com um determinado modelo de gramática formal, que pode ser no formato de uma árvore, como a apresentada no CorpusDraw, ou outro formato que represente estruturalmente os dados do arquivo de input.  25 O CorpusDraw é um módulo do programa CorpusSearch, desenvolvido por Beth Randall como parte de um projeto coordenado pelo Prof. Anthony Kroch (Universidade da Pensilvânia), com a finalidade de se poder construir um extenso corpus de textos em inglês anotados sintaticamente e fazer buscas e obter dados lexicais, sintáticos e estatísticos nos textos anotados. (http://corpussearch.source forge.net/CS-manual/CDBasics.html) 26 cf. http://www.tycho.iel.unicamp.br/~tycho/corpus/manual/syn-frm.html 27 cf. http://www.ling.upenn.edu/hist-corpora/annotation/index.htm 
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3.3. METODOLOGIA PARA A COLETA DOS DADOS  Os dados utilizados nesta pesquisa, provenientes do corpus citado acima, foram coletados com o auxílio da ferramenta CorpusSearch28. O CorpusSearch é um programa que auxilia na pesquisa em linguística de corpus, permitindo aos usuários anotar textos sintaticamente, realizar buscas no interior desses textos e obter informações sobre sintaxe, léxico e pontuação. A respeito da pontuação, em particular, é interessante apontar que é possível buscar dados nos quais um sinal aparece em um determinado contexto, uma vez que todos os sinais são previamente marcados com etiquetas morfológicas, isto é, a vírgula recebe a etiqueta ( , ) e os dois pontos, o ponto final e o ponto e vírgula recebem a etiqueta ( . ). E também é possível realizar buscas por palavras, incluindo todas as formas dos sinais de pontuação que aparecem no texto anotado.  Para realizar as buscas nos textos de um corpus, o programa faz uso de uma linguagem particular, que se baseia em   
 relações básicas de dominância e precedência entre os constituintes de uma sentença, especificadas por funções ou argumentos como, por exemplo, iPrecedes em que X precede imediatamente Y, iDominates em que X domina imediatamente Y, 
HasSister em que X é irmão de Y.29 
 relações lógicas como E (AND) para indicar uma conjunção em que dois ou mais conjuntos da busca estão em um mesmo nó, OU (|) para indicar uma disjunção em que um ou outro conjunto da busca está no nó especificado e NÂO (NOT) para indicar uma negação em que um ou mais conjuntos da busca não está presente na estrutura procurada. Também se utilizam parênteses ( ) para delimitar os conjuntos a serem procurados na busca.  Abaixo está um exemplo de uma busca, no qual se podem observar os elementos descritos acima com maior clareza:  
define: port.def (arquivo de definições em que se pode especificar várias etiquetas para um mesmo conjunto, ao invés de escrever buscas separadas para cada etiqueta, como, por exemplo, um conjunto que agrupa todas as formas do verbo “ser” em “tns_ser: SR-D|SR-I|SR-P|SR-R|SR-RA|SR-SD|SR-SP|SR-SR”.) 
print_indices: t (para mostrar, no resultado da busca, índices ou números em cada palavra da sentença e facilitar a visualização da estrutura requerida.) 
                                                          28 A ferramenta CorpusSearch foi desenvolvida por Beth Randall, como parte de um projeto coordenado pelo Prof. Anthony Kroch (Universidade da Pensilvânia), com a finalidade de se poder construir um extenso corpus de textos em língua inglesa anotados sintaticamente e fazer buscas e obter dados lexicais, sintáticos e estatísticos nos textos anotados. (http://corpussearch.sourceforge. net) 29 Os argumentos são vários e cobrem todas as relações possíveis entre constituintes no interior de uma sentença, o que permite ao usuário fazer buscas de diversas naturezas. Pode-se acessar a lista completa com todas as funções no manual do CorpusSearch, disponível no site http://corpussearch. sourceforge.net/CS-manual/SearchFunctions.html. 
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node: ROOT (nó no interior do qual será procurada a estrutura requerida na busca) 
query: (VB* HasSister CP-THT) 
AND (, iPrecedes CP-THT)  Nesta busca, o que se procura é um verbo, dentro do conjunto VB*, que tenha como irmão (HasSister) uma oração subordinada completiva (CP-THT). E (AND) a oração subordinada completiva deve ser imediatamente precedida (iPrecedes) por uma vírgula (,).  Além disso, juntamente com os resultados das buscas, o programa traz algumas informações quantitativas como hits, número de nós de fronteira contendo a estrutura procurada, tokens, número de objetos parseados independentes em que os hits aparecem, e total, número total de objetos parseados independentes procurados, como ilustrado no exemplo abaixo, que, posteriormente, podem ser utilizados para análises estatísticas sobre os dados coletados.  /* SUMMARY: source files, hits/tokens/total port\c_002_psd.txt 48/48/1272 whole search, hits/tokens/total 
48/48/1272 */  A principal vantagem de trabalhar com um corpus anotado e utilizar uma ferramenta de busca como o CorpusSearch é que é possível recuperar todas as sentenças em que ocorre a estrutura sintática que se deseja estudar de forma rápida e eficiente, sem o trabalho de ler os textos e copiar cada sentença, uma a uma, à mão, correndo o risco de se esquecer de uma ou mais e, com isso, comprometer a análise dos dados e os resultados da pesquisa.  
3.4. OS CONTEXTOS DE ANÁLISE  Esta pesquisa tem como objetivo analisar o emprego de vírgula, em orações matrizes e encaixadas, à direita e à esquerda do verbo, isto é, antes de oração subordinada completiva verbal e antes de verbo com ou sem um pronome enclítico ou proclítico, precedido por oração dependente ou sujeito, em construções de tipo V1, respectivamente.  É importante apontar que foram feitas as mesmas buscas para esses tipos de construções nos textos dos dois corpora, considerando que a proposta da análise comparativa dos dados do corpus secundário é a de confirmar os resultados obtidos na análise dos dados do corpus principal, tendo como hipótese que as intervenções dos editores modernos sobre a sintaxe e a pontuação dos textos antigos estão relacionadas às mudanças na gramática e no sistema de pontuação do português.  Nos exemplos de cada busca, apresentados abaixo, o verbo está marcado em negrito e o sintagma que o precede ou segue, em itálico.  
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3.4.1. DADOS COM E SEM VÍRGULA ANTES DE ORAÇÃO COMPLETIVA VERBAL  Para a análise do uso de vírgula à direita do verbo, antes de oração completiva, inicialmente foram realizadas buscas por todos os dados com e sem vírgula entre verbo e oração completiva. E tendo em vista que, no português clássico, a vírgula, nesse tipo de construção, tinha a função de delimitar e introduzir discursos relatados (cf. Yano, 2013), foram selecionadas somente as formas de verbos introdutores de discurso: do tipo declarativo, como “afirmar”, “dizer”, que expressam pensamento, como “pensar”, “crer”, ou opinião, como “julgar”, “achar”.30 (cf. Duarte, 1999)  
 sentenças com vírgula antes da oração completiva verbal:31  21. Assim o sentiu Ovídio quando falando com o Imperador Augusto dizia, que de sua 
real presença pendia totalmente seu engenho, (Mercurio Portuguez, 1606)  
 sentenças sem vírgula antes da oração completiva verbal:  22. o médico que veio de Cádis, donde foi por ordem dos réis, afirma que não é peste a 
epidemia senão mal que produziram os mantimentos corruptos. (Gazetas de Évora, 1673)  Em seguida, os dados foram separados tendo em vista se o verbo está contíguo à oração completiva ou se há uma expressão interpolada entre o verbo e a oração completiva. Para isso, foram realizadas buscas nos arquivos dos resultados das buscas acima para capturar todos os dados com e sem vírgula e uma expressão interpolada e também isolar todos os dados com o verbo contíguo à oração completiva, com e sem vírgula.32  
 sentenças com vírgula e com uma expressão interpolada entre o verbo e a oração completiva:  23. E vamos: suponha, minha sobrinha, que dava Deus a Satanás fazer milagres, e que 
se fazia a estátua. (Cascais, 1815)   
                                                          30 No CorpusSearch é possível criar um arquivo de definições, que permite ao usuário designar uma etiqueta para um conjunto de argumentos, com a finalidade de simplificar a escrita de buscas. Com isso, para essas buscas foram agrupadas as formas de verbos introdutores de discurso encontradas com maior frequência nos textos, de acordo com a metodologia aplicada em Yano (2013). 31 As linhas de comando de todas as buscas, para cada tipo de construção apresentado, se encontra no anexo 2. 32 No CorpusSearch existe o comando “print_complement”, similar ao comando “print_indices", que pode ser definido como “falso” (por default) ou “verdadeiro”. Sendo ele definido como “verdadeiro”, além dos dados que correspondem à estrutura requerida na busca, o programa dá também como 
output todos os demais dados que não correspondem à busca, em um arquivo separado. 
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 sentenças sem vírgula e com uma expressão interpolada entre o verbo e a oração completiva:  24. Pois creiam vocês que não era outro senão o escrivão de fazenda. (Castelo Branco, 1825)  Além disso, a fim de verificar se os dois pontos também eram empregados nos mesmos contextos e, com isso, evidenciar que, na escrita do português clássico, a vírgula, nesses contextos, não era usada de forma equivocada, mas tinha a função de introduzir discursos relatados, que, como será discutido na análise dos dados, no capítulo 5, se perdeu no início do século XIX.  25. (...) os seus favores eram taxados porém em tão alto preço que ele deu origem a um provérbio que dizia: não era permitido a todo o mundo ir a Corinto.  
3.4.2. DADOS COM E SEM VÍRGULA APÓS ORAÇÃO DEPENDENTE OU SUJEITO  Para a análise do uso de vírgula à esquerda do verbo, isto é, depois de sujeito ou oração dependente, em primeira posição, foram realizadas buscas por todos os dados com e sem vírgula entre sujeito e verbo, sem clítico:  
 sentenças com vírgula entre sujeito e verbo:  26. O alferes do capitão de cavalos João de Saldanha, saiu com três feridas, (Galhegos, 1597)  
 sentenças sem vírgula entre sujeito e verbo:  27. Então, sentem-se, que eu vou chamar a menina. (Cascais, 1815)  e por todos os dados com e sem vírgula entre oração dependente e verbo, sem clítico:  
 sentenças com vírgula entre oração dependente e verbo:  28. Chegando eu às casas de El-rei, passei pelo primeiro pátio delas, (Mendes Pinto, 1510)  
 sentenças sem vírgula entre oração dependente e verbo:  29. e para dar-se a última prova da sua grandeza e poderio resolveu atravessar os meus domínios em som de guerra, porque vai à corte. (Mesquita, 1856)  Ademais, considerando a hipótese de que a mudança no emprego de vírgula e a mudança na sintaxe do português, mais especificamente, na colocação dos pronomes clíticos, estão 
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correlacionadas, também foram feitas buscas por dados com e sem vírgula entre sujeito e verbo com um clítico enclítico ou proclítico:  
 sentenças com vírgula entre sujeito e verbo, com ênclise ou próclise:  30. Quem a quiser comprar, dirija-se à loja de bebidas do Marrara, junto ao largo do Teatro de São Carlos. (Gazeta de Lisboa, 17??) 31. e a cera branca, se lhe representou cera amarela; (Céu, 1658)  
 sentenças sem vírgula entre sujeito e verbo, com ênclise ou próclise:  32. O pequeno seguia-o tão de perto que o trilhava nos calcanhares. (Castelo Branco, 1825) 33. Corre a voz, que a Corte passara para Belém, porque a Princesa do Brasil se recreia mais fora da cidade, (Folheto de Lisboa, 1701)  e por dados com e sem vírgula entre oração dependente e verbo com um clítico enclítico ou proclítico:  
 sentenças com vírgula entre oração dependente e verbo, com ênclise ou próclise:  34. Se disto para que valho quer saber, ensinar-emos -lh'-. (Melo, 1608) 35. buscando o, seguindo o e contemplando o, o adora sempre. (Oliveira, 1702)  
 sentenças sem vírgula entre oração dependente e verbo, com ênclise ou próclise:  36. Quando se não pode negar o ajuste nega-se lhe o sentido; (Aires, 1705) 37. e de consentimento de todos os da serra lhe deo o governo dela. (Couto, 1542)  Assim como nos dados com e sem vírgula antes de oração completiva verbal, encontraram-se também construções com uma expressão interpolada entre sujeito e verbo, com ou sem clítico. Por essa razão, também foram realizadas buscas nos arquivos dos resultados das buscas acima, a fim de capturar todos os dados com uma expressão interpolada, com e sem vírgula, e isolar todos os dados com o sujeito contíguo ao verbo, com e sem vírgula.  
 sentenças com vírgula e com uma expressão interpolada entre sujeito e verbo com e sem um clítico, enclítico ou proclítico:  38. A nudez de Vénus, diz ele, desagrada muito, (Oliveira, 1702) 39. e tu, burro dos meus olhos, dá-me mil abraços, e dous beijos, que já cuidava, que te não via mais em minha vida. (Judeu, 1705) 40. Santo Ignacio, porém, lhe disse, que elle antes elegeria ficar servindo a Deus, posto que com incerteza de se salvar: (Vieira, 1608)  
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 sentenças sem vírgula e com uma expressão interpolada entre sujeito e verbo com e sem um clítico, enclítico ou proclítico:  41. Os achéns logo em chegando começaram a bater a cidade, (Mendes Pinto, 1510) 42. O pastor então maquinalmente agarrava-se ao braço do moleiro, que lhe metia a riso à covardia. (Castelo Branco, 1825) 43. e El-rei Nosso Senhor usando de sua natural benignidade o mandou trazer para o Castelo de Lisboa. (Galhegos, 1597)  Além disso, nesta pesquisa, procurou-se também analisar o efeito do peso fonológico do sintagma pré-verbal sobre o emprego ou não de vírgula em construções com um sujeito ou uma oração dependente em primeira posição, seguido por um verbo com ou sem clítico. Desse modo, como critério para a medição do comprimento do sintagma pré-verbal foi utilizado o número de palavras morfossintáticas, sendo considerado um sintagma longo o que contém mais de 8 palavras e um sintagma curto, o que contém menos de 9 palavras, tendo como base o estudo de Galves & Kroch (2016).  E quanto à escolha pelo número de palavras, ao invés de outro critério, como o número de palavras prosódicas, por exemplo, se deveu à possibilidade de usar a ferramenta Corpus 
Search para realizar buscas nos resultados das buscas e separar automaticamente os dados, fazendo uso das funções “DomsWords<”, para buscar sintagmas com menos de 9 palavras, e “DomsWords>”, para buscar sintagmas com mais de 8 palavras. Além disso, cabe ressaltar que Galves & Kroch (2016), também analisando o efeito do peso de orações pré-verbais sobre a colocação pronominal no português, em textos dos séculos XVI ao XIX, obtiveram resultados similares aos de Galves, Britto & Paixão de Sousa (2005) utilizando o número de palavras morfossintáticas para medir o comprimento - pela conveniência de se poder buscar os dados com o auxílio do CorpusSearch -, o que indica que o número de palavras morfossintáticas é um critério válido para a análise. 
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CAPÍTULO 4 
 
APRESENTAÇÃO DOS DADOS 
 Conforme descrito anteriormente no capítulo 3, nesta pesquisa foi realizada a análise de dois corpora: um corpus principal e um corpus secundário. Sobre o corpus secundário, com a comparação do emprego de vírgula entre edições originais e modernizadas de textos dos séculos XVI a XVIII, buscou-se confirmar os resultados obtidos da análise dos dados do 
corpus principal.  Assim, neste capítulo serão descritos os dados obtidos das buscas nos textos do corpus principal e nos textos do corpus secundário, bem como a análise quantitativa referente a eles. Nas três primeiras seções, a seguir, serão tratados os dados com e sem vírgula antes de oração completiva, após sujeito pré-verbal e após oração dependente e adjunto pré-verbal, respectivamente. E na última seção será apresentada uma comparação entre os resultados obtidos da análise dos dois corpora.  
4.1. O EMPREGO DE VÍRGULA ENTRE VERBO E ORAÇÃO SUBORDINADA 
COMPLETIVA SELECIONADA POR VERBO  
4.1.1. CORPUS PRINCIPAL  
4.1.1.1. ORGANIZAÇÃO DOS DADOS  Quanto à organização dos dados com e sem vírgula, a sua classificação foi feita levando-se em consideração dois critérios: a) a presença ou não de vírgula entre o verbo e a oração completiva, e b) a presença ou não de uma ou mais expressões interpolada entre o verbo e a oração completiva. Assim, foram encontrados os seguintes tipos de construção, havendo algumas expressões em que aparecem apenas nos dados com vírgula ou sem vírgula:  
 com o verbo contíguo à oração completiva:   44. Toda a Casa Real logra perfeita saúde, exceto a senhora Princesa do Brasil, que se acha sangrada, e dizem, que se acha pejada. (Folheto de Lisboa, 1701) 45. e ele comeu o ovo, bebeu um copo de água fresca, e disse que tinha jantado! (Castelo Branco, 1825)  
 com um sujeito entre o verbo e a oração completiva:  46. Em 23 deste avisou o conde de Prado governador das armas de Entre-Douro-e-Minho, que a cidade de Ourense em Galiza, e sua comarca, ficava com as armas nas 
mãos, levantada pelas tiranias que padecia nos alojamentos; e que já havia mortes 
neste levantamento; (Mercurio Portuguez, 1606) 
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47. Estando o galeão Santa Margarida para dar a vela disse o piloto que não se atrevia a 
sair sem lhe darem mais gente do mar; (Galhegos, 1597)  
 com um sujeito que contém uma oração relativa33 entre o verbo e a oração completiva:  48. Suspeitando Erasístrato, que era o médico que lhe assistia, que alguma paixão da 
alma entretinha o mal, disse claramente o seu parecer a el-rei Antíoco. (Oliveira, 1702)  
 com um complemento entre o verbo e a oração completiva:  49. e dizei a esse barbeiro incrédulo, que vos cheguei a vencer; para que fique 
desenganado, que sou cavaleiro andante. (Judeu, 1705) 50. Quem lhe disse a eles que eu queria, que me enterrassem? (Judeu, 1705)  
 com um complemento que contém uma oração relativa:  51. Sábado vinte e dois deste mês de Setembro à uma p[a]ra as duas horas depois do meio-dia, quis fugir o marquês de Heliche prisioneiro castelhano no Castelo de Lisboa; disse a um dos guardas que tinha, que do dia antecedente ficara com ele uma 
mulher, que queria sair sem ser conhecida, e que lhe pedia a deixasse ir, sem a 
destapar. (Mercurio Portuguez, 1606)  
 com um adjunto entre o verbo e a oração completiva:  52. Olha lá, Frederico, tenho a avisar-te, antes de mais nada, que é preciso andares 
prevenido ... (Castelo Branco, 1825) 53. Em data de 10 de dezembro passado, escrevem de Constantinopla que a perda dos 
russos na batalha de Silistria, que durou um dia inteiro, passou de 10$ homens. (Gazeta de Lisboa, 17??)  
 com um adjunto que contém uma oração relativa:  54. e julgavam, o primeiro dia que o viram, que não tinham mais que um prelado titular. (Sousa, 1556)    
                                                          33 É importante esclarecer que não foi ignorado o fato de que em alguns dos casos encontrados a oração relativa pode ser do tipo restritiva, a qual não deve ser isolada por vírgulas segundo a norma gramatical. No entanto, devido a ambiguidades, fica difícil classificar tais orações com certeza e, portanto, optou-se por generalizar a classificação e tratar todos os casos da análise apenas como relativas. 
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 com um vocativo entre o verbo e a oração completiva:  55. E vamos: suponha, minha sobrinha, que dava Deus a Satanás fazer milagres, e que 
se fazia a estátua. (Cascais, 1815) 56. Porque vos afirmo senhor capitão que desde que me entendi até agora, nenhuma 
outra coisa tenho visto, nem ouvido, senão que quanto os desaventurados como meu 
marido e eu mais fazem por vós os portugueses, tanto menos fazeis por eles, e quanto 
mais deveis, menos pagais, pelo que inferindo daqui, o que claramente se pode afirmar, 
é, que o galardão da nação portuguesa mais consiste, e mais pende da aderência que 
do merecimento da pessoa. (Mendes Pinto, 1510)  
 com uma oração adverbial entre o verbo e a oração completiva:  57. André Lopes de Lavre deixou tudo a seu filho, e não declarou, como este temia, que 
tinha recebido uma Dona Francisca com quem tratava, de quem deixou uma filha 
dotada para Santa Clara; (Gazetas de Évora, 1673) 58. Se Vossa Mercê visse como as deidades gordas, macilentas, velhas e fracas tomaram o remoque, havia de julgar como eu julguei que quem se queima alhos come. (Oliveira, 1702)  
 com uma oração gerundiva entre o verbo e a oração completiva:  59. E fazendo com isto mostra de se quererem tornar, lhe tornamos a pedir chorando 
que nos tomassem por seus cativos, e nos fossem vender onde quisessem, porque por 
mim que era português, e muito parente do capitão de Malaca lhe dariam em toda a 
parte o que pedisse: ao que eles responderam, somos contentes com condição que se assim não for como dizeis, vos havemos de matar com açoutes, e atados de pés e de mãos, vos havemos de lançar vivos ao mar, (Mendes Pinto, 1510)  
 com uma oração parentética entre o verbo e a oração completiva:  60. veio nesta José Barbosa Leal, fiscal da armada queixar se do Vice-Rei, e se afirma, e é de crer, que El-rei previne um grande socorro, e mandará por Vice-Rei uma pessoa 
de maior capacidade. (Gazetas de Évora, 1673) 61. Deus guarde a Vossa Senhoria de andar no estado em que se acham quase todos os seus contrários, porque o entendimento, a lei e a religião nos dizem e nos obrigam a crer que é muito pior. (Oliveira, 1702)  E também foram encontradas sentenças em que há mais de um elemento interpolado entre o verbo e a oração completiva, como, por exemplo:  
 com um adjunto seguido por um sujeito e uma oração gerundiva:  62. Repetindo esta mesma diligência treze vezes, lhe disse por último Mitridates, dando lhe sempre esmola, que ela abusava do benefício. (Oliveira, 1702)) 
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 com um sujeito seguido por uma oração parentética:  63. Affirma Christo, diz outra vez Agostinho, que o que ha-de ser no dia do Juiso, tambem 
ha-de ser agora, (Vieira, 1608)) 
 com um sujeito seguido por um complemento:  64. Dada a esmola, disse o pobre à mãe que criasse com muito cuidado aquele minino e, 
como fosse maior, o encaminhasse para as letras, porque lhe fazia saber que nelas 
seria eminente e, andando o tempo, viria a ser uma grande cousa na Igreja de Deus. (Sousa, 1556))  
 com um sujeito seguido por um aposto: 65. digo eu Briatiz Varela que por meu marido e amigo recebo a vós, João Corrigo. (Chiado, 1520))  
 com um adjunto seguido por um complemento:  66. Pois dizei lá a meu compadre que venha a jantar conosco que o hei por convidado. (Chiado, 1520))  
4.1.1.2. RESULTADOS  Em termos gerais, quanto ao número de ocorrências com vírgula antes de oração completiva verbal por período de século, observa-se que nos séculos XVI, XVII e XVIII as porcentagens de casos com vírgula, de 29,6%, 32,6% e 36,7%, respectivamente, se mantêm próximas. Já no século XIX há uma queda na porcentagem para 9,2%. (cf. quadro 4; figura 12)  O resultado médio para os textos do século XVIII, de 36,7%, superior aos resultados para os textos dos séculos XVI e XVII, se mostrou surpreendente, uma vez que, levando-se em conta que a partir do século XVIII, teria ocorrido a mudança de um sistema de pontuação mais baseado na oratória e na prosódia para um sistema mais sintático-semântico (cf. Catach, 1994; Yano, 2013), se esperaria que o uso da vírgula pelos autores setecentistas também refletisse tal mudança, se aproximando mais do uso que fazem os seus sucessores, no século XIX.            
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Quadro 4 - porcentagens de ocorrência de vírgula em comparação ao número total de sentenças com oração completiva, com e sem vírgula depois do verbo, por século.  
TEXTOS/ANO N° DE ORAÇÕES COMPLETIVAS VERBAIS COM VÍRGULA ANTES DE QUE 
N° DE ORAÇÕES COMPLETIVAS SEM VÍRGULA ANTES DE 
QUE 
N° TOTAL DE ORAÇÕES COMPLETIVAS 
% COM VÍRGULA ANTES DE 
QUE XVI 201 478 679 29,6 XVII 260 536 796 32,6 XVIII 311 536 847 36,7 XIX 34 335 369 9,2  Figura 12 - porcentagens de orações completivas verbais precedidas por vírgula, por século.  
  Contudo, ao se olhar para as porcentagens de ocorrências em cada texto, separadamente, como mostram o quadro 5 e o gráfico na figura 13, abaixo, notou-se que tal discrepância nos textos setecentistas parece se dar pelo fato de haver uma maior incidência de ocorrências com vírgula em alguns dos textos da primeira metade desse período - a saber, o Folheto de 
Lisboa (1701), o Reflexões sobre a vaidade dos homens, de Aires (1705) e o Teatro cômico 
português, do Judeu (1705), com 77,5%, 70% e 95,4%, respectivamente.   Com isso, os resultados parecem indicar que a mudança teria ocorrido, mais fortemente, nos autores nascidos na segunda metade do século XVIII, a partir de quando se observa a emergência de um novo padrão no emprego da vírgula, com as porcentagens de ocorrência com vírgula entre verbo e oração completiva nunca passando dos 20% em todos os textos. Porém, desconsiderando os textos de Aires, o Judeu e Folheto de Lisboa, devido às suas particularidades, discutidas acima, é interessante notar que o texto de Oliveira (1702), com 11,1% de ocorrências com vírgula, se comporta de modo semelhante aos seus sucessores, o que pode ser interpretado como um indicativo de que a) os autores da primeira metade do século XVIII seguiam ainda o sistema de pontuação do período clássico e faziam um uso da 
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vírgula semelhante aos dos seus antecessores, sendo o baixo índice de casos com vírgula parte da variação corrente nos textos dos séculos XVI e XVII, ou b) a mudança já estava em vias de ocorrer no início do século XVIII, mas ainda havia variação com o uso corrente no período clássico, a depender do gênero do texto ou do estilo de escrita do autor, vindo a se estabelecer somente a partir da segunda metade do século XVIII.  Quadro 5 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula antes de oração completiva, em cada texto.  
TEXTOS/ANO N° DE ORAÇÕES COMPLETIVAS VERBAIS COM VÍRGULA ANTES DE QUE 
N° DE ORAÇÕES COMPLETIVAS SEM VÍRGULA ANTES DE QUE 
N° TOTAL DE ORAÇÕES COMPLETIVAS 
%  COM VÍRGULA ANTES DE 
QUE 
%  SEM VÍRGULA ANTES DE 
QUE XVI           Gândavo (1502) 6 32 38 15,7 84,2 Pinto (1510) 54 136 190 28,4 71,5 Chiado (1520) 0 36 36 0 100 Couto (1542) 72 38 110 65,4 34,5 Sousa (1556) 18 172 190 9,4 90,5 Galhegos (1597) 51 64 115 44,3 55,6 XVII           Mercurio Portuguez (1606) 42 58 100 42 58 Vieira (1608) 84 74 158 53,1 46,8 Melo (1608) 2 9 11 18,1 81,8 Céu (1658) 37 50 87 42,5 57,4 Gazetas de Évora (1673) 11 330 341 3,2 96,7 Barros (1675) 84 15 99 84,8 15,1 XVIII           Folheto de Lisboa (1701) 31 9 40 77,5 22,5 Oliveira (1702) 35 278 313 11,1 88,8 Aires (1705) 84 36 120 70 30 Judeu (1705) 127 6 133 95,4 4,5 Alorna (1750) 11 82 93 11,8 88,1 Gazeta de Lisboa (?) 23 125 148 15,5 84,4 XIX           Fronteira e Alorna (1802) 6 100 106 5,6 94,3 Cascais (1815) 9 38 47 19,1 80,8 Branco (1825) 9 71 80 11,2 88,7 Branco (1825) 4 34 38 10,5 89,4 Ortigão (1836) 3 69 72 4,1 95,8 Mesquita (1856) 3 23 26 11,5 88,4       
73  
  
Figura 13 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula antes de oração completiva, em cada texto. 34  
   Com relação à discrepância nas porcentagens de ocorrências nos textos de Aires, de o Judeu e o Folheto de Lisboa, a maior incidência de casos, em comparação aos seus contemporâneos, parece ser um reflexo de certas características do gênero textual ou do estilo de escrita dos autores.  No caso do texto de Aires, Coelho (1954), em seu estudo “O vocabulário e a frase de Matias 
Aires” (1954-1955), mostra que, apesar de apresentar traços modernos, de modo geral, a escrita de Aires reflete mais a tradição da prosa oratória barroca do século XVII, fazendo uso de repetições de palavras e idéias e recursos de simetria ou paralelismo e contraste ou oposição. Conforme exemplificado abaixo, a vírgula, entre o verbo e a oração completiva, parece ser utilizada para enfatizar essas relações de simetria ou contraste.  67. (...) um infeliz não se persuade, que a sua sorte possa ter mudança; um venturoso não crê, que possa deixar de o ser; a este a vaidade tira o menor receio; àquele o abatimento priva de esperança. 68. os Nominais diziam, que as naturezas universais não eram outra cousa mais do que nomes; os Realistas, seguindo opinião contrária, afirmavam, que aquelas naturezas eram verdadeiramente cousas que existiam na realidade.  
                                                          34 A linha pontilhada em vermelho no gráfico indica a fronteira entre os dois períodos: o da gramática do português clássico, nos séculos XVI e XVII, e o da gramática do português europeu moderno, nos séculos XVIII e XIX. Tal periodização da história do português é atestada em diversos estudos, como em Paixão de Sousa, 2004; Galves, Britto & Paixão de Sousa, 2005, Galves & Paixão de Sousa, 2005; Gibrail, 2010; Antonelli, 2011; Galves & Gibrail, 2013; Galves & Kroch, 2016; Galves & Paixão de Sousa, 2017, Galves & Gibrail, 2018, entre outros. 
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Já no caso do texto de o Judeu, o fato de ser uma peça teatral parece influenciar no emprego da pontuação, sendo a vírgula utilizada com frequência para indicar relações discursivas e prosódicas, isto é, para delimitar e introduzir relatos, em construções de discurso direto, no interior de diálogos entre personagens, e marcar uma pausa enfática, indicando as intenções do falante e a interação verbal entre os participantes do discurso. (cf. Duarte, 2003; Soncin, 2016) Os diálogos, transcritos abaixo, são exemplos disso.  69. PERIANDRO Que é que eu vejo? Estou corrido! Cuidavas, Filena, que te havias de ir, sem que me falasses? 
FILENA Queres agora dizer, que sabias, que era eu, falso, ingrato, inconstante? Esses são os teus extremos? Essas as tuas finezas? Tão depressa te mudaste?  70. TODOS Viva El-Rei Cresso de Lídia. Viva.  
REI Nobres atenienses, a Esopo dai os vivas, pois ele foi o que me pediu a paz. E assim porque não fique sem prêmio um homem de tanto juízo, e que deu tanto em que cuidar aos meus soldados, mando, que Esopo seja, enquanto viver, governador 
desta praça enquanto ao político, e como a Rei lhe obedeçam. 
ESOPO Beijo as mãos a Vossa Majestade pela honra, que me faz.  71. ESOPO (...) E eu, Senhor, quais são as minhas habilidades, ou virtudes? 
ZENO São boas! Primeiramente mexeriqueiro, e bacharel. 
ESOPO Se eu fora bacharel soubera Direito; se eu soubera Direito, eu me endireitara, e não fora corcovado; não é por aí, que vai o gato às filhoses: tem mais de que se acuse? 
ZENO Mais tenho: e o ser alcoviteiro não presta? 
ESOPO Eu digo, que não presta; (...)  E quanto ao Folheto de Lisboa, nas ocorrências encontradas, a vírgula também é utilizada com a função de introduzir relatos e citações. Considerando que o jornal é um gênero que relata fatos e notícias e que o autor do jornal, Luis Montez Matoso, é nascido no início do século XVIII, no ano de 1701, parece plausível se pensar que a sua escrita ainda reflita a gramática e as normas de uso da pontuação do português clássico e, portanto, o início do século XVIII seria ainda um período de transição da mudança entre o português clássico e o português europeu moderno.  Também cabe apontar que, sendo o Folheto de Lisboa um texto manuscrito (o único desse tipo no corpus), a variação no uso da pontuação, em relação ao uso corrente na época, no século XVIII, poderia ser um reflexo do fato de a ortografia dos manuscritos ser menos rígida e regular do que a do material impresso. (cf. Rosa, 1994) No entanto, se faz necessária uma investigação mais aprofundada da questão a fim de verificar as diferenças e semelhanças no emprego da pontuação em textos antigos manuscritos e impressos.  72. Resolveu-se a dizer, que se aparelhava para casa[r], o que se espera ver com toda a 
brevidade. (Folheto de Lisboa, 1701) 
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73. Segunda-feira 13 do corrente estando na Santa Basílica Patriarcal para pregar das Quarenta Horas um Conêgo Secular do Evangelista antes de subir para o púlpito lhe 
advertiu o Mestre de Cerimônias, que tirasse a murça, por expressa ordem, que para 
isso tinha de Sua Eminência (Folheto de Lisboa, 1701)  
4.1.1.3. SENTENÇAS COM UMA EXPRESSÃO INTERPOLADA ENTRE O VERBO E A 
ORAÇÃO COMPLETIVA  Nesta seção serão tratadas, especificamente, as construções em que há uma expressão interpolada entre o verbo e a oração completiva verbal, tendo em vista que, assim como já descrito em Yano (2013), na maior parte dos textos, em todos os períodos, a presença de tal expressão parece favorecer o emprego da vírgula. Por expressão interpolada, entende-se qualquer elemento entre o verbo e o sintagma que o precede ou segue.  Ao se olhar para os dados de cada texto, separadamente, observa-se que há uma distinção quanto ao tipo de expressão interpolada entre os textos dos séculos XVI e XVII e os dos séculos XVIII e XIX. Conforme mostram as figuras 14 a 22, abaixo, nos dois primeiros períodos é predominante a ocorrência de expressões como sujeito, complemento (objeto indireto) e adjunto entre o verbo e a oração completiva (cf. exemplos 74 a 76). No entanto, nos períodos seguintes, predominam ocorrências com aposto, vocativo, oração gerundiva, oração adverbial e sujeito ou complemento que contém uma oração relativa antes da oração completiva (cf. exemplos 77 a 81).  Desse modo, essa distinção quanto ao tipo de expressão interpolada entre o verbo e a oração completiva evidencia a mudança no modo de empregar a vírgula no português, uma vez que, nesse tipo de construção, enquanto no período clássico tendia-se a marcar mais a vírgula para delimitar e introduzir um relato ou inserir uma “pausa para respirar” (cf. Yano, 2013), independentemente do tipo da expressão interpolada, no português europeu moderno a vírgula passou a ser empregada mais com o propósito de isolar as expressões interpoladas, que, sendo de natureza parentética, estão extrapostas à oração em que estão inseridas, tanto em termos prosódicos, como sintáticos e semânticos (cf. Nespor & Vogel, 2007).  74. E permita-se, para demonstração da confiança que os portugueses tem em Deus, referir aqui por graça (que poderá ser não careça de mistério) que estando-se contando em Lisboa uma conversação de algun[s] homens do povo esta prisão do religioso, respondeu um muito simplesmente, bem digo eu, que castelhanos não são 
gente; há maior tolice no mundo, que cuidarem eles que Deus os há de ajudar contra nós? (Mercurio Portuguez, 1606) 75. e por êles vio que as culpas que lhe puzeram eram falsas. Pelo que êste ano de quarenta e três escreveo ao Governador Martim Affonso de Sousa, que o mandasse 
meter de posse do seu Reino, escrevendo-lhe cartas mui honrosas, e mandando-lhe 
muitas pessas; (Couto, 1542) 76. com este ultimo e grande fauor honrou por muytas vezes à Madre Elena, sem que lhe negasse os mais, pois a mim confidente sua, me disse em huma occaziaõ, que 
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estimasse muyto a cella em que me recolhia (hauia sido sua) por que nella estiueraõ 
muytas vezes os Anjos; (Céu, 1658)  77. e conheci logo pelo modo com que me recebeu a Princesa do Brasil, Dona Maria, que 
a Família Real, não obstante as cartas fulminantes do General da Província e de Aires 
de Sá, estava muito a meu favor; (Alorna, 1750)  78. pelo que vos pedimos, Senhor, que nos mandeis dar de cear, e agasalhar; (Judeu, 1705) 79. Também diz a parte espanhola, que é do Governador de Ciudad Rodrigo, que tendo-
se dispersado alguns Soldados espanhóis, passava a fazer neles um castigo exemplar. (Gazeta de Lisboa, 17??) 80. Julgava eu, seguindo a opinião de Aristóteles e de outros, que além de animal era racional, (Oliveira, 1702) 81. e espero que mostreis esta carta a Mademoiselle Genoveva, para que se persuada, como sempre lhe digo, que defendo no que sei a igualdade que se encontra nos defeitos 
de ambos os sexos. (Oliveira, 1702)  Figura 14 - porcentagens de ocorrências com vírgula entre o verbo e a oração completiva e um sujeito, sem oração relativa, interpolado, em cada texto.  
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Figura 15 - porcentagens de ocorrências com vírgula entre o verbo e a oração completiva e um objeto indireto, sem oração relativa, interpolado, em cada texto.  
  Figura 16 - porcentagens de ocorrências com vírgula entre o verbo e a oração completiva e um adjunto não oracional interpolado, em cada texto.  
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Figura 17 - porcentagens de ocorrências com vírgula entre o verbo e a oração completiva e um vocativo interpolado, em cada texto.  
  Figura 18 - porcentagens de ocorrências com vírgula entre o verbo e a oração completiva e um aposto interpolado, em cada texto.  
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Figura 19 - porcentagens de ocorrências com vírgula entre o verbo e a oração completiva e uma oração relativa, contida em um adjunto não oracional, um sujeito ou um objeto indireto com oração relativa, interpolada, em cada texto.  
  Figura 20 - porcentagens de ocorrências com vírgula entre o verbo e a oração completiva e uma oração adverbial interpolada, em cada texto.  
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Figura 21 - porcentagens de ocorrências com vírgula entre o verbo e a oração completiva e uma oração gerundiva interpolada, em cada texto.  
  Figura 22 - porcentagens de ocorrências com vírgula entre o verbo e a oração completiva e uma oração parentética interpolada, em cada texto.  
  Além disso, cabe chamar atenção para o fato de que nos textos setecentistas e oitocentistas ainda se encontram também casos com vírgula e sujeito ou complemento entre o verbo e a oração completiva, porém, ao contrário dos demais casos, nota-se um declínio gradativo nas porcentagens de ocorrências. (cf. figuras 14 e 15) E ao se comparar os resultados por período de século, esse declínio no emprego da vírgula fica mais evidente, especialmente no século XIX. (cf. figuras 23 e 24) 
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Figura 23 - porcentagens de ocorrências com vírgula entre o verbo e a oração completiva e um sujeito, sem oração relativa, interpolado, por século.  
  Figura 24 - porcentagens de ocorrências com vírgula entre o verbo e a oração completiva e um complemento, sem oração relativa, interpolado, por século.  
  Com relação às ocorrências com um sujeito posposto, entre o verbo e a oração completiva, em particular, indo na direção da hipótese levantada em Yano (2013), parece haver uma correlação entre a posição do sujeito e o emprego da vírgula, uma vez que se observa que, ao mesmo tempo que a tendência em marcar a vírgula entre sujeito e oração completiva cai, a ordem VS seguida de oração completiva também se torna menos frequente (cf. figura 25). 
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Figura 25 - porcentagens de ocorrências com a ordem VS seguida de oração completiva, com e sem vírgula, em relação ao total de ocorrências com e sem vírgula entre verbo e oração completiva, por século.  
  Por hipótese, então, nos textos dos séculos XVI e XVII, os autores prefeririam colocar a vírgula pelo sentimento de que há um distanciamento maior entre o verbo e a oração completiva, assim como por interpretar a presença de uma fronteira de sintagma entoacional, uma vez que, como o verbo ocupa uma posição mais alta na oração, a oração completiva poderia formar um I independente. Já nos séculos XVIII e XIX, quando o verbo passou a ocupar uma posição mais baixa e, com isso, a ordem SV passou a ser a ordem canônica no português, observa-se que, além de a frequência de casos com vírgula ser menor, os tipos de construções são diferentes. Isto é, na maioria dos casos  a) ou o sujeito é seguido por uma outra expressão, como, por exemplo, um vocativo ou um adjunto, ou contém uma oração relativa:  82. Tomara eu, meu querido Pai, que Vossa Excelência presidisse a esta festança, a qual 
fazemos tenção de que termine com uma pequena recapitulação dos princípios da 
música, de que dá conta outra rapariga bastantemente viva, mas não tanto como a de 
que falei. (Alorna, 1750) 83. Ontem ao anoitecer se apresentou na ponte um parlamentário, e imediatamente lhe foi entregue a carta por meio do oficial de guerrilhas, pois ordenou o General, de acordo com o Supremo Conselho de Regência, que não se admitam parlamentários. (Gazeta de Lisboa, 17??) 84. Olhe, comadre, são festas, como diz lá um freguês, que entende da poda, que até os 
própios mouros, se as vissem, se fariam cristãos, e comeriam toucinho! ... (Cascais, 1815)  
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b) ou as sentenças são ambíguas, permitindo duas leituras distintas. Com isso, a depender da leitura que se faz da sentença, a oração completiva pode ser interpretada (a) como um complemento do verbo que imediatamente a rege, ou (b) como um complemento do verbo da oração anterior, parte de uma oração relativa do nome da oração anterior, ou parte de uma oração adverbial. Considerando essa segunda leitura, a oração na qual o verbo regente está presente seria, portanto, uma oração interpolada ou parentética que poderia ser omitida sem interferir na gramaticalidade da sentença:  85. (a) por efeito do qual, dizem muitos, se fará estimar de toda a gente. (Oliveira, 1702) (b) por efeito do qual [, dizem muitos,] se fará estimar de toda a gente. (Oliveira, 1702) 86. (a) Por mais doido ou por mais aplicado que este músico fosse na sua arte, quem duvida, continua a dizer o senhor Charpentier, que em se vendo trespassado duma 
espada não largasse a lira com toda a diligência, empregando se na de fugir, ou na de 
se defender antes que na de tocar a mesma lira? (Oliveira, 1702) (b) Por mais doido ou por mais aplicado que este músico fosse na sua arte, quem 
duvida [, continua a dizer o senhor Charpentier,] que em se vendo trespassado duma 
espada não largasse a lira com toda a diligência, empregando se na de fugir, ou na de 
se defender antes que na de tocar a mesma lira? (Oliveira, 1702)  87. (a) Principiavam elas por a sua equipagem, que era uma carruagem com todos os cômodos possíveis, tendo dentro uma cantina com todos os objetos de cozinha e de serviço de mesa, e uma guarda-roupa com fato para toda a estação, porque, dizia ele, muitas vezes há frio em o verão e calor em o inverno (...). (Fronteira e Alorna, 1802) (b) Principiavam elas por a sua equipagem, que era uma carruagem com todos os cômodos possíveis, tendo dentro uma cantina com todos os objetos de cozinha e de serviço de mesa, e uma guarda-roupa com fato para toda a estação, porque [, dizia ele,] muitas vezes há frio em o verão e calor em o inverno (...). (Fronteira e Alorna, 1802)  88. (a) mas não as comia como Esdras, a única pessoa que eu saiba, que se sustentou 
catorze dias de flores. (Castelo Branco, 1825) (b) mas não as comia como Esdras [, a única pessoa que eu saiba,] que se sustentou 
catorze dias de flores. (Castelo Branco, 1825)  Da mesma forma, nas ocorrências com um complemento, ou objeto indireto, interpolado entre o verbo e a oração completiva, a maior incidência de ocorrências com vírgula nos textos dos séculos XVI e XVII poderia também ser interpretada como estando relacionada ao fato de o verbo, nesse período, ocupar uma posição mais alta na oração e, assim haver um sentimento de distanciamento entre o verbo e a oração completiva. Já nos textos dos séculos XVIII e XIX, o declínio no uso de vírgula antes da oração completiva parece estar relacionado com a mudança na norma gramatical, que, principalmente a partir do século XIX, passou a levar mais em consideração a sintaxe e as relações entre os constituintes da sentença. 
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4.1.2. CORPUS SECUNDÁRIO  Primeiramente, quanto às construções com e sem vírgula, com o verbo contíguo à oração completiva verbal nos textos do corpus secundário, observa-se que os editores modernos preferem não marcar a vírgula entre o verbo e a oração completiva. Como mostram os gráficos 46 e 47, abaixo, na maior parte dos casos, quando, na versão original dos textos, os autores inseriram a vírgula, os editores modernos preferiram tirar o sinal e, quando a vírgula estava ausente na versão original, eles concordaram com a não marcação do sinal pelos autores.  Além disso, em alguns casos nos quais os editores também mantiveram a vírgula, a leitura parece ser ambígua, podendo a oração que contém o verbo regente da oração completiva também ser interpretada como uma oração relativa do nome que a precede (cf. exemplo 89). Desse modo, faz sentido os editores terem mantido a vírgula nessa posição da sentença, possivelmente por terem feito a leitura indicada em (a).  89. (a) porém, cartas mais se hão-de escrever em ocasião do que trazerem-se por exemplo; que é o porque eu lhe não dera regra certa, nem das muitas que há bem escritas se pode tirar; que êsse autor que vós dizeis, que lhe assinou vinte géneros, achará fora dêles infinitas cartas, bem melhor escritas que as com que os êle quere autorizar. (Lobo, 1597)   (b) porém, cartas mais se hão-de escrever em ocasião do que trazerem-se por exemplo; que é o porque eu lhe não dera regra certa, nem das muitas que há bem escritas se pode tirar; que [êsse autor que vós dizeis, que lhe assinou vinte géneros,] 
achará fora dêles infinitas cartas, bem melhor escritas que as com que os êle quere autorizar. (Lobo, 1597)  Os demais casos em que os editores optaram por manter a vírgula (cf. exemplos 90 e 91) ou inserir a vírgula (cf. exemplo 92)  parecem indicar que, no português europeu moderno, há ainda um uso marginal do sinal com a função de introduzir discursos relatados.    90. mas eu me persuado, que, por peor que fôsse, nunca ingrato seria. (Melo, 1608) 91. E posso dizer, me sucedeu nela o que ao mestre dos galeões do Porto, que das 
madeiras, pequenas para os navios grandes, engenha navios pequenos. (Melo, 1608) 92. Daqui por diante boca faz jogo: digo, que o que o meu moço disser, ele o diz, e que me 
não há de chamar por autor nas suas impertinências. (Lobo, 1597)         
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Quadro 6 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre verbo e oração completiva, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 1 27 28 3,5 96,4 MELO (1608) 2 23 25 8 92 CHAGAS (1631) 1 4 5 20 80 BERNARDES (1644) 1 9 10 10 90 VERNEY (1713) 0 115 115 0 100 COSTA (1757) 0 11 11 0 100  Figura 26 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre verbo e oração completiva, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quadro 7 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre verbo e oração completiva, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 69 1 70 98,6 1,4 MELO (1608) 85 0 85 100 0 CHAGAS (1631) 13 0 13 100 0 BERNARDES (1644) 10 0 10 100 0 VERNEY (1713) 15 0 15 100 0 COSTA (1757) 9 0 9 100 0  
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Figura 27 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre verbo e oração completiva, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Com relação às construções em que há uma expressão interpolada entre o verbo e a oração completiva, notou-se que a decisão dos editores em manter a colocação da vírgula de acordo  com o texto original ou fazer modificações, isto é, inserir ou tirar a vírgula, varia conforme o tipo de expressão interpolada.  Quando há um sujeito, um complemento, um adjunto ou um advérbio entre o verbo e a oração completiva, os editores preferem tirar mais a vírgula, tendo o sinal sido marcado pelos autores no texto original, ou concordar com os autores, quando a vírgula está ausente no texto original. (cf. figuras 28 a 35)  93. E, quanto ao princípio das Empresas, escreve Pausânias que Agamenon trazia no 
escudo a cabeça de um leão de ouro, com uma letra que dizia: Êste é terror dos homens (Lobo, 1597) 94. Paulo Emílio, aquele grande homem que destruiu, na pessoa de Perseu, o império de Macedónia, antes de tornar para Roma, pediu aos Atenieses que lhe buscassem um 
excelente filósofo para acabar de instruir seus dois filhos. (Verney, 1713) 95. Já houve quem ordenou no seu testamento que à hora da morte lhe fizessem 
emborcações de vinho sobre a boca até expirar. (Bernardes, 1644) 96. Donde um disse maravilhosamente que o que queria que a Quaresma lhe parecesse 
breve, devesse pagamentos para a Páscoa. (Lobo, 1597)      
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Quadro 8 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula e um sujeito interpolado entre verbo e oração completiva, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 1 5 6 16,7 83,3 MELO (1608) 0 3 3 0 100 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 0 9 9 0 100 VERNEY (1713) 0 8 8 0 100 COSTA (1757) 0 1 1 0 100  Figura 28 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula e um sujeito interpolado entre verbo e oração completiva, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quadro 9 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula e com um sujeito interpolado entre verbo e oração completiva, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 5 1 6 83,3 16,7 MELO (1608) 7 0 7 100 0 CHAGAS (1631) 3 0 3 100 0 BERNARDES (1644) 2 0 2 100 0 VERNEY (1713) 4 0 4 100 0 
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COSTA (1757) 1 0 1 100 0  Figura 29 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula e com um sujeito interpolado entre verbo e oração completiva, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Quadro 10 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula e um complemento interpolado entre verbo e oração completiva, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 1 1 2 50 50 MELO (1608) 1 2 3 33,3 66,7 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 1 0 1 100 0 VERNEY (1713) 0 6 6 0 100 COSTA (1757) 1 0 1 100 0           
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Figura 30 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula e um complemento interpolado entre verbo e oração completiva, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quadro 11 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula e com um complemento interpolado entre verbo e oração completiva, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 4 1 5 80 20 MELO (1608) 17 0 17 100 0 CHAGAS (1631) 8 0 8 100 0 BERNARDES (1644) 1 0 1 100 0 VERNEY (1713) 4 0 4 100 0 COSTA (1757) 0 0 0 0 0              
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Figura 31 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula e com um complemento interpolado entre verbo e oração completiva, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Quadro 12 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula e um adjunto interpolado entre verbo e oração completiva, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 1 3 4 25 75 MELO (1608) 3 2 5 60 40 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 0 2 2 0 100 VERNEY (1713) 0 0 0 0 0 COSTA (1757) 0 0 0 0 0              
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Figura 32 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula e um adjunto interpolado entre verbo e oração completiva, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quadro 13 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula e com um adjunto interpolado entre verbo e oração completiva, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 4 0 4 100 0 MELO (1608) 1 0 1 100 0 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 1 0 1 100 0 VERNEY (1713) 0 0 0 0 0 COSTA (1757) 0 0 0 0 0              
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Figura 33 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula e com um adjunto interpolado entre verbo e oração completiva, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Quadro 14 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula e um advérbio interpolado entre verbo e oração completiva, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 0 1 1 0 100 MELO (1608) 0 0 0 0 0 CHAGAS (1631) 0 1 1 0 100 BERNARDES (1644) 0 4 4 0 100 VERNEY (1713) 1 5 6 16,7 83,3 COSTA (1757) 0 3 3 0 100              
0 10 20 30 40 50 60 70 80 90 100
LOBO (1579)
MELO (1608)
CHAGAS (1631)
BERNARDES (1644)
VERNEY (1713)
COSTA (1757)
% EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA
93  
  
Figura 34 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula e um advérbio interpolado entre verbo e oração completiva, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quadro 15 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula e com um advérbio interpolado entre verbo e oração completiva, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 0 0 0 0 0 MELO (1608) 0 2 2 0 100 CHAGAS (1631) 1 0 1 100 0 BERNARDES (1644) 0 0 0 0 0 VERNEY (1713) 0 0 0 0 0 COSTA (1757) 0 0 0 0 0              
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Figura 35 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula e com um advérbio interpolado entre verbo e oração completiva, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Embora sejam marginais, tendo sido encontrado apenas 1 ou 2 casos nos textos, também há ocorrências com um aposto, uma oração gerundiva, uma oração adverbial, uma oração comparativa ou uma oração parentética interpolada entre o verbo e a oração completiva. Nesses casos, os editores modernos preferem concordar com a marcação dos autores, nos textos originais, e manter a vírgula antes da oração completiva. Por serem esses tipos de expressões de natureza parentética e, portanto, estarem extrapostas à oração na qual se inserem, faz sentido a necessidade, tanto dos autores, como dos editores, em utilizar a vírgula para isolar as expressões do restante da oração.   97. E se contam de El-Rei Dom Afonso I, Rei de Nápoles, que, sabendo que um criado seu 
dizia mal dêle, lhe fêz muitas mercês com que êle, obrigado, disse depois de suas obras 
mil louvores, (Lobo, 1597) 98. e digo, não falando em poesia, que não escolho lição de historiadores verdadeiros, 
nem tenho por melhor a dos fingidos; porque uns servem de conservar a memória, os 
outros, de enganar o entendimento; (Lobo, 1597) 99. De Frei Luis de Sousa (outro tempo Manuel de Sousa Coutinho) podiamos crer, se tal fôsse para crer, animava nele a alma do famoso João de Barros; (Melo, 1608) 100. e neste sentido me parece maravilhosa a alegoria daquela engenhosa fábula de Midas, que, pedindo aos Deuses, como cobiçoso, que tudo o que tocasse se lhe 
convertesse em ouro, perecia de fome na grande abundância do que pedira. (Lobo, 1597) 101. E bem se vê que Silvano e Zacarias atendiam só ao fim da mortificação; pois um 
supunha, e outro não negava, que o beber água aguava ou destruia o jejum. (Bernardes, 1644) 
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Na única ocorrência encontrada sem vírgula, tanto antes, como depois, da oração adverbial, não é clara a razão para a decisão do autor e do editor em não colocar a vírgula. (cf. exemplo 102)  102. e lhe pedirei como sempre vos guarde por mui felices anos com todos os bens 
eternos e temporais que para vós desejo, que sois outro eu. (Chagas, 1631)  Nos casos em que há um vocativo entre o verbo e a oração completiva, também marginais, é categórica a preferência dos editores modernos por concordar com os autores e manter a vírgula (em 1 caso nos textos de Lobo (1579) e Costa (1757) e 6 casos no texto de Melo (1608)) ou inserir o sinal, quando este está ausente no texto original, (em 1 caso no texto de Chagas (1631)).   No dado em 103, abaixo, por exemplo, o editor decidiu inserir as duas vírgulas, antes e depois de “senhor”, isolando a expressão do restante da oração.  103. Se, finalmente, gastara Vossa Senhoria na oração diante de um Cristo crucificado e de uma caveira os dias e os meses e ainda os anos, que tem gastado nas fôlhas desta árvore tão pomposamente inútil, pois não há de dar frutos de guarda mais que para a vanglória, ¿ quem duvida, senhor, que estivera Vossa Senhoria já feito outro 
homem, pois o que é do mundo fôra do Céu, pois o que é carne e sangue, parecera 
espírito? (Chagas, 1631)  É interessante também apontar o dado em 104 e 105, abaixo, no qual, no texto original, o autor utilizou o sinal de dois pontos, como em uma representação de discurso indireto - embora esteja ausente o sinal de travessão ou as aspas para delimitar o enunciado relatado. O editor, porém, preferiu trocar o sinal por vírgula e inserir outra depois do verbo, para delimitar o vocativo “Senhor”, e não mais a oração completiva, correspondente ao relato.  104. Recolhendo as velas, digo Senhor: Que não vi mais aquele padre; (Melo, 1608) (trecho original) 105. Recolhendo as velas, digo, senhor, que não vi mais aquele padre; (Melo, 1608) (trecho editado)  E quando há um complemento ou um adjunto que contém uma oração relativa, embora o emprego de vírgula possa variar a depender da interpretação que se faz da oração, podendo ela ser do tipo restritiva ou explicativa, a preferência entre os editores modernos parece ser mais por marcar a vírgula, tendo sido encontrado 1 caso em Chagas (1631), 2 casos em Bernardes (1644) e 3 casos em Verney (1713), em que os editores optaram por manter o sinal de vírgula, concordando com a marcação do autor, e 1 caso em Verney (1713), em que o editor inseriu o sinal antes da oração completiva. E em apenas 2 casos no texto de Verney o editor suprimiu a vírgula.  
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Os exemplos abaixo ilustram ocorrências em que os editores optaram por manter a  vírgula ou inserir a vírgula após a oração relativa, respectivamente, possivelmente por interpretar que se trata de uma oração do tipo explicativa.  106. Mas, para proceder nisto com utilidade, deve o Mestre ordenar ao estudante, que já viu uma vez a Sintaxe, que escreva em Português, pelas palavras que melhor lhe 
parecer (mas sempre diferentes daquelas que estão na regra) a razão de alguma 
regra, apontando um exemplo e explicando as partes todas desse exemplo. (Verney, 1713) 107. e, quanto ao estilo de viver sem alma e sem coração, o declarou maravilhosamente um poeta moderno, dizendo em um soneto à sua dama, da qual estava ausente, que 
uma parte da alma, com que vivia, lhe ficara, mas a com que imaginava, entendia e 
amava, tinha sempre com ela. (Lobo, 1597)   
4.2. O EMPREGO DE VÍRGULA ENTRE SUJEITO E VERBO  Nas construções com e sem vírgula entre sujeito e verbo, com ou sem um pronome clítico, enclítico ou proclítico, encontrou-se dois tipos de construções: a) com o sujeito contíguo ao verbo e b) com uma expressão interpolada entre o sujeito e o verbo.  Com isso, nas seções seguintes serão descritos, primeiramente, os resultados referentes às construções do tipo a) e, mais adiante, os resultados referentes às do tipo b).  
4.2.1. CORPUS PRINCIPAL  
4.2.1.1. SENTENÇAS COM O SUJEITO CONTÍGUO AO VERBO  Quanto aos dados com e sem vírgula entre sujeito e verbo, com ou sem clítico, os exemplos 108 a 113, abaixo, ilustram os tipos de ocorrências encontradas:  108. O alferes do capitão de cavalos João de Saldanha, saiu com três feridas, (Galhegos, 1597) 109. quero dizer burriqueiro; porque eu monto em burro, e não em cavalo (Judeu, 1705)  110. algum defeito, mostra-nos o que por outra parte ela tem de singular; (Aires, 1705) 111. Xaholan deo-se tanta pressa, que chegou poucos dias depois, (Couto, 1542)  112. e assim foi; porque o reino das doze Tribus, se dividiu em reino de Israël e reino de Judá. (Vieira, 1608) 113. Este regimento se formou dos infinitos dispersos e errante que saíram das Andaluzias. (Gazeta de Lisboa, 17??)  
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Em termos quantitativos, como mostram os quadros 16 e 17 e a figura 36, abaixo, a preferência, entre todos os autores, em todos os períodos, é por não inserir a vírgula entre sujeito e verbo.  Quadro 16 - números absolutos e porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre sujeito e verbo, por século.  SÉCULO SUJ-V COM VÍRGULA SUJ-V SEM VÍRGULA TOTAL % SUJ-V COM VÍRGULA % SUJ-V SEM VÍRGULA XVI 127 1952 2079 6,1 93,8 XVII 252 2206 2458 10,2 89,7 XVIII 386 3670 4056 9,5 90,4 XIX 219 2478 2697 8,1 91,8  Quadro 17 - números absolutos e porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre sujeito e verbo, em cada texto.  TEXTOS/ANO SUJ-V COM VÍRGULA SUJ-V SEM VÍRGULA TOTAL % SUJ-V COM VÍRGULA % SUJ-V SEM VÍRGULA XVI           Gândavo (1502) 13 176 189 6,9 93,1 Mendes Pinto (1510) 32 467 499 6,4 93,6 Chiado (1520) 0 299 299 0 100 Couto (1542) 26 360 386 6,7 93,3 Sousa (1556) 27 362 389 7 93 Galhegos (1597) 29 288 317 9,1 90,9 XVII           Mercurio Portuguez (1606) 53 414 467 11,3 88,7 Vieira (1608) 40 390 430 9,3 90,7 Melo (1608) 3 70 73 4,1 95,9 Céu (1658) 58 200 258 22,5 77,5 Gazetas de Évora (1673) 28 863 891 3,1 96,9 Barros (1675) 70 269 339 20,6 79,4 XVIII           Folheto de Lisboa (1701) 9 107 116 7,8 92,2 Oliveira (1702) 51 802 853 6 94 Aires (1705) 162 1164 1326 12,2 87,8 Judeu (1705) 14 509 523 2,7 97,3 Alorna (1750) 38 415 453 8,4 91,6 Gazeta de Lisboa (?) 112 673 785 14,3 85,7 XIX           Fronteira e Alorna (1802) 109 640 749 14,6 85,4 Cascais (1815) 19 300 319 6 94 Branco (1825) 29 433 462 6,3 93,7 Branco (1825) 12 293 305 4 96 Ortigão (1836) 28 330 358 7,8 92,2 Mesquita (1856) 22 482 504 4,4 95,6   
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Figura 36 - porcentagem de ocorrências com e sem vírgula entre sujeito e verbo.  
  Comparando os valores totais de ocorrências com e sem vírgula por período de século, como mostra o quadro 16, acima, é interessante também apontar a discrepância entre o número de casos nos séculos XVI e XVII, com um total de 4.537, e nos séculos XVIII e XIX, com um total de 6.753 - resultados da soma dos valores totais dos séculos XVI e XVII e dos séculos XVIII e XIX, respectivamente, do quadro 16. Esse menor número de ocorrências nos textos quinhentistas e seiscentistas se deve ao fato de, no português clássico, o sujeito ocupar uma posição mais pós-verbal. De acordo com Antonelli (2011), Galves & Paixão de Sousa (2017), Galves & Gibrail (2018), entre outros, na gramática do português clássico o verbo ocupava uma posição mais alta na oração, o que favorecia a maior frequência do aparecimento do sujeito após o verbo. A partir do século XVIII, porém, houve uma mudança na posição do verbo, que passou a ocupar uma posição mais baixa na oração, e, em consequência, também na posição do sujeito, que deixou de ser mais pós-verbal.  Além disso, é interessante apontar também que, em algumas ocorrências com vírgula, tanto nos textos dos séculos XVI e XVII, como dos séculos XVIII e XIX, o emprego do sinal não parece estar relacionado necessariamente com a posição do clítico, quando tem próclise ou ênclise ao verbo, ou com o comprimento do sujeito pré-verbal. Isto é, como mostram os exemplos em 114 a 118, a vírgula parece marcar outro tipo de relação, uma vez que o sujeito se comporta de modo distinto, e indicar uma ênfase sobre o sujeito à sua esquerda, sinalizando qual é a pessoa ou o objeto a que se refere a ação e chamando a atenção do leitor/ouvinte para isso. (cf. Soncin, 2014)  114. esse, perdeu-se! — (Mesquita, 1856) 115. e o que tinha mandado lançar os grilhões, se lançou aos pés do preso, e lhos tirou de joelhos. (Vieira, 1608) 
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116. Dizem que penetrando o sertão algum portugueses, todos morreram às mãos dos Tapuias, e um que escapou, salvou a vida, casando com uma índia principal; (Gazetas de Évora, 1673) 117. Quem perder, paga o jantar no Talaveiras. (Cascais, 1815) 118. porém os soberanos preceitos, se devem obedecer, maiormente por não caber em mim a nota de covarde. (Judeu, 1705)  É possível visualizar melhor tal interpretação ao se voltar para os trechos em que aparecem as sentenças, pelos quais se percebe que o sujeito enfático se refere a uma pessoa  específica,  podendo retomar ou não termos mencionados previamente no texto, ou se trata de algo de grande importância.   No diálogo em que aparece a sentença do exemplo em 114, “esse, perdeu-se!”, da peça O 
Regente, de Marcelino Mesquita (1856), transcrito abaixo, percebe-se que o pronome “esse” retoma “trono”, e a vírgula enfatiza que se trata de um trono específico, no caso da peça, o do rei Dom Pedro.  “(...) Tenho o meu ódio a saciar, uma vingança onde está toda a minha vida e não desisto dela, necessito-a, quero-a. Vós esqueceis, vós? Eu não. Insultou o meu nascimento plebeu; forçou-me a mendigar-lhe a graça quando a Rainha partiu e fiquei só, em campo; estas vergonhas hei-de pagar-lhas com usura, para morrer descansado. A humilhação valia bem um trono; esse, perdeuse! — Quem pensa em perdoar?”  Quanto ao trecho do exemplo 115, em que aparece a sentença “e o que tinha mandado lançar os grilhões, se lançou aos pés do preso,” do texto Vida do apostólico padre Antonio Vieira, de André de Barros (1675), transcrito abaixo, o sujeito “o que tinha mandado lançar os grilhões” se refere a um dos “dois antagonistas” que se abraçaram e, com isso, a vírgula marca essa distinção e enfatiza de qual está se falando.  “Compostas assim as jurisdições, e os entendimentos, dirigiu então o Padre ANTÓNIO VIEIRA a sua eloquência a compor as vontades, e com humaníssima, e divina suavidade o conseguiu. Tão singularmente lhe falou, tão forte, e tão docemente acrisolou em breves termos eficácias, e néctar, assim representou formosa a união, e a paz, que os dois antagonistas se abraçaram logo, e se perdoaram; e o que tinha mandado lançar os grilhões, se lançou aos pés do preso, e lhos tirou de joelhos.”  No trecho do exemplo em 116, acima, das Gazetas Manuscritas da Biblioteca Pública de Évora (1673), se observa o mesmo tipo de interpretação. Nesse caso, o sujeito “um que escapou” se refere à única pessoa que conseguiu sobreviver ao ataque dos índios Tapuia, entre “algum portugueses”.  “Dizem que penetrando o sertão algum portugueses, todos morreram às mãos dos Tapuias, e um que escapou, salvou a vida, casando com uma índia principal;” 
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Já no caso do exemplo 117, acima, do texto de Cascais (1815), o sujeito “quem perder” não é parte de um referente mencionado antes no texto, mas também tem uma interpretação de especificidade. Como o trecho do diálogo transcrito abaixo mostra, a vírgula marca ênfase sobre o sujeito, destacando que a pessoa que deve pagar o jantar é a que ganhar a aposta, o Alferes ou o Dom Braz.  “(...) 
Lobo E havemos de perder as festas? 
Alferes Não perde. 
Dom Braz Perde. 
Alferes Não perde. 
Dom Braz Perde e perde. Aposto cem contra um. 
Alferes (Com intenção puxando da bolsa) Um objeto de sua casa, à minha escolha, contra esta bolsa. 
Dom Braz O que quiser. A casa toda. 
Alferes (Dá a bolsa ao Beneficiado) Faz favor. Guarde. 
Beneficiado Visto isso, passo de Beneficiado a burra! Mas, sub conditione... 
Alferes Qual? 
Beneficiado Quem perder, paga o jantar no Talaveiras. 
Alferes Pronto. (...)”  E no caso do exemplo 118, acima, de o Judeu (1705), a vírgula marca ênfase sobre o sujeito “os soberanos preceitos”, que trata de algo de maior importância e, por isso, o personagem Periandro acha que deve ir para a guerra, obedecendo tais preceitos.  “Filena Amado Periandro, bem sei que vens a despedir-te, ou a dobrar-me os tormentos. Com quê é certo, que partes para a guerra? 
Periandro Bem sabes, Filena, que nunca me desejei apartar de teus olhos um instante; porém os soberanos preceitos, se devem obedecer, maiormente por não caber em mim a nota de covarde. 
Filena Dizes bem: melhor é parecer valente, que pouco amante.”  A respeito dos exemplos citados, é interessante notar que, embora, em geral, a norma seja  por não marcar a vírgula entre sujeito e verbo, em todos os períodos é permitido um uso estilístico ou discursivo da vírgula nesse contexto, o que parece indicar que, ao contrário do que se observa à direita do verbo, antes de oração completiva, à esquerda, a vírgula pode também ser empregada com a intenção de marcar foco ou tópico. Como discutido no capítulo 1, apenas na gramática de Cunha & Cintra é que se encontra a menção desse tipo de uso, para indicar ênfase sobre uma determinada expressão.    
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4.2.1.1.1. A RELAÇÃO ENTRE O EMPREGO DE VÍRGULA E O COMPRIMENTO DO 
SUJEITO  Galves, Britto & Paixão de Sousa (2005) e Galves & Kroch (2016) mostram que, no português clássico, em construções com uma oração dependente em primeira posição na sentença, o comprimento de tal oração tinha um efeito sobre a colocação dos pronomes clíticos. Isto é, os autores observaram que, quando a oração pré-verbal é longa e, portanto, mais propensa a formar um sintagma entoacional (I) independente, a porcentagem de ocorrência de ênclise é superior, em comparação a quando a oração é curta. No entanto, no português europeu moderno, a diferença entre as porcentagens de ocorrência de ênclise quando a oração pré-verbal é curta ou longa deixa de ser significativa, o que sugere que o comprimento deixou de ser relevante e, portanto, que a colocação pronominal deixou de ser sensível à prosódia.  Assim, considerando tal análise e o fato de que o sistema de pontuação era mais baseado nas funções prosódica e discursiva no português clássico (cf. Catach, 1994; Rocha, 1997; Yano, 2013), pensou-se na hipótese de haver uma correlação entre a presença ou não de vírgula e o comprimento do sintagma pré-verbal. Isto é, na escrita do português clássico, havendo um sintagma longo antes do verbo, com ou sem um clítico enclítico ou proclítico, se espera a colocação da vírgula para indicar a fronteira entoacional entre o I formado pelo sintagma pré-verbal e o I que contém o restante da sentença. Já se o sintagma for curto, não, pois ele não tende a formar um I independente e, por isso, estaria contido no mesmo I do restante da sentença. Porém, no português europeu moderno, quando a função sintático-semântica passou a ser a mais predominante, se espera a perda dessa correlação, pois nesse período a sintaxe deixou de ser sensível à prosódia e, com isso, o comprimento do sintagma pré-verbal teria deixado de ser relevante ao emprego da vírgula - e os autores tenderiam a preferir não separar sujeito de verbo.  Tendo em vista tal hipótese, os dados foram separados conforme o comprimento do sujeito pré-verbal e, para isso, o critério utilizado para a medição foi o número de palavras, sendo um sujeito curto o que contém menos de 9 palavras e um sujeito longo, o que contém mais de 8 palavras - de acordo com o critério aplicado por Galves & Kroch (2016).   
 sujeito curto e longo e verbo sem clítico:  119. quem os pretender pode ver as mostras na dita loja. (Gazeta de Lisboa, 17??) 120. e a Senhora Dona Inácia de Rohan que vai às Caldas, e a Senhora Dona Ana Joaquina 
e Condessa da Ericeira fazem esta semana a mesma jornada; (Gazetas de Évora, 1673)  
 sujeito curto e longo e verbo com ênclise:  121. O pequeno seguia-o tão de perto que o trilhava nos calcanhares. (Castelo Branco, 1825) 
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122. Quem quiser comprar uma carruagem à inglesa com muito pouco uso, e por preço 
cômodo, dirija-se à loja de ferragem de Custódio Manoel Leite, na esquina da rua nova de São Francisco, aonde tem as precisas informações. (Gazeta de Lisboa, 17??)  
 sujeito curto e longo e verbo com próclise:  123. Replicou o carreiro, que lhe era impossível, e que Sua Majestade ou Senhoria se 
apeasse para as mãos se desencalhar a carruagem. (Folheto de Lisboa, 1701) 124. E o que se diz do bispo de Lamego, se sabe por via da nau de Inglaterra, que veio o mês passado: (Galhegos, 1597)  Assim, como mostram as figuras 37 e 39, abaixo, nos textos dos séculos XVI e XVII parece haver uma correlação entre o comprimento do sujeito pré-verbal e o emprego ou não de vírgula, pois, na maioria dos textos, exceto pelo de Chiado (1520) e a Gazeta de Évora (1673), a preferência em colocar a vírgula quando o sujeito é longo é superior. Porém, se o sujeito for curto, em todos os textos os autores preferem não marcar a vírgula.   Já nos textos dos séculos XVIII e XIX, quando se espera a perda dessa correlação, o que se observa pelos resultados é que o comprimento continua sendo relevante ao emprego de vírgula entre sujeito e verbo. Isto é, quando o sujeito é longo, a maior parte dos autores, com a exceção de o Judeu (1705), ainda prefere marcar a vírgula, mas quando o sujeito é curto, não, sendo as porcentagens de casos sem vírgula superiores em todos os textos.  Essas relações ficam mais aparentes ao se comparar os resultados por período de século, como nas figuras 38 e 40, nas quais se pode observar com mais clareza a diferença entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula após um sujeito longo ou curto.  Figura 37 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre um sujeito longo e verbo, em cada texto.  
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Figura 38 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre um sujeito longo e verbo, por século.  
  Figura 39 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre um sujeito curto e verbo, em cada texto.  
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Figura 40 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre um sujeito curto e verbo, por século.  
 
 
4.2.1.1.2. A RELAÇÃO ENTRE O EMPREGO DE VÍRGULA E A POSIÇÃO DO 
PRONOME CLÍTICO  A respeito à colocação dos pronomes clíticos, Galves & Sândalo (2012) mostram que, no português clássico, a ênclise era obrigatória em construções de tipo V1, devido à restrição da Lei Tobler-Mussafia, que impede que um elemento não-acentuado ocorra no início de um sintagma entoacional. Assim, caso houvesse um sintagma pré-verbal na oração, para que pudesse ser derivada a ênclise, esse sintagma teria que estar em uma posição mais alta na sentença e, com isso, contido em um contorno entoacional separado do verbo, que, então, continuaria a estar em primeira posição. Já com a próclise, para que ela pudesse ser derivada, o sintagma pré-verbal deveria estar em uma posição interna no sintagma entoacional, isto é, contido no mesmo contorno entoacional do verbo, que não ocuparia a posição inicial na oração. No português europeu moderno, porém, tanto em construções com próclise, como com ênclise, o sintagma pré-verbal passa a ocupar uma posição interna na sentença, o que indica que, nesse período, a fronteira prosódica deixou de ser relevante e a sintaxe, de ser sensível à prosódia. (cf. Galves, Britto & Paixão de Sousa, 2005; Galves & Sândalo, 2012; Galves & Paixão de Sousa, 2017)  Tal análise sobre a colocação dos pronomes clíticos no português, juntamente com a noção de que, no português clássico, o sistema de pontuação era mais baseado nas funções prosódica e discursiva (cf. Catach, 1994; Rocha, 1997; Yano, 2013), permitem pensar em uma possível relação entre a presença ou não de vírgula e a posição do pronome clítico. Ou seja, na escrita do português clássico seria esperada a colocação do sinal antes de ênclise para marcar o início de um novo contorno entoacional entre o sintagma pré-verbal e o verbo, mas antes de próclise, não, pois o sintagma pré-verbal e o verbo estão contidos no mesmo contorno entoacional. No português europeu moderno, porém, presume-se que haja 
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a perda dessa correlação, dado que o sintagma pré-verbal passa a poder estar contido no mesmo contorno entoacional do verbo com o clítico enclítico. Por essa razão, não haveria mais uma correlação entre um determinado tipo de colocação clítica e a presença ou não da vírgula.  Ao se olhar, portanto, para os dados referentes somente às construções com e sem vírgula entre sujeito e verbo com um pronome clítico, não parece haver uma relação clara entre a colocação ou não de vírgula e a posição do pronome nos textos dos séculos XVI e XVII, uma vez que foram encontradas poucas ocorrências com ênclise, como mostram os quadros 20 e 21, abaixo. Assim, apesar de os resultados parecem indicar uma tendência, entre a maior parte dos autores, em não marcar a vírgula antes de ênclise, na direção contrária à hipótese de que a vírgula marcaria a presença de fronteira entoacional entre o verbo e o sujeito, o qual ocupa uma posição externa na sentença e, portanto, está contido em um contorno entoacional independente, a menor incidência de ocorrências com ênclise, precedida ou não por vírgula, não estaria relacionada com a pontuação, mas sim com o fato de a gramática, nesse período, ser mais proclítica. (cf. Galves, Britto & Paixão de Sousa, 2005; Galves & Paixão de Sousa, 2005; Galves & Paixão de Sousa, 2013; Galves & Kroch, 2016; Galves & Paixão de Sousa, 2017)  Já nos textos dos séculos XVIII e XIX, os dados aparentam ser mais expressivos, tendo sido encontrado um número maior de ocorrências. (cf. quadros 20 e 21) Porém, ao passo que no século XVIII a tendência em não marcar a vírgula antes de ênclise pela maioria dos autores vai na direção da hipótese de que teria havido a perda da correlação entre a posição do clítico e a colocação ou não de vírgula, os resultados mostram que no século XIX há uma inversão, sendo a preferência entre todos os autores oitocentistas por marcar o sinal antes de ênclise, não mais de próclise, o que vai na direção oposta à da hipótese. E, embora o gráfico da figura 42, abaixo, mostre um aumento nas porcentagens de ocorrências sem vírgula com ênclise nos textos do século XIX, ainda assim nota-se que as porcentagens de ocorrências com próclise se mantêm superiores na maioria dos textos. Assim como nos dados dos textos dos séculos XVI e XVII, os resultados não parecem indicar uma correlação clara entre o emprego do sinal e a posição do pronome clítico. Além disso, cabe ressaltar aqui que, nos textos dois últimos períodos, há uma maior incidência de casos com ênclise (cf. quadros 20 e 21), o que se deve ao fato de que, com a mudança na colocação pronominal no português europeu, a ênclise passou a ser o padrão não marcado. (cf. Galves, Britto & Paixão de Sousa, 2005; Galves & Paixão de Sousa, 2005; Galves & Paixão de Sousa, 2013; Galves & Kroch, 2016; Galves & Paixão de Sousa, 2017)         
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Figura 41 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre sujeito e ênclise ou próclise, por século.  
  Figura 42 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre sujeito e ênclise ou próclise, por século.  
  Quadro 18 - comparação entre porcentagens de ocorrências com vírgula entre sujeito e ênclise ou próclise, por século.  SÉCULO SUJ-ÊNCLISE COM VÍRGULA SUJ-PRÓCLISE COM VÍRGULA TOTAL % SUJ-ÊNCLISE COM VÍRGULA % SUJ-PRÓCLISE COM VÍRGULA XVI 4 36 40 10 90 XVII 8 83 91 8,8 91,2 
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XVIII 30 94 124 24,2 75,8 XIX 53 10 63 84,1 15,9  Quadro 19 - comparação entre porcentagens de ocorrências sem vírgula entre sujeito e ênclise ou próclise, por século.  SÉCULO SUJ-ÊNCLISE SEM VÍRGULA SUJ-PRÓCLISE SEM VÍRGULA TOTAL % SUJ-ÊNCLISE SEM VÍRGULA % SUJ-PRÓCLISE SEM VÍRGULA XVI 31 623 654 4,7 95,3 XVII 31 726 757 4,1 95,9 XVIII 104 1185 1289 8,1 91,9 XIX 281 407 688 40,8 59,1  Quadro 20 - comparação entre porcentagens de ocorrências com vírgula entre sujeito e ênclise ou próclise, em cada texto.  TEXTOS/ANO SUJ-ÊNCLISE COM VÍRGULA SUJ-PRÓCLISE COM VÍRGULA TOTAL % SUJ-ÊNCLISE COM VÍRGULA % SUJ-PRÓCLISE COM VÍRGULA XVI           Gândavo (1502) 0 6 6 0 100 Mendes Pinto (1510) 0 8 8 0 100 Chiado (1520) 0 0 0 0 0 Couto (1542) 1 6 7 14,3 85,7 Sousa (1556) 3 9 12 25 75 Galhegos (1597) 0 7 7 0 100 XVII           Mercurio Portuguez (1606) 0 19 19 0 100 Vieira (1608) 3 11 14 21,4 78,6 Melo (1608) 0 0 0 0 0 Céu (1658) 2 24 26 7,7 92,3 Gazetas de Évora (1673) 0 8 8 0 100 Barros (1675) 3 21 24 12,5 87,5 XVIII           Folheto de Lisboa (1701) 0 5 5 0 100 Oliveira (1702) 3 18 21 14,3 85,7 Aires (1705) 18 32 50 36 64 Judeu (1705) 0 4 4 0 100 Alorna (1750) 6 6 12 50 50 Gazeta de Lisboa (?) 3 29 32 9,4 90,6 XIX           Fronteira e Alorna (1802) 15 3 18 83,3 16,7 Cascais (1815) 5 1 6 83,3 16,7 Branco (1825) 15 1 16 93,8 6,2 Branco (1825) 2 0 2 100 0 Ortigão (1836) 11 2 13 84,6 15,4 Mesquita (1856) 5 3 8 83,3 16,7   
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Quadro 21 - comparação entre porcentagens de ocorrências sem vírgula entre sujeito e ênclise ou próclise, em cada texto.  TEXTOS/ANO SUJ-ÊNCLISE SEM VÍRGULA SUJ-PRÓCLISE SEM VÍRGULA TOTAL % SUJ-ÊNCLISE SEM VÍRGULA % SUJ-PRÓCLISE SEM VÍRGULA XVI           Gândavo (1502) 5 67 72 7 93 Mendes Pinto (1510) 1 161 162 0,6 99,4 Chiado (1520) 13 75 88 14,8 85,2 Couto (1542) 9 97 106 8,5 91,5 Sousa (1556) 0 134 134 0 100 Galhegos (1597) 3 89 92 3,3 96,7 XVII           Mercurio Portuguez (1606) 1 155 156 0,6 99,4 Vieira (1608) 23 99 122 18,9 81,1 Melo (1608) 1 24 25 4 96 Céu (1658) 3 87 90 3,3 96,7 Gazetas de Évora (1673) 1 262 263 0,4 99,5 Barros (1675) 2 99 101 2 98 XVIII           Folheto de Lisboa (1701) 0 43 43 0 100 Oliveira (1702) 19 291 310 6,1 93,9 Aires (1705) 50 399 449 11,1 88,9 Judeu (1705) 9 178 187 4,8 95,2 Alorna (1750) 19 122 141 13,5 86,5 Gazeta de Lisboa (?) 7 153 160 4,4 95,6 XIX           Fronteira e Alorna (1802) 81 83 164 49,4 50,6 Cascais (1815) 29 41 70 41,4 58,6 Branco (1825) 47 71 118 39,8 60,2 Branco (1825) 38 39 77 49,4 50,6 Ortigão (1836) 45 66 111 40,5 59,5 Mesquita (1856) 41 107 148 27,7 72,3  
4.2.1.2. SENTENÇAS COM UMA EXPRESSÃO INTERPOLADA ENTRE SUJEITO E 
VERBO  Nas ocorrências do segundo tipo, com uma expressão interpolada entre o sujeito e o verbo, com ou sem ênclise ou próclise, foram encontrados quatro padrões de uso da vírgula:   a) com uma vírgula entre a expressão interpolada e o verbo, b) com duas vírgulas, antes e depois da expressão interpolada, c) sem nenhuma vírgula, nem antes e nem depois da expressão interpolada, d) com uma vírgula entre o sujeito e a expressão interpolada.   
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4.2.1.2.1. CLASSIFICAÇÃO DOS DADOS  Nesta seção, será apresentada uma classificação dos dados mais detalhada, de acordo com o tipo de expressão interpolada. Algumas expressões, como vocativo, adjetivo, oração parentética, oração relativa reduzida, foram encontradas somente com ou sem vírgula, antes de verbo com ou sem ênclise ou próclise.  
 uma oração adverbial:  125. O padre Ignácio Mascarenhas, por faltar o pregador na festa de São Francisco Xavier, pregou de repente (Galhegos, 1597) 126. Porque estes se se acontece põem o seu saber ao torno (Chiado, 1520)  127. as outras, naõ por desestimar a pessoa, mas por encontrar a nouidade, se 
alteraraõ; que o singular sempre nas communidades foy odiozo, e ainda que introduza perfeyçaõ, acha desabrimento; (Céu, 1658) 128. Se alguém, quando estiveres na janela, te fizer um bicho, corresponde-lhe com outro, que a cortesia nunca se perde. (Judeu, 1705)  129. E eu quando o norte é rijo Meto-me ao teu coraçon. (Castelo Branco, 1825) 130. e os presos que não tinham parte a passaram melhor, porque Sua 
Majestade quando passou pela cadeia os mandou soltar. (Mercurio Portuguez, 1606)   
 uma oração gerundiva:  131. ele, fazendo vários ofícios de alguns oficiais que faltavam no exército, 
mostrou neste verdadeiramente a perícia, juízo, e valor, de que é dotado. (MERCURIO) 132. e o capitão-mor Antônio de Queirós Mascarenhas querendo saber o seu desenho fez uma emboscada, (Galhegos, 1597)  133. Neste sossego, e a aceitação da gente ia entrando o Padre ANTÓNIO VIEIRA, e os mais Padres, quando o demónio temendo, que daquele pequeno esquadrão lhe podia vir grande guerra, levantou a contra eles de sorte, que os pôs a risco, ou de serem mortos, ou lançados do Estado. (Barros, 1675) 134. estes nascendo alvíssimos, se vão fazendo vermelhos, como a púrpura mais viva: (Barros, 1675)  135. Maranhoa, conversando com Casimira aproxima-se; e logo depois afasta-se e vai ao pé de Mariazinha. (Cascais, 1815) 136. a Rainha temendo a sua pontualidade lhe mandou dizer que não saísse de casa sem nova ordem sua. (Gazetas de Évora, 1673)   
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 uma oração comparativa:  137. Este Padre como discreto, que era, alcançou os fundos que jà descubria aquelle espirito, e que de taes principios se podiaõ esperar grandes progressos. (Céu, 1658)  138. Mas o verdadeiro humilde, como áspide a quem a natureza ensina tapar as orelhas por não ouvir a voz do encantador, armava se, fechava se contra a retórica também encantadora do seu Provincial, (Sousa, 1556) 139. Não se falava senão em nos mandar fazer sapatos de saltos encarnados e grandes fivelas, de o que meu tio, como homem de o mundo, se ria muito, dizendo nos, para nos fazer zangar, que também havíamos de ir de rabicho. (Fronteira e Alorna, 1802)  140. e assim os desafiados como os padrinhos se investiram com valor igual, (Galhegos, 1597)  
 uma oração parentética:  141. Estes documentos, disse ele, farão ver a Câmara, que tem havido engano em ter-se asseverado que o nosso comércio de importação se tinha feito somente por meio do numerário. (Gazeta de Lisboa, 17??) 142. Persuasões minhas, respondi, vos obrigaram a consentir no delito que não executais; (Oliveira, 1702)  
 uma oração relativa reduzida:  143. Os dois pretos, armados de alabarda, acompanham-no. (Cascais, 1815)  
 um adjunto:  144. O cônego Botelho, no Estio de 1835, fez a última visita à quinta de Santa Eulália. (Castelo Branco, 1825) 145. sofre, que a ilha algum dia aparecerá: (Judeu, 1705)  146. mas a nova de a sua morte, com todos os detalhes, chegou nos com a maior rapidez. (Fronteira e Alorna, 1802) 147. E os portugueses, depois que trataram aquelas Ilhas, o corromperam no de Japão. (Couto, 1542)  148. e murmurou: - Deixe-me chorar, minha mãe, que eu à noite vou-me embora. (Castelo Branco, 1825) 149. Eu para maior brevidade e clareza as reduzirei n'este discurso a quatro principaes, com nome de conveniencias: (Vieira, 1608)  
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 um aposto:  150. O infeliz Luiz, vítima igualmente da tirania do irmão, escreve ao Corpo Legislativo, e ao Conselho de Estado da Holanda, que eles se achavam em circunstâncias difíceis, mas que não tinha perdido de todo as esperanças de conservar alguma independência da Holanda; (Gazeta de Lisboa, 17??)  151. Mas o sangue de príncipe, este não sei quê que me faz cócegas nos miolos, 
mostrou-me a indignidade da minha missão na terra, e desde logo atirei um voo atrevido às regiões aquilinas da política. (Castelo Branco, 1825) 152. E como a manhã foi clara, perguntei aos quatro marinheiros que iam comigo se conheciam aquela terra, e se havia ali por derredor alguma povoação, a que um deles homem já de dias, e casado em Malaca, me 
respondeu chorando, a povoação senhor que tu e eu agora temos mais perto, se Deus milagrosamente nos não socorre, é a morte penosa que temos diante dos olhos, e a conta dos pecados que antes de muito poucas horas havemos de dar, para o qual nos é necessário fazermo- -nos prestes muito depressa, como quem forçadamente há de passar outro muito mor trago que este em que nos agora vemos, tomando com paciência isto que da mão de Deus nos é dado, (Mendes Pinto, 1510)  
 um vocativo:  153. Todas estas Senhoras, meu senhor, se achavam na Assembleia quando contei a minha bela história de Trafaria. (Oliveira, 1702)  154. Isso só senhor me esperta. (Chiado, 1520)  
 um advérbio:  155. e quem faz uma cousa, também faz outra. (Judeu, 1705)  156. Berrêdo, velhacamente, observa-o. (Mesquita, 1856) 157. O número de apaixonadas que eu tinha nesse tempo no Paço, sim, me podia mostrar que esta indiferença da Raínha era uma daquelas aparências que a política da nossa Côrte julga essencial à sua dignidade; (Alorna, 1750)  158. As eleições ordinariamente fundam-se nas gerações, (Vieira, 1608) 159. os seus merecimentos porém35 o tornam Palma, expressivo imortal de suas vitórias. (Barros, 1675) 
                                                          35 Segundo a gramática tradicional, expressões como “porém” são classificadas como conjunção. No entanto, aqui, “porém” é tratado como um advérbio, tendo em vista que, diferentemente de outras conjunções, como, por exemplo, “e”, “mas”, “ou”, ele pode ocupar outras posições que não no início da sentença. 
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 um adjetivo:  160. E o homem, atônito do que via e confuso do que ouvia, ficou de maneira atalhado que, sem saber nem poder dizer palavra, se alevantou e se foi pola porta fora. (Sousa, 1556)  161. Vós galante prezar-eis -vos- de ler Dante Petrarca, ou João de Mena. (Chiado, 1520) 162. O seu carácter, naturalmente franco e sincero, lhe inspirava horror da hipocrisia com que eu me livrava das censuras públicas. (Oliveira, 1702)  Além disso, há também casos em que há mais de uma expressão interpolada, como ilustram os exemplos abaixo.  163. O Abrahemo, como era bom homem, e de boa natureza, tanto que tomou posse do Reino, mandou soltar seu tio Mealecan, (Couto, 1542) 164. Marco António, persuadido por Cleópatra a divertir se pescando os peixes com anzóis de oiro, deixou que Augusto lhe tomasse os reinos com o ferro da espada, (Oliveira, 1702) 165. Eu, Senhora, não sei, mas o que sei é, que dizem as más línguas, que meu Senhor é barregão, ou barregana, não sendo senão camelão. (Judeu, 1705)  166. Eu Senhor, com perdão de vossa mercê, chamo-me Esopo. (Judeu, 1705) 167. e ela então, isto é o que dizem, atirou-se ao rio. (Castelo Branco, 1825) 168. E ele, por outra parte, com o mesmo segredo, se informava se viviam virtuosamente (Sousa, 1556) 169. Lucila, mulher do poeta Lucrécio, suspeitando que ele lhe era infiel, lhe deu uma bebida que depois de lhe fazer perder o juízo fez com que ele se matasse, sendo este um raro e funesto exemplo de ternura conjugal, o qual os maridos não devem temer que se renove no tempo presente. (Oliveira, 1702)  170. O pastor então maquinalmente agarrava-se ao braço do moleiro, que lhe metia a riso à covardia. (Castelo Branco, 1825) 171. e quem dá largo, seja donde for, já se isentou do nome de avaro. (Sousa, 1556)  E quanto ao uso de vírgula nessas sentenças, foram encontrados os seguintes padrões:  
 Nos dados com vírgula entre sujeito e verbo, com ênclise ou próclise:  + Com uma vírgula depois da expressão interpolada:  172. Os turcos entendendo, ou suspeitando nossa determinação, deram uma grande grita, (Mendes Pinto, 1510) 
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173. Os Capitães alevantados sabendo de sua chegada, foram-se recolhendo, uns pera a terra do Nizamaluco, (Couto, 1542) 174. eu Dom Quixote de la Mancha, por outro nome o cavaleiro da triste figura: Eu torno a dizer; eu só com a minha espada, e a minha lança, e o meu broquel, 
me atrevo a engolir o Grão Turco, como quem engole uma cereja de saco. (Judeu, 1705)  + Com duas vírgulas, antes e depois da expressão interpolada:  175. e todos, sem exceção de pessoa alguma, faziam guarda e sentinela. (Fronteira e Alorna, 1802) 176. Crispo Passieno, depois de ser duas vezes cônsul, viu se amarrado a outro tronco por força duma paixão cega e igualmente louca. (Oliveira, 1702) 177. Esta minha companheira, parindo ontem um filho uma vizinha sua, o 
comeu, e ainda lhe lambeu os beiços. (Judeu, 1705)  
 Nos dados sem vírgula entre sujeito e verbo, com ênclise ou próclise:  + Com uma vírgula antes da expressão interpolada:  178. os sentimentos fiquem sò para ella, a quem o Menino, entre os seus braços 
disse: Queres me muyto? (Céu, 1658) 179. Maranhoa, conversando com Casimira aproxima-se; e logo depois afasta-se e vai ao pé de Mariazinha. 180. O Governador, quasi desconfiado lhe disse: Parece-vos, Senhor, bem isso? (Couto, 1542) + Com nenhuma vírgula antes ou depois da expressão interpolada:  181. e os franceses da sua parte tomavam também para o Norte. (Gazeta de Lisboa, 17??) 182. Este homem quando soube que eu era o bibliotecário da Ajuda disse-me que eu era naquela casa uma pessoa da família. (Ortigão, 1836) 183. O rei não o ama. (Mesquita, 1856)  
4.2.1.2.2. RESULTADOS  Quanto aos dados com vírgula entre sujeito e verbo, com ou sem um pronome clítico, como mostram o quadro 22 e o gráfico 43, abaixo, exceto pelos textos de Chiado (1520) e Melo (1608), nos quais nenhuma ocorrência foi encontrada, observa-se, nos textos dos séculos XVI e XVII, uma certa variação entre os autores, sendo, por vezes, maior a preferência por marcar apenas uma vírgula entre a expressão interpolada e o verbo. Porém, nos textos dos séculos XVIII e XIX, há um declínio no número de casos com apenas uma vírgula após a expressão interpolada, não passando dos 20% - com a exceção do texto de Aires (1705), com 53,9% - e, consequentemente, um aumento na preferência por marcar duas vírgulas, tanto antes como depois da expressão interpolada, isolando-a do restante da oração. 
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Já comparando os resultados por século, como mostram o quadro 23 e o gráfico 44, abaixo, observa-se mais explicitamente essa diferença entre os períodos, sobretudo nos textos do século XIX, quando se encontram apenas 2,9% de ocorrências com apenas 1 vírgula antes da expressão interpolada.  Quadro 22 - números e porcentagens de ocorrências com vírgula, pelo número de vírgulas antes e/ou depois de uma expressão interpolada entre sujeito e verbo, em cada texto.  
TEXTOS/ANO 1 VÍRGULA ENTRE A EXPRESSÃO INTERPOLADA E O VERBO 
2 VÍRGULAS, ANTES E DEPOIS DA EXPRESSÃO INTERPOLADA TOTAL 
% 1 VÍRGULA ENTRE A EXPRESSÃO INTERPOLADA E O VERBO 
% 2 VÍRGULAS, ANTES E DEPOIS DA EXPRESSÃO INTERPOLADA XVI           Gândavo (1502) 3 2 5 60 40 Mendes Pinto (1510) 26 24 50 52 48 Chiado (1520) 0 0 0 0 0 Couto (1542) 16 30 46 34,8 65,2 Sousa (1556) 3 23 26 11,5 88,5 Galhegos (1597) 4 15 19 21 79 XVII           Mercurio Portuguez (1606) 14 22 36 38,9 61,1 Vieira (1608) 4 18 22 18,2 81,8 Melo (1608) 0 0 0 0 0 Céu (1658) 8 10 18 44,4 55,6 Gazetas de Évora (1673) 5 5 10 50 50 Barros (1675) 7 31 38 18,4 81,6 XVIII           Folheto de Lisboa (1701) 2 8 10 20 80 Oliveira (1702) 0 29 29 0 100 Aires (1705) 21 18 39 53,9 46,1 Judeu (1705) 3 8 11 27,2 72,8 Alorna (1750) 1 15 16 6,2 93,8 Gazeta de Lisboa (?) 11 31 42 26,2 73,8 XIX           Fronteira e Alorna (1802) 1 92 93 1,1 98,9 Cascais (1815) 2 8 10 20 80 Branco (1825) 1 48 49 2 98 Branco (1825) 1 8 9 11,1 88,9 Ortigão (1836) 0 6 6 0 100 Mesquita (1856) 0 5 5 0 100  Quadro 23 - números e porcentagens de ocorrências com vírgula, pelo número de vírgulas antes e/ou depois de uma expressão interpolada entre sujeito e verbo, por século.  SÉCULO 1 VÍRGULA ENTRE A EXPRESSÃO INCISA E O VERBO 2 VÍRGULAS, ANTES E DEPOIS DA EXPRESSÃO INCISA TOTAL % 1 VÍRGULA ENTRE A EXPRESSÃO INCISA E O VERBO % 2 VÍRGULAS, ANTES E DEPOIS DA EXPRESSÃO INCISA XVI 52 94 146 35,6 64,4 XVII 38 86 124 30,6 69,4 XVIII 38 109 147 25,9 74,1 XIX 5 167 172 2,9 97,1 
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Figura 43 - porcentagens de ocorrências com vírgula, pelo número de vírgulas antes e/ou depois de uma expressão interpolada entre sujeito e verbo, em cada texto.  
  Figura 44 - porcentagens de ocorrências com vírgula, pelo número de vírgulas antes e/ou depois de uma expressão interpolada entre sujeito e verbo, por século.  
  Com relação ao tipo de expressão interpolada, observa-se que, diferentemente dos dados sem vírgula, a serem descritos adiante, nos dados com vírgula antes do verbo, sem um pronome clítico, não foi encontrado nenhum caso com um advérbio simples, como, por exemplo, “já”, “também”, “não”, ou um complemento (objeto direto) entre o sujeito e o verbo. No entanto, nos dados com ênclise ou próclise, foram encontrados cinco casos, transcritos abaixo, em 184 a 188, podendo haver, antes de ênclise, variação no emprego da 
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vírgula: apenas uma vírgula à direita, entre o advérbio e o verbo (cf. exemplo 184) ou duas vírgulas, antes e depois do advérbio (cf. exemplos 185 a 188).  184. e eu aqui, salvei-te com o gênio! (Castelo Branco, 1825) 185. As suas viagens, porém, limitavam se a o espaço que há entre as estradas de o Campo Grande e de a Luz. (Fronteira e Alorna, 1802) 186. Berrêdo, velhacamente, observa-o. (Mesquita, 1856) 187. Santo Ignacio, porém, lhe disse, que elle antes elegeria ficar servindo a Deus, posto que com incerteza de se salvar: (Vieira, 1608) 188. O número de apaixonadas que eu tinha nesse tempo no Paço, sim, me podia mostrar que esta indiferença da Raínha era uma daquelas aparências que a política da nossa Côrte julga essencial à sua dignidade; (Alorna, 1750)  Nos demais casos, com e sem clítico, tanto nos textos dos séculos XVI e XVII, quanto nos dos séculos XVIII e XIX, se observa variação entre o tipo de expressão interpolada e o emprego de vírgula, apesar de tal variação ser menor nos textos setecentistas e oitocentistas, sendo a preferência por marcar a vírgula antes e depois da expressão interpolada superior na maioria dos textos. Isto é, expressões como adjunto, adjetivo, oração adverbial e oração gerundiva aparecem delimitadas apenas por uma vírgula à sua direita ou isoladas por duas vírgulas, antes e depois, como ilustram os exemplos 189 a 212.  
 com adjunto:  189. João Rebelo Leire [e]m vinte e quat[r]o, pr[e]sidiou a praça, a qual ficou governando Manoel de Sousa de Menezes, que era o seu alcaide-mor, e o que nel[a] se achou de bastimentos, e munições, (Mercurio Portuguez, 1606) 190. O Almirante, com o seu Estado Maior, veio em o dia seguinte a terra (Fronteira e Alorna, 1802) 191. e eu pelo contrário, sustentei-lhe sempre que era mentira e que no dia seguinte lhe traria tôdas as cartas do Marquês de Angeja, para ver se achava nelas o mínimo vestígio do negócio. (Alorna, 1750) 192. O Abade, por precaução, mandou nos para casa de os Senhores Andrades, enquanto as massas gritavam: Para a Porcalhota! (Fronteira e Alorna, 1802) 193. De longo de ambos há algumas abrigadas, a que as fustas que ali andam da Armada, se acolhem em tempos rijos. (Couto, 1542) 194. Custa a crer que minha mãe, com suas próprias mãos, me entregasse à corrente de um rio ... (Castelo Branco, 1825)  
 com adjetivo:  195. O Governador enfadado, mandou fazer prestes a todos pera ao outro dia desembarcar, como fez, naquela praia da baía, em que ordenou dous esquadrões de seiscentos homens cada um, dando um a Fernão de Sousa Tavora, a quem encomendou a dianteira, ficando o Governador com o outro, em que iam os mais dos Fidalgos; (Couto, 1542) 
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196. Nem os Chinas, excessivos em tudo, deitam as suas pertensões tão longe. (Aires, 1705) 197. O pai da defunta, aborrecido dos interrogatórios impertinentes que lhe faziam os vizinhos e parentes acerca das causas que levaram Josefa a matar-se, fechou-se na adega; (Castelo Branco, 1825) 198. Minha Avó, admirada, perguntou lhe se não fazia o mesmo todos os dias, a o que ele respondeu que lhe parecia impossível que houvesse pessoas tão ociosas que gastassem o seu tempo em tais frivolidades: que ele só lavava os pés quando se sentia incomodado! (Fronteira e Alorna, 1802) 199. e Laodiceia, desesperada, se envenenou. (Oliveira, 1702) 200. Nós, espantados de uma coisa tão nova, lhe respondemos, que lhe pedíamos que nos dissesse que homem era aquele, ou porque dizia que nos queria tamanho mal: a que ela disse, que do porque não sabia mais que dizer ele que um nosso grande capitão por nome Eitor da Silveira, lhe matara seu pai, e dois irmãos, em uma nau que lhe tomara no estreito de Meca, vindo de Iudaa para Dabul. (Mendes Pinto, 1510)  
 oração adverbial:  201. Pois eu se me não engana o tato, acho a barriga de Vossa Mercê tão dura, que cuido tem dentro dela um calhau. (Judeu, 1705) 202. Os antigos, quando queriam prognosticar o futuro, sacrificavam os animaes, (Vieira, 1608) 203. Dom Estevão da Gama como estava tomado, e não corria com o Governador, 
passou-se pera a Ilha de João Pereira, donde se embarcou na entrada de Janeiro na náo Burgaleza. (Couto, 1542) 204. A fortuna não só governa as armas, mas também as letras; porque a 
memória, se uma vez se permite com abundância, nega-se mil. (Aires, 1705) 205. a mesma pena quando é excessiva, nos lisonjeia; porque nos promete a admiração do mundo. (Aires, 1705) 206. e El-rei Nosso Senhor, porque não se malograsse o Sermão, lhe mandou, que o imprimisse. (Galhegos, 1597)  
 oração gerundiva:  207. E depois que os nossos estiveram carregados de roupa, sem poderem trazer mais, se deu fogo, com que ardeu toda a vila miseravelmente, e o 
mestre de campo procedendo em tudo com particular acerto, e valor, voltou para a sua praça de Alfaiates, trazendo todo o gado que encontrou pelo caminho. (Mercurio Portuguez, 1606) 208. O Senhor de Murça, lembrando se de os seus antigos tempos, montou em o seu cavalo inglês (Fronteira e Alorna, 1802) 209. Neste sossego, e a aceitação da gente ia entrando o Padre ANTÓNIO VIEIRA, e os mais Padres, quando o demónio temendo, que daquele pequeno 
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esquadrão lhe podia vir grande guerra, levantou a contra eles de sorte, que os pôs a risco, ou de serem mortos, ou lançados do Estado. (Barros, 1675) 210. O Chefe da partida Bustame, sabendo que se dirigia um des[t]acamento francês por Almendral, emboscou-se em uma mata vizinha daquele lugar; (Gazeta de Lisboa, 17??) 211. Os inimigos tomando o triste rei que jazia morto no campo, lhe tiraram as tripas, (Mendes Pinto, 1510) 212. Esta minha companheira, parindo ontem um filho uma vizinha sua, o 
comeu, e ainda lhe lambeu os beiços. (Judeu, 1705)  Já quando há uma oração comparativa, um aposto ou um vocativo entre o sujeito e o verbo, notou-se que há variação no emprego da vírgula a depender se a expressão interpolada é seguida por um verbo com ou sem ênclise ou próclise. A presença ou não do pronome clítico, porém, não parece ter influência sobre a colocação de uma ou duas vírgulas, uma vez que há casos em que a oração comparativa, antes de ênclise, pode também ocorrer delimitada por duas vírgulas, antes e depois (cf. exemplo 214), ou por apenas uma vírgula, à direita (cf. exemplo 213).  
 uma oração comparativa:  213. e o simulacro como simulacro, desvaneceu-se em si mesmo. (Vieira, 1608) 214. Mas o verdadeiro humilde, como áspide a quem a natureza ensina tapar as orelhas por não ouvir a voz do encantador, armava se, fechava se contra a retórica também encantadora do seu Provincial, (Sousa, 1556) 215. E assim o rei, como toda a côrte, no mesmo ponto, sem esperar mais, se 
converteram com tão extraordinaria penitencia. (Vieira, 1608)  
 um aposto:  216. A batalha de Vitória, a entrada de o Exército aliado em França, a ocupação 
de Bordeus por o mesmo exército e a notícia de a completa vitória de Toulouse 
e de a paz geral assinada em Paris, notícia trazida por um Ajudante de campo 
de o Marechal Beresford, o Conde de Vila Flôr, deram causa a grande regozijo em Lisboa e em o reino todo. (Fronteira e Alorna, 1802) 217. E como a manhã foi clara, perguntei aos quatro marinheiros que iam comigo se conheciam aquela terra, e se havia ali por derredor alguma povoação, a que um deles homem já de dias, e casado em Malaca, me 
respondeu chorando, a povoação senhor que tu e eu agora temos mais perto, se Deus milagrosamente nos não socorre, é a morte penosa que temos diante dos olhos, e a conta dos pecados que antes de muito poucas horas havemos de dar, para o qual nos é necessário fazermo-nos prestes muito depressa, como quem forçadamente há de passar outro muito mor trago que este em que nos agora vemos, tomando com paciência isto que da mão de Deus nos é dado, (Mendes Pinto, 1510) 
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218. e tu, burro dos meus olhos, dá-me mil abraços, e dous beijos, que já cuidava, que te não via mais em minha vida. (Judeu, 1705) 219. A razão argumenta-me que eu, escrivão de fazenda no conselho de Santo Tirso, não devo arrojar as minhas desenfreadas ambições até à mão da morgadinha de Val-d'Amores; mas o coração, esta república íntima que me 
esbraveja no peito, impele-me para ela, mandando-me ler naquele brazão o epitáfio da fidalguia de raça, e o monumento levantado não às tradições ineptas, mas à restauração da dignidade humana. (Castelo Branco, 1825)  
 com vocativo:  220. Eu, cá por mim, senhor morgado, confesso que tive certos intentos matrimoniais com ela; (Castelo Branco, 1825) 221. Eu Senhor, com perdão de vossa mercê, chamo-me Esopo. (Judeu, 1705) 222. Todas estas Senhoras, meu senhor, se achavam na Assembleia quando contei a minha bela história de Trafaria. (Oliveira, 1702)  E quando há uma oração parentética entre o sujeito e o verbo, apesar de haverem poucas ocorrências, apenas em textos dos séculos XVIII e XIX, seja a oração precedida por uma outra expressão ou não, é sempre delimitada por duas vírgulas, antes e depois, como mostram os exemplos 223 a 227, abaixo.  223. Laodiceia, mulher de Antíoco, diz São Jerónimo, mandou matar Berenice com seu filho, porque Antíoco era o pai, (Oliveira, 1702) 224. A nudez de Vénus, diz ele, desagrada muito, (Oliveira, 1702) 225. Estes documentos, disse ele, farão ver a Câmara, que tem havido engano em ter-se asseverado que o nosso comércio de importação se tinha feito somente por meio do numerário. (Gazeta de Lisboa, 17??) 226. e ela então, isto é o que dizem, atirou-se ao rio. (Castelo Branco, 1825) 227. Persuasões minhas, respondi, vos obrigaram a consentir no delito que não executais; (Oliveira, 1702)  Além disso, em alguns casos em que é marcada apenas uma vírgula entre a expressão interpolada e o verbo, a vírgula parece  a) delimitar uma oração relativa, marcando a fronteira entoacional entre a oração e o verbo:  228. Este Padre como discreto, que era, alcançou os fundos que jà descubria aquelle espirito, e que de taes principios se podiaõ esperar grandes progressos. (Céu, 1658) 229. e todos com assombro do Mestre, que reconheceu grande novidade, 
ficaram contra toda esperança vencidos. (Barros, 1675) 230. E os bons cidadãos na consternação que devia causar-lhes um espetáculo tão triste, puderam também exclamar dolorosamente naquele momento: já não há Pátria! (Gazeta de Lisboa, 17??) 
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231. e Sua Majestade além do justo valor, por que cada uma das moradas das casas for avaliada, quer dar mais a terça parte. (Folheto de Lisboa, 1701)  b) ou, havendo dois ou mais elementos coordenados, de mesma natureza, indicar a fronteira entoacional após cada elemento, o qual, segundo Nespor & Vogel (2007), em determinadas situações de fala, pode formar um sintagma entoacional independente por um processo de reestruturação:  232. O general Picolomi depois de ter uma rota grande, e correr fama, que morrera na batalha, tornou outra vez em busca do inimigo (Galhegos, 1597) 233. e Dom Lourenço de Almeida sem ordem da corte, e com o parecer de quatro ouvidores, reduziu os quintos de El-rei, de cada vinte por cento a doze, o que na Bahia se não seguiu, nem se entende que em Lisboa se aprovou; (Gazetas de Évora, 1673)  ou c) há mais de uma expressão interpolada e a vírgula delimita a segunda expressão, isolando-a do sujeito e da expressão que a precedem e o verbo, como uma oração relativa, deslocada à direita, referente ao sujeito, ou um sintagma preposicionado que modifica o sujeito:  234. aquilo porém, que tem com os homens alguma relação, ou dependência, 
ficou, e está sujeito a uma contínua mudança, e contrariedade. (Aires, 1705) 235. Não foi preciso que os sucessos verificassem aquele vaticínio, porque Vossa 
Majestade assim que veio ao mundo, só com se mostrar, disse o que havia de ser. (Aires, 1705) 236. O Ruy Lopes de Villa-Lobos pouco depois disto suceder, com achaque de dizer, que o porto em que estava era doentio, e falto de mantimentos, deo à vela, (Couto, 1542)  Nos dados sem vírgula entre sujeito e verbo, com e sem um pronome clítico, o emprego da vírgula se comporta de modo semelhante em todos os textos, de todos os períodos, sendo a preferência por não marcar a vírgula, nem antes e nem depois da expressão interpolada, sempre superior, como mostram os quadros 24 e 25 e as figuras 45 e 46, abaixo.  Quadro 24 - número de ocorrências sem vírgula, pelo número de vírgulas antes e/ou depois de uma expressão interpolada entre sujeito e verbo, em cada texto.  
TEXTOS/ANO NENHUMA VÍRGULA ANTES E DEPOIS DA EXPRESSÃO INTERPOLADA 
1 VÍRGULA ENTRE O SUJEITO E A EXPRESSÃO INTERPOLADA TOTAL 
% NENHUMA VÍRGULA ANTES E DEPOIS DA EXPRESSÃO INTERPOLADA 
% 1 VÍRGULA ENTRE O SUJEITO E A EXPRESSÃO INTERPOLADA XVI           Gândavo (1502) 20 1 21 95,2 4,8 Mendes Pinto (1510) 43 4 47 91,5 8,5 Chiado (1520) 56 0 56 100 0 Couto (1542) 22 3 25 88 12 Sousa (1556) 21 7 28 75 25 
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Galhegos (1597) 26 3 29 89,7 10,3 XVII           Mercurio Portuguez (1606) 21 2 23 91,3 8,7 Vieira (1608) 39 6 45 86,7 13,3 Melo (1608) 9 0 9 100 0 Céu (1658) 27 8 35 77,1 22,9 Gazetas de Évora (1673) 81 1 82 98,8 1,2 Barros (1675) 32 17 49 65,3 34,7 XVIII           Folheto de Lisboa (1701) 4 0 4 100 0 Oliveira (1702) 22 2 24 91,7 8,3 Aires (1705) 85 49 134 63,4 36,6 Judeu (1705) 47 2 49 95,9 4,1 Alorna (1750) 35 8 43 81,4 18,6 Gazeta de Lisboa (?) 27 6 33 81,8 18,2 XIX           Fronteira e Alorna (1802) 39 7 46 84,8 15,2 Cascais (1815) 14 5 19 73,7 26,3 Branco (1825) 21 1 22 95,4 4,6 Branco (1825) 29 0 29 100 0 Ortigão (1836) 24 2 26 92,3 7,7 Mesquita (1856) 12 3 15 80 20  Quadro 25 - número de ocorrências sem vírgula, pelo número de vírgulas antes e/ou depois de uma expressão interpolada entre sujeito e verbo, por século.  
SÉCULO NENHUMA VÍRGULA ANTES E DEPOIS DA EXPRESSÃO INCISA 1 VÍRGULA ENTRE O SUJEITO E A EXPRESSÃO INCISA TOTAL 
% NENHUMA VÍRGULA ANTES E DEPOIS DA EXPRESSÃO INCISA 
% 1 VÍRGULA ENTRE O SUJEITO E A EXPRESSÃO INCISA XVI 188 18 206 91,3 8,7 XVII 209 34 243 86 14 XVIII 220 67 287 76,7 23,3 XIX 139 18 157 88,5 11,5               
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Figura 45 - porcentagens de ocorrências sem vírgula, pelo número de vírgulas antes e/ou depois de uma expressão interpolada entre sujeito e verbo, em cada texto.  
  Figura 46 - porcentagens de ocorrências sem vírgula, pelo número de vírgulas antes e/ou depois de uma expressão interpolada entre sujeito e verbo, por século.  
  Com relação ao tipo de expressão interpolada, nos dados sem vírgula entre sujeito e verbo, sem ênclise ou próclise, particularmente, observou-se que, nos casos em que nenhuma vírgula é marcada antes e/ou depois da expressão interpolada, na maioria deles a expressão é um advérbio ou um adjunto (cf. exemplos 237 a 240), havendo alguns poucos casos nos quais há, entre o sujeito e o verbo, uma oração gerundiva, uma oração adverbial, uma oração parentética, um vocativo ou uma oração comparativa - sendo esses dois últimos presentes apenas em textos dos séculos XVI e XVII (cf. exemplos 241 a 249). 
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237. Mestre não faleis latim que eu nunca fui estudante. (Melo, 1608) 238. A Marquesa de Vianna já faleceu. (Fronteira e Alorna, 1802) 
239. El-rei nestas festas veio só duas vezes a Lisboa por poucas horas e a 31 assistiu ao Te Deum composto por José António a quem a Senhora Viscondessa de Barbacena que inculcou e é sua discípula deu 35 moedas (Gazetas de Évora, 1673) 240. O Excelentíssimo Arcebispo de Évora Dom Frei Miguel de Távora no dia da sua Sagração deu um bom jantar à sua comunidade do Convento de Nossa Senhora da Graça, que constou de doze pratos a cada Religioso, e para os enfermos, que se achavam na enfermaria mandou uma grande quantidade de doces. (Folheto de Lisboa, 1701)  241. várias de ambas as armas girando sobre a sua esquerda tomaram a derrota para Pedro-Toro, e Convento da Caridade, marchando para o meio da planície mui numerosas partidas, e passando outras o rio junto a Palomar e Valdespino, para observar em torno as estradas da serra da Gata e de Portugal. (Gazeta de Lisboa, 17??) 242. e julgamos ao mesmo tempo que essa pessoa amada deixando de nos amar 
deve ser por força inconstante. (Oliveira, 1702) 243. A andorinha quando chove Vai meter-se à escuridon (Castelo Branco, 1825) 244. Os homens quando cantam em grupos de cinco ou seis põem logo em combinação os seus diversos timbres de baixos, barítonos e tenores (Ortigão, 1836) 245. Com alegria vi que dessas nucas, tão bem toucadas todas elas, muitas sobressaíam de pescoços desafogados e brancos de neve com pequenos decotes redondos ou golas chatas de lindas rendas, como eu há tanto tempo 
digo que se deve usar de verão. (Ortigão, 1836)  246. e tão firmes iam neste propósito, que não fez pouco Rodrigo de Miranda em os dissuadir dele; o que Sua Majestade por carta que escreveu à Câmera, lhes mandou agradecer, com palavras de muita honra, concedendo-lhes nesta ocasião a mercê, que eles havia anos pretendiam, de que o juiz do povo daquela cidade pudesse trazer vara vermelha como o de Lisboa. (Mercurio Portuguez, 1606)  247. Se vós fantasma falais não vos hei medo a desoras (Melo, 1608) 248. O que vós filho vereis (dou a Deus muitos louvores) que em nós como nas melhores, cruzados não achareis, porém achareis primores. (Melo, 1608)  249. (...) porque por aquelas novas, que ElRei como Martim Affonso de Sousa 
ficava em Moçambique muito mal, e Dom Francisco lhe afirmou que seria morto; no que, querendo ElRei prover, se tal fôsse, deo a via cerrada a Diogo da Silveira pera se abrir na India, em que se dizia, que mandava, que estando Dom Estevão na India, ficasse governando; (Couto, 1542) 
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E nos dados com ênclise ou próclise, foram encontrados casos com uma oração adverbial, uma oração gerundiva, uma oração comparativa, um adjunto, um advérbio, um adjetivo, um vocativo (precedido ou seguido por um advérbio) ou um aposto (seguido por um advérbio) interpolado, como mostram os exemplos 250 a 262, abaixo.  250. E eu quando o norte é rijo Meto-me ao teu coraçon. (Castelo Branco, 1825) 251. e os presos que não tinham parte a passaram melhor, porque Sua 
Majestade quando passou pela cadeia os mandou soltar. (Mercurio Portuguez, 1606) 252. O tio em a vendo oculta-se. (Cascais, 1815) 253. mas Deos agradecendo lhe a resoluçaõ lhe desviava o effeito, (Céu, 1658) 254. e assim os desafiados como os padrinhos se investiram com valor igual, (Galhegos, 1597) 255. Isso só senhor me esperta. (Chiado, 1520) 256. vós negro não me leveis (Chiado, 1520) 257. A Senhora Condessa da Atouguia sua filha já se levanta, e o Conde está livre de sezões, (Gazetas de Évora, 1673) 258. Os Prophetas na Escriptura chamam-se Videntes: os que vêem. (Vieira, 1608) 259. Cada um d'elles no seu pensamento se media com Arão, (Vieira, 1608) 260. As eleições ordinariamente fundam-se nas gerações, (Vieira, 1608) 261. Eu bem lhe sei as maneiras (Melo, 1608) 262. Vós galante prezar-vos-eis de ler Dante Petrarca, ou João de Mena. (Chiado, 1520)  Além disso, é interessante notar que todos os dados com uma oração adverbial, uma oração gerundiva, uma oração comparativa, um vocativo ou um aposto antes de próclise foram encontrados apenas em textos dos séculos XVI e XVII. E quanto aos dados com uma oração adverbial ou uma oração gerundiva antes de ênclise, todos os dados, que somam apenas 5 ocorrências, foram encontrados em textos dos séculos XIX.  A respeito dos casos em que é marcada uma vírgula entre o sujeito e a expressão interpolada, nos dados com ênclise foi encontrado somente um caso, no texto de Cascais (1815), transcrito em 263, abaixo. Apesar de se esperar a colocação de uma vírgula também depois da oração gerundiva “conversando com Casimira”, por ela ser de natureza parentética e, por isso, estar extraposta à oração em que se insere, a vírgula, após o sujeito, parece não ter sido marcada para delimitar a oração, mas para indicar ênfase sobre o sujeito “Maranhoa”, personagem que é reintroduzida em cena no ponto em que a sentença aparece no texto.  263. (Maranhoa, conversando com Casimira aproxima-se; e logo depois afasta-se e vai ao pé de Mariazinha.) (Cascais, 1815)  
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Já nos dados com o verbo sem um pronome clítico e nos com próclise, foram encontrados mais casos e notou-se que, tanto nos textos dos séculos XVI e XVII, quanto nos dos séculos XVIII e XIX, quando há uma vírgula depois do sujeito,   a) ou há mais de uma expressão interpolada, e, então, a vírgula isola a primeira - um adjunto, um aposto, um vocativo, uma oração gerundiva, uma oração adverbial, uma oração parentética ou uma oração relativa,  264. A audácia, pelo contrário, marchando com todo o desembaraço procura atenções, (Oliveira, 1702) 265. O cardeal Cuzano, grande philosopho e theologo, em um tratado particular que compoz d'esta materia, ainda estreita muito mais este prazo. (Vieira, 1608) 266. Eu, meu querido Pai, bem sei que Vossa Excelência sofre. (Alorna, 1750) 267. o Padre ANTÓNIO VIEIRA, dizendo primeiro as orações, que todos iam repetindo: logo perguntava os Mistérios da Fé, insistindo destramente em lhos estampar na memória. (Barros, 1675) 268. mas êle, como era homem avisado, e entendido, a poucos lanços alcançou que não andava ElRei gostoso dele, sem saber cousa alguma do que era passado, nem o porquê; (Couto, 1542) 269. Os homens, ou sigam as armas ou as letras, ou se dêem à mercancia e navegação, em tudo provam bem, em gèral, agudos de engenhos, duros no trabalho, capazes, sisudos, amigos do bem comum e da conservação dele, moderados na vida e gasto ordinário; (...). (Sousa, 1556) 270. a causa, isto é, o amor, sempre permanece constante; (Aires, 1705) 271. Aqueles que estavam nas vizinhanças de Astorga, ainda aí permaneciam, sem que por ora a tivessem atacado. (Gazeta de Lisboa, 17??)  272. e vendo o Padre ANTÓNIO VIEIRA, que o Cabo, sem respeito ao que devia, despoticamente se metia a governar a empresa, reclamou, (Barros, 1675) 273. Mas este ponto, dizia ele que tinha a desfeita na mão, visto como Cristo, 
Redentor nosso e cabeça da Sua Igreja, não se chamava sacerdote segundo a ordem de Aaron, senão segundo a de Melchisedech, pera nos insinar que as prelacias só per mericimentos pessoais e não per outro nenhum respeito se haviam de prover, (Sousa, 1556) 274. Esta senhora, uma das veteranas do Paço, não se deitava senão depois da meia-noite (Alorna, 1750) 
275. (...) o navio Bom Jesus de Além, Capitão José Maria Bernes, também vai à Ilha da Madeira. (Gazeta de Lisboa, 17??) 276. e êle, marrando com tudo e com todos, apenas me disse que já tinha falado com meu marido, que não tinha que me dizer, que fôssem à fava e que a Rainha  estava esperando por êle para rezar. (Alorna, 1750) 277. E David, porque debaixo da samarra creava maior valor e talento que elles, sem marchar de dia, nem fazer a sentinella de noite, nem estar sujeito à 
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ordem de uma legião de officiaes, não só se habilitava no cajado para o bastão do exercito, senão para o sceptro do reino. (Vieira, 1608) 278. E as penas, se por uma parte parecem mais cruéis, compreendendo a todos, também se abrandam e se consolam repartidas. (Alorna, 1750) 279. e quem dá largo, seja donde for, já se isentou do nome de avaro. (Sousa, 1556) 280. e Agostinho Soares, que como estava de guarda, andou na vanguarda, desfeita a tropa em batedores se baralhou muitas vezes com o inimigo com brava resolução. (Mercurio Portuguez, 1606) 281. Os frades, que o observam com o seu moral e teologia, muito me 
desinteressam, (Alorna, 1750)  b) ou, por hipótese, o sujeito é um tópico e a vírgula, então, serve para marcar ênfase sobre ele, além da fronteira de sintagma entoacional à sua direita.  282. poucas saudades teria este predistinado espirito de taes grandezas, pois 
quem toca na raya da outra vida, logo conhecem serem sò fumo as grandezas desta. (Céu, 1658) 283. quem o sabe executar, tudo faz bem. (Oliveira, 1702) 284. Quem tudo sabe, nada sabe. (Judeu, 1705)  285. e assim nos humilhamos, como súditos de Sua Majestade, para alcançar dele justaconsolação; prometendo em boa fé que largaremos as armas, quando Sua Majestade, por sua real palavra nos conceder o que lhe rogamos. (Galhegos, 1597) 286. Agora, quanto à loja, o meu voto é que um botequim, não se avalia pelos espelhos, nem pelos doirados: a paparoca é que decide. (Cascais, 1815)  
4.2.2. CORPUS SECUNDÁRIO  Com relação às ocorrências com e sem vírgula entre sujeito e verbo, com ou sem ênclise ou próclise, nos textos do corpus secundário, quando o sujeito está contíguo ao verbo, nota-se que o emprego da vírgula é similar independentemente da presença ou não de um clítico junto ao verbo. Isto é, assim como os autores, nos textos originais, os editores modernos preferem não colocar a vírgula entre sujeito e verbo na maioria dos textos, uma vez que, como mostram os gráficos das figuras 47 a 52, abaixo, os editores preferem tirar a vírgula, quando o sinal é marcado pelos autores no texto original, ou, estando a vírgula ausente, a tendência é por concordar e a manter o sinal ausente.       
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Quadro 26 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre sujeito e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 2 12 14 14,2 85,7 MELO (1608) 1 0 1 100 0 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 0 2 2 0 100 VERNEY (1713) 3 46 49 6,1 93,8 COSTA (1757) 0 1 1 0 100  Figura 47 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre sujeito e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quadro 27 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre sujeito e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 323 0 323 100 0 MELO (1608) 301 0 301 100 0 CHAGAS (1631) 100 0 100 100 0 BERNARDES (1644) 136 0 136 100 0 VERNEY (1713) 391 7 398 98,2 1,8 COSTA (1757) 131 0 131 100 0  
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Figura 48 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre sujeito e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Quadro 28 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre sujeito e próclise, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 0 6 6 0 100 MELO (1608) 1 22 23 4,3 95,6 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 0 0 0 0 0 VERNEY (1713) 1 0 1 100 0 COSTA (1757) 0 1 1 0 100               
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Figura 49 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre sujeito e próclise, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quadro 29 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre sujeito e próclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 129 0 129 100 0 MELO (1608) 169 0 169 100 0 CHAGAS (1631) 154 0 154 100 0 BERNARDES (1644) 97 0 97 100 0 VERNEY (1713) 36 0 36 100 0 COSTA (1757) 50 0 50 100 0                
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Figura 50 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre sujeito e próclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Quadro 30 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre sujeito e ênclise, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 0 1 1 0 100 MELO (1608) 0 1 1 0 100 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 0 0 0 0 0 VERNEY (1713) 0 0 0 0 0 COSTA (1757) 0 15 15 0 100                
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Figura 51 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre sujeito e ênclise, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quadro 31 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre sujeito e ênclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 0 0 0 0 0 MELO (1608) 5 0 5 100 0 CHAGAS (1631) 2 0 1 100 0 BERNARDES (1644) 0 0 0 0 0 VERNEY (1713) 8 0 8 100 0 COSTA (1757) 15 0 15 100 0                
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Figura 52 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre sujeito e ênclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Em particular, quanto às ocorrências em que os editores modernos optaram por inserir ou manter a vírgula entre o sujeito e o verbo, observa-se que, na maioria delas, o sujeito contém dois ou mais elementos coordenados, como exemplificado em 287 a 289, abaixo. Nos dados com um verbo sem clítico, a vírgula parece indicar a fronteira entoacional entre cada elemento coordenado, que pode formar um sintagma entoacional independente (I), uma vez que, em determinados contextos, o I formado pelo sujeito pode ser reestruturado em Is menores, como nos exemplos 287 a 289. (cf. Nespor & Vogel, 2007) Sobre o exemplo em 289, em particular, é interessante também notar que, no texto original, o autor marcou o ponto final após “etc”,  indicando a abreviatura da expressão et caetera, porém, o editor moderno, além de inserir a vírgula, tirou o ponto final, possivelmente por preferir não marcar dois sinais seguidos.  287. [Nem obsta que]I [Marcial,]I [Juvenal,]I [Quintiliano,]I [zombassem de um certo verso de Cícero;]I (Verney, 1713) 288. [quero dizer que o pô-lo]I [na cabeça,]I [ou no corpo,]I [ou no pé da letra,]I [mostrava que era]I [vírgula,]I [dois pontos,]I [e ponto.]I (Verney, 1713) 289. [(...) por se persuadirem que certos acidentes exteriores de]I [emprego,]I [vestido,]I [etc,]I [conduzem muito para o merecimento das obras,]I [e que,]I [sem pisar os ladrilhos de certas Universidades,]I [não se pode fazer coisa boa.]I (Verney, 1713)  Já no dado do exemplo em 290, embora, em construções com próclise, o sintagma pré-verbal esteja contido no mesmo contorno entoacional do verbo e, portanto, não se espera que haja a quebra entre o sujeito e o verbo, nesse caso, particularmente, o fato de o sujeito ser longo (com mais de 8 palavras) parece ter alguma influência sobre a colocação da vírgula. Isso, pois, como mostram os quadros 32 e 33, abaixo, quando o sujeito é longo, a tendência é que seja marcada mais a vírgula, enquanto que, quando ele é curto, não. 
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290. Assi, quando virmos que o parente, o irmão, o filho, o pai, a mulher, nos falta diante dos olhos, tenhamos por certo que o sapientíssimo Mestre, vendo nossa rudeza neste estudo, quer repetir-nos as lições uma e muitas vezes, a fim de nos fazer doutos e graduar em nosso desengano; pela qual acção sua providência deve de ser louvada e engrandecida, não certo ofendida e duvidada, segundo soe fazer nossa fraqueza. (Melo, 1608)  Quadro 32 - números absolutos e porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre um sujeito longo e próclise.  SUJ-PRÓCLISE COM VÍRGULA > 8 SUJ-PRÓCLISE SEM VÍRGULA > 8 TOTAL % SUJ-PRÓCLISE COM VÍRGULA > 8 % SUJ-PRÓCLISE SEM VÍRGULA > 8 11 4 15 73,3 26,7   Quadro 33 - números absolutos e porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre sujeito curto e próclise.  SUJ-PRÓCLISE COM VÍRGULA < 9 SUJ-PRÓCLISE SEM VÍRGULA < 9 TOTAL % SUJ-PRÓCLISE COM VÍRGULA < 9 % SUJ-PRÓCLISE SEM VÍRGULA < 9 1 191 192 0,5 99,5  Em casos também com vírgula entre sujeito e verbo sem clítico, nos quais o sujeito é um adjetivo substantivado, isto é, um adjetivo com a função de um nome ou substantivo, como exemplificado em 291, abaixo, o editor tende a concordar com a marcação da vírgula e a manter o sinal. No caso do exemplo referido, “O Forte” diz respeito a algo ou uma pessoa que é forte.  291. O Forte, aumenta o animo nos perigos; (Verney, 1713)  Ou, em outros casos, o editor inseriu a vírgula por interpretar que o elemento que precede imediatamente o verbo é um aposto, como no exemplo 292, abaixo, em que o autor, no texto original, marcou apenas a vírgula antes da conjunção “ou”, para separar os elementos coordenados, e o editor inseriu a vírgula antes do verbo, isolando “ou til”, com a leitura de que se trata de um aposto de “a plica”.  292. A Plica, ou til, deve significar alguma letra; (Verney, 1713)  Já se o sujeito é oracional, ou seja, uma oração relativa livre, nos dados com verbo sem clítico, embora haja variação no emprego da vírgula, com alguns casos em que tanto os autores, como os editores optaram por não marcar a vírgula depois, a preferência dos editores, na maior parte dos casos, é por concordar com os autores em colocar a vírgula, separando o sujeito do verbo. (cf. exemplos 293 a 296; figuras 53 e 54)  
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293. Quem bem considera o ponto, reconhece fàcilmente que aquele til é um rigoroso m final, e deveria escrever-se Falaom; porque, escrevendo-se desta sorte, e pronunciando-se depressa, faz o mesmo soído que Falão. (Verney, 1713) 294. Quem não quiser crer que na própria curiosidade há embaraço, desconhece ser a ociosidade a maior ocupação. (Melo, 1608)  295. e assim é verdade, porque naquelas terras, que são as peores de Portugal, não há conventos nem prègadores, e assim tudo é uma mata brava de vícios e ignorâncias e malícias, e é necessário muito tempo, porque quem lá for deve correr tôda a província de Trás-los-Montes. (Chagas, 1631) 296. Quem vendeu a mentira por ouro recebeu a graça de graça (Bernardes, 1644)  Quadro 34 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre uma oração relativa livre, em posição de sujeito, e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 2 0 2 100 0 MELO (1608) 4 0 4 100 0 CHAGAS (1631) 1 1 2 50 50 BERNARDES (1644) 0 3 3 0 100 VERNEY (1713) 14 2 16 87,5 12,5 COSTA (1757) 2 0 2 100 0                    
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Figura 53 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre uma oração relativa livre, em posição de sujeito, e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quadro 35 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre uma oração relativa livre, em posição de sujeito, e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 0 2 2 0 100 MELO (1608) 2 0 2 100 0 CHAGAS (1631) 1 0 1 100 0 BERNARDES (1644) 0 0 0 0 0 VERNEY (1713) 2 0 2 100 0 COSTA (1757) 0 0 0 0 0            
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Figura 54 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre uma oração relativa livre, em posição de sujeito, e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Sobre os dados com verbo com clítico, poucas ocorrências foram encontradas nos textos. Nos dados com próclise, não é clara a preferência em colocar ou não a vírgula, tendo sido encontrado 1 caso em que o editor optou por não inserir a vírgula, no texto de Lobo (1579), e 1 caso em que o editor optou por inserir a vírgula entre o sujeito e o verbo, no texto de Chagas (1631). E nos dados com ênclise, foram encontrados apenas 3 casos no texto de Verney (1713), nos quais o editor, categoricamente, concordou com a marcação do autor e manteve a vírgula entre o sujeito e o verbo.  Quando há uma expressão interpolada entre o sujeito e o verbo, a decisão pelo emprego ou não da vírgula por parte dos editores varia de acordo com o tipo de expressão interpolada.  Nas ocorrências em que o sujeito contém uma oração relativa, observa-se que os editores, na maioria dos casos, preferem inserir ou manter a vírgula, como mostram os gráficos das figuras 55 a 60, abaixo, embora haja variação, pelo fato de orações relativas, dependendo da interpretação que se faz, poderem ser do tipo restritiva e, portanto, não delimitadas por pontuação, ou do tipo explicativa, que se separa por pontuação, como, por exemplo, no dado em 301, no qual o autor marcou a vírgula antes e depois da oração relativa e o editor optou por tirar, mantendo apenas as vírgulas que separam os sujeitos coordernados.  297. e os Escribas, que era um ramo dos Fariseus mais letrados, expunham e declaravam a Lei Divina e mais Escrituras santas. (Bernardes, 1644) 298. Segundo isso (disse Solino) receais que a que enjeitou Príncipes mais louros que 
salmonetes, aceite agora um fidalgo retraído na Aldeia, donde sai com as galantarias mais penujentas que marmelo temporão. (Lobo, 1597) 
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299. É sinal por que, assim como uma pessoa que se casa, deixa pai e mãi, como dizia Cristo, pelo seu espôso, - assim quem casa com Deus, que deixa por êle tudo, dá mostras de que Deus a quer furtar e casar-se com ela. (Chagas, 1631)  300. mas os que sofreram muito receam justamente perder o padecido e perder-se assi no medo como na esperança. (Melo, 1608) 301. Este que é o do ruço do Sancho deve fazer uma escritura de nunca mais pegar em pena, senão para escrever ao ruço que é seu irmão. (Costa, 1757) 302. que a longa companhia que se aparta, a amada conversação que se perde, a desejada 
vista que desaparece fazem neste caso inconsolável o sucesso, respondo que por duas maneiras somos obrigados a levar esta dor, que os homens julgam intolerável. (Melo, 1608)  Quadro 36 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula e uma oração relativa interpolada entre sujeito e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 17 4 21 80,9 19 MELO (1608) 14 3 17 82,3 17,6 CHAGAS (1631) 2 1 3 66,6 33,3 BERNARDES (1644) 3 6 9 33,3 66,6 VERNEY (1713) 29 4 33 87,8 12,1 COSTA (1757) 2 2 4 50 50                   
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Figura 55 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula e uma oração relativa interpolada entre sujeito e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quadro 37 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula e com uma oração relativa interpolada entre sujeito e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 1 3 4 25 75 MELO (1608) 0 0 0 0 0 CHAGAS (1631) 3 0 3 100 0 BERNARDES (1644) 2 1 3 75 25 VERNEY (1713) 0 0 0 0 0 COSTA (1757) 1 0 1 100 0            
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Figura 56 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula e com uma oração relativa interpolada entre sujeito e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Quadro 38 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula e uma oração relativa interpolada entre sujeito e próclise, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 7 3 10 70 30 MELO (1608) 7 3 10 70 30 CHAGAS (1631) 3 3 6 50 50 BERNARDES (1644) 1 2 3 33,3 66,6 VERNEY (1713) 4 0 4 100 0 COSTA (1757) 1 0 1 100 0            
0 10 20 30 40 50 60 70 80 90 100
LOBO (1579)
MELO (1608)
CHAGAS (1631)
BERNARDES (1644)
VERNEY (1713)
COSTA (1757)
% EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA
140  
  
Figura 57 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula e uma oração relativa interpolada entre sujeito e próclise, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quadro 39 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula e com uma oração relativa interpolada entre sujeito e próclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 6 3 9 66,6 33,3 MELO (1608) 1 1 2 50 50 CHAGAS (1631) 0 1 1 0 100 BERNARDES (1644) 0 0 0 0 0 VERNEY (1713) 0 0 0 0 0 COSTA (1757) 0 0 0 0 0            
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Figura 58 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula e com uma oração relativa interpolada entre sujeito e próclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Quadro 40 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula e uma oração relativa interpolada entre sujeito e ênclise, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 0 0 0 0 0 MELO (1608) 1 0 1 100 0 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 0 1 1 0 100 VERNEY (1713) 5 0 5 100 0 COSTA (1757) 0 0 0 0 0              
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Figura 59 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula e uma oração relativa interpolada entre sujeito e ênclise, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quadro 41 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula e com uma oração relativa interpolada entre sujeito e ênclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 0 2 2 0 100 MELO (1608) 0 0 0 0 0 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 0 0 0 0 0 VERNEY (1713) 0 0 0 0 0 COSTA (1757) 0 0 0 0 0              
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Figura 60 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula e com uma oração relativa interpolada entre sujeito e ênclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Já quando se trata de uma oração relativa reduzida, é categórica a preferência por manter ou inserir a vírgula depois, por parte dos editores, tendo sido encontrado, nos dados com verbo sem clítico, 6 casos no texto de Lobo (1579) e 1 caso no texto de Melo (1608) em que foi mantida a vírgula e 1 caso no no texto de Lobo e 2 casos no texto de Bernardes (1644) em que o editor optou por inserir o sinal antes do verbo e, nos dados com próclise, 1 caso no texto de Melo, no qual foi mantida a vírgula. Nos dados com ênclise nenhuma ocorrência foi encontrada.  303. Tenho achado que aqueles velhos assi vestidos de opalandas, tocam de doutores mais que os reis; (Melo, 1608) 304. Damão, condenado à morte, impetrou ir primeiro a sua casa dispor algumas coisas, ficando em refens no cárcere seu grande amigo Pítias, que a isso se ofereceu, debaixo da mesma pena, (Bernardes, 1644)  Quando a expressão interpolada é um aposto, um adjetivo, um vocativo, uma oração comparativa, uma oração adverbial ou uma oração gerundiva, a preferência dos editores modernos, em todos os casos, é por inserir ou manter a vírgula, marcada originalmente pelos autores, a fim de isolar essas expressões do restante da oração, por serem elas de natureza parentética e, portanto, extrapostas à oração em que estão inseridas.  Com um aposto interpolado entre o sujeito e o verbo, se encontrou somente uma ocorrência, transcrita em 305, abaixo, em que o editor tirou a vírgula entre o sujeito “suas filhas damas de um teatro” e o verbo “farão”, porém não é clara a razão disso. Nas demais ocorrências, é categórica a preferência pelo emprego da vírgula, isolando o aposto do restante da oração. (cf. exemplos 306 e 307) 
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305. Eu o que digo é que suas filhas damas de um teatro farão um bom negócio em que Vossa Mercê pode levar interesse. (Costa, 1757) 306. O Ifante Dom Fernando, seu filho, o Santo, trazia uma capela de hera com seus cachinhos, e no meio dela a Cruz de Avis, de cuja Cavalaria era Mestre. (...) (Lobo, 1597) 307. Certo poeta, autor de uma comédia de tramóias, introduziu no teatro uma figura do sol mui galharda e resplandecente, com roupas recamadas de jóia de diamantes e diadema amplíssimo de dourados raios, (Bernardes, 1644)  A respeito do dado em 308, é interessante notar que, na versão original do texto, o trecho foi escrito pelo autor do seguinte modo:  308. Certo Poeta Autor de uma comédia de tramóias introduziu no teatro uma figura do Sol mui galharda, e resplandecente, com roupas reclamadas de jóias de diamantes, e diadema amplíssimo de dourados raios, 36  Em comparação com o trecho modernizado, pelo fato de o autor ter grafado “Poeta Autor” em maíusculas, não é claro que “Autor de uma comédia de tramóias” seja, de fato, aposto de “Poeta”.  Quadro 42 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula e um aposto interpolado entre sujeito e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 7 0 7 100 0 MELO (1608) 0 0 0 0 0 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 0 0 0 0 0 VERNEY (1713) 2 0 2 100 0 COSTA (1757) 0 1 1 0 100          
                                                          36 Grafia modernizada por mim. 
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Figura 61 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula e um aposto interpolado entre sujeito e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quadro 43 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula e com um aposto interpolado entre sujeito e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 0 2 2 0 100 MELO (1608) 0 0 0 0 0 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 0 1 1 0 100 VERNEY (1713) 0 2 2 0 100 COSTA (1757) 0 0 0 0 0            
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Figura 62 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula e com um aposto interpolado entre sujeito e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Quadro 44 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula e um aposto interpolado entre sujeito e próclise, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 2 0 2 100 0 MELO (1608) 2 0 2 100 0 CHAGAS (1631) 1 0 1 100 0 BERNARDES (1644) 0 0 0 0 0 VERNEY (1713) 0 0 0 0 0 COSTA (1757) 1 0 1 100 0             
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Figura 63 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula e um aposto interpolado entre sujeito e próclise, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quando a expressão interpolada é um adjetivo, é categórica a preferência por marcar a vírgula depois, tendo sido encontrado, nos dados com verbo sem clítico, 1 caso no texto de Lobo (1579), no qual o editor concordou com a marcação do autor e manteve a vírgula entre o sujeito e o verbo (cf. exemplo 309), e, nos dados com próclise, 1 caso no texto de Lobo (1579) (cf. exemplo 310) e 1 caso no texto de Verney (1713) (cf. exemplo 311), em que o editor manteve a vírgula, e 2 casos no texto de Lobo (1579), nos quais o editor optou por inserir o sinal entre o sujeito e o verbo (cf. exemplo 312). Nos dados com ênclise não se encontrou nenhuma ocorrência.  309. Orfato lhe mostrava tão pouca inclinação e humildade que o Rei, indinado, mandou fazer tão baixa a porta por onde entrava a lhe falar, que, à fôrça, lhe fizesse dobrar o pescoço; (Lobo, 1597) 310. e é que um homem, desesperado com uma paixão que teve, se ia enforcar em um lugar secreto, levando consigo o baraço em que havia de deixar a vida. 311. Alguns sujeitos, bem inteligentes de política, me deram algumas razões, que não pareciam inverosímeis. (Verney, 1713) 312. e Júlio César, invejoso das riquezas da Lusitânia, se fêz salteador das cidades dela. (Lobo, 1597)  Com um vocativo interpolado entre o sujeito e o verbo, foi encontrado apenas um caso, no texto de Melo (1608), e o editor moderno concordou com a marcação da vírgula antes e depois do vocativo “senhor primo”, isolando-o do restante da oração, por se tratar de uma expressão parentética.  313. Vós, senhor primo, deveis de ter resolvido aquela grande questão acêrca das obrigações dos que partem e ficam. (Melo, 1608) 
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Quando há uma oração comparativa interpolada entre o sujeito e o verbo, nos dados com verbo sem clítico foram encontradas 2 ocorrências em que os editores preferiram manter, marcada originalmente pelo autor, (cf. exemplo 314) ou inserir a vírgula (cf. exemplo 315). Apenas um caso foi encontrado, no texto de Melo, em que o editor optou por suprimir o sinal. (cf. exemplo 316)  314. É falso que os nomes de número, como tres et decem, concordem entre si; (Verney, 1713) 315. e todos os Ocidentais, como os Franceses, Italianos e Espanhóis, mastigam a palavras entre os dentes. (Lobo, 1597) 316. outro não tal homem como êste santo Pontífice assentara a razão da bondade em o próprio fundamento donde Pio Quinto assentou a razão da dúvida. (Melo, 1608)  Já nos dados com próclise, foi encontrada somente uma ocorrência, em que o editor optou por inserir a vírgula entre a oração e o verbo. (cf. exemplo 317)  317. A venenosa inveja nêle, como em seu objecto natural, se emprega tôda: (Lobo, 1597)  Nos casos em que a expressão interpolada é uma oração adverbial, foram encontradas ocorrências somente nos dados com próclise, nas quais é categórica a preferência dos editores modernos por inserir a vírgula ou manter o sinal, quando já marcado pelo autor - com 2 casos de cada tipo no texto de Lobo (1579).  318. os frutos das árvores, quando chegam à sua desejada perfeição, e as searas, na fertilidade de suas espigas, se tornam de ouro; (Lobo, 1597) 319. Sabei (disse êle) que os arrimos a que se pega ou encosta o que fala, quando as palavras lhe cansam, se chamam bordões e são de duas maneiras: uns que pertencem, ou para melhor dizer, que são impertinências nas acções do falar, e outros nas palavras; (Lobo, 1597)  Assim como com as orações adverbiais, quando há uma oração gerundiva interpolada entre o sujeito e o verbo, com ênclise ou próclise - não havendo nenhuma ocorrência nos dados sem um pronome clítico -, na maioria dos casos do texto de Lobo (1597), o único em que foram encontradas ocorrências, o editor prefere inserir a vírgula após a oração (3 casos antes de próclise e 1 caso antes de ênclise) ou concorda com a marcação do autor e mantém o sinal (5 casos antes de próclise), como mostram o quadro 45 e a figura 64, abaixo.  320. Outro, em Coimbra, querendo-se humilhar muito aos pés de um amigo a que escrevia, se assinou Antípoda de vossa mercê Ene - (Lobo, 1597) 321. porém o general dêle, sabendo como o caso passara, se retirou sem querer dar batalha aos Macedónios. (Lobo, 1597)  Somente dois dados, no texto de Lobo, foi encontrado, em que o editor suprimiu a vírgula, como no exemplo seguinte: 
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322. e eu, como tive certeza de êste dote mais necessário estar seguro, fugindo às afrontas e ódio de meus naturais me embarquei com o mais que me ficava (Lobo, 1597)  Quadro 45 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula e uma oração gerundiva interpolada entre sujeito e próclise, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 5 2 7 71,4 28,6 MELO (1608) 0 0 0 0 0 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 0 0 0 0 0 VERNEY (1713) 0 0 0 0 0 COSTA (1757) 0 0 0 0 0  Figura 64 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula e uma oração gerundiva interpolada entre sujeito e próclise, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quando há um adjunto interpolado entre o sujeito e o verbo, na maioria das ocorrências encontradas, os editores modernos preferem marcar menos a vírgula, como mostram os gráficos das figuras 65 a 67 , abaixo.  Além disso, observou-se que, em alguns dados em que o editor concordou com o autor em não marcar a vírgula depois do adjunto, como nos exemplos 323 e 324, há outra expressão interpolada que precede o adjunto, como uma oração relativa ou uma oração gerundiva, as 
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quais devem ser isoladas por vírgula, por serem de natureza parentética. Já nos exemplos 324 e 325, os editores decidiram tirar a vírgula, antes e/ou depois do adjunto.  323. Não é logo muito que eu seja mudo tantos dias, sendo Poeta vosso, se vós, que sois 
meu Zéfiro, nêles me faltais ". (Lobo, 1597) 324. e êle, vendo o hóspede, de novo se lhe inclinou com mais autoridade, (Lobo, 1597) 325. nem faz menos pela glória dêste exercício o que de Licurgo diz Apolónio, (tomando-o de Eusébio): que não sabia se o legislador entre o número dos homens ou dos deuses devia de ser contado. (Melo, 1608) 326. o Príncipe com acenos e palavras ásperas o mandou muitas vezes tirar; (Lobo, 1597)  Em menor número se encontram alguns casos em que o editor optou por manter ou inserir a vírgula, antes e depois do adjunto, como ilustram os exemplos 327 e 328, respectivamente.  327. Sucedeu que o Senado daquela República, por a nobreza e pessoa do mancebo e pola indústria e sagacidade que mostrava, o elegeram em companhia de outros para ir com uma embaixada a Roma ao Sumo Pontífice. (Lobo, 1597) 328. e veste de tal pano porque Ene, de maior calidade, o trazia; (Lobo, 1597)  Quadro 46 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula e um adjunto não oracional interpolado entre sujeito e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 0 0 0 0 0 MELO (1608) 0 1 1 0 100 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 0 0 0 0 0 VERNEY (1713) 0 0 0 0 0 COSTA (1757) 0 0 0 0 0              
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Figura 65 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula e um adjunto não oracional interpolado entre sujeito e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quadro 47 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula e um adjunto não oracional interpolado entre sujeito e próclise, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 2 2 4 50 50 MELO (1608) 0 0 0 0 0 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 0 0 0 0 0 VERNEY (1713) 0 0 0 0 0 COSTA (1757) 0 0 0 0 0            
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Figura 66 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula e um adjunto não oracional interpolado entre sujeito e próclise, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quadro 48 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula e com um adjunto não oracional interpolado entre sujeito e próclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 6 1 7 85,7 14,2 MELO (1608) 0 0 0 0 0 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 0 0 0 0 0 VERNEY (1713) 0 0 0 0 0 COSTA (1757) 0 0 0 0 0             
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Figura 67 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula e com um adjunto não oracional interpolado entre sujeito e próclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Com um advérbio interpolado entre o sujeito e o verbo, há somente casos nos dados com próclise no texto de Lobo (1579). Em todos os 3 casos encontrados o editor concorda com o autor em não marcar a vírgula, nem antes e nem depois do advérbio, como nos seguintes exemplos:  329. porém a vossa condição não se sujeita a respeito, nem a disculpas. (Lobo, 1597) 330. e pus no sobrescrito: Para cegar o senhor Fuão; ao que êle depois me respondeu que estava polo costume dos presentes. (Lobo, 1597)  
4.3. O EMPREGO DE VÍRGULA ENTRE ORAÇÃO DEPENDENTE OU ADJUNTO NÃO 
ORACIONAL (XP) E VERBO  
4.3.1. CORPUS PRINCIPAL  Quanto aos dados com e sem vírgula entre oração dependente ou adjunto e verbo, com e sem clítico, os exemplos 331 a 336, abaixo, ilustram os tipos de ocorrências encontrados nos textos.  331. Ao chegarem ali, ouviram estas palavras: - Quem me acode, que eu morro sem confissão! (Castelo Branco, 1825) 332. António de Melo porque se apertou muito a gravata esteve em tal perigo pelo sangue que lhe subiu à cabeça, que se não rebentara em tumores com a excelente cura 
que lhe fez o Doutor Xavier cairia em uma apoplexia de sangue; (Gazetas de Évora, 1673) 333. Vindo da Favorita para a Assembleia, quebrou se lhe o coche (Oliveira, 1702) 
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334. Para o que me ele mandar achar-me-á seu servidor e isto sem duvidar. (Chiado, 1520) 335. e capeando-nos com bandeiras e toucas, nos mostravam de cima do capitéu de popa muitos terçados nus, esgrimindo com eles no ar, para que nos chegássemos a eles. (Mendes Pinto, 1510) 336. Com muita gritaria de todos se vira o barco, (Judeu, 1705)  Em termos gerais, sem levar em consideração a presença ou não do pronome clítico, nota-se, nos textos dos séculos XVI e XVII, uma certa variação no emprego de vírgula entre oração dependente ou adjunto e o verbo, com as porcentagens de ocorrências com vírgula variando entre 0% e 77,5%. Contudo, exceto pelos textos de Chiado (1520), Galhegos (1597), Melo (1608) e as Gazetas de Évora (1673), nos quais as porcentagens são menores, com 0%, 29,6%, 14,3% e 29,9% de ocorrências com vírgula, respectivamente, a preferência por marcar mais a vírgula é superior na maioria dos textos. Nos textos dos séculos XVIII e XIX tal tendência se mantém, sendo também a preferência por marcar a vírgula superior na maior parte dos textos, com a exceção dos textos de Aires (1705), Ortigão (1836) e Mesquita (1856), com 46,1%, 31,2% e 43,8%, respectivamente. (cf. quadro 49; figura 68)  Conforme se verá mais adiante, a distinção no emprego de vírgula entre oração ou adjunto e verbo entre os textos dos séculos XVI e XVII e os dos séculos XVIII e XIX parece se dar mais pelo tipo e o comprimento do sintagma pré-verbal, e não tanto pela presença ou não do sinal da vírgula.  Quadro 49 - números absolutos e porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre oração dependente ou adjunto não oracional (XP) e verbo, em cada texto.  TEXTOS/ANO XP-VB COM VÍRGULA XP-VB SEM VÍRGULA TOTAL % XP-VB COM VÍRGULA % XP-VB SEM VÍRGULA XVI           Gândavo (1502) 33 23 56 59 41 Mendes Pinto (1510) 141 41 182 77,5 22,5 Chiado (1520) 0 24 24 0 100 Couto (1542) 104 50 154 67,5 32,5 Sousa (1556) 105 33 138 76 24 Galhegos (1597) 21 50 71 29,6 70,4 XVII           Mercurio Portuguez (1606) 131 58 189 69,3 30,7 Vieira (1608) 49 18 67 73,1 26,9 Melo (1608) 1 6 7 14,3 85,7 Céu (1658) 76 52 128 59,4 40,6 Gazetas de Évora (1673) 52 122 174 29,9 70,1 Barros (1675) 98 40 138 71 29 XVIII           Folheto de Lisboa (1701) 44 13 57 77,2 22,8 Oliveira (1702) 154 64 218 70,6 29,4 Aires (1705) 42 49 91 46,1 53,9 Judeu (1705) 51 18 69 73,9 26,1 Alorna (1750) 51 7 58 87,9 12,1 
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Gazeta de Lisboa (?) 73 54 127 57,5 42,5 XIX           Fronteira e Alorna (1802) 82 12 94 87,2 12,8 Cascais (1815) 12 11 23 52,2 47,8 Branco (1825) 35 2 37 94,6 5,4 Branco (1825) 14 3 17 82,3 17,7 Ortigão (1836) 15 33 48 31,2 68,8 Mesquita (1856) 14 18 32 43,8 56,2  Figura 68 - porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre oração dependente ou adjunto não oracional (XP) e verbo, em cada texto.  
  
4.3.1.1. A RELAÇÃO ENTRE O EMPREGO DE VÍRGULA E A POSIÇÃO DO 
PRONOME CLÍTICO  Assim como para os dados com e sem vírgula entre sujeito e verbo com um clítico enclítico ou proclítico, considerando a hipótese de que, em construções com um sintagma pré-verbal em primeira posição, há uma correlação entre a presença ou não de vírgula e a posição do pronome clítico, espera-se que, no português clássico, a vírgula seria marcada entre uma oração ou um adjunto pré-verbal e ênclise, indicando o início de um contorno entoacional novo entre a oração e o verbo, mas antes de próclise, não, pois a oração ou o adjunto e o verbo estão contidos no mesmo contorno entoacional. No entanto, no português europeu moderno, presume-se que haja a perda dessa correlação, dado que, tanto antes de ênclise, como de próclise, a oração ou o adjunto pré-verbal pode estar contido no mesmo contorno entoacional do verbo. Por essa razão, não haveria mais uma correlação entre a presença ou não da vírgula e um determinado tipo de colocação clítica.  Em termos quantitativos, como mostram os quadros 52 e 53, abaixo, nos textos dos séculos XVI e XVII também foram encontradas poucas ocorrências com ênclise após uma oração ou um adjunto em primeira posição na sentença, o que se deve ao fato de que, nesse período, a 
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gramática do português era mais proclítica. (cf. Galves, Britto & Paixão de Sousa, 2005; Galves & Paixão de Sousa, 2005; Galves & Paixão de Sousa, 2013; Galves & Kroch, 2016; Galves & Paixão de Sousa, 2017) Com isso, não parece haver uma correlação clara entre a colocação ou não de vírgula e a posição do pronome clítico, sendo a tendência entre a maior parte dos autores por marcar mais a vírgula antes de próclise, e não de ênclise, o que vai na direção oposta à da hipótese de que a ênclise favoreceria o emprego do sinal, pois, nesse caso, a oração ou ou adjunto pré-verbal está contido em um I independente e, portanto, o autor tenderia a marcar a vírgula por interpretar a presença da fronteira de I entre a oração ou o adjunto e o verbo. (cf. figuras 69 e 70; quadros 52 e 53) Contudo, é interessante notar que nos textos de Gândavo (1502), Sousa (1556) e Vieira (1608), nos quais se encontrou um número maior de ocorrências com ênclise, a preferência entre os autores é por marcar a vírgula antes do verbo.   Já nos períodos seguintes, o que se observa é que nos textos do século XVIII as porcentagens de ocorrências com ênclise e próclise precedidas por vírgula passam a ser próximas, com 48,2% e 51,8%, respectivamente, o que pode ser interpretado como um indicativo de que houve a perda da correlação entre o emprego ou da vírgula e a posição do pronome clítico. Ou seja, a tendência seria por marcar o sinal independentemente da colocação pronominal, uma vez que, no português europeu, tanto com ênclise, como com próclise, o sintagma pré-verbal pode estar contido no mesmo contorno entocional que o do verbo e, assim, não seria interpretada a presença de uma quebra entoacional entre os dois elementos. (cf. figura 69; quadro 52) Nos textos do século XIX, porém, há um declínio acentuado no número de ocorrências com próclise, o que leva a uma inversão, passando a ser mais frequente o emprego da vírgula antes de ênclise, e, nos casos sem vírgula parece deixar de haver uma preferência por marcar menos o sinal antes de ênclise ou próclise. (cf. figuras 69 e 70; quadros 52 e 53) No entanto, deve-se levar em conta que tal queda gradativa no número de casos com próclise nos textos setecentistas e oitocentistas é reflexo da mudança na colocação pronominal do português, que passou a ser mais enclítica (cf. Galves, Britto & Paixão de Sousa, 2005; Galves & Paixão de Sousa, 2005; Galves & Paixão de Sousa, 2013; Galves & Kroch, 2016; Galves & Paixão de Sousa, 2017) e, portanto, não estaria relacionada com a pontuação.              
157  
  
Figura 69 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre oração dependente ou adjunto não oracional (XP) e ênclise ou próclise, por século.  
  Figura 70 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre oração dependente ou adjunto não oracional (XP) e ênclise ou próclise, por século.  
  Quadro 50 - comparação entre porcentagens de ocorrências com vírgula entre oração dependente ou adjunto não oracional (XP) e ênclise ou próclise, por século.  SÉCULO XP-ÊNCLISE COM VÍRGULA XP-PRÓCLISE COM VÍRGULA TOTAL % XP-ÊNCLISE COM VÍRGULA % XP-PRÓCLISE COM VÍRGULA XVI 54 148 202 26,7 73,3 XVII 38 112 150 25,3 74,7 
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XVIII 59 55 114 48,2 51,8 XIX 53 7 60 88,3 11,7  Quadro 51 - comparação entre porcentagens de ocorrências sem vírgula entre oração dependente ou adjunto não oracional (XP) e ênclise ou próclise, por século.  SÉCULO XP-ÊNCLISE SEM VÍRGULA XP-PRÓCLISE SEM VÍRGULA TOTAL % XP-ÊNCLISE SEM VÍRGULA % XP-PRÓCLISE SEM VÍRGULA XVI 11 159 170 6,5 93,5 XVII 13 164 177 7,3 92,7 XVIII 22 110 132 16,7 83,3 XIX 25 25 50 50 50  Quadro 52 - comparação entre porcentagens de ocorrências com vírgula entre oração dependente ou adjunto não oracional (XP) e ênclise ou próclise, em cada texto.  TEXTOS/ANO XP-ÊNCLISE COM VÍRGULA XP-PRÓCLISE COM VÍRGULA TOTAL % XP-ÊNCLISE COM VÍRGULA % XP-PRÓCLISE SEM VÍRGULA XVI           Gândavo (1502) 13 2 15 86,7 13,3 Mendes Pinto (1510) 2 90 92 2,2 97,8 Chiado (1520) 0 0 0 0 0 Couto (1542) 13 40 53 24,5 75,5 Sousa (1556) 26 5 31 83,9 16,1 Galhegos (1597) 0 11 0 0 100 XVII           Mercurio Portuguez (1606) 3 49 52 5,8 94,2 Vieira (1608) 22 2 24 91,7 8,3 Melo (1608) 1 0 1 0 100 Céu (1658) 1 29 30 3,3 96,7 Gazetas de Évora (1673) 2 21 23 8,7 91,3 Barros (1675) 9 11 20 45 55 XVIII           Folheto de Lisboa (1701) 1 14 15 6,7 93,3 Oliveira (1702) 33 25 58 56,9 43,1 Aires (1705) 5 3 8 62,5 37,5 Judeu (1705) 4 0 4 0 100 Alorna (1750) 7 1 8 87,5 12,5 Gazeta de Lisboa (?) 9 12 21 42,9 57,1 XIX           Fronteira e Alorna (1802) 23 3 26 88,5 11,5 Cascais (1815) 6 0 6 0 100 Branco (1825) 11 0 11 0 100 Branco (1825) 4 0 4 0 100 Ortigão (1836) 6 1 7 85,7 14,3 Mesquita (1856) 3 3 6 50 50    
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Quadro 53 - comparação entre porcentagens de ocorrências sem vírgula entre oração dependente ou adjunto não oracional (XP) e ênclise ou próclise, em cada texto.  TEXTOS/ANO XP-ÊNCLISE SEM VÍRGULA XP-PRÓCLISE SEM VÍRGULA TOTAL % XP-ÊNCLISE COM VÍRGULA % XP-PRÓCLISE SEM VÍRGULA XVI           Gândavo (1502) 2 14 16 12,5 87,5 Mendes Pinto (1510) 1 33 34 3 97 Chiado (1520) 5 14 19 26,3 73,7 Couto (1542) 1 44 45 2,2 97,8 Sousa (1556) 2 16 18 11,1 88,9 Galhegos (1597) 0 38 38 0 100 XVII           Mercurio Portuguez (1606) 0 35 35 0 100 Vieira (1608) 3 8 11 27,3 72,7 Melo (1608) 2 3 5 40 60 Céu (1658) 1 30 31 3,2 96,8 Gazetas de Évora (1673) 2 65 67 3 97 Barros (1675) 5 23 28 17,9 82,1 XVIII           Folheto de Lisboa (1701) 1 6 7 14,3 85,7 Oliveira (1702) 7 26 33 21,2 78,8 Aires (1705) 9 30 39 23,1 76,9 Judeu (1705) 0 7 7 0 100 Alorna (1750) 0 4 4 0 100 Gazeta de Lisboa (?) 5 37 42 11,9 88,1 XIX           Fronteira e Alorna (1802) 4 3 7 57,1 42,9 Cascais (1815) 7 1 8 87,5 12,5 Branco (1825) 1 1 2 50 50 Branco (1825) 1 1 2 50 50 Ortigão (1836) 12 5 17 70,6 29,4 Mesquita (1856) 0 14 14 0 100  
4.2.1.2. A RELAÇÃO ENTRE O EMPREGO DE VÍRGULA E O COMPRIMENTO DA 
ORAÇÃO DEPENDENTE OU ADJUNTO NÃO ORACIONAL (XP)  Da mesma forma que para os dados com e sem vírgula entre sujeito e verbo, com ou sem clítico, tendo em vista a hipótese de que há uma correlação entre a presença ou não de vírgula e o comprimento do sintagma pré-verbal, espera-se que, no português clássico, havendo uma oração longa antes do verbo, seria marcada a vírgula para indicar a fronteira entre o sintagma entoacional (I) formado pela oração pré-verbal e o I que contém o restante da sentença. Já se o sintagma for curto, não, pois ele não tende a formar um I independente e, portanto, estaria contido no mesmo I do restante da sentença. Mas no português europeu moderno, quando o sistema de pontuação passou a ser mais baseado na função sintático-semântica, se espera a perda dessa correlação, uma vez que, nesse período, a sintaxe deixou de ser sensível à prosódia e, assim, o comprimento do sintagma pré-verbal teria deixado de ser relevante para o emprego da vírgula. 
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Com isso, considerando tal hipótese, assim como com os dados com um sujeito pré-verbal, os dados foram separados conforme o comprimento da oração ou do adjunto pré-verbal e, para isso, o critério utilizado para a medição foi o número de palavras, sendo uma oração ou um adjunto curto o que contém menos de 9 palavras e uma oração ou um adjunto longo, o que contém mais de 8 palavras, como ilustrado nos exemplos 337 a 348.   337. Ao chegarem ali, ouviram estas palavras: - Quem me acode, que eu morro sem confissão! (Castelo Branco, 1825) 338. Assim o sentiu Ovídio quando falando com o Imperador Augusto dizia, que de sua real presença pendia totalmente seu engenho, (Mercurio Portuguez, 1606) 339. Estando a naveta Nossa Senhora da Estrela na Bahia de Todos os Santos, saíram uns marinheiros no batel a fazer a guarda, (Galhegos, 1597) 340. e a fim de darem mais e mais colorido a esta ideia passaram depois o Xucar uns 300 cavalos pela ponte de Alarcon, a cujo povo chegaram mui de noite, publicando sem rebuço que marchavam a bater Echavarri na sua última posição. (Gazeta de Lisboa, 17??)  341. mas como não quiseram, queixem-se de si. (Alorna, 1750) 342. Se o galo cantou Deixá-lo cantar. (Castelo Branco, 1825) 343. e sem acharem embaraço, se foram com a presa. (Galhegos, 1597) 344. Quando vieres lhe bordarás a âncora de ouro do seu bonet, (Ortigão, 1836)  345. e segundo ouvimos afirmar a pessoas daquele tempo, dignas de fé, acharam-se-lhe menos cincoenta mil pardáos do que tinha antes de entrar na Governança, (Couto, 1542) 346. pelejando lhe qualquer acçaõ que lhe naõ agradaua, e embaraçando lhe algumas em 
que com gosto a via desabria se muytas vezes com as que a assistiaõ, que para a serva de Deos era o mayor sentimento; (Céu, 1658) 347. De joelhos, com minhas lágrimas e com todo o meu amor por vós, vos peço, que assim queirais fazer logo que virdes El-Rei, como bom que sois, perdoador de ofensas e agravos! Que assim me ensinastes que se deva fazer e bem mais os príncipes como exemplo. (Mesquita, 1856) 348. Como tem fugido dois mil oficiais de Mafra donde trabalham 15.000 e vem 
concorrendo novas levas se lançou um bando para que todo o que fosse colhido trabalhasse três meses sem paga e pela 2.ª vez galés, e açoites; (Gazetas de Évora, 1673)  Como mostram os gráficos das figuras 71 e 73, abaixo, os resultados parecem ir na direção da hipótese, uma vez que, nos textos dos séculos XVI e XVII, a preferência entre a maioria dos autores é por marcar a vírgula quando a oração é longa, mas não quando a oração é curta. Nos textos dos séculos XVIII e XIX, porém, enquanto que, quando a oração é longa, a preferência por colocar a vírgula se mantém superior, quando ela é curta, observa-se um aumento no número de casos com vírgula, o que sugere que deixou de haver a correlação entre o comprimento e o emprego da vírgula. Nesse caso, como se verá mais adiante, na 
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seção seguinte, o que parece ter se tornado relevante é o fato de a oração pré-verbal ser do tipo adjunto.   Devido à variação entre cada autor, ao se comparar os resultados por período de século, como mostram as figuras 72 e 74, abaixo, é possível observar mais claramente essas relações, sobretudo o aumento nas porcentagens de ocorrências com vírgula depois de uma oração pré-verbal curta nos séculos XVIII e XIX.  Figura 71 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre uma oração dependente ou adjunto não oracional (XP) longa e verbo, em cada texto.  
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Figura 72 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre uma oração dependente ou adjunto não oracional (XP) longa e verbo, por século.  
  Figura 73 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre uma oração dependente ou adjunto não oracional (XP) curta e verbo, em cada texto.  
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Figura 74 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre uma oração dependente ou adjunto não oracional (XP) curta e verbo, por século.  
  
4.3.1.3. RELAÇÃO ENTRE O TIPO DE ORAÇÃO DEPENDENTE OU ADJUNTO NÃO 
ORACIONAL (XP) E O EMPREGO DE VÍRGULA  Além do comprimento, o tipo de oração ou adjunto pré-verbal também parece ter relação com o uso ou não de vírgula. Nos dados com e sem vírgula entre oração dependente ou adjunto não oracional e verbo, com ou sem um pronome clítico, os seguintes tipos de oração foram encontrados.  
 oração gerundiva:  349. E dando ao moço a merendeira do pesar, guardo o pão azedo de vossa lembrança no armário de minhas memórias. (Judeu, 1705) 350. ele está com o susto de que buscando nos caixões que lhe vieram de Roma as suas 
pinturas achou as molduras somente. (Gazetas de Évora, 1673)  351. vestindo-o em suas insígnias reaes, mandou-o por toda a Cidade acompanhado de toda a Corte como Rei, (Couto, 1542) 352. Reflectindo porém nesta matéria parece me justo que ele aprenda até que possa ler pelo menos os editais das comédias. (Oliveira, 1702)  353. e achando-lhe dentro em um saco uma criança filha da mulher, se enfureceram contra ele, e o mataram às pancadas. (Folheto de Lisboa, 1701) 354. E saltando seis deles em terra nos tomaram às costas, (Mendes Pinto, 1510)    
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 oração adverbial:  355. E porque então lhe foi posto este nome de Porto seguro, como atrás deixo declarado, 
ficou daí a capitania com o mesmo nome: (Gândavo, 1502) 356. Peço-vos minha senhora que respeiteis meu muito sofrimento, e que vos deis por entregue da má vida que por vos ser leal padeço. (Chiado, 1520)  357. Ao ir Esopo abraçar o burro, dá-lhe este dous couces, e aos gritos de Esopo sairá Geringonça com uma candeia acesa. (Judeu, 1705) 358. Quando pelejam com outras aves viram-se de costas, (Gândavo, 1502)  359. E porque tinha chegado um navio inglês, se discorre que seria motivo o ajuste desta questão, (Gazetas de Évora, 1673) 360. quando foy à oraçaõ se vio levar a hum campo adonde estauaõ muytas Religiosas, todas deste convento, (Céu, 1658)   
 complemento (objeto indireto):  361. aos outros destes perdidos que ficaram vivos, agasalhou o Tomé Lobo, (Mendes Pinto, 1510)   362. a Isachar, que tinha forças, e não tinha juiso, dá-se-lhe benção de jumento; (Vieira, 1608) 363. A este pedia-lhe instantemente que me desse informações. (Ortigão, 1836)  364. O Duque de Banhos, ainda que afirma em Madri que há de vir, já o duvidam todos, e ao pleito que intenta na Casa de Najara, se acrescenta os de sua cunhada, e de seus acredores. (Gazetas de Évora, 1673) 365. A ele se reúnem e reuniram quantos em Espanha não tem apagado no seu peito a chama da lealdade, e desejam conservar a independência. (Gazeta de Lisboa, 17??)  
 adjunto:  366. A respeito de festas imaginárias, tire daí o sentido. (Cascais, 1815) 367. pois sem razão vejo, que estás contra mim. (Judeu, 1705)  368. A morte da Senhora Dona Mariana de Lencastre de 75 anos foi como a sua vida, e 
com opinião de santa, enterrou se na Trindade. (va_005) 369. por esta maneira sobem-se em cima das árvores silvestres, de que toda a terra é assaz povoada, (Mendes Pinto, 1510)  370. Por carta escrita em Elvas a treze, se sabe que fugiram para Castela dezessete soldados estrangeiros, oito de pé, e nove de cavalo: (Galhegos, 1597) 371. e com eles me liguei, como se o primeiro fosse meu pai e os outros meus irmãos. (Fronteira e Alorna, 1802) 
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 oração parentética:  372. mas ou fosse efeito natural, ou especial impulso dos espíritos malignos, deu uma tal rajada de vento no combatido, e fraco lenho, que depois de lhe ter levado uma só vela do traquete, que tinha larga, não obstante estar árvore seca, furiosamente o virou. (Barros, 1675)  Com relação aos dados com e sem vírgula entre oração dependente ou adjunto e verbo, sem ênclise ou próclise, observa-se que, quando a oração pré-verbal é uma oração adverbial ou uma oração gerundiva, a tendência em marcar mais a vírgula depois é constante na maioria dos textos, em todos os períodos. (cf. figuras 75 e 76) Já quando há um adjunto, nos textos dos séculos XVI e XVII, entre a maior parte dos autores, a tendência parece ser em não marcar a vírgula depois, enquanto que, nos séculos XVIII e XIX, os autores parecem preferir mais em marcar a vírgula. (cf. figuras 77) E quando a oração pré-verbal é um objeto indireto ou uma oração parentética, embora tenham sido encontradas poucas ocorrências, somente em textos dos séculos XVI e XVII, a marcação da vírgula depois é categórica. (cf. figuras 78 e 79)  Figura 75 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre oração gerundiva e verbo.  
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Figura 76 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre oração adverbial e verbo.  
  Figura 77 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre adjunto e verbo.  
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Figura 78 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre objeto indireto e verbo.  
  Figura 79 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre oração parentética e verbo.  
  Nos dados com ênclise nota-se um comportamento similar quanto ao tipo de oração ou adjunto pré-verbal e a colocação de vírgula.  Quando há uma oração adverbial ou uma oração gerundiva em primeira posição, em todos os períodos, é frequente a marcação de vírgula depois na maioria dos textos. (cf. figuras 80 e 81) Já quando a oração pré-verbal é um objeto indireto, é maior a ocorrência nos textos dos séculos XVI e XVII, com a tendência em não se marcar a vírgula depois, mas, nos períodos 
010
2030
4050
6070
8090
100
% COM VÍRGULA % SEM VÍRGULA
010
2030
4050
6070
8090
100
% COM VÍRGULA % SEM VÍRGULA
168  
  
seguintes, há um declínio, não parecendo haver uma preferência clara quanto ao emprego ou não da vírgula. (cf. figura 82) E quando há um adjunto em primeira posição, além de haver um aumento nas porcentagens de ocorrência nos textos dos séculos XVIII e XIX, a tendência em marcar a vírgula depois parece também ser maior, a partir da segunda metade do século XVIII.  (cf. figura 83)  Figura 80 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre oração gerundiva e verbo com ênclise.  
  Figura 81 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre oração adverbial e verbo com ênclise.  
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Figura 82 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre objeto indireto e verbo com ênclise.  
  Figura 83 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre adjunto e verbo com ênclise.  
  Já nos dados com próclise, quando a oração pré-verbal é uma oração gerundiva, uma oração adverbial ou um objeto indireto, nota-se que, nos textos dos séculos XVI e XVII, o número de ocorrências é maior, passando a ser menos frequente a partir do século XVIII. E quanto ao emprego da vírgula, após uma oração adverbial ou uma oração gerundiva, a preferência em colocar o sinal se mantém superior, enquanto que após um objeto indireto, a preferência entre a maioria dos autores é por não colocar a vírgula, tanto nos textos dos séculos XVI e XVII, como nos dos séculos XVIII e XIX. (cf. figuras 84-86) E quando há um adjunto antes do 
010
2030
4050
6070
8090
100
% COM VÍRGULA % SEM VÍRGULA
010
2030
4050
6070
8090
100
% COM VÍRGULA % SEM VÍRGULA
170  
  
verbo, a tendência em não marcar a vírgula é constante em todos os textos, de todos os períodos - à exceção do texto de Fronteira e Alorna (1802), no qual há 50% de casos com vírgula e 50% de casos sem vírgula. (cf. figura 87)  Figura 84 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre oração gerundiva e verbo com próclise.  
  Figura 85 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre oração adverbial e verbo com próclise.  
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Figura 86 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre objeto indireto e verbo com próclise.  
  Figura 87 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre adjunto e verbo com próclise.  
  
4.3.2. CORPUS SECUNDÁRIO  A respeito das ocorrências com e sem vírgula entre oração dependente ou adjunto e verbo nos textos do corpus secundário, observa-se que a decisão dos editores modernos pela colocação ou não da vírgula varia conforme o tipo do sintagma pré-verbal.  
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Quando a oração pré-verbal é uma oração adverbial, a preferência entre os editores, na maior parte dos casos, é por manter a vírgula, conforme a marcação dos autores nos textos originais, ou inserir o sinal, tanto nos dados com verbo sem clítico, como nos com próclise ou ênclise, como mostram os gráficos 88 a 93, abaixo.  Nos casos em que os editores concordaram com a não marcação da vírgula depois da oração pré-verbal (cf. exemplos 373 a 375) ou tiraram a vírgula (cf. exemplos376 a 378), ainda que sejam poucos, a frequência de ocorrência desses tipos de casos é superior quando a oração adverbial é reduzida, como nos exemplos 373 a 378, abaixo.  373. Se não tivessem essa desgraça viriam à tua e minha lembrança? (Costa, 1757) 374. E quando vi êste zêlo e humildade, me lembrou uma história que se conta de um senhor dêste reino, que vendeu um ofício, e indo-lhe depois perguntar as obrigações dêle, respondeu: - Pelas eu não saber vendi o ofício. (Chagas, 1631) 375. mas praza a Deus que no cabo me não suceda o que ao outro, que, por guardar os 
frângãos do bilhafre os atou todos e, emfim, êle veo e lhos levou todos juntos. (Melo, 1608) 376. Bem sei (lhe respondeu o Doutor) que por me honrardes a mim tomais tudo à vossa conta; (Lobo, 1597) 377. mas tambem sei que por fazer companhia aos amigos exercitam os homens cada hora aquilo em que tem desgosto. (Melo, 1608) 378. Estava bem aviado se por dever a um homem me punha cheio de melancolia até aos olhos. (Costa, 1757)  Quadro 54 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre uma oração adverbial e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 19 1 20 95 5 MELO (1608) 37 1 38 97,4 2,6 CHAGAS (1631) 13 0 12 100 0 BERNARDES (1644) 16 0 16 100 0 VERNEY (1713) 35 0 35 100 0 COSTA (1757) 2 2 4 50 50        
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Figura 88 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre uma oração adverbial e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quadro 55 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre uma oração adverbial e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 0 5 5 0 100 MELO (1608) 0 5 5 0 100 CHAGAS (1631) 1 0 11 100 0 BERNARDES (1644) 0 3 3 0 100 VERNEY (1713) 0 1 1 0 100 COSTA (1757) 2 1 3 66,6 33,3            
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Figura 89 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre uma oração adverbial e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Quadro 56 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre uma oração adverbial e próclise, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 4 0 4 100 0 MELO (1608) 7 0 7 100 0 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 1 0 1 100 0 VERNEY (1713) 1 0 1 100 0 COSTA (1757) 0 1 1 0 100              
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Figura 90 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre uma oração adverbial e próclise, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quadro 57 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre uma oração adverbial e próclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 0 1 1 0 100 MELO (1608) 1 0 1 100 0 CHAGAS (1631) 0 2 2 0 100 BERNARDES (1644) 0 0 0 0 0 VERNEY (1713) 0 0 0 0 0 COSTA (1757) 0 1 1 0 100             
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Figura 91 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre uma oração adverbial e próclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Quadro 58 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre uma oração adverbial e ênclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 0 0 0 0 0 MELO (1608) 0 0 0 0 0 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 0 0 0 0 0 VERNEY (1713) 1 0 1 100 0 COSTA (1757) 0 0 0 0 0              
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Figura 92 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre uma oração adverbial e ênclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Quadro 59 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre uma oração adverbial e ênclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 0 1 1 0 100 MELO (1608) 0 0 0 0 0 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 0 0 0 0 0 VERNEY (1713) 0 0 0 0 0 COSTA (1757) 0 0 0 0 0               
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Figura 93 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre uma oração adverbial e ênclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Assim como nos casos com uma oração adverbial, quando há uma oração gerundiva em primeira posição, na maioria dos casos encontrados os editores tendem a inserir a vírgula a manter o sinal, concordando com a marcação dos autores, como mostram as figuras 94 a 98, abaixo. Nas poucas ocorrências sem vírgula (cf. exemplos 379 a 381) ou em que a vírgula foi suprimida (cf. exemplos 382) entre uma oração gerundiva e verbo, com ou sem um pronome clítico, a razão para a ausência do sinal parece não ser clara.  379. Melhor é calar-se quem até louvando enoja. (Melo, 1608) 380. esta pessoa, cuidando que tinha ali outra porta, por não errar o degrau por baixo, levantou o pé de maneira que o pôs nos peitos à enojada, que dando um grande grito 
a fêz cair de focinhos. (Lobo, 1597) 381. "Porém deixando-a para quem ela é, que nem zombando a deixarei para outrem, saiba Vossa Mercê que, pelo eu ter por devedor, muito facilmente lhe engeitarei a paga dessa dívida. (Melo, 1608)  382. Nem se pode esquecer aquêle grande ânimo de Lázaro Cherdo, escravo, de nação Serviano, que, vendo seu senhor cativo de Turcos, e depois morto, desejando vingar-
lhe a morte por preço de sua vida, fingindo que vinha fugido dos Húngaros entrou no campo turquesco, e dizendo que queria falar a Amurates, primeiro Emperador daquele império, o matou a punhaladas; donde não pôde fugir, mas perdeu a vida valerosamente. (Lobo, 1597)  Cabe chamar a atenção para o dado em 383, transcrito abaixo, com a versão original, em que o editor mudou a posição da vírgula, interpretando que o advérbio “mais” está modificando o verbo “procurem”, e não “faltando”. Este é um exemplo no qual o editor, além de modificar a pontuação, acabou por modificar o sentido do texto também.  
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383. a. enviai-me menos delas, para que faltando mais, as procurem os mercadores da terra, (Lobo, 1597) (versão original)   b. enviai-me menos delas para que, faltando, mais as procurem os mercadores da terra; (Lobo, 1597) (versão editada)  Quadro 60 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre uma oração gerundiva e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 19 1 20 95 5 MELO (1608) 22 0 22 100 0 CHAGAS (1631) 3 0 3 100 0 BERNARDES (1644) 3 0 3 100 0 VERNEY (1713) 19 0 19 100 0 COSTA (1757) 1 0 1 100 0  Figura 94 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre uma oração gerundiva e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
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Quadro 61 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre uma oração gerundiva e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 0 6 6 0 100 MELO (1608) 1 0 1 100 0 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 0 1 1 0 100 VERNEY (1713) 0 6 6 0 100 COSTA (1757) 0 2 2 0 100  Figura 95 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre uma oração gerundiva e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Quadro 62 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre uma oração gerundiva e próclise, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 15 1 16 93,7 6,2 MELO (1608) 6 0 6 100 0 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 0 0 0 0 0 VERNEY (1713) 2 0 2 100 0 COSTA (1757) 0 0 0 0 0 
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Figura 96 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre uma oração gerundiva e próclise, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quadro 63 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre uma oração gerundiva e próclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 2 5 7 28,5 71,4 MELO (1608) 2 0 2 100 0 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 0 0 0 0 0 VERNEY (1713) 0 0 0 0 0 COSTA (1757) 0 0 0 0 0              
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Figura 97 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre uma oração gerundiva e próclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Quadro 64 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre uma oração gerundiva e ênclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 0 0 0 0 0 MELO (1608) 0 0 0 0 0 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 0 0 0 0 0 VERNEY (1713) 0 1 1 0 100 COSTA (1757) 0 0 0 0 0               
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Figura 98 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre uma oração gerundiva e ênclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Quanto às ocorrências em que a oração pré-verbal é um complemento (um objeto indireto), em geral, os editores tendem a concordar com a não marcação da vírgula (cf. exemplos 384 a 386) ou tirar a vírgula entre o objeto indireto e o verbo (cf. exemplos 387 e 388), preferindo não separar o verbo do seu complemento, ainda que este esteja deslocado à esquerda, conforme mostram os gráficos das figuras 99 a 103, abaixo.  384. E bem podiam servir para lei destas galantarias as vossas que a todos agradam, e que, se aos ouvintes não fazem fastio, tão pouco aos ofendidos causam queixume. (Lobo, 1597) 385. Mas razão é que se culpe, quando vemos que ela é horrível e medonha para aqueles que dela se esquecem, leve e fácil para aqueles que dela se lembram. (Melo, 1608) 386. tem muita terra por andar, muitos despenhadeiros por onde ir, muitos laberintos por correr; que a Hércules convidaram-no os conflitos e fizeram-no Hércules os trabalhos. (Chagas, 1631) 387. Sirva-se Vossa Mercê de obrar nesta matéria, tudo o que lhe fôr possível, sabendo que a si e a mi resgata de uma cansada importunação. (Melo, 1608) 388. A um homem das Províncias chamam Algarvio, a outro Alentejão, a outro Minhoto, Beirão etc. (Verney, 1713)  Já nos poucos casos em que os editores optaram por manter a vírgula entre o complemento e o verbo, marcada originalmente pelos autores, nota-se que  a) ou a vírgula delimita um outro elemento que precede imediatamente o verbo, como um aposto (cf. exemplos 389 e 390) ou uma oração parentética (cf. exemplo 391).  
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389. A estas segundas vozes, ou segundo modo, podemos chamar Conjuntivo, porque, pela maior parte, une-se com outras partes. (Verney, 1713) 390. Às cousas estranhas, como Às raras, chamamos peregrinas. (Melo, 1608) 391. Porque, perguntando-lhe um dos circunstantes se se salvara Salomão, o santo, conhecendo que era adúltero, lhe respondeu: Tomara eu saber se te salvarás tu ou não, porque de Salomão pouco te importa a ti nem a mim saber se se salvou, pois a 
nós, e não a ele, disse Cristo: Quem olhar para a mulher alheia, desejando-a, já adulterou. (Bernardes, 1644)  b) ou a vírgula parece indicar uma ênfase sobre o complemento, por este se tratar de alguém específico.  392. para os rapazes, pode servir o Calepino de Facciolati, que é mais breve. (Verney, 1713) 393. Comtudo, dizei-lhe ao amigo de minha parte: que não corra jámais de hoje adiante na carreira dos envergonhados, visto que pode ser poeta sem vergonha, tendo tão pouca consigo, que a quem lhe pede quatro mil reis, lhe manda quatro trovas. (Melo, 1608)  Sobre o dado em 392, por exemplo, o trecho aparece na seção “Bibliografia para estudos aprofundados.”, do livro de Verney, em que o autor indica outras leituras sobre um tema ou para uma audiência específica que queira aprofundar os estudos sobre o Latim, conforme mostra o trecho, transcrito abaixo.  “(...) O Dicionário Etimológico de Vóssio pode dar grande e fundada notícia da Latinidade. Nizólio e Carlos Estêvão compôs, cada um, seu Dicionário, para as vozes que se acham em Cícero; mas o último é melhor que o primeiro. Para ter notícia de toda a Latinidade e ver o uso dos vocábulos, é necessário consultar o Tesoiro da Língua Latina de Roberto Estêvão (4 tomos ); para os rapazes, pode servir o Calepino de Facciolati, que é mais breve. Para ver as diferenças das palavras, é utilíssimo Ausónio Popma e o Padre Vavassor, Jesuíta, e também o Borrichio. (...)” (Verney, 1949:236)  Quadro 65 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre um complemento e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 0 0 0 0 0 MELO (1608) 1 2 3 33,3 66,6 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 1 1 2 50 50 VERNEY (1713) 2 4 6 33,3 66,6 COSTA (1757) 0 0 0 0 0 
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Figura 99 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre um complemento e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quadro 66 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre um complemento e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 32 0 32 100 0 MELO (1608) 38 0 38 100 0 CHAGAS (1631) 11 0 11 100 0 BERNARDES (1644) 4 0 4 100 0 VERNEY (1713) 8 0 8 100 0 COSTA (1757) 0 0 0 100 0               
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Figura 100 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre um complemento e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Quadro 67 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre um complemento e próclise, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 0 0 0 0 0 MELO (1608) 1 0 1 100 0 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 0 0 0 0 0 VERNEY (1713) 0 0 0 0 0 COSTA (1757) 0 0 0 0 0                
0 10 20 30 40 50 60 70 80 90 100
LOBO (1579)
MELO (1608)
CHAGAS (1631)
BERNARDES (1644)
VERNEY (1713)
COSTA (1757)
% EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA
187  
  
Figura 101 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre um complemento e próclise, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quadro 68 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre um complemento e próclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 3 0 3 100 0 MELO (1608) 8 0 8 100 0 CHAGAS (1631) 1 0 1 100 0 BERNARDES (1644) 0 0 0 0 0 VERNEY (1713) 0 0 0 0 0 COSTA (1757) 0 0 0 0 0               
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Figura 102 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre um complemento e próclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Quadro 69 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre um complemento e ênclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 0 0 0 0 0 MELO (1608) 0 0 0 0 0 CHAGAS (1631) 1 0 1 100 0 BERNARDES (1644) 0 0 0 0 0 VERNEY (1713) 0 0 0 0 0 COSTA (1757) 0 0 0 0 0               
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Figura 103 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre um complemento e ênclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Já quando a oração pré-verbal é um adjunto, embora haja uma variação maior no emprego da vírgula, parecendo não haver uma preferência clara em colocar ou não o sinal, entre os autores ou os editores modernos, como mostram os gráficos das figuras 104 a 109, abaixo, observa-se que, quando o adjunto contém uma oração relativa, um aposto ou um adjetivo, os editores modernos tendem a manter a vírgula, marcada originalmente pelos autores (cf. exemplos 394 a 396) ou a inserir a vírgula (cf. exemplo 397). Já quanto aos casos em que a vírgula está ausente, por não ter sido marcada pelos autores, no texto original, ou ter sido suprimida pelos editores, na sua maioria, o adjunto é uma locução simples (cf. exemplos 398 a 400).  394. e pôs sobre a parte lesa, dizendo: Em nome de JESUS Cristo, por quem estes seus 
servos consumaram o martírio, unjo os meus olhos, para ver e para crer que não há outro Deus verdadeiro senão o mesmo JESUS. (Bernardes, 1644) 395. ¿ Que menos esperado que o de Dionísio Siracusano, que, por mão e parecer de 
Mirta, sua amiga, despachava os negócios importantes de seu reino? (Lobo, 1597) 396. Com um não, redondo como um pelouro, espero me ajude Deus; que, como o coração se resolve a não querer nada do mundo, a tudo perde o mêdo; (Chagas, 1631) 397. nunca me escandalizei (e quiçá fui nesta paciência único) de que nas matérias, que 
comprendem acções da mão e do juizo, queiram dar seu parecer homens de juizo. (Melo, 1608)  398. Nesta borrasca peço a Vossa Mercê me queira servir de norte. (Melo, 1608) 399. e cuido que sem alguma censura o podem introduzir os Portugueses. Onde, será permitido escrever Amor d'Antonio, Cam d'agua etc. (Verney, 1713) 
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400. Nas minhas haverá tanta diligência, que pelo menos desculpe-me os meus desconcertos. (Melo, 1608)  Quadro 70 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre um adjunto não oracional e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 21 11 32 65,6 34,3 MELO (1608) 28 20 48 58,3 41,6 CHAGAS (1631) 4 3 7 57,1 42,8 BERNARDES (1644) 5 2 7 71,4 28,5 VERNEY (1713) 44 13 57 77,1 22,8 COSTA (1757) 4 1 5 80 20  Figura 104 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre um adjunto não oracional e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quadro 71 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre um adjunto não oracional e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 141 13 154 91,5 8,4 MELO (1608) 151 5 156 96,7 3,2 
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CHAGAS (1631) 40 1 41 97,5 2,4 BERNARDES (1644) 36 4 40 90 10 VERNEY (1713) 108 22 130 83 16,9 COSTA (1757) 9 1 10 90 10  Figura 105 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre um adjunto não oracional e verbo sem clítico, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Quadro 72 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre um adjunto não oracional e próclise, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 10 8 18 55,5 44,4 MELO (1608) 5 5 10 50 50 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 1 0 1 100 0 VERNEY (1713) 0 1 1 0 100 COSTA (1757) 0 0 0 0 0         
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Figura 106 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre um adjunto não oracional e próclise, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quadro 73 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre um adjunto não oracional e próclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 96 8 104 92,3 7,6 MELO (1608) 62 1 63 98,4 1,6 CHAGAS (1631) 10 2 12 83,3 16,6 BERNARDES (1644) 6 0 6 100 0 VERNEY (1713) 2 0 2 100 0 COSTA (1757) 4 0 4 100 0               
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Figura 107 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre um adjunto não oracional e próclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  Quadro 74 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre um adjunto não oracional e ênclise, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
TEXTO EDITOR MANTEVE A VÍRGULA EDITOR TIROU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR MANTEVE A VÍRGULA % EDITOR TIROU A VÍRGULA LOBO (1579) 0 0 0 0 0 MELO (1608) 0 0 0 0 0 CHAGAS (1631) 0 0 0 0 0 BERNARDES (1644) 0 0 0 0 0 VERNEY (1713) 2 0 2 100 0 COSTA (1757) 0 0 0 0 0               
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Figura 108 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre um adjunto não oracional e ênclise, em que os editores modernos mantiveram a vírgula ou tiraram a vírgula.  
  Quadro 75 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre um adjunto não oracional e ênclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
TEXTO EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA EDITOR INSERIU A VÍRGULA TOTAL % EDITOR NÃO INSERIU A VÍRGULA % EDITOR INSERIU A VÍRGULA LOBO (1579) 1 0 1 100 0 MELO (1608) 1 0 1 100 0 CHAGAS (1631) 1 0 1 100 0 BERNARDES (1644) 0 0 0 0 0 VERNEY (1713) 0 0 0 0 0 COSTA (1757) 0 0 0 0 0                
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Figura 109 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre um adjunto não oracional e ênclise, em que os editores modernos mantiveram sem a vírgula ou inseriram a vírgula.  
  
4.4. COMPARAÇÃO ENTRE O CORPUS PRINCIPAL E O CORPUS SECUNDÁRIO  Nesta seção será feita a comparação entre os resultados obtidos da análise dos dados do 
corpus principal e do corpus secundário. Como se pôde notar na descrição dos dados, nas seções acima, cabe notar, de antemão, que os resultados encontrados nos textos do corpus secundário se assemelham aos encontrados nos textos do corpus principal, o que indica que as intervenções dos editores modernos, nascidos no século XX, de fato, refletem as mudanças no emprego da vírgula na escrita do português clássico ao português europeu moderno.  Primeiramente, no que diz respeito ao emprego da vírgula entre verbo e oração completiva, comparando, particularmente, os dados com o verbo contíguo à oração completiva, o que se notou é que, no português europeu moderno, passa a haver uma tendência maior em não marcar a vírgula, isto é, nos textos dos séculos XVIII e XIX, os autores preferem não separar verbo de complemento e, nas versões editadas de textos dos séculos XVI e XVII, os editores modernos optam mais por suprimir ou concordar com a não marcação da vírgula. E quanto aos casos com uma expressão interpolada entre o verbo e a oração completiva, tanto os autores dos textos dos séculos XVIII e XIX, como os editores modernos, nascidos no século XX, tendem a colocar menos a vírgula quando a expressão interpolada é um sujeito, um adjunto, um advérbio ou um objeto indireto. Mas quando se trata de um aposto, um vocativo, uma oração gerundiva, uma oração adverbial, uma oração comparativa, uma oração parentética ou uma oração relativa, contida em um sujeito, um objeto indireto ou um adjunto, os autores setecentistas e oitocentistas e os editores modernos preferem que sejam isolados entre duas vírgulas, por se tratarem de expressões de natureza parentética.  
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Quanto às construções com e sem vírgula entre sujeito e verbo, com e sem clítico, nos dados do corpus principal com o sujeito contíguo ao verbo, em todos os períodos, a preferência por não colocar a vírgula é sempre superior, o que coincide com o que se observa nos dados do segundo corpus, em que os autores, nas versões originais dos textos, tendem a marcar menos a vírgula entre sujeito e verbo e os editores modernos, a concordar com essa decisão ou a suprimir o sinal, quando está presente. Mas se se tratar de um sujeito oracional, como uma oração relativa livre, nos textos dos dois corpora, em todos os períodos, a tendência é por marcar mais a vírgula, por se tratar de um sujeito topicalizado.  Nos dados do corpus principal com uma expressão interpolada entre sujeito e verbo, se ela for uma oração adverbial, uma oração gerundiva, uma oração comparativa, um aposto, um adjetivo ou um vocativo, nos textos dos séculos XVI e XVII há variação no emprego ou não da vírgula, principalmente quando tem próclise ao verbo. Nos textos dos séculos XVIII e XIX parece deixar de haver variação e nesses casos e nos com uma oração parentética entre o sujeito e o verbo, a preferência passa a ser por colocar duas vírgulas, antes e depois da expressão, a fim de isolá-la do restante da oração. Quando a expressão é um objeto indireto ou um advérbio simples, na maioria dos textos, em todos os períodos, os autores optam por marcar menos a vírgula. Já quando se trata de um adjunto interpolado, se observa variação no emprego do sinal na maioria dos textos, em todos os períodos, sendo ele demarcado por duas vírgulas, antes e depois, ou somente uma vírgula depois ou nenhuma, nem antes e nem depois.  Nos dados do segundo corpus se observou uma distribuição semelhante com relação ao tipo de expressão interpolada, com a diferença que também foram encontradas ocorrências com uma oração relativa ou uma oração relativa reduzida. Ou seja, quando a expressão é uma oração adverbial, uma oração gerundiva, uma oração comparativa, um vocativo, um adjetivo, um aposto ou o sujeito contém uma oração relativa ou uma oração relativa reduzida, os autores, nas versões originais dos textos, preferem, mais frequentemente, colocar a vírgula antes e depois, isolando a expressão do restante da oração, assim como os editores modernos, que tendem a concordar ou a inserir mais o sinal. Já nos casos com um adjunto ou um advérbio entre o sujeito e o verbo, tanto os autores, como os editores modernos optam mais por não marcar a vírgula. E se há uma vírgula antes do adjunto ou do advérbio, na maioria dos casos há uma outra expressão antes, como uma oração relativa ou uma oração gerundiva, e o sinal, portanto, serve para delimitar ela.  E quanto aos dados com e sem vírgula entre oração dependente e verbo, com e sem clítico, notou-se que, no geral, no corpus principal, em todos os períodos, a preferência por colocar a vírgula depois da oração pré-verbal é superior na maioria dos textos, afora pelos de Chiado (1520), Galhegos (1597), Melo (1608), Gazetas de Évora (1673), Ortigão (1836) e Mesquita (1856). Já no corpus secundário, se observa o contrário, havendo uma maior incidência de ocorrências em que os autores não colocaram a vírgula nas versões originais dos textos ou os editores modernos decidiram suprimir a vírgula, quando estava presente. Tal distinção, porém, pode se dever ao fato de o corpus secundário conter menos textos e, portanto, haver menos dados. 
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A respeito da relação entre o tipo de oração dependente e o emprego ou não da vírgula, os resultados encontrados nos dois corpora indicam que o tipo de oração parece ser um fator relevante ao emprego da vírgula na escrita do português clássico e do português europeu moderno. Quando há uma oração adverbial ou uma oração gerundiva em primeira posição, na maioria dos textos do corpus principal, em todos os períodos, se mantém constante a tendência em marcar a vírgula entre a oração e o verbo. Cabe apontar, nesses casos, o declínio no número de ocorrências com o verbo com próclise nos textos dos séculos XVIII e XIX, porém isso se deve ao fato de a gramática do português europeu moderno ter se tornado mais enclítica (cf. Galves, Britto & Paixão de Sousa, 2005; Galves & Paixão de Sousa, 2005; Galves & Kroch, 2016; Galves & Paixão de Sousa, 2017) E nos textos do corpus secundário, observa-se que, nas versões originais dos textos, os autores, nascidos entre os séculos XVI e XVIII, também preferem colocar mais a vírgula entre uma oração adverbial ou gerundiva e o verbo e os editores modernos tendem a concordar com essa marcação ou a inserir a vírgula, quando está ausente.  Quando a oração pré-verbal é um objeto indireto, nos textos do corpus principal, na maior parte dos casos, em todos os períodos, a preferência entre os autores é mais por não marcar a vírgula, separando o verbo do complemento, ainda que ele esteja deslocado à esquerda. E no corpus secundário, os autores se comportam da mesma forma, preferindo não colocar a vírgula na maioria dos casos, e os editores modernos tendem a concordar com a ausência do sinal ou a suprimi-lo.  Já se há um adjunto em primeira posição, se observa uma diferença entre os textos do corpus principal e os dos textos do corpus secundário. No segundo, a preferência em não marcar a vírgula entre um adjunto e o verbo se mantém constante em todos os textos entre os autores e os editores modernos, que ou concordam com a não marcação do sinal ou o suprimem. Mas no corpus principal, enquanto na maioria dos textos dos séculos XVI e XVII a preferência também é por não colocar a vírgula, nos textos dos séculos XVIII e XIX a maioria dos autores passa a colocar mais o sinal, separando o adjunto do verbo, quando é um verbo sem clítico ou com ênclise. Nos dados com próclise, porém, na maioria dos textos, em todos os períodos, a tendência por não marcar a vírgula é superior. No entanto, nesses casos em que a vírgula foi inserida ou mantida pelos editores, notou-se que, na maioria deles, o adjunto contém uma oração relativa, um aposto ou um adjetivo e, portanto, o sinal de pontuação serve para isolar essas expressões. E nos demais casos, sem vírgula, na sua maioria o adjunto é uma locução simples. 
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CAPÍTULO 5 
 
DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  Neste capítulo será apresentada a discussão dos resultados, visando responder as seguintes questões, levantadas no decorrer da pesquisa, a partir das quais buscou-se compreender melhor o emprego do sinal da vírgula na escrita do português clássico, nos séculos XVI e XVII e, com isso, como o sistema de pontuação funcionava nesse período e quando e como teria se dado a mudança no sistema, na passagem do português clássico ao português europeu moderno:  (1) Em que consiste a mudança? E qual seria o papel da prosódia no uso da vírgula na escrita, do português, isto é, o que os gramáticos querem dizer ao afirmarem que a pontuação é “prosódica”?  (2) Quando teria ocorrido a mudança no sistema de pontuação do português?   (3) A mudança no discurso e nas normas das gramáticas e dos tratados de ortografia, seria um fator para a mudança no emprego da vírgula?  (4) Seria essa mudança específica do português ou, no mesmo p6eríodo, teria ocorrido também em outras línguas?  (5)  Haveria uma relação entre a mudança na sintaxe e a mudança no sistema de pontuação, ou seja, nas funções e no emprego da vírgula na escrita?  
5.1. EM QUE CONSISTE A MUDANÇA NO USO DA VÍRGULA NOS CONTEXTOS 
ANALISADOS?  
5.1.1. O PAPEL DA VÍRGULA NA ESCRITA DO PORTUGUÊS CLÁSSICO  No que diz respeito ao funcionamento da vírgula no português clássico, nos textos dos séculos XVI e XVII, os resultados mostram que, tanto à esquerda, como à direita do verbo, a incidência de emprego do sinal parece se dar por razões de ordem discursiva e prosódica. Isso reflete o discurso presente nas gramáticas dessa época, voltadas à tradição retórica latina, que ditavam que a pontuação deve servir para marcar pausas e organizar o discurso.  Primeiramente, em ocorrências com e sem vírgula à direita do verbo, antes de oração completiva, os resultados quantitativos mostraram que, na escrita dos séculos XVI e XVII, o emprego da vírgula nesse contexto varia bastante de autor para autor, entre 0%, no texto de Chiado (1520) a 84,8%, no texto de Barros (1675), porém ocorre com maior frequência, em comparação aos textos dos séculos XVIII e XIX, em que as porcentagens de ocorrências com vírgula caem, variando entre 4,1%, no texto de Ortigão (1836), a 19,1%, no texto de Cascais (1815). Esses resultados confirmam a análise de Yano (2013), que também 
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encontrou uma frequência maior de casos com vírgula entre verbo e oração completiva em textos dos séculos XVI e XVII, que varia entre 9,47% e 84,84%, nos textos de Sousa (1556) e Barros (1675), respectivamente, enquanto que, a partir do século XVIII, há uma queda nas porcentagens de ocorrências, não passando dos 15% na maior parte dos textos.  E em termos qualitativos, a vírgula parece servir para a) introduzir um discurso relatado, como descrito em Yano (2013), bem como indicar ênfase sobre o verbo dicendi e b) quebrar sentenças longas em partes menores, a fim de auxiliar na leitura.  Sobre a primeira função do sinal, Soncin (2014), embora trate de uma análise sincrônica do uso de vírgula em textos escolares em português brasileiro, apresenta uma análise interessante para o uso do sinal entre verbo e complemento. Tomando o dado do exemplo 401, abaixo, a autora afirma que, apesar de, em termos sintáticos, um verbo exigir um argumento, em termos prosódicos, a quebra pela marcação da vírgula, após o verbo, pode ser explicada pelo fato de a sentença poder ser reestruturada em Is de tamanhos menores se for produzida em fala lenta (cf. Nespor & Vogel, 2007), sendo, com isso, interpretada pelo leitor a presença de uma fronteira entoacional entre o verbo e a oração completiva.  Além disso, a vírgula também poderia indicar ênfase sobre o verbo “lembrar”, que carrega o acento principal do I reestruturado “Também temos que lembrar”, por ser o elemento mais à direita de I, e introduz o argumento do autor sobre o tema que está sendo discutido.   401. [Também temos que lembrar,]I [que, a Amazônia concentra uma boa parte de terra aqui,]I [mas não “toda” a parte aqui.]I  Da mesma forma, considerando que, no período clássico, a vírgula possuía a função de introduzir e delimitar citações e relatos (cf. Yano, 2013), uma análise como a de Soncin parece caber aqui. Isto é, tomando os dados como os exemplificados em 408 e 409, abaixo, em que o verbo está contíguo à oração completiva, em termos prosódicos, o uso da vírgula antes da oração completiva poderia ser explicado pelo fato de que, em uma situação de fala lenta - concebível em casos de leitura em voz alta, prática comum ainda nos séculos XVI e XVII (cf. Parkes, 1992; Catach, 1994) - seria possível a reestruturação da sentença em Is menores, ocorrendo a quebra entre o verbo e a oração completiva. Com isso, a vírgula indica a presença da fronteira do contorno entoacional do I reestruturado que contém a oração completiva e introduz o enunciado relatado, marcando a quebra entre a expressão introdutora do relator e a citação da fala do locutor citado (cf. Duarte, 2003).  E como o verbo passa a estar contido em um I independente do seu complemento, com a reestruturação, e o elemento que carrega o acento principal é o elemento mais à direita em I, a vírgula também indica uma ênfase sobre o verbo dicendi, o qual carateriza a “voz” que introduz o discurso e marca o modo como o discurso e a interação verbal entre os falantes ocorrem, dando indícios sobre o tipo de ato representado (cf. Duarte, 2003).  402. [Outros querem dizer,]I [que é sem nenhuma falta a esperma da mesma Baleia:]I (Gândavo, 1502) 
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403. [e lhe mandou,]I [que fosse dizer a Garcia de Sá,]I [que se fosse detendo o mais que 
pudesse;]I [o que o Annaya fez com muito risco de sua pessoa,]I [passando por meio de nuvens de pelouros,]I [e fréchas.]I (Couto, 1542)  E sobre a outra função da vírgula, o sinal parece também servir para marcar a quebra de uma sentença longa em partes (Is) menores, de tamanhos similares. (cf. exemplo 404) De acordo com Nespor & Vogel (2007), a reestruturação de um sintagma de comprimento longo em sintagmas menores pode ocorrer para fins de auxiliar na respiração. Embora, nesse caso, a quebra se dê entre verbo e complemento, desrespeitando a estrutura argumental e, portanto, violando as condições de reestruturação de I, as autoras afirmam que, por tratar-se de uma oração complemento, não teria problemas, pois ela é uma oração “completa”.  404. [mandou-lhe o seu Diretor o Padre Cruz,]I [pedisse à serva de Deus luz nesta 
matéria,]I  Assim, esses resultados ajudam a compreender melhor a função da vírgula em marcar uma “pausa para respirar”, como dizem os gramáticos quinhentistas e seiscentistas, sendo, com isso, mais fácil ao leitor ler em voz alta ou memorizar um texto. De acordo com Rosa (1994), citando Nunes de Leão (1576) - transcrito abaixo -, na passagem do século XV ao século XVI, trechos longos sem pontuação eram um aborrecimento para as pessoas, especialmente aos que precisavam memorizar textos e, com isso, se fazia necessário o emprego de sinais para distinguir orações e sentenças.   “E é tão importante o apontar a escritura, que muitas vezes se ignora o verdadeiro sentido dela, por falta ou erro dos pontos. Item serve para conceber 
na memória, o que se lê. Porque os espaços ou balisas fazem parecer o caminho 
mais pequeno, e ser mais fácil, e o que não está dividido, é mais comprido e 
enfadonho.”  A respeito do emprego de vírgula à esquerda do verbo, isto é, após um sujeito ou uma oração dependente, em termos quantitativos, no geral, os resultados indicam que, nos textos dos séculos XVI e XVII, depois de um sujeito pré-verbal, os autores, em todos os textos, tendem a não marcar a vírgula, enquanto que depois de uma oração pré-verbal, em todos os textos, os autores tendem a marcar mais a vírgula, independentemente do tipo de oração - uma oração adverbial, uma oração gerundiva, um complemento ou um adjunto.  Quanto à hipótese de que haveria uma correlação entre o comprimento do sintagma pré-verbal e a colocação ou não de vírgula no português clássico, ela se verifica no sentido que, na maioria dos textos dos séculos XVI e XVII, os autores preferem marcar a vírgula quando o sintagma pré-verbal é longo - seja ele um sujeito ou uma oração dependente -, e marcar menos a vírgula quando ele é curto. Isso vai na direção da noção de que, se o sintagma for longo, ele tende a formar um sintagma entoacional independente (cf. Nespor & Vogel, 2007) e a sentença, então, é fraseada em dois Is: um formado por o sujeito ou a oração dependente e outro, pelo verbo e o restante da sentença. (cf. exemplo 406) Porém, se o sintagma for 
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curto, não, e a sentença, então, é fraseada em apenas um I. (cf. exemplo 405) (cf. Galves, Britto & Paixão de Sousa, 2005; Galves & Kroch, 2016) Desse modo, os autores tenderiam a marcar a vírgula após sujeitos ou orações pré-verbais longas por interpretar a presença dessa fronteira de sintagma entoacional.  405. [quem os pretender pode ver as mostras na dita loja.]I (Gazeta de Lisboa, 17??) 406. [Quem quiser comprar uma carruagem à inglesa com muito pouco uso,]I [e por preço 
cômodo,]I [dirija-se à loja de ferragem de Custódio Manoel Leite,]I [na esquina da rua nova de São Francisco,]I [aonde tem as precisas informações]I. (Gazeta de Lisboa, 17??)  Ainda a respeito dos dados com vírgula entre sujeito e verbo, nos textos dos séculos XVI e XVII, observou-se que a vírgula parece servir também para marcar ênfase sobre o sujeito, sinalizando e chamando a atenção do leitor/ouvinte para uma determinada pessoa ou coisa (cf. Soncin, 2014), como ilustram os exemplos 407 e 408. Além disso, em termos prosódicos, expressões que portam proeminência de foco e tópico tendem a formar Is independentes no português europeu (cf. Frota (1997, 2000, 2002, 2014), Vigário (1998), Barros (2014) e Frota et al. (2015).  407. e o que tinha mandado lançar os grilhões, se lançou aos pés do preso, e lhos tirou de joelhos. (Vieira, 1608) 408. Dizem que penetrando o sertão algum portugueses, todos morreram às mãos dos Tapuias, e um que escapou, salvou a vida, casando com uma índia principal; (Gazetas de Évora, 1673)  O fato de que, nos dados com uma oração dependente em primeira posição, o emprego de vírgula após a oração se mantém constante em todos os contextos, antes de verbos sem clítico e com ênclise ou próclise, independentemente do tipo de oração - um adjunto, uma oração adverbial, uma oração gerundiva ou um complemento -, parece sugerir que a vírgula, também nesses casos, marcava um outro tipo de relação, isto é, uma ênfase sobre a oração, auxiliando na construção do quadro discursivo em que se insere o enunciado da sentença ou chamando a atenção do leitor para uma determinada coisa.  409. Estando a naveta Nossa Senhora da Estrela na Bahia de Todos os Santos, saíram uns marinheiros no batel a fazer a guarda, (Galhegos, 1597) 410. e quanto a concha mais grosseira, se mostrou a perola mais fina; (Céu, 1658) 411. Polônia rompeu o tratado que tinha feito com o Imperador, mas como foi tirado o 
Embaixador do Império por desafiar o Conde de Ells. primeiro ministro de El-rei de 
Polônia por ser causa de se romper o tratado, e o Imperador o desterrou, entende se que poderão as duas cortes acomodar se, que os polacos dessem passagem aos 30 mil moscovitas que a Imperatriz lhe assegurou não havia de negar ao Imperador, antes lhe daria outros 30 mil se ele os quisesse. (Gazetas de Évora, 1673)  
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Isso indica, portanto, que, no período clássico, o emprego da vírgula está relacionado à estrutura informacional, que seria indicada na escrita pela marcação da pausa, da fronteira entoacional de I, pela vírgula.  E quanto às construções com uma expressão interpolada entre o sujeito e o verbo, com ou sem clítico, o fato de, nos textos dos séculos XVI e XVII, se encontrar uma maior variação no emprego da vírgula antes e/ou depois de expressões como vocativo, aposto, adjunto ou adjetivo, oração adverbial, oração gerundiva, oração comparativa ou oração parentética, parece sugerir que, no português clássico, não era relevante para os gramáticos antigos a noção de que tais expressões podem ser independentes, ou seja, que, tanto em termos semânticos e prosódicos, quanto sintáticos, ocupam uma posição externa à oração em que se inserem. (cf. Dehé & Kavalova, 2007; Nespor & Vogel, 2007) A única exceção encontrada é com um advérbio interpolado entre o sujeito e o verbo, que todos os autores preferem não separar por vírgulas.  Com isso, apesar de Catach (1994) afirmar que o sistema de pontuação era exclusivamente oral ou prosódico nos séculos XVI e XVII, os dados aqui analisados parecem sugerir que, nesse período, o sistema de pontuação possuía duas funções: a função prosódica e a função discursiva. A primeira servia para marcar pausas na escrita e a segunda, para auxiliar na organização do texto, introduzindo discursos relatados, marcando relações de sentido e enfatizando elementos no texto. Cabe ressaltar que as duas funções operam conjuntamente, ou seja, os sinais indicam as pausas que, por sua vez, auxiliam na composição e na compreensão do texto escrito. (cf. Rosa, 2016)  
5.1.2. O PAPEL DA VÍRGULA NA ESCRITA DO PORTUGUÊS EUROPEU  Nos textos dos séculos XVIII e XIX, observa-se uma distinção no funcionamento da vírgula, a depender da posição em relação ao verbo.   À direita do verbo, o emprego de vírgula antes de oração completiva se tornou menos frequente - afora pelos textos Folheto de Lisboa (1701), Reflexões sobre a vaidade dos 
homens, de Aires (1705) e Teatro cômico português, do Judeu (1705), nos quais a maior incidência de casos com vírgula parece estar relacionada a um uso estilístico e discursivo, para introduzir discursos relatados ou enfatizar relações de sentido, o que indica que, no início do século XVIII, esse uso da vírgula do período clássico ainda era corrente.  Além disso, notou-se que nas ocorrências com vírgula, encontradas na maioria dos textos, há uma expressão interpolada entre o verbo e a oração completiva, como um aposto, um adjunto, um vocativo, uma oração adverbial, uma oração gerundiva, ou um sujeito ou um complemento que contém uma oração relativa, que favoreceria a colocação da vírgula antes da oração completiva, por se configurarem como expressões de natureza parentética e, com isso, seriam independentes e em uma posição extraposta à oração na qual estão inseridas. (cf. Dehé & Kavalova, 2007; Nespor & Vogel, 2007) E nos casos com um sujeito, sem oração relativa, interpolado, ele é seguido por um adjunto ou um vocativo ou então a leitura da sentença é ambígua, podendo a oração completiva ser interpretada com outra função. 
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E essa mudança no uso da vírgula é também evidenciada na análise comparativa dos textos originais e editados do corpus secundário, encontrou-se resultados similares. Isto é, na maioria dos casos, os editores modernos tendem a suprimir a vírgula ou a aceitar a não marcação do sinal por parte dos autores entre verbo e oração completiva, exceto quando houver um aposto, um vocativo, uma oração gerundiva, uma oração adverbial, uma oração comparativa ou uma oração parentética interpolado entre o verbo e a oração completiva.  Desse modo, parece ter havido uma perda gradativa da função discursiva pela vírgula, em prol de um uso mais voltado para as relações sintáticas entre as partes da sentença.  Sobre o emprego de vírgula à esquerda do verbo, isto é, depois de um sujeito ou uma oração dependente, no geral, os resultados quantitativos indicam que continua a não haver uma diferença na preferência pela presença ou não do sinal nos textos dos séculos XVIII e XIX. Isto é, após um sujeito pré-verbal, os autores, em todos os textos, tendem a marcar menos a vírgula, enquanto que após uma oração pré-verbal, eles tendem a marcar mais a vírgula.  Nos casos com um sujeito pré-verbal, particularmente, o emprego da vírgula para indicar relações discursivas e prosódicas se mantém corrente. Como exemplificado de 412 a 414, abaixo, ainda se encontram ocorrências em que o sinal da vírgula parece servir para marcar ênfase sobre o sujeito, a fim de chamar a atenção do leitor/ouvinte para uma determinada pessoa ou coisa. (cf. Soncin, 2014)  412. esse, perdeu-se! — (Mesquita, 1856) 413. Quem perder, paga o jantar no Talaveiras. (Cascais, 1815) 414. porém os soberanos preceitos, se devem obedecer, maiormente por não caber em mim a nota de covarde. (Judeu, 1705)  E com relação à hipótese da correlação entre o emprego da vírgula e o comprimento do sintagma pré-verbal, enquanto se espera a perda de tal correlação no português europeu moderno, quando o sistema de pontuação passou a ser mais baseado na função sintático-semântica, observa-se que, quando o sintagma pré-verbal é um sujeito, o comprimento continua sendo relevante para a colocação da vírgula, uma vez que na maioria dos textos, em todos os períodos, as porcentagens de ocorrências com um sujeito longo seguido por vírgula se mantêm superiores, entre 53,3% e 100%, enquanto que, quando o sujeito é curto, continua-se a não marcar a vírgula depois, em todos os textos, com as porcentagens de ocorrências sem vírgula variando entre 83,8% e 100%. A esse respeito, é interessante apontar que, em termos prosódicos, Elordieta, Frota & Vigário (2005) mostram que no português europeu o comprimento do sujeito tem efeito sobre o fraseamento de sentenças SVO. Ou seja, se o sujeito for ramificado e longo (com 8 ou mais sílabas), ele tende a formar um I independente e, com isso, a sentença é fraseada em dois Is, um contendo o sujeito e outro, o restante da sentença - (S)(VO). Contudo, se o sujeito for não-ramificado e longo (com mais de 5 sílabas), ou for curto (com 3 sílabas), ramificado ou não, ele não tende a formar um I independente e, por isso, é fraseado no mesmo I que o restante da sentença - (SVO). Com isso, poderia se pensar que, na escrita, o autor interpreta a presença da fronteira entoacional após um sujeito longo, optando por colocar a vírgula para indicar essa quebra, 
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embora, nos dados aqui analisados, o número de palavras morfossintáticas tenha sido tomado como critério para medir o comprimento do sujeito. Cabe levar em conta que, tomando o número de sílabas como critério, assim como Elordieta, Frota & Vigário, se possa chegar a resultados distintos, porém este não é escopo deste trabalho.  Nos dados com uma expressão interpolada entre sujeito e verbo, com e sem clítico, essas expressões passam a ser, na maior parte dos casos, delimitadas por duas vírgulas, antes e depois, o que indica que, tanto em termos prosódicos e semânticos, como sintáticos, a noção de independência passou a ser mais forte.   Esses resultados se confirmam na análise dos dados do corpus secundário. Nos dados com um sujeito pré-verbal, a tendência entre os editores modernos é em não separar sujeito e verbo, suprimindo a vírgula ou concordando com a não marcação do sinal por parte dos autores. No entanto, nos casos em que o editor optou por inserir ou manter a vírgula, eles são praticamente os mesmos dos encontrados nos dados do corpus principal. Ou seja, após um sujeito que contém dois ou mais elementos coordenados, é enfático ou topicalizado, ou é de comprimento longo. Além disso, nos casos com uma expressão interpolada entre sujeito e verbo, os editores tendem a optar, com maior frequência, pela marcação de duas vírgulas, antes e depois de um vocativo, um aposto, um adjetivo, uma oração comparativa, uma oração adverbial, uma oração gerundiva ou uma oração relativa reduzida. Mas quando se trata de um adjunto ou um advérbio simples, eles tendem a concordar mais com os autores em não marcar a vírgula, na maioria dos casos.  Já nos casos com uma oração dependente em primeira posição, o emprego de vírgula após a oração pré-verbal se mantém constante antes de verbos sem clítico e com ênclise. Com próclise, porém, há um declínio na frequência de uso do sinal, independentemente do tipo de oração - uma oração adverbial, uma oração gerundiva, um complemento ou um adjunto.  Quanto ao fator do comprimento, ao contrário das ocorrências com um sujeito pré-verbal,  notou-se que o comprimento da oração pré-verbal passa a ser menos relevante para a colocação da vírgula - sendo ainda corrente em algumas gramáticas a regra de que não há necessidade em marcar o sinal quando o sintagma é curto, como Cunha & Cintra (1985), que afirmam que “Quando os adjuntos adverbiais são de pequeno corpo (um advérbio, por exemplo), costuma-se dispensar a vírgula”. A partir da segunda metade do século XVIII há um aumento nas porcentagens de ocorrências com vírgula quando a oração é curta, acima dos 80%. E nos casos com uma oração longaa\a-ç, o emprego da vírgula se mantém constante na maioria dos textos. Isso sugere que a colocação da vírgula passou a estar mais relacionada com o fato de esses sintagmas serem adjuntos, e não mais com o seu peso fonológico.  É interessante notar que, nos casos em que o verbo é precedido por um objeto indireto, a preferência entre a maioria dos autores é por não marcar a vírgula em todos os períodos, pelo fato de, assim como entre verbo e oração completiva, se levar mais em conta a relação gramatical entre verbo e argumento, ainda que este esteja deslocado.  
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A análise dos dados do corpus secundário confirma esses resultados. Ou seja, quando a oração pré-verbal é uma oração adverbial, uma oração gerundiva, ou um complemento seguido por um aposto ou uma oração parentética, os editores modernos preferem manter ou inserir a vírgula, marcando a quebra entre a oração adjunta e o verbo. Já quando há apenas um objeto indireto ou um adjunto, na maioria dos casos os editores preferem suprimir a vírgula ou concordar com a não marcação do sinal por parte dos autores, assim como se observou nos dados do corpus principal.  
5.1.3. A NATUREZA DA MUDANÇA NO EMPREGO DA VÍRGULA NA ESCRITA DO 
PORTUGUÊS CLÁSSICO AO PORTUGUÊS EUROPEU MODERNO  Embora, inicialmente, se pensasse que a mudança no emprego da vírgula teria ocorrido no mesmo sentido nos contextos analisados, ao se comparar os dois sistemas, do português clássico e do português europeu moderno, os resultados revelam que a mudança se deu de modo distinto antes de oração completiva e depois de sujeito e oração dependente.  Particularmente sobre a tendência em não colocar mais a vírgula entre verbo e oração completiva, isso parece se dar por os autores terem passado a dar maior atenção à relação de complementaridade entre verbo e argumento, preferindo não separar os dois, o que indica que o sistema de pontuação, no português europeu moderno, passou a ser mais baseado na função sintática. Segundo Catach (1994), no século XVIII ocorreu “a passagem de uma cultura da voz e da orelha para uma cultura do olhar” e, com isso, a pontuação passou a não mais marcar as pausas da fala, mas indicar as relações gramaticais entre as partes das sentenças, para auxiliar o leitor na compreensão do texto escrito. (cf. também Rosa, 2016)  Além disso, é interessante apontar que nesse período houve uma diferenciação entre os tipos de discurso relatado e, com isso, entre o modo de representar os discursos direto e indireto na escrita, sendo o primeiro introduzido e delimitado por dois pontos e travessão ou aspas, e o segundo, marcado pela estrutura de verbo seguido de oração completiva. Catach (1994) afirma que tal distinção estaria relacionada com a perda da prática da leitura em voz alta, citando Laufer (1979), que afirma que  “Le discours direct n’appelle une notation particulière que dans la littérature narrative destinée à la lecture silencieuse, plus précisément encore dans le roman.”  Cabe notar que, nos textos analisados, encontra-se algum uso de travessão já na segunda metade do século XVI - embora o sinal apareça nas gramáticas somente no século XIX (cf. Gonçalves, 2003) - no texto A Vida de Frei Bertolameu do Mártires, de Luis de Sousa (1556), no seguinte trecho:  “(...) na verdade, os prelados maiores são eminentemente abades e curas e até sacristães de cada igrejinha, e não devem cuidar que cumprem bastantemente em cousa de tanta importância com dizer: - Li o, encomendei o ao cura.”. 
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No entanto, a estrutura é semelhante a de discurso indireto (verbo + oração completiva) e não a de discurso direto, como se vê nos textos a partir do século XVIII, com a oração principal com o verbo dicendi e os dois pontos em uma linha e o enunciado relatado introduzido por travessão na linha debaixo, como ilustra o exemplo do texto Maria Moisés, de Camilo Castelo Branco (1826).  “João da Lage, o amo, assomou, à porta da corte, e bradou: 
— Perdeste alguma rês? O rapaz tartamudeou, tiritando de medo: 
— Perdeste, ladrão? Vai em cata dela, e, olha lá: se a não trouxeres, não 
me apareças mais, que t'arranco os fígados pela boca. E deu-lhe dois valentes pontapés à conta.”  Tal representação linear do discurso, como no exemplo de Sousa (1556), evidencia o caráter retórico da escrita do português clássico, no qual o autor toma a voz da pessoa que fala, relatando o enunciado. Já na representação tradicional de discurso direto, como no exemplo de Branco (1826), acima, há um distanciamento do autor em relação à situação discursiva, isto é, à pessoa que fala e o enunciado relatado.  Ademais, nos dados do corpus secundário, chama a atenção o fato de, nos dados 415 e 416, abaixo, do texto de Melo (1608), na versão original, o autor ter utilizado os dois pontos antes da oração completiva, que se inicia com letra maiúscula (“Que não vi mais aquele padre”), como em uma representação de discurso indireto, e o editor, porém, ter preferido trocar o sinal por vírgula e inserir outra depois do verbo, delimitando o vocativo “Senhor” e não mais a oração completiva. Essa modificação por parte do editor revela a perda da representação linear de discurso direto na escrita do português europeu, bem como o distanciamento da tradição retórica da pontuação ainda corrente no período clássico.  415. Recolhendo as velas, digo Senhor: Que não vi mais aquele padre; (Melo, 1608) (trecho original) 416. Recolhendo as velas, digo, senhor, que não vi mais aquele padre; (Melo, 1608) (trecho editado)  Já à esquerda do verbo, dependendo do tipo de sintagma pré-verbal - um sujeito ou uma oração dependente - a mudança parece ter se dado de modo distinto.  Nos casos com uma oração pré-verbal, observa-se que o comprimento deixou de ser um fator relevante para o uso da vírgula, que passou a ser marcada mais pelo fato de a oração ser adjunta, o que estaria mais relacionado com a relação gramatical de independência entre a oração e o resto da sentença. Além disso, quando há um complemento, ou objeto indireto, em primeira posição, o fato de a maioria dos autores optarem por não colocar a vírgula indica que, assim como entre verbo e oração completiva, passou-se a dar maior importância à relação de complementaridade entre verbo e argumento, ainda que este esteja deslocado na oração.  
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Já nos casos com um sujeito em primeira posição, observa-se que o comprimento continua a ser relevante e a ocorrência de sujeitos enfáticos ou topicalizados se mantém frequente nos textos setecentistas e oitocentistas e, assim, a vírgula continua a ser utilizada para marcar tanto relações discursivas, como prosódicas - a fronteira direita do I formado pelo sujeito. Contudo, em construções com uma expressão de caráter parentético entre sujeito e verbo, enquanto nos textos dos séculos XVI e XVII se encontra uma maior variação no uso da vírgula antes e/ou depois da expressão, nos textos dos séculos XVIII e XIX a preferência passou a ser mais por isolar a expressão com duas vírgulas, antes e depois. Isso indica que, no português europeu moderno, o conceito de independência de constituintes parentéticos, em termos prosódicos e sintáticos, se tornou mais clara e, com isso, o uso de pontuação nesses contextos se tornou mais gramatical.  Esses resultados, portanto, indicam que a mudança no emprego da vírgula não se deu no mesmo sentido em relação à posição do sinal, à direita ou à esquerda do verbo, ao contrário da generalização que se faz na literatura a respeito da mudança no sistema de pontuação nas línguas românicas, de um sistema exclusivamente oral ou prosódico no período clássico, para um mais baseado na função sintático-semântica no período moderno. (cf. Tournier, 1980; Catach, 1994; Rocha, 1997) O que se observou foi que, na passagem do português clássico ao português europeu moderno, antes de uma oração completiva, a função sintática passou a ser a mais predominante em relação às funções prosódica e discursiva, por haver uma relação mais forte entre verbo e argumento e, assim, os autores passaram a optar por não marcar a vírgula e separar verbo e complemento, exceto se houver uma expressão parentética interpolada. Depois de uma oração dependente, o funcionamento da vírgula é semelhante, sendo dada maior importância às relações gramaticais de independência ou dependência entre a oração pré-verbal e o verbo ou o restante da sentença. No entanto, após um sujeito pré-verbal, as funções prosódica e discursiva ainda se fazem mais presentes, sendo mais expressas o seu papel discursivo na sentença.   
5.2. SOBRE A DATAÇÃO DA MUDANÇA NO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DO 
PORTUGUÊS  Como mencionado no capítulo 4, de Metodologia, nesta pesquisa, os textos que compõem os 
corpora de trabalho foram retirados do Corpus Tycho Brahe, inserido no âmbito do projeto 
A língua portuguesa no tempo e no espaço: contato linguístico, gramáticas em competição e 
mudança paramétrica (Fapesp 12/06078-9), o qual tem como um dos objetivos aprofundar os estudos sobre fenômenos sintáticos do português, no período do século XV ao século XXI, à luz de modelos paramétricos. Desse modo, os textos do Corpus são organizados de acordo com a data de nascimento dos autores, uma vez que acredita-se, nos estudos gerativistas de mudança gramatical, que a gramática emerge no processo de aquisição das línguas naturais. Além disso, muitas vezes a data de nascimento é o dado temporal mais confiável a que se tem acesso. (cf. Paixão de Sousa, 2004) Por essa razão, bem como tendo em vista a hipótese de que haveria uma correlação entre a mudança na sintaxe e a mudança no uso da vírgula na escrita do português, optou-se por classificar os textos dos corpora aqui analisados de acordo com os mesmos critérios do Corpus Tycho Brahe.   
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No entanto, tendo em vista que o emprego da pontuação - os sinais, as suas funções e as suas regras de uso - não é algo que emerge no processo de aquisição, mas se aprende na escola e se desenvolve pelo processo de escrita, cabe considerar como critério as datas de publicação das obras, embora nem sempre seja possível estabelecer uma data certa. O fato de o corpus principal ser composto por textos que são obras impressas e publicadas como um volume - como, por exemplo, a Peregrinação, de Fernão Mendes Pinto, e o Folheto de Lisboa, de Luis Montez Matoso - e por materiais escritos ao longo de vários anos e compilados e publicados posteriormente - como, por exemplo, as cartas de a Marquesa de Alorna ou Ramalho Ortigão - põe a dificuldade em saber o que é mais relevante para a datação dos textos: a data de publicação do volume ou o momento de escrita dos textos? (cf. Paixão de Sousa, 2004)   Para a datação dos textos do corpus aqui analisados foram seguidos os seguintes critérios, segundo Paixão de Sousa (2004): a) no caso das obras reunidas e publicadas em vida, foram consideradas as datas de publicação, independentemente de elas serem um volume ou uma compilação de cartas, e b) nos casos em que não se tem uma indicação de data na própria obra e a sua publicação é póstuma, foi considerada a data de morte do autor - os Sermões, de Vieira, pois ele supervisionou a edição para a publicação, e as cartas da Marquesa de Alorna, sem data, pois a publicação póstuma é de 1941. Os textos reorganizados pela data de publicação são apresentados no quadro 76, abaixo.  Quadro 76 - os textos que compõem o corpus principal reorganizados de acordo com as datas de publicação.  TÍTULO AUTOR ANO DE PUBLICAÇÃO O auto das regateiras Antonio Ribeiro Chiado 1536 História da Província de Santa Cruz Pero de Magalhães Gândavo 1576 Décadas Diogo do Couto 1612 Peregrinação Fernão Mendes Pinto 1614 A vida de Frei Bertolameu do Mártires Luis de Sousa 1619 Gazeta, em que relatam as novas todas, que ouve nesta corte, e que vieram de varias partes no mês de novembro de 1641 Manuel de Galhegos  1641-1642 Mercurio Portuguez, com as novas da Guerra entre Portugal, & Castella: começa no principio de anno de 1663 Antônio de Souza de Macedo 1663-1667 O Fidalgo Aprendiz Francisco Manuel de Melo 1665 Sermões Padre António Vieira  1679 Rellaçaõ da Vida e Morte da Serva de Deos a Venerável Madre Elenna da Crus Maria do Céu 1721 Gazetas manuscritas da Biblioteca Pública de Évora D. Francisco Xavier de Menezes 1729-1731 Folheto de Lisboa Luis Montez Matoso 1741 Cartas familiares Cavaleiro de Oliveira 1741 Vida do apostólico Padre António Vieira André de Barros 1746 Reflexões sobre a vaidade dos homens Matias Aires 1752 Teatro cômico português António José da Silva, o Judeu 1759 Gazeta de Lisboa Autor desconhecido 1810 Cartas e Outros Escritos Marquesa de Alorna 1839 Memórias do Marquês da Fronteira e d'Alorna Marquês de Fronteira e d'Alorna 1861 
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Maria Moisés Camilo Castelo Branco 1871 A inauguração da estátua equestre Joaquim da Costa Cascais 1875 A morgadinha de Val-d’Amores Camilo Castelo Branco 1897 Cartas a Emília Ramalho Ortigão 1899 O regente Marcelino Mesquita 1914  Comparativamente, a adoção da data de nascimento ou da data de publicação para a análise revelou uma distinção interessante com relação à datação da mudança no emprego da vírgula. Como descrito no capítulo anterior, tomando como base a data de nascimento dos autores, nota-se que a mudança parece ter se iniciado já na primeira metade do século XVIII. Porém, ao se tomar como base a data de publicação, observa-se um deslocamento da fronteira da mudança, que parece ocorrer mais tarde, na primeira metade do século XIX. Contudo, cabe apontar que essa reorganização dos textos tornou o corpus menos homogêneo (cf. quadro 76), o que levou a algumas dificuldades na análise quantitativa dos dados, como se verá adiante.   Quanto aos dados com e sem vírgula entre verbo e oração completiva, comparando o gráfico da figura 13, reproduzida na figura 110, com o da figura 111, abaixo, é possível notar que, pelo critério da data de nascimento, a menor frequência de ocorrências com vírgula no texto de Oliveira (1702), de 11,1%, pode ser interpretada como um indício da mudança no início do século XVIII, que se estabelece a partir de 1750, com as porcentagens de ocorrências com vírgula sempre abaixo dos 20%. Já tomando como critério a data de publicação dos textos, esse novo padrão no emprego da vírgula parece ocorrer mais tarde, no início do século XIX - como indicado pela linha pontilhada azul na figura 111.  Figura 110 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula antes de oração completiva, em cada texto, pela data de nascimento dos autores.  
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Figura 111 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula antes de oração completiva, em cada texto, pela data de publicação.  
  Considerando que a linha da mudança no gráfico das porcentagens de ocorrências com e sem vírgula antes de oração completiva parece indicar a mudança de forma mais exata, se adotou essa linha, no início do século XIX, como base para a análise da datação dos casos de comprimento do sujeito e da oração pré-verbais, pela data de produção.  Primeiramente, com relação ao fator do comprimento nos dados com e sem vírgula entre sujeito e verbo, com e sem clítico, considerando o critério da data de nascimento, apesar de haver uma flutuação entre os autores, em relação a colocar ou não a vírgula depois de um sujeito longo, principalmente nos séculos XVI e XVII, as porcentagens de ocorrências com vírgula parecem ser superiores na maioria dos textos. E depois de um sujeito curto, a preferência entre os autores em não marcar a vírgula é mais explícita, como mostram as figuras 37 e 39, reproduzidas nas figuras 112 e 113, abaixo. No entanto, ao se comparar as porcentagens de ocorrências por período de século, ao invés de texto a texto, nota-se que as porcentagens de ocorrências com vírgula após um sujeito longo são sempre superiores às de ocorrências sem vírgula, em todos os períodos. (cf. figura 38) Assim, embora se espere que tenha havido a perda da correlação entre o comprimento e a colocação de vírgula nos séculos XVIII e XIX, observa-se que o comprimento se mantém relevante em todos os períodos.        
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Figura 112 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre um sujeito longo e verbo, pela data de nascimento dos autores.  
  Figura 113 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre um sujeito curto e verbo, pela data de nascimento dos autores.  
  E pelo critério da data de publicação, observa-se, pelas figuras 114 e 115, abaixo, que a análise se mantém. Isto é, quando o sujeito é longo, embora também haja variação entre os autores, a preferência por marcar a vírgula é superior na maior parte dos textos, em todos os períodos, e quando o sujeito é curto, a preferência por não marcar a vírgula é constante em todos os textos, em todos os períodos.  
010
2030
4050
6070
8090
100
% SUJ-VB COM VÍRGULA > 8
010
2030
4050
6070
8090
100
% SUJ-VB COM VÍRGULA < 9
212  
  
Figura 114 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre um sujeito longo e verbo, pela data de publicação dos textos.  
  Figura 115 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre um sujeito curto e verbo, pela data de publicação dos textos.  
  Nas ocorrências com oração dependente em primeira posição, pelo critério de nascimento, como mostram as figuras 71 e 73, reproduzidas nas figuras 116 e 117, abaixo, notou-se que, nos séculos XVI e XVII, quando a oração é longa, a maior parte dos autores tendem a marcar mais a vírgula, ao passo que, quando a oração é curta, não, o que sugere que, nesse período, o comprimento era relevante para a colocação da vírgula. Mas a partir do século XVIII, tal correlação parece ter se perdido, uma vez que, sendo a oração pré-verbal longa ou curta, a preferência por marcar a vírgula é superior na maioria dos textos.  
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Figura 116 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre uma oração dependente (XP) longa e verbo, pela data de nascimento dos autores.  
  Figura 117 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre uma oração dependente (XP) curta e verbo, pela data de nascimento dos autores.  
  No entanto, pelo critério de publicação, como mostram as figuras 118 e 119, abaixo, a perda da correlação com o comprimento parece ocorrer mais tarde, na primeira metade do século XIX, pois, a partir do texto de Alorna (1839), quando a oração é curta, há um aumento na frequência de ocorrências com vírgula, e quando a oração é longa, a preferência por marcar a vírgula se mantém superior.  
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Figura 118 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre uma oração dependente (XP) longa e verbo, pela data de publicação dos textos.  
  Figura 119 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com e sem vírgula entre uma oração dependente (XP) curta e verbo, pela data de publicação dos textos.  
  Portanto, considerando que o uso da pontuação é algo que se aprende na escola e se desenvolve no processo de escrita, essa análise dos resultados comparando a ordenação cronológica dos textos pela data de nascimento dos autores e a data de publicação dos textos revela que a mudança no emprego da vírgula teria ocorrido mais tarde, no início do século XIX - e não no início do século XVIII, como se afirma em Yano (2013).  
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5.3. A MUDANÇA NO SISTEMA DE PONTUAÇÃO TEM RELAÇÃO COM A 
MUDANÇA NAS GRAMÁTICAS PORTUGUESAS?  Considerando, então, a proposta de que a mudança no emprego da vírgula e, por extensão, na pontuação do português, ocorreu no início do século XIX, é possível pensar que tal mudança é resultado da influência da mudança na gramática portuguesa, que teve início na segunda metade do século XVIII e se estabeleceu no século XIX, quando houve uma maior tendência normativizadora em Portugal, com a difusão dos preceitos racionalistas do Iluminismo e a publicação das primeiras gramáticas filosóficas, que passam a dar maior ênfase à sintaxe do português, ao invés de privilegiar apenas a análise das partes do discurso. (cf. Gonçalves, 2006; Tannihão, 2016) No que concerne à norma da pontuação proposta nas gramáticas, descrita no capítulo 1, em termos comparativos, a similaridade entre as mudanças no uso da vírgula nos contextos analisados e as regras e as definições das gramáticas e dos tratados de ortografia sugerem que a mudança no uso da pontuação no português europeu moderno é um reflexo da mudança no discurso das gramáticas.   Com relação ao uso de vírgula à direita do verbo, antes de oração completiva, ainda que os gramáticos não mencionem o uso que se observa nos dados aqui analisados, de introduzir discursos relatados, em gramáticas e tratados de ortografia dos séculos XVII e XVIII, é corrente a regra de que se deve marcar a vírgula antes de conjunções e relativos. Carmelo (1767), inclusive, apresenta o seguinte exemplo: Deus quer, que todos se salvem, e conbeçam 
a verdade.   E sobre o emprego da vírgula à esquerda do verbo, depois de sujeito e oração dependente, é interessante notar que, nas gramáticas dos séculos XVI e XVII, os autores não tratam diretamente o uso entre sujeito e verbo, mas é recorrente o exemplo “Quem ama a Deus, 
ama ao proximo.”37, acompanhado da regra de que se deve marcar a vírgula “depois do verbo, e seus casos: a saber, no fim de cada oração”, a qual parece estar mais relacionada com a idéia de que o sentido está “incompleto” e a vírgula, após a oração Quem ama a Deus, então, tem um papel coesivo de indicar que algo mais vem depois. No entanto, em se tratando de um sujeito oracional, a colocação de vírgula entre sujeito e verbo parece ser aceitável pela norma da época. E nos casos com uma oração em primeira posição, os gramáticos, até a primeira metade do século XVIII, tratam essas construções do mesmo modo, afirmando que a oração deve ser delimitada por vírgula, pois “não possui sentido completo”.  Ademais, é interessante ressaltar que, entre os séculos XVI e XVIII, o fator do comprimento não é discutida explicitamente em nenhuma obra. No entanto, a noção de que a vírgula serve para marcar uma pausa “onde descansa a voz” ou “para o que fala tomar espírito, e vigor para mais dizer” sugere uma relação entre a pontuação e o comprimento, podendo ser cansativa a leitura de um trecho longo e, portanto, necessária a quebra dele em partes menores.  
                                                          37 Grifo meu. 
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Já no século XIX, quando a sintaxe e as relações de subordinação passaram a ser tratadas mais diretamente, os gramáticos ditam que todas as expressões “que se modificão, ou concordando umas com outras, ou regendo-se”, isto é, sujeitos e complementos oracionais e não oracionais e verbo, não devem ser separadas por vírgula.  Dias (1804) e Barbosa (1822), por exemplo, afirmam que não se deve separar verbo de oração completiva, pois a oração é um “objeto acusado” do verbo e, portanto, possui uma relação de complementaridade que não deve ser quebrada:  “A mesma razão dicta que entre as palavras que se modificão, ou concordando 
umas com outras, ou regendo-se, não deve haver pontuação alguma.” (Barbosa, 1822)38  E sobre o uso de vírgula após um sujeito pré-verbal, Sousa (1804) dita a seguinte regra:  “3.° Ó Mortais, a esperança embebeda. Estas duas palavras: Ó Mortais, são inteiramente separadas da proposição seguinte, e devem ser separadas pela vírgula: elas são o sujeito de um verbo subentendido, como por exemplo: Ó 
mortais ouvi. Daqui se segue que quando o apóstrofe está antes de um verbo na segunda pessoa não se deve separar pela vírgula, porque o sujeito não se deve 
separar do seu verbo; e assim deve-se escrever sem vírgula: Tribunos cedei 
lugar aos Cônsules.”39   A respeito do exemplo dado por Sousa, é interessante notar que o que o autor denomina sujeito é um vocativo (“Ó Mortais”), o que sugere que, nesse período, o conceito de sujeito era distinto do corrente na gramática moderna.  Contudo, os gramáticos fazem uma ressalva, de que a vírgula pode ser marcada nos casos em que o comprimento da oração é longo e “fatiga a respiração”. Segundo Barbosa,  “É portanto errada a regra da pontuação, que alguns dão, mandando pôr sempre vírgula antes de Que; quando pelo contrário nunca se deve pôr, senão quando a oração principal, e a incidente são tão extensas, que vêm a exceder a medida de uma pausa ordinária, que é a de um verso de treze até dezessete Sílabas.”  E Cunha & Cintra (1985) afirmam que a vírgula deve ser marcada para separar orações adverbiais e orações gerundivas, especialmente quando estão em primeira posição na sentença, porém, adjuntos, quando são longos, devem ser isolados por vírgula:  “Quando os adjuntos adverbiais são de pequeno corpo (um advérbio, por exemplo), costuma-se dispensar a vírgula.” 
                                                          38 Grifo meu. 39 Grifo meu. 
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Isso indica que o comprimento ainda é um fator relevante para a pontuação no português europeu - embora, nos dados aqui analisados, se observe que, em construções com uma oração dependente pré-verbal, o comprimento tenha deixado de estar relacionado com o emprego da vírgula.  A respeito de construções com uma expressão interpolada, embora se encontre menção desses casos em gramáticas da segunda metade do século XVIII, de que se deve empregar a vírgula após vocativos e orações adverbiais, Sousa, Barbosa e Aulete vão além ao generalizarem a regra e explicarem que qualquer oração gramaticalmente independente da sentença em que está inserida, isto é, não somente vocativos e orações adverbiais, deve ser isolada por duas vírgulas, antes e depois, quando aparece no meio da sentença.  “Toda a Oração encravada, isto é, metida entre outras, sem as modificar, nem ser 
modificada, deve estar entre vírgulas; e bem assim toda a adição, que não faz 
parte de sua constituição gramatical. (...)” (cf. Barbosa, 1822)40  Além disso, cabe notar que, ainda que tratem especificamente de adjuntos, Cunha & Cintra falam sobre o uso de vírgula para indicar ênfase ou “realce”:  “(...) A vírgula é, porém, de regra quando se pretende realçá-los.”  Comparando essa evolução na norma gramatical da pontuação e os resultados da análise dos dados, discutidos anteriormente, permite notar que a datação da mudança na norma coincide com a datação da mudança no funcionamento da vírgula na escrita do português. Isso, portanto, indica que essa mudança teria sido um reflexo do discurso das gramáticas portuguesas.  
5.4. A MUDANÇA NA GRAMÁTICA DE OUTRAS LÍNGUAS TEVE INFLUÊNCIA NO 
PORTUGUÊS?   Com o propósito de compreender os possíveis fatores que levaram à mudança no sistema de pontuação do português, outra questão levantada nesta pesquisa é se essa mudança seria específica do português ou teria ocorrido também em outras línguas, no mesmo período.  Considerando que a função sintático-semântica passou a ser mais predominante no sistema de pontuação do português europeu a partir do século XIX e que essa mudança foi influenciada pela difusão de ideais iluministas e a maior tendência normativizadora em Portugal, parece válido se pensar que em outras línguas, cujos países também sofreram a influência de preceitos do Iluminismo, a evolução da gramática e do ensino tenha seguido o mesmo caminho do português. E ao se olhar para a história da pontuação de línguas como, por exemplo, o francês e o inglês, observa-se que, historicamente, a evolução do sistema de pontuação dessas línguas se deu de modo semelhante à do português. Porém, em termos cronológicos, nessas línguas a mudança ocorreu antes, já no início do século XVIII, uma vez 
                                                          40 Grifo meu. 
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que, em Portugal “as idéias ‘iluminadas’ chegaram com atraso” (cf. Gonçalves, 2003). Isso indica que o discurso metalínguistíco e pedagógico em Portugal foi influenciado pelas mudanças culturais e sociais na França, onde se iniciou o movimento das Luzes. Conforme aponta Gonçalves, cabe também notar que  “(...) duas das maiores figuras intelectuais do século XVIII estavam ligadas à França: Bluteau, com apelido inglês, era francês por nascimento e ascendência; Verney, nascido em Portugal, era filhos de franceses. Atente-se num dado bem curioso: coincidência ou não, Bluteau frequentou em França o colégio La Flèche, o mesmo em que Descartes fizera os seus estudos.”  No caso do francês. de acordo com Catach (1994), na passagem do século XV ao século XVI, o surgimento da imprensa e a impressão em caracteres móveis, levou a uma padronização do texto escrito e a imposição do uso de um sistema de pontuação mais estável. Já no século XVII se inicia uma mudança nas concepções a respeito da gramática e do ensino na França, com o aparecimento da Gramática de Port-Royal (1660), que propunha, em contrapartida às gramáticas de base latina, o conceito de uma gramática filosófica, geral e comum a todas as línguas, baseado no princípio de que a língua é a expressão do pensamento, regido por leis universais a todas as pessoas, e, portanto, os conceitos e as regras da gramáticas deveriam refletir essas mesmas leis. Apesar dessa proposta contrária à tradição retórica latina, nesse período, a pontuação tem ainda como função principal marcar pausas maiores ou menores e auxiliar na organização das partes do discurso. Será a partir do século XVIII que os gramáticos e os ortografistas franceses passarão a dar maior atenção aos problemas da pontuação e à sintaxe da língua, com a difusão dos ideais do Iluminismo e do pensamento racionalista. No seu artigo intitulado Ponctuation, Beauzée (1765) é um dos primeiros a tratar da subordinação, afirmando que, além da marcar pausas e organizar os sentidos do texto, a pontuação depende também dos graus de subordinação entre as partes das sentenças e tratando da distinção entre os tipos de orações relativas e o uso da vírgula. Tal mudança nas gramáticas francesas e, portanto, no sistema de pontuação se estabelecerá no século seguinte, quando as definições e as normas são mais calcadas na idéia de que a pontuação tem um papel lógico determinante na escrita. (cf. Tournier, 1980; Catach, 1994)  E no inglês, segundo Salmon (1999), no início do século XVI, embora, com o advento da imprensa, tenha havido a incorporação de novos sinais, como os colchetes ([ ]) e o asterisco (*), além de outras inovações na escrita do inglês, a pontuação ainda não era um tópico de interesse dos gramáticos e dos impressores. Já entre a segunda metade do século XVII ao século XVIII, a restauração do trono de Carlos II, em 1660, marca o início de “uma nova era” na história da ortografia do inglês. Nesse período a pontuação passou a ser tema de manuais de escrita e gramáticas, que tendem a valorizar mais a sintaxe e a estrutura das sentenças, como, por exemplo, a de Lewis (?1672), que se atém a discutir apenas a importância da pontuação para a análise sintática, não propondo nenhuma regra para o emprego dos sinais. Além disso, passou-se também a serem estabelecidas regras mais rígidas para o uso dos sinais de pontuação, com o objetivo de evitar o alto uso deles na escrita, muitas vezes considerado desnecessário. Ao mesmo tempo, porém, ainda são correntes os tratados e os manuais que tratam a pontuação pelo viés da tradição retórica.  
219  
  
5.5. A MUDANÇA NO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DO PORTUGUÊS TEM RELAÇÃO 
COM A MUDANÇA NA SINTAXE DO PORTUGUÊS?  Além da mudança na norma gramatical, também levantou-se a hipótese de que a mudança na sintaxe do português, ocorrida no século XVIII (cf. Paixão de Sousa, 2004; Galves, Britto & Paixão de Sousa, 2005, Galves & Paixão de Sousa, 2005; Gibrail, 2010; Antonelli, 2011; Galves & Gibrail, 2013; Galves & Kroch, 2016; Galves & Paixão de Sousa, 2017, Galves & Gibrail, 2018, entre outros), seria outro fator influenciador para a mudança no emprego da vírgula no português.  Como discutido na seção 5.2., tendo em vista que a pontuação não é algo que se adquire no processo de aquisição da língua, mas se aprende no ambiente escolar, os textos do corpus foram reorganizados de acordo com a data de publicação dos textos. Com isso, observou-se que a mudança no emprego da vírgula parece se dar no início do século XIX, e não no  séculos XVIII. Assim, ao contrário do que se pensou inicialmente e do que diz Yano (2013), não haveria uma coincidência entre a datação da mudança na sintaxe e a da pontuação. No entanto, o fato de que o funcionamento da vírgula se modificou mais tarde que a sintaxe no português permite, ainda, se pensar que a sintaxe poderia ter influenciado o emprego da pontuação na escrita.  Com isso, a fim de se tentar verificar tal hipótese, foram levantadas outras duas hipóteses, tendo em vista os estudos a respeito da mudança na colocação pronominal e na posição do sujeito no português: se haveria uma correlação entre a posição do pronome clítico ou a posição do verbo e o emprego ou não de vírgula.   O fato de que, no português clássico, a sintaxe era sensível à prosódia e a fronteira relevante para a colocação dos pronomes clíticos era o sintagma entoacional, juntamente com a noção de que, nesse período, o sistema de pontuação era mais baseado nas funções prosódica e discursiva (cf. Catach, 1994; Rocha, 1997; Yano, 2013), permitem pensar em uma possível relação entre o emprego ou não de vírgula e a posição do clítico. Ou seja, na escrita do português clássico seria esperada a colocação do sinal antes de ênclise para marcar o início de um novo contorno entoacional entre o sintagma pré-verbal e o verbo, mas antes de próclise, não, pois o sintagma pré-verbal e o verbo estão contidos no mesmo contorno entoacional. Porém, no português europeu moderno, presume-se que haja a perda dessa correlação, uma vez que o sintagma pré-verbal passa a poder estar contido no mesmo contorno entoacional do verbo com o clítico enclítico. Por essa razão, não haveria mais uma correlação entre um determinado tipo de colocação clítica e a presença ou não da vírgula.  Retomando os gráficos das figuras 41 e 42 e 69 e 70, reproduzidos abaixo nas figuras 120 a 123, como discutido nas seções 4.2.1.1.2 e 4.3.1.1, acima, não parece haver uma correlação clara entre o emprego ou não de vírgula e a posição do pronome clítico, tanto entre sujeito e verbo, como entre oração dependente ou adjunto e verbo. Apesar de nos dados com vírgula entre oração ou adjunto e ênclise dos textos de Gândavo (1502), Sousa (1556) e Vieira (1608), nos quais se encontrou um número maior de ocorrências, a preferência entre os autores seja por marcar a vírgula antes do verbo, o que vai na direção da hipótese de que 
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a ênclise favoreceria o emprego do sinal, na maioria dos textos quinhentistas e seiscentistas, nos dois contextos, com sujeito ou oração/adjunto em primeira posição, a tendência é por marcar mais a vírgula antes de próclise, indo na direção oposta à da hipótese. Tal resultado parece estar relacionado com o fato de terem sido encontradas poucas ocorrências com ênclise nos textos dos séculos XVI e XVII, uma vez que, no período clássico, a gramática do português era mais proclítica (cf. Galves, Britto & Paixão de Sousa, 2005; Galves & Paixão de Sousa, 2005; Galves & Paixão de Sousa, 2013; Galves & Kroch, 2016; Galves & Paixão de Sousa, 2017).  E nos séculos XVIII e XIX, quando se espera a perda da correlação entre a colocação de vírgula e a posição do pronome clítico, observou-se que, nos dois contextos analisados, a preferência entre a maioria dos autores passa a ser por marcar a vírgula antes de ênclise, especialmente nos textos oitocentistas, e por não marcar a vírgula antes de próclise, como nos períodos anteriories. Cabe considerar, porém, que foi encontrado um número maior de ocorrências com ênclise nos textos, enquanto que há um declínio no número de ocorrências com próclise, o que parece estar relacionado com a mudança na gramática do português, uma vez que, no português europeu moderno, o padrão da colocação pronominal passou a ser a próclise.  Figura 120 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre sujeito e ênclise ou próclise, por século.  
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Figura 121 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre sujeito e ênclise ou próclise, por século.  
  Figura 122 - comparação entre as porcentagens de ocorrências com vírgula entre oração dependente ou adjunto (XP) e ênclise ou próclise, por século.  
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Figura 123 - comparação entre as porcentagens de ocorrências sem vírgula entre oração dependente ou adjunto (XP) e ênclise ou próclise, por século.  
  Além da posição do pronome clítico, outra questão que buscou-se analisar nesta pesquisa é se, nas construções com ou sem vírgula e um sujeito interpolado entre o verbo e a oração completiva, haveria uma correlação entre o uso da vírgula e a posição do verbo, que, no português clássico, ocupava uma posição mais alta na oração (em Fin, na camada CP) e, por isso, a ordem VS era a ordem canônica. (cf. Galves, Britto & Paixão de Sousa, 2005; Galves & Paixão de Sousa, 2005; Gibrail, 2010; Cavalcante et al., 2010; Antonelli, 2011; Galves & Paixão de Sousa, 2017; Galves & Gibrail, 2018)  Desse modo, se esperaria que, nos textos dos séculos XVI e XVII, os autores tenderiam a marcar a vírgula antes da oração completiva por terem um sentimento de distanciamento entre o verbo e a oração completiva, a qual tenderia a formar um I independente, pois o verbo está em uma posição mais alta na estrutura sintática. Nos séculos XVIII e XIX, porém, quando o verbo passou a ocupar uma posição mais baixa e, assim, o sujeito deixou de ser mais posposto, tal relação teria deixado de existir.  Retomando os gráficos das figuras 23 e 25, reproduzidos abaixo nas figuras 124 e 125, os resultados parecem ir na direção da hipótese, indicando que haveria uma correlação entre a posição do verbo e a colocação de vírgula antes da oração completiva, uma vez que nota-se que, ao mesmo tempo que cai a tendência em colocar a vírgula entre sujeito e oração completiva, a ordem VS seguida de oração completiva também se torna menos frequente.  Desse modo, nos textos dos séculos XVI e XVII os autores prefeririam colocar a vírgula por interpretarem que há um distanciamento maior entre o verbo e a oração completiva e a presença de uma fronteira entoacional, uma vez que, como o verbo ocupa uma posição mais alta na oração, a oração completiva poderia formar um I independente. Nos séculos XVIII e XIX, porém, como o verbo passou a ocupar uma posição mais baixa e a ordem SV passou a 
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ser a ordem canônica no português europeu, em construções VS seguida de oração completiva, os autores tenderiam a não marcar a vírgula, a não ser na presença de uma expressão interpolada entre o sujeito e a oração completiva, pois não haveria mais esse sentimento de distanciamento e a oração completiva não tenderia mais a formar um I independente, estando contida no mesmo contorno entoacional do verbo, sendo mais relevante a relação de dependência entre o verbo e o complemento oracional.  Figura 124 - porcentagens de ocorrências com vírgula entre o verbo e a oração completiva e um sujeito, sem oração relativa, interpolado, por século.  
  Figura 125 - porcentagens de ocorrências com a ordem VS seguida de oração completiva, com e sem vírgula, em relação ao total de ocorrências com e sem vírgula entre verbo e oração completiva, por século.  
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Esses resultados, portanto, parecem indicar que a mudança na sintaxe do português e a mudança no emprego de vírgula podem estar relacionadas. Ainda que a correlação entre a posição dos pronomes clíticos e a presença ou não de vírgula não seja bastante clara, na análise de construções VS seguida de oração completiva, tal relação parece ser mais clara, pois nota-se que o declínio no emprego de vírgula antes da oração completiva acompanha o declínio na frequência da ordem VS nos textos analisados. Assim, pode-se interpretar que os autores setecentistas e oitocentistas teriam passado a preferir não marcar mais a vírgula pelo fato de não haver mais o sentimento de que o verbo estaria em uma posição mais alta na oração, isto é, mais distante do complemento oracional. 
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CONCLUSÃO  Esta pesquisa teve como objetivo analisar, do ponto de vista diacrônico, o funcionamento da vírgula na escrita do português, no período do século XVI ao XIX, à direita do verbo, antes de oração completiva, e à esquerda do verbo, após sujeito e oração dependente em primeira posição. Além disso, buscou-se também investigar os possíveis fatores que favoreceriam o emprego do sinal nesses contextos.  Pela análise dos dados, encontrou-se uma alta incidência de ocorrências com vírgula, nos dois tipos de construções analisados. Observou-se que, até o início do século XIX, antes de oração completiva a vírgula era utilizada mais com a função de introduzir discursos relatados, não havendo, até o século XVIII, uma diferenciação clara entre os tipos de discurso, indireto e direto. Depois de sujeito e oração pré-verbal, o sinal era empregado para marcar ênfase sobre sujeitos e orações com proeminência de foco ou tópico. Além disso, nos dois contextos, notou-se que o comprimento é um fator que favorece o emprego do sinal, para marcar as “pausas para respirar”, a fim de auxiliar na leitura em voz alta, marcando uma quebra entoacional após um sujeito ou uma oração longa ou no interior de uma sentença longa, em partes menores.   Nos textos do século XIX, observou-se que a mudança no uso da vírgula nos contextos analisados se dá de modo distinto à esquerda e à direita do verbo. Ou seja, antes de oração completiva há um declínio na incidência de casos com vírgula, sendo levada mais em conta a relação de complementaridade entre verbo e argumento, afora em construções com uma expressão interpolada entre o verbo e a oração completiva, que, de acordo com a norma gramatical, deve ser isolada por vírgulas. E após sujeito ou oração pré-verbal, os autores continuam a usar a vírgula, com frequência, com a mesma função dos autores anteriores, ou seja, para marcar ênfase sobre sujeitos e orações com proeminência de foco ou tópico, bem como uma quebra entoacional após um sujeito longo.  Nos casos com oração pré-verbal, porém, o fator do comprimento deixou de ser relevante à colocação de vírgula, sendo o sinal empregado mais pelo fato de a oração ser adjunta.  Esses resultados indicam que, entre os séculos XVI e XIX, as funções prosódica e discursiva eram mais predominantes no sistema de pontuação do português. Já no século XIX, à direita do verbo, a função sintático-semântica passou a ser mais predominante, por haver um vínculo mais forte, de dependência, entre verbo e argumento. Contudo, à esquerda, as funções prosódica e discursiva parecem ainda se fazerem mais presentes, pois, nessa posição, a vírgula serviria mais para indicar o papel discursivo dos sintagmas pré-verbais.  A respeito da datação dessa mudança, tomando como base a data de publicação dos textos, levando-se em conta que a pontuação é algo que se aprende no ambiente escolar, notou-se que a mudança parece ocorrer no início do século XIX, o que coincide com o período em que os preceitos do Iluminismo ganharam mais espaço, houve uma maior tendência normativizadora coincidindo também com a publicação das primeiras gramáticas filosóficas em Portugal. Assim, os gramáticos voltaram-se mais aos problemas da sintaxe e, 
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com isso, as regras de uso dos sinais de pontuação passaram a ser mais baseados em relações de dependência entre as partes das sentenças. Isso sugere que essa mudança no olhar sobre a pontuação por parte dos gramáticos portugueses teria influenciado a mudança no uso da vírgula - e no sistema de pontuação do português, em geral.  Outro fator que parece ter um papel na mudança no emprego da vírgula é a mudança na sintaxe do português, ocorrida no século XVIII (cf. Paixão de Sousa, 2004; Galves, Britto & Paixão de Sousa, 2005; Galves & Paixão de Sousa, 2005; Gibrail 2010; Cavalcante et al., 2010; Antonelli, 2011; Galves & Kroch, 2016; Galves & Paixão de Sousa, 2017; Galves & Gibrail, 2018, entre outros), pois parece haver uma correlação entre o declínio no uso de vírgula antes da oração completiva, em construções VS seguida de oração completiva, nos textos do século XIX e o fato de, no português europeu moderno, a ordem SV ter passado a ser a ordem canônica, uma vez que o verbo passou a ocupar uma posição mais baixa e o sujeito, com isso, deixou de ser mais posposto. Assim, nos textos oitocentistas os autores tenderiam a não marcar a vírgula por não haver mais o sentimento de distanciamento entre o verbo e a oração completiva.   Por fim, vale ressaltar a contribuição desta pesquisa aos estudos sobre a pontuação do português ao tratar, pela análise de um corpus robusto de textos anotados sintaticamente, do emprego da vírgula do ponto de vista diacrônico, especialmente em textos do período clássico, já que a maior parte dos poucos estudos sobre o assunto se concentravam, até então, sobre o português medieval. 
227  
  
BIBLIOGRAFIA  
GRAMÁTICAS DO PORTUGUÊS  ARGOTE, J. C. de. Regras da lingua portugueza, espelho da lingua latina. Lisboa: Officina da Musica. 1724. (purl.pt/10)  BARBOSA, J. S. Grammatica philosophica da lingua portugueza; ou principios da grammatica 
geral applicados á nossa linguagem. Lisboa: Typographia da Academia das Sciencias. 1822. (purl.pt/128)  BARRETO. J. F. Ortografia da lingua portugueza. Lisboa: Officina de Ioam da Costa. 1671. (purl.pt/18)  BARROS, J. de. Gramática da língua portuguesa. Cartinha, gramática, diálogo em louvor da 
nossa linguagem e diálogo da viciosa vergonha. (Ed. M.L.C. Buescu) Lisboa: Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa. 1971. (www.tycho.iel.unicamp.br/~tycho/corpus/texts /xml/b_002)  CALDAS AULETE, F. J. de. Grammatica Nacional. Lisboa: Typographia da Sociedade Typographica Franco-Portuguesa. 1864. (http://purl.pt/17381).  CUNHA, C. F. da & CINTRA, L. F. L. Breve Gramática do Português Contemporâneo. Lisboa: Edições João Sá da Costa. 1985.  DIAS DE SOUSA, M. Gramatica Portugueza. Coimbra: Real Imprensa da Universidade. 1804. (http://purl.pt/17363)  FEIJÓ, J. de M. M. Orthographia, ou arte de escrever, e pronunciar com acerto a lingua 
portugueza. Lisboa: Officina de Miguel Rodrigues. 1734. (purl.pt/13)  FIGUEIREDO, M. de A. Nova escola para aprender a ler, escrever, e contar. Lisboa: Officina de Bernardo da Costa de Carvalho. 1722. (purl.pt/107)  GÂNDAVO, P. M. de. Regras que ensinam a maneira de escrever e Orthographia da lingua 
Portuguesa, com hum Dialogo que a diante se segue em defensam da mesma lingua. Lisboa: Officina de Antonio Gonsalvez. 1574. (purl.pt/12144)  MONTE CARMELO, L. de. Compendio de orthografia, com sufficientes catalogos, e novas 
regras, para que em todas as Provincias, e Dominios de Portugal, possam os curiosos 
comprehender facilmente a Orthologia, e Prosódia, isto he, a recta pronunciaçam, e accentos 
proprios, da Lingua. Lisboa: Officina de Antonio Rodrigues Galhardo. 1767. (purl.pt/9)  
228  
  
VERA, A. F. Orthographia, ou modo para escrever certo na lingua portuguesa. Lisboa: Mathias Rodriguez. 1631. (purl.pt/45)  
OUTROS TEXTOS  ABALADA S., CABARRÃO V. & CARDOSO A. “O Vocativo em Português Europeu: Estudo de Parâmetros Prosódicos em Vocativos com Diferentes Distribuições.” In: Textos 
Seleccionados, XXVI Encontro da Associação Portuguesa de Linguística. Pág. 1-16. Lisboa: APL  2011.  ANTONELLI, A. Sintaxe de posição do verbo e mudança gramatical na história do português 
europeu. (Tese de doutorado) Campinas: Universidade Estadual de Campinas. 2011.  BARROS, N. Fraseamento prosódico em Português: uma análise entoacional de enunciados 
com parentéticas e tópicos em duas variedades do Português Europeu. (Dissertação de mestrado) Lisboa: Universidade de Lisboa. 2014.  BODENBENDER, C. The Punctuation and Intonation of Parentheticals. (Dissertação de mestrado) Victoria: University of Victoria. 1999.  BUESCU, M. L. C. As idéias ortográficas em Portugal - de Madureira Feijó a Gonçalves Viana 
(1734-1911). Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. 2003.  _________. What good is punctuation ? In: “The Quarterly, Vol. 10, N° 1.” 1988.  CARNEIRO, Z. Cartas Brasileiras (1809-1904): Um estudo linguístico-filológico Vol. 1. Tese de doutorado. Campinas: Universidade Estadual de Campinas. 2005.  CATACH, N. “La ponctuation.” In: Langue Française. Vol. 45, N°45. Paris: Armand Colin. 1980.  _________. Rôle historique de la ponctuation: la virgule et les propositions incidentes au XVIIIe 
siècle. In: "Langages, vol. 22, n°88.” Paris: Armand Colin. 1987.  _________. La Ponctuation. (Que sais-je? n° 2818) Paris: Presses Universitaires de France. 1994.  CAVALCANTE, S., GALVES, C. & PAIXÃO DE SOUSA, M. C. “Topics, subjects and grammatical change: From Classical to Modern European Portuguese.” Trabalho apresentado na conferência “Subjects in Diachrony: Grammatical Change and the Expression of Subjects (GCES)”. University of Regensburg. 2010.  CHAFE, W. Punctuation and the prosody of written language. Written Communication 5: 395-426. 1988.  
229  
  
CRUZ, M. Prosodic variation in European Portuguese: phrasing intonation and rhythm in 
central-southern varieties. Tese de doutorado. Lisboa: Universidade de Lisboa. 2013.  DEHÉ, N. & KAVALOVA, Y. “Parentheticals: An introduction.” In: Dehé, Nicole & Kavalova, Yordanka (Eds.) Parentheticals. Pág. 1-22. Amsterdã/Filadélfia: John Benjamins Publishing Company. 2007.  DEHÉ, N. “Clausal parentheticals, intonational phrasing, and prosodic theory.” In: Journal of 
Linguistics. Vol. 45. Pág. 569-615. Cambridge: Cambridge University Press. 2009.  DUARTE, I. M. O relato de discurso na ficção narrativa: contributos para a análise da 
construção polifónica de Os Maias de Eça de Queirós. (Tese de doutorado) Porto: Faculdade de Letras - Universidade do Porto. 1999.  _________________. O relato de discurso na Crónica de D. João I (I parte) de Fernão Lopes. In: “Língua portuguesa: estruturas, usos e contrastes.” Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. 2003.  ELORDIETA, G., FROTA, S. & VIGÁRIO, M. “Subjects, Objects and Intonational Phrasing in Spanish and Portuguese.” In: Studia Linguistica 59(2/3). Pág. 110–143. Oxford e Malden: Blackwell Publishing Ltd. 2005.  ERTESCHIK-SHIR, N. Information Structure: The Syntax-Discourse Interface. Oxford: Oxford University Press. 2007.  FERNANDES, F. R. "Peso fonológico e foco informacional no sujeito em português europeu." In: Actas do XXI Encontro da Associação Portuguesa de Lingüística - Textos seleccionados. Porto: APL. 2006.  FROTA, S. Prosody and focus in European Portuguese. Phonological phrasing and intonation. Nova York: Garland Publishing. 2000.  ____________. “The intonational phonology of European Portuguese.” In: S. Jun (Ed.) Prosodic 
Typology II. Oxford: Oxford Universit Press. 2014.  FROTA, S. & VIGÁRIO, M. “Intonational phrasing in two varieties od European Portuguese. In: T. Riad & C. Gussenhoven (Eds.) Tones and Tunes. Vol. 1. Pág. 265-291. Berlim: Mouton de Gruyter.  GALVES, C., BRITTO, H. & PAIXÃO DE SOUSA, M. C. The Change in clitic placement from 
Classical to Modern European Portuguese: Results from the Tycho Brahe Corpus. In: “Journal of Portuguese Linguistics, vol. 4, n° 1, Special Issue on variation and change in the Iberian languages: the Peninsula and beyond.” Lisboa: Edições Colibri. 2005.  
230  
  
GALVES, C. & KROCH, A. Main syntactic change from a principle-and-parameter view. In: J. Costa, S. Menuzzi & L. Wetzels (orgs.) "Handbook of Portugueses Linguistics.” Wiley-Blackwell. 2016.  GALVES, C. & PAIXÃO DE SOUSA, M. C. “Clitic placement and the position of subjects in the history of European Portuguese.” In: Romance Languages and Linguistic Theory. Selected 
papers from Going Romance 2003. Amsterdã e Filadélfia: John Benjamins Publishing Company. 2005.  ____________________. The loss of verb-second in the history of Portuguese: subject position, clitic 
placement and prosody. USP/Unicamp. Submetido. 2013.  ____________________. “The change in the position of the verb in the history of Portuguese: Subject realization, clitic placement, and prosody.” In:  Language Vol. 93. N º. 3. Linguistic Society of America. 2017.  GALVES, C. & GIBRAIL, A. V. B. Subject inversion in transitive sentences from Classical to 
Modern European Portuguese: a corpus-based study. Campinas: Unicamp. Submetido. 2013.  GALVES, C. & GIBRAIL, A. V. B. “Subject inversion in transitive sentences from Classical to Modern European Portuguese: A corpus-based study.” In: Word order change. Ed. Adriana Cardoso and Ana Maria Martins. Oxford: Oxford University. 2018 (No prelo)  GALVES, C., NAMIUTI, C. & PAIXÃO DE SOUSA, M. C. Novas perspectivas para antigas 
questões: revisitando a periodização da língua portuguesa. In: Annette Endruschat, Rolf Kemmler & Barbara Schafer-Prieβ (Orgs.) “Grammatische Strukturen des Europaischen Portugiesisch.” Tubingen: Calepinus Verlag. 2006.  GALVES, C. & SÂNDALO, M. F. “From Intonational Phrase to Syntactic Phase, the grammaticalization of enclisis in the history of Portuguese.” In: Lingua, 122, 8. Pág. 952-974. Amsterdã: Elsevier. 2012.  GIBRAIL, A. V. B. Contextos de formação de estruturas de tópico e foco no português clássico. Tese de doutorado. Campinas: Universidade Estadual de Campinas. 2010.  GONÇALVES, M. F. As idéias ortográficas em Portugal - de Madureira Feijó a Gonçalves Viana 
(1734-1911). Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. 2003.  GONÇALVES, M. F. “Iluminismo e pensamento linguístico em Portugal: o exemplo das gramáticas filosóficas.” In: Actas do VII Congrès de Linguistica General. Barcelona: Edicións de la Universitat de Barcelona. 2006.  ______________________. “A normalização da língua portuguesa no século XVIII e o Verdadeiro Método de Estudar de Luís António Verney.” In: Confluência - Revista do Instituto de Língua 
231  
  
Portuguesa. Nº 37/38, 2ª semestre de 2009/1º semestre de 2010. Pág. 83-109. Rio de Janeiro: Instituto de Língua Portuguesa - Liceu Literário Português.  KIRCHHOFF, F. & PRIMUS, B. The architecture of punctuation systems - A historical case study 
of the comma in German. In: “Written Language and Literacy Vol. 17 n° 2.” Amsterdã e Filadélfia: John Benjamins Publishing Company. 2014.  LAUFER, R. “Guillemets et marques du discours direct.” In: Catach, Nina (Org.) La 
ponctuation: recherches historiques et actuelles. Vol. 2. Pág. 235-251. Paris: Centre National de la Recherche Scientifique. 1979.  MACHADO FILHO, A. V. L. A pontuação em manuscritos medievais portugueses. Salvador: EDUFBA. 2004.  MATTOS E SILVA, R. V. O que nos diz sobre a sintaxe a pontuação de manuscritos medievais 
portugueses. In: "REUNIÃO ANUAL DA SBPC, 44. Boletim 14 da Associação Brasileira de Lingüística." São Paulo: ABRALIN. 1992.  NESPOR, M. & VOGEL, I. Prosodic Phonology: With a new foreword. Berlim/Nova York: Mouton de Gruyter. 2007.  NUNBERG, G. The Linguistics of Punctuation. Menlo Park: CSLI. 1990.  PAIXÃO DE SOUSA, M. C. Língua Barroca: Sintaxe e História do Português nos 1600. Tese de doutorado. Campinas: Universidade Estadual de Campinas. 2004. 
 PAIXÃO DE SOUSA, M. C., KEPLER, F. N. & FARIA, P. E-Dictor 1.0. 2009. <http://oncoto.dyn dns.org:44880/projects/edictor>  PARKES, M. B. Pause and effect - an introduction to the history of punctuation in the West. Surrey: Ashgate Publishing Limited. 2012.  ___________. Medieval Punctuation and the modern editor. In : "Pages from the Past  - Medieval Writing Skills and Manuscript Books." Surrey: Ashgate Publishing Limited. 2012.  PERROT, J. Ponctuation et fonctions linguistiques. In: "Langue Française, vol. 45, n° 45.” Paris: Armand Colin. 1980.  PRADO COELHO, J. do. “O vocabulário e a frase de Matias Aires.” In: Boletim de Filologia 
Tomo XV - Fascículos 1 e 2. Pág. 16-38. Lisboa: Centro de Estudos Filológicos - Universidade de Lisboa. 1954-1955  PRIMUS, B. The typological and historical variation of punctuation systems - Comma 
constraints. In: “Written Language & Literacy, Vol. 10, Number 2.” Amsterdã e Filadélfia: John Benjamins Publishing Company. 2007.  
232  
  
ROCHA, I. L. V. O sistema de pontuação na escrita ocidental: uma retrospectiva. In: “D.E.L.T.A., vol. 13, n° 1.” São Paulo: Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 1997.  ROSA, M. C. Renascimento: a pontuação de impressos. In: "REUNIÃO ANUAL DA SBPC, 44. Boletim 14 da Associação Brasileira de Lingüística." São Paulo: ABRALIN. 1992.  ______________. Sintaxe e pontuação em impressos portugueses renascentistas. (Tese de doutorado) Rio de Janeiro: Universidade Federal do Rio de Janeiro. 1994.  ______________. Pontuação em impressos renascentistas: o surgimento da sentença ortográfica. In: "Revista de Estudos Linguísticos, vol. 4, n° 1.” Belo Horizonte: Faculdade de Letras/Universidade Federal de Minas Gerais. 1995.  ______________. “Onde foram parar as pausas? Sobre leitura e pontuação.” In: Mollica, Maria Cecília (Org.) #Linguisticadeprotestos: novos caminhos de pesquisa. Pág. 9-33. Rio de Janeiro: 7Letras. 2016.  SALMON, V. Early seventeenth-century punctuation as a guide to sentence structure. In: “The Review of English Studies Vol. 13 N° 52.” Oxford: Oxford University Press. 1962.  ______________. “Orthography and Punctuation.” In: Roger Lass. (Ed.) The Cambridge History of 
the English Language. Volume III 1476-1776. Pág. 13-55. Cambridge: Cambridge University Press. 1999.  SELKIRK, E. Phonology and Syntax: The Relation Between Sound and Structure. Cambridge: MIT Press. 1984.  _____________. “On derived domains in sentence phonology.” In: Phonology Yearbook 3. Cambridge: Cambridge University Press. 1986.  SMITTERBERG, E. Non-correlative commas between subjects and verbs in nineteenth-century 
newspaper English. In: “Stockholm Studies in English.” Stockholm: Acta Universitatis Stockholmiensis. 2013.  SONCIN, G. C. N. Língua, discurso e prosódia: investigar o uso da vírgula é restrito? Vírgula! (Tese de doutorado) São José do Rio Preto: UNESP. 2014.  TOURNIER, C. Histoire des idées sur la ponctuation - des débuts de l'imprimerie à nos jours. In: "Langue Française, vol. 45, n°45.” Paris: Armand Colin. 1980.  VIGÁRIO, M. The Prosodic Word in European Portuguese. Berlin: Mouton de Gruyter. 2003.  _______________. “O lugar do Grupo Clítico e da Palavra Prosódica Composta na hierarquia prosódica: uma nova proposta.” In: Actas do XXII Encontro Nacional da Associação 
Portuguesa de Linguística. Pág. 673-688. Lisboa: APL. 2007. 
233  
  
YANO, C. T. Um estudo sobre o emprego de vírgula antes de oração completiva no português 
europeu clássico: sintaxe, discurso e gramática normativa. (Dissertação de mestrado) Campinas: Universidade Estadual de Campinas. 2013.  YANO, C. T. & FERNANDES-SVARTMAN, F. R. Fraseamento prosódico e configuração tonal 
das construções com tópico e foco na variedade do português falada em São Paulo. 2018. (No prelo)  
WEBSITES  Corpus Histórico do Português Tycho Brahe (www.tycho.iel.unicamp.br/~tycho/corpus/index.html)  Penn-Helsinki Parsed Corpora (http://www.ling.upenn.edu/hist-corpora/annotation/index.htm)  CorpusSearch 2: a tool for linguistic research (http://corpussearch.sourceforge.net/CS.html)  Biblioteca Nacional Digital - Biblioteca Nacional de Portugal (purl.pt)  Hemeroteca Digital - Hemeroteca Municipal de Lisboa (http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt)  Biblioteca Nacional Digital - Fundação Biblioteca Nacional (http://bndigital.bn.gov.br)  Portugal - Dicionário Histórico, Corográfico, Heráldico, Biográfico, Bibliográfico, Numismático e Artístico (www.arqnet. pt/dicionario) 
234  
  
ANEXO 1  
Gramatica da lingua portuguesa, publicada em 1540, de João de Barros:  “Uma das cousas principais da ortografia, pela qual entendemos a escritura, é o apontar das partes e cláusulas em que os latinos mostraram muita diligência. Esta não temos nós, principalmente na letra tirada, sendo coisa que importa muito, porque às vezes fica a oração anfibológica sem eles, donde nascem dúvidas.  
E, por a nossa gramática, nesta parte, não ficar escassa, diremos dos pontos que podemos usar, se quisermos doutamente escrever. Os latinos tem estes pontos 
e sinais com que distinguem as partes e cláusulas da oração: coma, cólo, verga, 
parênteses, interrogação. Coma é vocábulo grego a que podemos chamar cortadura, porque ali se corta a cláusula em duas partes. Estas duas partes se 
cortam em vı́rgulas que são umas distinções das partes da cláusula. (...) As 
vergas são estas zeburas, ao modo dos gregos. Na coma parece que descansa a 
voz, mas não fica o entendimento satisfeito, porque deseja a outra parte, com 
que a oração fica perfeita e rematada com este ponto, cólo. Estão entre as 
cortaduras que são estes dois pontos ( : ) umas zeburas assim ( , ) a que 
chamamos distinções das partes da cláusula. (...) E, dado que o entendimento, pela maior parte, quando imos lendo qualquer escritura, ele vai fazendo os pontos que se requerem sem os ter, muitas vezes os mesmos pontos lhe fazem 
sentir a verdade dela, como se pode ver nesta dição anfibológica: Ler as obras de Lutero; nunca obedecer ao Papa é o mais seguro para a salvação. Como 
julgaremos estas palavras não serem heréticas? Com os pontos, porque a parte 
nunca tem força, neste entendimento e, onde se acosta, ali, cai, aqui destrói a 
precedente e não a sequente, cá dizemos: Ler as obras de Lútero nunca; 
obedecer ao Papa é o mais seguro para a salvação. Estas orações anfibológicas 
usavam muito os oráculos dos gentios, cá por elas os enganavam, como se conta 
da resposta que houve Pirro do oráculo de Apólo que os gramáticos trazem mui comum: Aio te Aeacida romanos vincere posse. Da qual resposta Pirro ficou enganado, porque entendeu que havia de vencer os romanos e ele ficou vencido 
deles, por a resposta ser anfibológica.”41/42     
                                                          41 BARROS, João de. Gramática da língua portuguesa. Cartinha, gramática, diálogo em louvor da nossa 
linguagem e diálogo da viciosa vergonha. (ed. Maria Leonor C. Buescu) Lisboa: Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa. 1971. (www.tycho.iel.unicamp.br/~tycho/corpus/texts/xml/b_ 002) 42 O trecho transcrito com a grafia original se encontra para leitura no anexo 1A. 
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Regras que ensinam a maneira de escrever a ortographia da língua 
Portuguesa, publicado em 1574, de Pero de Magalhães Gândavo:  “(...) no discurso da escritura haverá três maneiras de distinções, para que o leitor saiba melhor pausar e entender o sentido da sentença, ou cláusula, convém a saber, haverá vírgula, dois pontos: um ponto. (da maneira que fica significado)  Da vírgula se usará quando quiserem distinguir uma parte da outra indo prosseguindo pela sentença adiante todas as vezes que for necessário. Dos dois pontos em alguns lugares, onde se fezes mais pausa. (...)”43/44 
 
Orthographia ou modo para escrever certo na lingua portuguesa, 
publicado em 1631, de Álvaro Ferreira de Véra:  “Assi como no processo da oração, ou prática, que fazemos, naturalmente usamos de umas distinções de pausas, e silêncio, assim para o que ouve entender, e conceber o que se diz, como para o que fala tomar espírito, e vigor para mais dizer: assim da mesma maneira usamos, quando escrevemos. Porque como a escritura é uma representação do que falamos, para nos darmos a entender nela, usamos de pontos, como de balisas, que dividam as sentenças, e os membros de cada cláusula. Porque com aqueles certos sinais tiramos, e distinguimos a muita confusão, que costuma haver no que escrevemos sem aqueles sinais. Os quais ordinariamente são sete, em que se divide a cláusula, ou período, a saber: Incisio , Colon imperfeito ; Colon perfeito : Ponto final . Interrogação ? Admiração ! Parêntesis ( ) (…)  Esta varinha, se diz Vírgula, Coma, Incisio, Meio ponto. Dela usamos para distinção do escrito, e respiração do que lê: porque nela descança para dizer mais. Põe-se antes de conjunção, e relativo, e depois de cada verbo com seus casos, que é no fim de cada oração.  Põe-se também depois nomes adjetivos, quando concorrem muitos em um mesmo caso, como aqui: O que quizer ser verdadeiramente nobre, há de ser virtuoso, prudente, liberal, e constante.  Também se põe entre substantivos, como: As virtudes são quatro, Prudência, Justiça, Temperança, e Fortaleza. E põe-se outro se depois verbos simples sem algum caso, que rejam, como se vê neste exemplo Pequei imaginando, falando, 
                                                          43 GÂNDAVO, Pero Magalhães de. Regras que ensinam a maneira de escrever a orthographia da lingua 
Portuguesa, com um Dialogo que a diante se segue em defensam da mesma lingua. Lisboa: Oficina de Antonio Gonsalvez. 1574. (purl.pt/12144) 44 O trecho transcrito com a grafia original se encontra para leitura no anexo 1B. 
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obrando. O mais comum é (como fica dito) depois de cada verbo com seus casos, distinguindo uma oração da outra. De dois pontos (a que se diz Colon perfeito) usamos quando temos cheia a sentença, sem ficar mais, que dizer. Pelo que se chama Colon pefeito, que quer dizer Membro: porque ele é parte do período, que é a cláusula, ou matéria acabada. Assim que é diferente de ponto, e vírgula, que deixa suspenso o sentido (por não estar dito tanto, que baste) até ouvir a partícula indeclinável, ou relativa, que se segue.  Usamos também de dois pontos quando na prática, que fazemos, referimos palavras de outrem, como: Boécio diz: Nenhuma coisa há nesta vida, à qual não falte, ou sobeje alguma coisa, com que todo não fica perfeita. (...)”45/46 
 
Ortografia da língua Portugueza, publicada em 1671, de João Franco 
Barreto:  “Necessário é para a boa pronunciação, e darmos a entender o que dizemos, como também para tomar fôlego, espírito, e vigor, fazer em o processo da oração, ou prática, assim falando, como escrevendo, algumas pausas, as quais em a escritura assinalamos com diferentes figuras, porque cada uma delas tem também diferente ofício: e é tão importante; que por falta delas, se ignora muitas vezes o verdadeiro sentido: como acerca da pontuação, se conhece deste verso Latino, que certo Letrado deixou, como por testamento, em a porta de sua livraria.  
Porta patens esto nuli clauderis honesto.  O qual com dois pontos antes, ou depois de nuli, faz tão contrária sentença, como qualquer que souber pouco Latim, poderão entender, experimentando-o.  Servem também estas cláusulas, balisas, ou marcos, para melhor se conceber o que se lê; e servem como de imagens, e figuras para a memória, segundo as regras, que para a artificial se dão. São pois três as principais, vírgula, colon, período.  A vírgula, que também se chama coma, inciso, e meio ponto, é uma varinha, ou risquinha torta nesta forma , (...)  A diferença entre estes sinais é agora a dificuldade: seguindo aos que desta maneira escreveram, digo; que a vírgula, ou coma, se põe, para a distinção, quando ainda não está dito tanto, que baste para o sentido, mas descança, para 
                                                          45 VERA, Alvaro Ferreira. Orthographia, ou modo para escrever certo na lingua portuguesa. Lisboa: Mathias Rodriguez. 1631. (purl.pt/45) 46 O trecho transcrito com a grafia original se encontra para leitura no anexo 1C. 
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fizer mais. O mais comum, e ordinário é pôr-se depois do verbo com seus casos, exemplo: Quem ama a Deus, ama ao próximo. Também depois de conjunção, antes de relativo, como; A ruim árvore se chega, e rima, o que se estribana 
Fortuna. Põe-se também depois de nomes adjetivos, quando concorrem muitos em um caso; como.  
Deu sinal a trombeta Castelhana 
Horrendo, fero, ingente, e temeroso.  O mesmo lugar tem entre nomes substantivos, como. Três males há, o mar, o 
fogo, a mulher.  (...)  Também usamos de dois pontos, quando na prática que fizemos referimos palavras de outrem, como; Diz Santo Agostinho; Ignorância é blasfemar das 
cousas não entendidas.47 Aristóteles diz: Melhor é ser pobre que ignorante. As quais palavras começam sempre por letra grande.”48/49 
 
Nova escola para aprender a ler, escrever e contar, publicado em 1722, de Manuel de Andrade Figueiredo:  “Assim como no discurso da oração, ou prática que fazemos, naturalmente usamos de umas distinções de pausas, e silêncio, assim para o que ouve, entender, e conceber o que se diz, como para o que fala tomar espírito, e vigor para mais dizer; assim também da mesma maneira usamos, quando escrevemos; porque como a escritura é uma representação, do que falamos, para nos darmos a entender, usamos dos sinais, que adiante mostro. Esta é a matéria das mais difíceis da Ortografia, e com dificuldade a poderá o Mestre ensinar toda aos meninos, porém servirá para os curiosos. 
 
Sinaes, ---- e seus nomes.  , Vírgula, por outros nomes, Coma, Inciso, meio ponto. ; Ponto, e Vírgula, por outro nome, Colon imperfeito. : Dois pontos, por outro nome, Colon perfeito. . Ponto final. 
                                                          47 É interessante notar que no primeiro exemplo “Diz Santo Agostinho; Ignorância é blasfemar das 
cousas não entendidas.” Barreto utiliza o ponto e vírgula ao invés dos dois pontos para introduzir a citação. Não há como saber se foi uma falha do próprio autor, mas parece, pela leitura geral do livro, que os sinais flutuavam. Além desse caso, também há trechos em que o autor emprega o ponto final com a função da vírgula, em construções com coordenação. 48 BARRETO. João Franco. Ortografia da lingua portugueza. Lisboa: Oficina de Ioam da Costa. 1671. (purl.pt/18) 49 O trecho transcrito com a grafia original se encontra para leitura no anexo 1D. 
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? Ponto, e interrogação. ! Ponto, e admiração. ( ) Parêntesis. - Divisão. § Parágrafo. Acentos, ´ Agudo, ` Grave, ^ Circunflexo.   
Exemplos para usarmos destes sinais.  , Vírgula.  A vírgula usamos dela para distinção do escrito, e respiração do que lê, porque nela descansa para dizer mais. Põe-se a vírgula depois do verbo, e seus casos: a saber, no fim de cada oração. Verbi gratia: Quem ama a Deus, ama o próximo. Põe-se antes da conjunção, v. g. O amor, e o ódio, não são bons para juizes. Põe-se antes do relativo, v. g. As flores, que o campo cria, duram pouco. Donde vemos que antes da conjunção, e, se põe vírgula, e antes do relativo, que, se põe a mesma. Põe-se também depois de nomes adjetivos, quando concorrem muitos em um mesmo caso, v. g. O que quizer ser verdadeiramente nobre, há de ser virtuoso, 
prudente, liberal, e constante. Também se põe entre substantivos, v. g. As virtudes Cardeais são quatro, 
Prudência, Justiça, Fortaleza, Temperança. Também depois de verbos simples sem algum caso, que rejam, v. g. Pequei 
imaginando, falando, obrando.  (...)  : Dous pontos  De dois pontos usamos, quando temos cheia a sentença sem ficar mais que dizer: pelo que se chama, colon perfeito, por ser parte do período, que é a cláusula, ou matéria acabada: assim que é diferente de ponto, e vírgula, que deixa suspenso o sentido, por não estar dito quanto baste, até se ouvir a parte da sentença que se segue. Usamos também de dois pontos, quando alegamos palavras de outro, v.g. Diz Sêneca: Aqueles a quem a fortuna favorece, priva pela 
maior parte do juízo. (...)”50/51  
                                                          50 FIGUEIREDO, Manoel de Andrade. Nova escola para aprender a ler, escrever, e contar. Lisboa: Oficina de Bernardo da Costa de Carvalho. 1722. (purl.pt/107) 51 O trecho transcrito com a grafia original se encontra para leitura no anexo 1E. 
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Regras da língua portugueza, publicado em 1724, de Jerônimo Contador 
de Argote:  “Mestre. Dissestes que o escrever com acerto consistia também na Pontuação. Que coisa é Pontuação?” D. Pontuação são uns risquinhos, ou pontos, com que se apartam entre si as palavras, e mostram que casta de sentido fazem. M. Quantas castas há desses risquinhos, ou pontos? D. Sete. M. Quais são? D. São os seguintes. Vírgula, Ponto, e vírgula, dois pontos, Ponto, Ponto admiração, Ponto interrogação, Parêntesis. M. Que coisa é vírgula? D. É uma figurinha desta sorte , (...) M. Dizei as regras, que ensinam quando se hão de pôr as vírgulas. D. Primeira regra. Todas as vezes que na Oração vem palavras, que por si fazem algum sentido, mas muito imperfeito, se põe vírgula. M. Dizei exemplo. D. Se hoje fizer Sol, será bom dia. Nesta Oração as palavras Se fizer Sol, fazem por si algum sentido, mas muito imperfeito, e por isso entre elas, e as palavras Será 
bom dia pomos vírgula.     Segunda regra. Antes dos nomes relativos sempre se põe vírgula. M. Dizei exemplo. D. Aos soldados, que são valerosos, se lhes dão prêmios. Onde antes do relativo 
Que está vírgula.     Terceira regra. Antes das conjunções copulativas, e disjuntivas sempre se põe vírgula. M. Dizei exemplo. D. Pedro, e Paulo aqui estão. Onde antes da conjunção copulativa E está vírgula. Da mesma sorte Pedro, ou Paulo chegou de França, onde antes da conjunção disjuntiva Ou está vírgula.      Quarta regra. Todas as vezes que na Oração vem nominativo absoluto, depois dele se põe vírgula. M. Dizei exemplo. D. Posto em à mesa, me deram as cartas. Onde depois do nominativo absoluto  
Posto em à mesa está vírgula.     Quinta regra. Quando na Oração vem muitos nomes, ou Verbos por modo de diferença, ainda que por si não façam sentido, se põe vírgula em cada um. M. Dizei exemplo. D. Os Portuguezes venceram Índios, Mouros, Turcos, Franceses, Castelhanos, e 
outras nações. Onde entre os nomes Índios, Mouros, etc. se põe vírgula. Da mesma sorte nesta Oração Os Portugueses descobriram, domaram, conquistaram 
as Índias. Onde entre os Verbos Descobriram, domaram, etc. se põe vírgula. (...) 
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M. Quando se devem pôr dois pontos? D. Quando a Oração é grande, e uma parte dela faz sentido quase perfeito. Os exemplos se podem ver em qualquer livro.”52/53   
Orthographia, ou arte de escrever, e pronunciar com acerto a lingua 
portugueza, publicado em 1734, de João de Moraes Madureira Feijó:  “Uso da vírgula.  
Vírgula é uma breve risquinha, quase da figura de um e pequenino virado para traz, da qual se usa na escrita, para distinção das orações, e descanso, ou pausa no ler, para não perturbar o sentido do que está escrito. (...)  O uso mais frequente da Vírgula assim no Latim, como no Português, é depois dos verbos com os seus casos: ou para melhor dizer, no fim de cada oração, em que se faz sentido imperfeito no que dizemos; mas não se pára, e o que se diz, depende do que vai adiante, até fazer sentido perfeito: v. g. Servir a Deus, é reinar : Servire Deo, regnare est. Aqui o servir a Deus, é uma oração, que faz sentido; mas sentido, que fica suspenso, e depende da oração, qua vai adiante; e por isso tem só Vírgula. E o mesmo se vê em quantas aqui vão escritas.  Sempre se põe Vírgula antes dos relativos, e antes das conjunções, tanto no Latim, como no Português: v. g. Pedro, o qual é sábio, e prudente, ama a Deus : 
Petrus, qui est sapiens, ac prudens, diligit Deum. Nestas orações está vírgula, depois de Pedro, porque se segue o relativo Qual; e está vírgula, depois de Sabio; porque se segue a conjunção E: O mesmo se vê no Latim.  Também sempre se põe Vírgula entre adjetivos, quando concorrem muitos no mesmo caso: v. g. O que é verdadeiramente nobre deve ser bom, prudente, 
constante, liberal etc. Qui uere est nóbilis, debet esse probus, prudens, constans, 
liberalis. O mesmo se usa entre vozes copuladas, ou substantivos juntos com conjunção, ou sem ela: v. g. O entendimento, a razão, e o conselho está nos velhos : Mens, ratio, e consilium in senibus est. Mas não se porá vírgula entre os substantivos continuados, que são pertencentes a uma só coisa: v. g. Marco Tulio 
Cicero.”54  “Quando se há de usar de dois pontos.  
                                                          52 ARGOTE, Jerônimo Contador de. Regras da lingua portugueza, espelho da lingua latina. Lisboa: Oficina da Musica. 1724. (purl.pt/10) 53 O trecho transcrito com a grafia original se encontra para leitura no anexo 1F. 54 FEIJÓ, João de Moraes Madureira. Orthographia, ou arte de escrever, e pronunciar com acerto a 
lingua portugueza. Lisboa: Oficina de Miguel Rodrigues. 1734. (purl.pt/13) 
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Usamos de dois pontos no fim de alguma sentença, ou dito, que faz um sentido perfeito, e não depende do que vai adiante; ainda que seja parte da matéria, que se continua. (...) v.g. Os bons não pecam; porque amam a Deus: os mais pecam; 
porque o não temem. (...)  Também usamos de dois pontos, quando se alega o dito, ou sentença de algum Autor: v.g. Dizia Horácio: Nenhuma coisa é de todo perfeita. (...) Também se põe dois pontos, quando prometemos dizer alguma coisa, antes da coisa que dizemos: v.g. Direi a Pedro: Estuda, mas devagar. (...)”55/56 
 
Compendio de orthografia, publicado em 1767, de Luís Monte Carmelo :  “§. XXXIX  Da Vírgula, e seu uso.  I. Vírgula significa Varinha, ou Vara pequena; mas na Ortografia se escreve com esta figura, e serve para distinguir as partes da Oração, e clareza do sentido. As Regras seguintes declaram o seu uso. 2. Reg. I. Depois de todos os Vocativos se escreve Vírgula, como v. g. Ó Deus 
de infinita bondade, tende misericórdia de mim. 3. Reg. 2. Depois dos Vocábulos, que se referem a um precedente, ou pertencem a hum parcial conceito, como v. g. O nosso Monarca é Magnífico, Justo, 
Pio, Prudente, Liberalíssimo; a todos ouve, atende, e satisfaz, quanto permitte uma 
Régia Economia. O bom conselho, o discernimento prudente, e útil execução, são 
qualidades dos velhos, não velhos por idade, mas por maduro juízo. 4. Reg. 3. Antes dos Advérbios conjuntivos, ou disjuntivos, ou assimilativos, como v. g. Os ambiciosos, e avarentos sempre são pobres, e sempre padecem 
aflições; porque nunca se contentam, com o que tem; e necessitam de tudo, o que 
desejam. A fortuna (Dizia belamente Sêneca.) brinca com as suas dádivas; porque 
tira, o que concedeu, e torna a dar, o que tirou. Todos, enquanto as misérias da 
naureza, nascem, e morrem igualmente, ou sejam ricos, ou pobres, grandes, ou 
humildes. Ordinariamente assim como alguém vive, assim morre. Mas quando o 
Advérbio conjuntivo E unir alguns números, não lhe antecede Vírgula, como v. g. Duzentos e quinze, Quarenta e cinco, Seiscentos e conquenta, Mil e sessenta; como também quando une Palavras, que podem pertencer a um só Verbo, como v. g. Este Compêndio foi escrito para curiosos particulares; mas talvez será 
impresso por diligência e gasto de algum amigo. Contudo nesta última Oração, e semelhantes não é erro usar de Vírgula antes do Advérbio conjuntivo E; mas entre Sobrenomes nunca se deve escrever; e por isso diremos v. g. Antônio de 
Melo e Castro, Francisco d’Almeida e Magalhães, etc. 
                                                          55 Idem. 56 Os trechos transcritos com a grafia original se encontram para leitura no anexo 1G. 
242  
  
5. Reg. 4. Antes dos Relativos Que, a qual, as quais, o qual, os quais, do que, 
dos que, como v. g. A caridade, que é maior das virtudes, etc. A prudência, a qual, etc. A justiça, da qual é próprio dar a cada um, o que é seu, etc. Pedro, o qual é 
muito pio, etc. O vício, do qual devem todos fugir, etc. José tem grandes prendas, 
das que dão mais estimáveis, etc. 6. Reg. 5. Antes do Advérbio conjuntivo, e comparativo Do que, como v. g. As 
virtudes são mais honoríficas, do que a Nobreza extrínseca. 7. Reg. 6. Antes de Orações conjuntivas, como v. g. Deos quer, que todos se 
salvem, e conheçam a verdade. (...) 8. Reg. 7. Depois de uma só Oração imperfeita, e breve, quando logo se segue a perfeita, como v. g. Se é jugo a Lei Evangélica, a Caridade tudo suaviza. (...) 9. Estas Regras, como todas as mais nesta Matéria, devem estar sujeitas a um prudente arbítrio; porque algumas vezes se poderá fazer Ponto final antes de um Advérbio conjuntivo, quando a Oração precedente fizer perfeito sentido, como v. g. O homem é composto de corpo, e espírito. O corpo é mortal, fragilíssimo, 
e mais corruptível, do que o de muitos brutos. O espírito é substância nobilíssima, 
imortal, indivisível, e eterna. E certamente é gravíssima cegueira o cuidar, ou 
estimar tanto um tal corpo, e os seus chamados bens, e não cuidar nos verdadeiros 
bens do espírito. E por ventura não é isto, o que a experiência confirma? (...)”57  “§.XLI.  Do uso de dois Pontos.  (...) 2. Sempre se escrevem dois Pontos antes da Oração, ou Sentença, que se refere, ou alega, ainda que seja do mesmo Ortógrafo, como v. g. Eu atendendo às 
Histórias divinas, e humanas, sempre disse, e hei de dizer: Todo ó inferior, que deseja prosperidades, e sossego espiritual, seja fiel, obsequioso, e venere internamente aos seus respectivos Superiores. Summo cuidado deve ter um 
Príncipe Soberano na administração da Justiça, e Equidade, particularmente com 
os pobres, desvalidos, e miseráveis; porque diz o Espírito Santo: O Reino transfere-se de uma gente para outra por causa de injustiças, de injúrias, de contumélias, e de diversos enganos. (...) O mundo troca os nomes para confundir 
as noções, e dissipar a pública felicidade; porque aos soberbo chama homem de 
grande honra; chama liberal ao pródigo; chama parco ao avarento; ao lisonjeiro 
chama obsequioso, e humano; ao ambicioso chama prudente; e as sanguinário, e 
iníquo, chama inteiro, zeloso, e reto. Por isso disse bem Plínio: A nenhuns vícios faltam nomes preciosos. (...) O bom Conselheiro há de ser desapegado, e 
                                                          57 MONTE CARMELO, L. de. Compendio de orthografia, com sufficientes catalogos, e novas regras, para 
que em todas as Provincias, e Dominios de Portugal, possam os curiosos comprehender facilmente a 
Orthologia, e Prosódia, isto he, a recta pronunciaçam, e accentos proprios, da Lingua. Lisboa: Officina de Antonio Rodrigues Galhardo. 1767. (purl.pt/9) 
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independente, e por isto diz Deos: Guarda de um Conselheiro a tua Alma: Cuida primeiramente, que necessidade, ou dependência tenha ele. (...) 3. Estes dois Pontos nos exemplos referidos no Número antecedente, são um sinal da diversa Proposição, ou Sentença já dita, ou escrita, que se alega; e por isso se escrevem também no fim da mesma, se com ela não fica completo o 
sentido, como v. g. Se diz a Suma Verdade: Dai, e vos darão: Tenho eu 
conveniência grandíssima em dar muito aos pobres, etc. 4. Alguns Ortógrafos na Escritura tipográfica, ou Letras impressas, não usam de dois Pontos antes, ou depois da Oração, ou Sentença, que alegam, ou referem; mas escrevem esta com diversas Letras, como v. g. Todos os homens 
devem ter um predominante cuidado em conseguir a Vida eterna; porque diz o 
Evangelho: Muitos são os chamados, e poucos os escolhidos. (...) Faz pasmar o 
descuido nesta matéria, etc.”58 
 
Gramatica Portugueza, publicada em 1804, de Manoel Dias de Sousa:  “Ortografia do Discurso.  A Ortografia do discurso ensina a indicar na escrita, por sinaes establecidos, a proporção das pauzas que se devem fazer quando se lê, ou fala, para aliviar a fraqueza do orgão da vós, e facilitar a inteligencia da leitura.  Os sinaes que se uzão para este fim são os espaços, virgula, ponto e virgula, dois pontos, ponto, e este he simples, ou interrogativo, ou admirativo e exclamativo, parentezes, asterisco, e paragrafo (...).  §. I.° Da Virgula.  A virgula serve de indicar huma pauza a menor de todas, e huma divizão que altera pouco a unidade da expressão, e se deve usar sempre onde se não fás mais que huma divizão de sentidos parciaes sem alguma subdivizão subalterna; o que melhor se comprehenderá por meio das regras seguintes, e seus exemplos. Regra I.a  „ Todos os sujeitos, todos os atributos, todos os verbos, da propozição composta, e mais partes da oração continuadas que se não modificão, nem concordão, nem tem alguma dependencia humas das outras, requerem virgula depois de si; porque cada huma fás com o verbo cõmum, e os verbos cada hum de per si, sua oração á parte. „ Nesta mesma regra se vé o exemplo. Todos os sujeitos, todos os atributos, 
todos os verbos &c. e mais partes, &c. tem virgula; porque são diferentes sujeitos do verbo requerem. Que se não modificam, nem concordão, nem tem alguma &c. 
                                                          58 Idem. 
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São verbos continuados do conjuntivo que. Mas antes deste que não se põe virgula, porque  ele liga huma oração incidente que modifica todos os sujeitos antecedentes; antes dos mais verbos sim, porque são continuados e não se modificão mutuamente. 
Exemplo de muitos sujeitos. O desprazer do passado, o fastio do prezente, e a inquietação sobre o futuro são os flagelos da humanidade.  (...)  Regra 2.a  Antes das conjunções e, nem, ou, como, que, e outras semilhantes: põe-se virgula, quando as palavras e frazes que elas ligão fatigão a respiração pelas propozições incidentes, e complementos que trazem comsigo: quando porém as palavras e frazes são curtas e simples, as virgulas são desnecessarias; porque as mesmas conjunções as suprem. „  Nesta mesma regra se vê a conjunção e repetida três vezes sem virgula, e duas com ela; e que se acha repetida duas vezes sem virgula pelas razões que a mesma regra declara, para maior clareza se põem os seguintes.  Exemplo.  
Onde a extensão da fraze faz necessaria a virgula antes da conjunção ou.  A Igreja não tem ja mais olhado como puramente inspirado de Deos senão o que os Apostolos tem escrito, ou o que eles tem confirmado por sua autoridade.  (...)  Exemplo.  
De huma propozição simples e curta em que se não fás precizo uzar de virgula.  O homem injusto não vê a morte senão como hum fantasma horrorozo.  Exemplo.  
Onde a virgula fas distinguir o sujeito logico.  A vinda dos falsos Christos, e dos falsos Profetas, parecia ser hum mais proximo caminho para a ultima ruina.  (...) 
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Regra 3.a  „ Quando hum periodo não tem mais que dois membros, e que nenhum deles he subdividido em partes subalternas, basta huma virgula para os distinguir. E no estilo incizo onde hum sentido total se exprime por muitas propozições que se sucedem rapidamente, e onde cada huma tem hum sentido finito, e que parece completo, basta a simples virgula para separar estas propozições, se alguma delas não he subdividida em outras partes subalternas que exigem a virgula. Exemplos.  
De periodos de dois membros separados por virgulas.  I.° Se nós não tivessemos defeitos, não gostariamos tanto de os notar nos outros. 2.° Julga-se algumas vezes aborrecer a lizonja, mas não se aborrece senão o modo de lizongear. 3.° A certeza dos nossos conhecimentos não basta para os fazer preciozos, a sua importancia he que lhes dá o preço.  (...) Regra 4.a  „ Toda a adição posta no principio ou no corpo de huma fraze, e que não pode ser olhada, como fazendo parte da sua constituição gramatical, deve distinguir-se do resto por huma virgula posta depois, se ela está no principio; e se está no corpo da fraze deve estar entre duas virgulas.  Exemplos.  I.° Contra huma filha que de dia em dia se fás mais insolente, que me falta, a mim, e que vos faltará bem cedo, a vós. Este a mim, e a vós são introduzidos na fraze por energia, mas inteiramente inuteis á sua constituição gramatical. (...) 3.° O’ Mortaes, a esperança embebeda. Estas duas palavras: O’ Mortaes, são inteiramente separadas da propozição seguinte, e devem ser separadas pela virgula: elas são o sujeito de hum verbo subentendido, como por exemplo: O’ 
mortaes ouvi. D’aqui se segue que quando o apostrofe está antes de hum verbo na segunda pessoa não se deve separar pela virgula, porque o sujeito não se deve separar do seu verbo; e assim deve-se escrever sem virgula: Tribunos cedei 
lugar aos Consules. 4.° Vós tendes vencido, Plebeos. Neste exemplo deve Plebeos estar separado com virgula, porque suposto seja o sujeito de vós tendes vencido, já este sujeito foi expresso por vós posto em seu lugar natural, e a palavra Plebeos não he mais do que huma digressão gramatical. 
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5.° Em quanto a esta menina, parece que ela conhece muito bem a sua beleza. Estas palavras em quanto a esta menina, devem ser separadas pela virgula do resto, porque elas não podem ligar-se gramaticalmente com outra parte da propozição seguinte, e são olhadas como parte de huma propozição eliptica, como por exemplo: Falando em quanto, ou a respeito desta menina. 
Nota. Huma propozição começa algumas vezes depois de outra por hum adverbio, ou huma fraze adverbial, a qual não tem alguma ligação gramatical com o resto da propozição; taes são, assim, d’outra sorte, deste modo, por 
exemplo, &c. então deve-se pôr huma virgula junto destas palavras para notar que elas pertencem a outra propozição que a elipse tem suprimido.  Exemplos.  I.° Não ha verdadeira felicidade sem a virtude; assim, não ha pecador que 
seja verdadeiramente felis. Assim, he o mesmo que se dissesse: sendo isto assim. 2.° Sede mais sabio, de outra sorte, vos achareis mal, isto he, se obrais de 
outra sorte.”59  “§. 3. Dos dois pontos.  (...)  Regra 4.a  „ É um uso universal fundado na razão, o pôr dois pontos depois que se tem anunciado um discurso direto que se vai referir, ou seja citando-o como dito ou escrito, ou seja que se proponha como podendo ser dito por outrem, ou por si mesmo. Este discurso é como o consequente da proposição antecedente que o anunciou: e entre um e outro deve haver dois pontos, porque o discurso seguinte há de ter divisões, e subdivisões necessariamente.„ Exemplo I.° S. Paulo diz: A fé sem obras é morta: 2.° Quando ouvi as cenas do 
Paisano no Falso generoso eu disse: Eis aqui quem agradará a toda a terra em 
todos os tempos, eis aqui quem lhe fará derramar lágrimas.”60  
Gramatica philosophica da língua portugueza, publicada em 1822, de 
Jerónimo Soares Barbosa: 
 “A Pontuação é a Arte de na escritura distinguir com certas notas as diferentes partes, e membros da oração, e a subordinação de uns aos outros a fim de mostrar a quem lê as pausas menores e maiores, que deve fazer, e o tom e inflexão da voz, com que as deve pronunciar. 
                                                          59 SOUSA, Manuel Dias de. Gramatica Portugueza. Coimbra: Real Imprensa da Universidade. 1804. 60 Idem. 
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Daqui se vê que ninguém poderá perceber bem, e executar as regras da pontuação sem ter algumas noções, ao menos superficiais, das partes da oração e de sua Sintaxe e construção, que não damos aqui, porque pertencem à Etimologia e Sintaxe, de que trataremos nos dois Livros seguintes, donde as poderão haver os que delas necessitarem. Os Sinais recebidos no uso geral para a pontuação são: os Espaços em branco entre palavra, e palavra; o Ponto, ou Simples ( . ), ou de Interrogação ( ? ), ou de 
Exclamação ( ! ), a Vírgula ( , ); o Ponto e Vírgula ( ; ); Dois Pontos ( : ); a Parêntese ( . . . . . . ); a Risca de União ( - ); o Viracento ( ' ); o Trema ( .. ); o Acento Agudo ( ' ); o Acento Grave ( ` ); e o Acento Circunflexo ( ^ ). O uso de todos estes sinais na escritura é o objeto dos dois §§. seguintes”61  “§. I. 
Das Regras Gerais, e Particulares da Pontuação  REGRAS GERAIS  (...)  III. 
Nunca se use de ponto e vírgula, sem que de antes haja vírgula; nem também de 
dois pontos, sem que d'antes preceda ponto e vírgula: porque a pontuação mais 
forte supõe d'antes a mais fraca. A pontuação desta mesma Regra serve de exemplo.  IV. 
As Orações, que se podem distinguir com vírgula somente, não se devem pontuar 
com ponto e vírgula; e as que se podem distinguir só com ponto e vírgula, não se 
devem pontuar com dois pontos: porque a pontuação nunca deve ser supérflua, e 
o que se pode fazer com menos, não se deve fazer com mais. A regra mesma serve de exemplo prático. V. 
A mesma razão dita que entre as palavras que se modificam, ou concordando 
umas com outras, ou regendo-se, não deve haver pontuação alguma. 
 Assim na escritura desta mesma regra não se vê vírgula, nem antes do primeiro 
Que por ser uma conjunção que ata a oração seguinte à antecedente, como objeto acusado, e pedido pelo verbo Dicta; nem antes do segundo Que, por ser um adjectivo conjunctivo que concorda com Palavras; nem também nas mais palavras, que são regidas: e só as proposições subordinadas ou concordando etc. 
                                                          61 BARBOSA, Jerônimo S. Gramatica philosophica da lingua portugueza; ou principios da gramatica 
geral applicados á nossa linguagem. Lisboa: Tipographia da Academia das Sciencias. 1822. (purl.pt/ 128) 
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ou regendo-se estão entre vírgulas, porque nem modificam, nem são modificadas. 
 É portanto errada a regra da pontuação, que alguns dão, mandando pôr sempre vírgula antes de Que; quando pelo contrário nunca se deve pôr, senão quando a oração principal, e a incidente são tão extensas, que vêm a exceder a medida de uma pausa ordinária, que é a de um verso de treze até dezessete Sílabas.   REGRAS PARTICULARES 
 
Da Vírgula. 
 REGRA I. 
Todos os sujeitos, todos os atributos, todos os verbos da proposição composta, e 
mais partes da oração continuadas que se não modificam, nem concordam, nem 
se regem mutuamente; querem vírgula depois de si; porque cada uma com o verbo 
comum, e os verbos cada um por si, fazem oração distinta.  Na Regra mesma se vê o exemplo. Todos os sujeitos, todos os atributos, todos os 
verbos da proposição composta, e mais partes da oração continuadas, tem vírgula; porque são diferentes sujeitos do verbo Querem. As incidentes Nem 
concordam, nem se regem mutuamente são verbos e orações continuadas, e ligadas pelo demonstrativo conjuntivo Que; e por isso tem também vírgula. A primeira Que se não modificam não a tem antes de si; porque é uma incidente que modifica todos os sujeitos antecedentes, e por essa razão não é continuada.  II. 
Toda a Oração encravada, isto é, metida entre outras, sem as modificar, nem ser 
modificada, deve estar entre vírgulas; e bem assim toda a adição, que não faz 
parte de sua constituição gramatical. (...)  Assim na pontuação desta mesma Regra se acha entre vírgulas a oração Isto é; por que está encravada na principal sem dela depender para a sua perfeição gramatical. Ente vírgulas se acham também as duas orações  Sem a modificar, 
nem ser modificada; porque são adições, ou complementos acrescentados à mesma oração principal sem contudo fazerem parte de sua composição gramatical. (...) III. 
Antes das conjunções e, nem, como, que e outras semelhantes só se põe vírgula, 
quando as palavras e frases que elas atam excedem a medida comum de uma 
pausa ordinária pelas orações incidentes, e complementos que trazem consigo: 
quando porêm as palavras e frases são curtas e simples, as vírgulas são 
desnecessárias; porque as mesmas conjunções servem de separação aos diferentes 
sentidos parciais. 
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Repare-se na conjunção e repetida cinco vezes nesta Regra e três a conjunção 
Que, e saber se há a razão, porque umas vezes se acham virguladas, e outras não. IV. 
A todas as palavras e orações transpostas da sua ordem natural, é de razão por-
se-lhes vírgula, como também às palavras ambíguas, de dois sentidos, referíveis a 
dois objetos diferentes. Por esta razão na Regra acima se vê vírgula depois da palavra natural, porque tudo o que precede deveria pela ordem gramatical direita estar depois do verbo 
Pôr. Da mesma sorte se a palavra referíveis não estivesse virgulada d'antes; não se saberia se pertencia e devia concordar com o substantivo sentidos, ou com o substantivo palavras; mas a vírgula, posta antes dela, tira toda a ambiguidade.  (...)  
Dos dois Pontos  REGRA ÚNICA  (...) quando sucede haver uma terceira divisão das duas partes principais do 
período, chamadas antecedente e consequente, que compreendem em si vários 
membros; esta não pode ser marcada senão com dois pontos, para se ver que Ela 
é a divisão mestra e principal do sentido total, a qual todas as mais ficam 
subordinadas.  (...)  Também é costume pôr dois pontos no fim da oração, quer grande quer pequena, que anuncia qualquer discurso direto, ou palavras de outrem que vamos referir, como Deus disse: Faça-se a Luz, e foi feitas. A oração, que prepara e anuncia a fala de uma terceira pessoa, é como o antecedente do período; e a fala, que se relata, é como o seu consequente. (...)”62/63 
 
Grammatica Nacional, publicada em 1864, de Francisco Júlio de Caldas 
Aulete: 
 “166 A vírgula coloca-se entre os substantivos, verbos e adjetivos continuados; suprime-se porém se estão ligados por alguma destas conjunções 
e, nem, ou. 
O ouro, os diamantes e as pérolas, tudo é terra e da terra.                                                              (ANTONIO VIEIRA) 
A caridade, o silêncio e a meditação produzem a pureza.                                                           (MANUEL BERNARDES)  
                                                          62 Idem. 63 Os trechos transcritos com a grafia original se encontra para leitura no anexo 1H. 
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(...)  Quando os diferentes termos unidos pelas conjunções e, nem, ou, são frases longas separam-se por vírgulas, e também quando estas conjunções se repetem. 
A honra dos governos mal distribuída não só é apta para causa justo, e 
perigoso sentimento nos ânimos dos que tem merecimentos; mas costuma ser 
poderosa para levantar as províncias, e reduzi-las a manifesta rebelião.                                                                                             (RIBEIRO DE MACEDO)  
Os homens não podem uns sem os outros, nem viver bem, nem ser ditosos, 
nem ser homens. (Idem.)  167 A vírgula coloca-se antes de um verbo separado por uma oração complementar; exemplo: 
As primeiras ações que dão ao príncipe fama de prudente nas cousas civis, 
são duas: o governo com que ordena sua própria casa, que pela realeza deve ser 
a primeira, e a eleição que faz de Ministros; porque deles depende a conservação. (Idem.)  168 Todas as orações fundamentais, em geral, devem separar-se pelo menos por vírgulas. 
A reputação é espelho cristalino, qualquer toque o quebra, qualquer bafo o 
empana. (D. FRANCISCO MANUEL)  169 Toda a oração ou parte da oração noutra entremetida coloca-se entre vírgulas. 
Já no seu tempo se queixava Sêneca da vã curiosidade dos doutos: 
«Aprendemos a disputar, dizia o filósofo, não aprendemos a viver.» (RAPHAEL BLUTEAU)  170 Quando se dirige a palavra a alguém, o nome ou a qualidade da pessoa, a quem se fala, coloca-se entre vírgulas, e se está no princípio da frase segue-se de uma vírgula. 
Boas letras, senhor, não são baixezas. (ANTONIO FERREIRA)  
Tu, Annaz, ministro aleivoso, peitaste a Judas com dinheiro. Tu, Caiphaz, 
sacrílego pontífice, agenciaste e subornaste as falsas testemunhas, que me 
acusaram. Tu, Pilatos, infeliz político, antepuseste a amizade de Cesar à Graça de 
Deus. (RAPHAEL BLUTEAU)  (...)  173 Empregam-se os dois pontos antes da citação das palavras de alguém, ou de uma máxima ou axioma. 
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Disse um ancião do ermo: «Assenta contigo não fazer jamais mal a próximo 
algum, senão que há de ter para com todos coração puro.» (Idem.)”64  
Breve Gramática do Português Contemporâneo, publicada em 1985, de 
Celso Ferreira da Cunha e Luis Filipe Lindley Cintra: 
 “SINAIS PAUSAIS E SINAIS MELÓDICOS  A língua escrita não dispõe dos inumeráveis recursos rítmicos e melódicos da língua falada. Para suprir esta carência, ou melhor, para reconstituir aproximadamente o movimento vivo da elocução oral, serve-se da PONTUAÇÃO. Os sinais de pontuação podem ser classificados em dois grupos: O primeiro grupo compreende os sinais que, fundamentalmente, se destinam a marcar as PAUSAS:  
a) a VÍRGULA (,) 
b) o PONTO (.) 
c) o PONTO E VÍRGULA (;)  O segundo grupo abarca os sinais cuja função essencial é marcar a MELODIA, a ENTOAÇÃO:  
a) os DOIS PONTOS (:) 
b) o PONTO DE INTERROGAÇÃO (?) 
c) o PONTO DE EXCLAMAÇÃO (!) 
d) as RETICÊNCIAS (...) 
e) as ASPAS (« ») 
f) os PARÊNTESES ( ( ) ) 
g) os COLCHETES ( [ ] ) 
h) o TRAVESSÃO (—)  
SINAIS QUE MARCAM SOBRETUDO A PAUSA  
A vírgula  A VÍRGULA marca uma pausa de pequena duração. Emprega-se não só para separar elementos de uma oração, mas também orações de um só período.     
                                                          64 CALDAS AULETE, F. J. de. Grammatica Nacional. Lisboa: Typographia da Sociedade Typographica Franco-Portuguesa. 1864. (http://purl.pt/17381) 
252  
  
I. No interior da oração serve:  I.°) Para separar elementos que exercem a mesma função sintáctica (sujeito composto, complementos, adjuntos), quando não vêm unidos pelas conjunções e, ou, nem. Exemplos: A sua fronte, a sua boca, o seu riso, as suas lágrimas, enchem-lhe a voz de formas e de cores... (Teixeira de Pascoaes, OC, VII, 83.)  Os homens em geral são escravos; vivem presos às suas profissões, aos seus interesses, aos seus preconceitos. (Gilberto Amado, TL, 12.)  — Nós vivemos num canto da colónia, longe de tudo, sem recursos, sozinhos. (Castro Soromenho, TM, 246.)  2.°) Para separar elementos que exercem funções sintácticas diversas, geralmente com a finalidade de realçá-los. Em particular, a vírgula é usada:  
a) para isolar o aposto, ou qualquer elemento de valor meramente explicativo:  Alice, a menina, estava feliz. (Fernando Namora, TJ, 30.)  
b) para isolar o vocativo:  — D. Glória, a senhora persiste na idéia de meter o nosso Bentinho no seminário? (Machado de Assis, OC, I, 731.)  
c) para isolar os elementos repetidos: — Só minha, minha, minha, eu quero!... (Luandino Vieira, VE, 86.)  
d) para isolar o adjunto adverbial antecipado:  Lá fora, a chuvada despenhou-se por fim. (Carlos de Oliveira, AC, 17.)  3.°) Emprega-se ainda a vírgula no interior da oração:  
a) para separar, na datação de um escrito, o nome do lugar:  
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Paris, 22 de abril de 1983.  
b) para indicar a supressão de uma palavra (geralmente o verbo) ou de um grupo de palavras:  No céu azul, dois fiapos de nuvens. (Augusto Frederico Schmidt, AP, 176.)  
Observação:  Quando os adjuntos adverbiais são de pequeno corpo (um advérbio, por exemplo), costuma-se dispensar a vírgula. A vírgula é, porém, de regra quando se pretende realçá-los. Comparem-se estes passos:  Depois levaram Ricardo para a casa da mãe Avelina. (José Lins do Rego, U, 320.)  Depois, o engraçado são as passagens de nível, os aparelhos de sinalização, os vagões-cisternas... (Augusto Abelaira, D, 30.)  Depois, tudo caiu em silêncio. (Castro Soromenho, , 261.)  
2. Entre orações, emprega-se a vírgula:  I.°) Para separar as orações coordenadas assindéticas: Subiram ao sótão, desceram à cave, espreitaram no poço. (Sophia de Mello Breyner Andresen, CE, 74.)  2.°) Para separar as orações coordenadas sindéticas, salvo as introduzidas pela conjunção e:  Ou elas tocavam, ou jogávamos os três, ou então lia-se alguma cousa. (Machado de Assis, OC, II, 497.) 3.°) Para isolar as orações intercaladas:  «Lá vem ele com as raízes, resmungou Paulino, baixando a cabeça. (Castro Soromenho, C, 137.)  4.°) Para isolar as orações subordinadas adjectivas explicativas:  O Loas, que tinha relações sobrenaturais, diagnosticara um espírito. (Fernando Namora, TJ, 24.)  
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5.°) Para separar as orações subordinadas adverbiais, principalmente quando antepostas à principal:  Se eu o tivesse amado, talvez o odiasse agora. (Ciro dos Anjos, M, 146.)  6.°) Para separar as orações reduzidas de infinitivo, de gerúndio e de particípio, quando equivalentes a orações adverbiais: A não ser isto, é uma paz regalada. (Castro Soromenho, C, 225.) Sendo tantos os mortos, enterram-nos onde calha. (José Saramago, MC, 221.)  Fatigado, ia dormir. (Lima Barreto, TFPQ, 279.)  (...)  
Valor melódico dos sinais pausais.  Dissemos que a VÍRGULA, o PONTO e o PONTO-E-VÍRGULA marcam 
sobretudo - e não exclusivamente - a pausa. No correr do nosso estudo, ressaltámos até algumas das suas características melódicas. É o momento de sintetizá-las: (...) 
b) a VÍRGULA assinala que a voz fica em suspenso, à espera de que o período se complete; (...)  
SINAIS QUE MARCAM SOBRETUDO A MELODIA  
Os dois pontos.  Os DOIS PONTOS servem para marcar, na escrita, uma sensível suspensão da voz na melodia de uma frase não concluída. Empregam-se, pois, para anunciar: I.°) uma citação (geralmente depois de verbo ou expressão que signifique 
dizer, responder, perguntar e sinónimos):  Clemente voltou para dizer: — Não enxerguei ninguém, camarada. Era bicho. (Fernando Namora, NM, 112.)  (...)  
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Observação:  Depois do vocativo que encabeça cartas, requerimentos, ofícios, etc., costuma-se colocar DOIS PONTOS, VÍRGULA ou PONTO, havendo escritores que, no caso, dispensam qualquer pontuação. Assim:  Prezado senhor:   Prezado senhor. Prezado senhor,   Prezado senhor  Sendo o vocativo inicial emitido com entoação suspensiva, deve ser acompanhado, preferentemente, de DOIS PONTOS ou de VÍRGULA, sinais denotadores daquele tipo de inflexão.”65 
                                                          65 Cunha & Cintra. Breve Gramática do Português Contemporâneo. Lisboa: Edições João Sá da Costa. 2005. 
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ANEXO 2  (1) oração completiva verbal precedida por vírgula.  query: (VB* iDominates vb_discurso66)              AND (VB* HasSister CP-THT)              AND (, iPrecedes CP-THT)  (2) oração completiva verbal não precedida por vírgula.  query: (VB* iDominates vb_discurso)              AND (VB* HasSister CP-THT)              AND (!, iPrecedes CP-THT)  (3) oração completiva verbal precedida por dois pontos.  query: (VB* iDominates vb_discurso)              AND (VB* HasSister CP-THT)              AND (: iPrecedes CP-THT)  
                                                          66 O conjunto “vb_discurso” é um agrupamento de formas dos verbos introdutores de discurso encontrados com maior frequência nos dados com vírgula antes de oração completiva analisadas. Isto é, “vb_discurso: $vb_dizer|$vb_pedir|$vb_responder|$vb_afirmar|$vb_mandar|$vb_ julgar|$vb_ declarar|$vb_crer|$vb_contar|$vb_relatar|$vb_rogar|$vb_jurar|$vb_achar|$vb_aconselhar|$vb_advertir|$vb_ajuizar|$vb_apontar|$vb_arguir|$vb_assegurar|$vb_avisar|$vb_coligir|$vb_concertar|$vb_concluir|$vb_confessar|$vb_consentir|$vb_convocar|$vb_decretar|$vb_divulgar|$vb_duvidar|$vb_escrever|$vb_espalhar|$vb_exortar|$vb_imaginar|$vb_inferir|$vb_instar|$vb_intimar|$vb_introduzir|$vb_lembrar|$vb_ler|$vb_negar|$vb_notar|$vb_noticiar|$vb_notificar|$vb_ordenar|$vb_permitir|$vb_persuadir|$vb_ponderar|$vb_praguejar|$vb_pregar|$vb_presumir|$vb_prometer|$vb_propor|$vb_protestar|$vb_provar|$vb_queixar|$vb_recear|$vb_referir|$vb_reparar|$vb_requerer|$vb_resolver|$vb_revelar|$vb_suceder|$vb_supor|$vb_vaticinar|$vb_verificar” contém todas as formas vb_dizer: diz*|dig*|diss*, vb_pedir: peç*|ped*, vb_responder: respond*, vb_afirmar: afirm*, vb_mandar: mand*, vb_julgar: julg*, vb_ declarar: declar*, vb_crer: cr*, vb_contar: cont*, vb_relatar: relat*, vb_rogar: rog*|rogu*, vb_jurar: jur*, vb_achar: ach*, vb_aconselhar: aconselh*, vb_advertir: advert*| advirt*, vb_ajuizar: ajuiz*, vb_apontar: apont*, vb_arguir: argu*, vb_assegurar: assegur*, vb_avisar: avis*, vb_coligir: colij*|colig*, vb_concertar: concert*, vb_concluir: conclu*, vb_confessar: confess*, vb_consentir: consent*|consint*, vb_convocar: convoc*|convoqu*, vb_decretar: decret*, vb_divulgar: divulgu*|divulg*, vb_duvidar: duvid*, vb_escrever: escrev*|escrit*, vb_espalhar: espalh*, vb_exortar: exort*, vb_imaginar: imagin*, vb_inferir: infir*|infer*, vb_instar: inst*, vb_intimar: intim*, vb_ introduzir: introduz*, vb_lembrar: lembr*, vb_ler: le*|li*|less*|ler*|lid*, vb_negar: neg*, vb_notar: not*, vb_noticiar: notici*, vb_notificar: notific*| notifiqu*, vb_ordenar: orden*, vb_permitir: permit*, vb_persuadir: persuad*, vb_ponderar: ponder*, vb_praguejar: praguej*, vb_pregar: preg*|pregu*, vb_presumir: presum*, vb_prometer: promet*, vb_propor: propo*|propu*, vb_protestar: protest*, vb_provar: prov*, vb_queixar: queix*, vb_recear: rece*|recei*|recea*, vb_referir: refer*|refir*, vb_ reparar: repar*, vb_requerer: reque*, vb_resolver: resolv*|resolvess*, vb_revelar: revel*|revelass*, vb_suceder: suced*, vb_supor: supo*|supu*, vb_vaticinar: vaticin*, vb_verificar: verific*|verifiqu*. 
257  
  
(4) ênclise precedida por vírgula e sujeito.  query: (NP-SBJ* HasSister  VB*)               AND (NP-SBJ* iPrecedes ,)               AND (VB* HasSister NP*)               AND (VB* iPrecedes NP*)               AND (NP* iDoms CL)               AND (, iPrecedes VB*)              AND (NP-SBJ* iDoms !\**)  (5) ênclise não precedida por vírgula e precedida por sujeito.  query: (NP-SBJ* HasSister VB*)               AND (NP-SBJ* iPrecedes VB*)               AND (VB* HasSister NP*)               AND (VB* iPrecedes NP*)               AND (NP* iDoms CL)               AND (!,|CONJ iPrecedes VB*)              AND (NP-SBJ* iDoms !\**)  (6) próclise precedida por vírgula e sujeito.  query: (NP-SBJ* HasSister VB*)               AND (NP-SBJ* iPrecedes ,)               AND (NP* iDoms CL)               AND (NP* iPrecedes VB*)               AND (, iPrecedes NP*)              AND (NP-SBJ* iDoms !\**)  (7) próclise não precedida por vírgula e precedida por sujeito.  query: (NP-SBJ* HasSister VB*)               AND (NP-SBJ* iPrecedes NP*)               AND (NP* iDoms CL)               AND (NP* iPrecedes VB*)              AND (!, iPrecedes NP*)              AND (NP-SBJ* iDoms !\**)  (8) ênclise precedida por vírgula e uma oração dependente.  query: (IP-MAT iDoms PP*|CP-ADV*|IP-GER*)               AND (PP*|CP-ADV*|IP-GER* iPrecedes ,)               AND (VB* HasSister NP*)               AND (VB* iPrecedes NP*)               AND (NP* iDoms CL) 
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             AND (, iPrecedes VB*)  (9) ênclise não precedida por vírgula e precedida por uma oração dependente.  query: (IP-MAT iDoms PP*|CP-ADV*|IP-GER*)               AND (PP*|CP-ADV*|IP-GER* iPrecedes VB*)              AND (VB* HasSister NP*)               AND (VB* iPrecedes NP*)               AND (NP* iDoms CL)              AND (!, iPrecedes VB*)  (10) próclise precedida por vírgula e uma oração dependente.  query: (IP-MAT iDoms PP*|CP-ADV*|IP-GER*)              AND (PP*|CP-ADV*|IP-GER* iPrecedes ,)              AND (NP* iDoms CL)              AND (NP* iPrecedes VB*)              AND (, iPrecedes NP*)  (11) próclise não precedida por vírgula e precedida por uma oração dependente.  query: (IP-MAT iDoms PP*|CP-ADV*|IP-GER*)              AND (PP*|CP-ADV*|IP-GER* iPrecedes NP*)              AND (NP* iDoms CL)              AND (NP* iPrecedes VB*)              AND (!, iPrecedes NP*)  (12) ênclise precedida por vírgula e sujeito longo ou curto.  query: (NP-SBJ* HasSister VB*)                   AND (NP-SBJ* iPrecedes ,)                   AND (VB* HasSister NP*)                   AND (VB* iPrecedes NP*)                   AND (NP* iDoms CL)                   AND (, iPrecedes VB*)                  AND (NP-SBJ* iDoms !\**)                  AND (NP-SBJ* DomsWords> 8 / DomsWords< 9)  (13) ênclise precedida por vírgula e uma oração dependente longa ou curta.  query: (IP-MAT iDoms PP*|CP-ADV*|IP-GER*)                   AND (PP*|CP-ADV*|IP-GER* iPrecedes ,)                   AND (VB* HasSister NP*)                   AND (VB* iPrecedes NP*)                   AND (NP* iDoms CL) 
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                 AND (, iPrecedes VB*)                  AND (PP*|CP-ADV*|IP-GER* DomsWords> 8 / DomsWords< 9)  (14) ênclise não precedida por vírgula e precedida por sujeito longo ou curto.  query: (NP-SBJ* HasSister VB*)                   AND  (NP-SBJ* iPrecedes VB*)                   AND (VB* HasSister NP*)                   AND (VB* iPrecedes NP*)                   AND (NP* iDoms CL)                   AND (!,|CONJ iPrecedes VB*)                  AND (NP-SBJ* iDoms !\**)                  AND (NP-SBJ* DomsWords> 8 / DomsWords< 9)  (15) ênclise não precedida por vírgula e precedida por uma oração dependente longa ou curta.  query: (IP-MAT iDoms PP*|CP-ADV*|IP-GER*)                   AND (PP*|CP-ADV*|IP-GER* iPrecedes VB*)                   AND (VB* HasSister NP*)                   AND (VB* iPrecedes NP*)                   AND (NP* iDoms CL)                  AND (!, iPrecedes VB*)                  AND (PP*|CP-ADV*|IP-GER* DomsWords> 8 / DomsWords< 9)  (16) próclise precedida por vírgula e sujeito longo ou curto.  query: (NP-SBJ* HasSister VB*)                   AND (NP-SBJ* iPrecedes ,)                   AND (NP* iDoms CL)                   AND (NP* iPrecedes VB*)                   AND (, iPrecedes NP*)                  AND (NP-SBJ* iDoms !\**)                  AND (NP-SBJ* DomsWords> 8 / DomsWords< 9)  (17) próclise precedida por vírgula e uma oração dependente longa ou curta.  query: (IP-MAT iDoms PP*|CP-ADV*|IP-GER*)                  AND (PP*|CP-ADV*|IP-GER* iPrecedes ,)                  AND (NP* iDoms CL)                  AND (NP* iPrecedes VB*)                  AND (, iPrecedes NP*)                  AND (PP*|CP-ADV*|IP-GER* DomsWords> 8 / DomsWords< 9)   
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(18) próclise não precedida por vírgula e precedida por sujeito longo ou curto.  query: (NP-SBJ* HasSister VB*)                   AND (NP-SBJ* iPrecedes NP*)                   AND (NP* iDoms CL)                   AND (NP* iPrecedes VB*)                  AND (!, iPrecedes NP*)                  AND (NP-SBJ* iDoms !\**)                  AND (NP-SBJ* DomsWords> 8 / DomsWords< 9)  (19) próclise não precedida por vírgula e precedida por uma oração dependente longa ou curta.  query: (IP-MAT iDoms PP*|CP-ADV*|IP-GER*)                  AND (PP*|CP-ADV*|IP-GER* iPrecedes NP*)                  AND (NP* iDoms CL)                  AND (NP* iPrecedes VB*)                  AND (!, iPrecedes NP*)                  AND (PP*|CP-ADV*|IP-GER* DomsWords> 8 / DomsWords< 9)   
